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APRESENTAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE 

BACHARELADO EM DIREITO 

O Curso de Bacharelado em Direito das Faculdades Integradas de Patos (FIP – Campina 

Grande), de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), tem como perfil do 

formando egresso/profissional um bacharel com sólida formação geral, ética e humanista, 

com capacidade de análise e articulação de conceitos e argumentos, de interpretação e 

valoração dos fenômenos jurídico-sociais, aliado a uma postura reflexiva e visão crítica, 

voltado para a pesquisa científica em consonância com a realidade social. 

O Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Direito das FIP - Campina Grande 

tem como finalidade nortear as ações de educação e formação do Curso de Direito, buscando 

a implantação de um sistema de ensino que priorize a qualidade do processo ensino-

aprendizagem de seus educandos. Seu desenvolvimento e concepção pautaram-se na Lei de 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito (Resolução CNE/CES n° 05/2018), na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e 

em outras normativas que norteiam as políticas educacionais no Ensino Superior, emanadas 

do Ministério da Educação. 

Considerando-se a dinâmica evolutiva do processo de ensino-aprendizagem, inerentes à 

realidade atual e aos ditames das exigências da própria sociedade, torna-se importante afirmar 

que a elaboração do presente Projeto é um processo contínuo, coletivo e dinâmico visando o 

seu constante aperfeiçoamento. Para tanto, a FIP -  Campina Grande entende que além da 

formação profissional direcionada à realidade mercadológica, deve preparar o egresso para 

absorver, compreender e utilizar as novas tecnologias sem se descuidar dos aspectos éticos 

pertinentes às responsabilidades sociais e de cidadania. 

A proposta contempla o perfil do profissional a ser formado pelo Curso de Bacharelado 

em Direito evidenciando as ações, comportamentos e atitudes necessárias para este perfil ser 

alcançado com sucesso. Este Projeto detalha, a partir de um conjunto de ações, os 

procedimentos metodológicos de ensino-aprendizagem, recursos materiais e humanos 

necessários aos objetivos propostos e ao êxito da formação de um profissional qualificado e 

tem como pressupostos básicos a formação crítica,  reflexiva e ética, a formação científica, 

o aperfeiçoamento contínuo das tecnologias e o contexto sócio econômico e cultural. 

Em razão desta demanda, as FIP - Campina Grande irá proporcionar um aprendizado 

constante e duradouro ao egresso das habilidades específicas e necessárias ao profissional do 
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Direito, desenvolvendo ações estratégicas para problemas e soluções, conforme necessidade 

do mercado de trabalho no Brasil. 

 

1. CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

1.1. Contextualização da IES 

Nome da Mantenedora 

Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda. 

 

Base Legal da Mantenedora 

O Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda, inscrita no CNPJ 

19.768.173/0001-82, com sede na cidade de Patos-PB, pessoa jurídica de direito privado e 

com seu Estatuto registrado na Junta Comercial do Estado da Paraíba sob o número 

25200624513 e na Secretaria de Finanças de Patos sob o número 833/2015. 

 

Nome da Mantida 

Faculdades Integradas de Patos/Campina Grande (FIP - Campina Grande) 

 

Histórico da Mantenedora e da Mantida 

 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Centro Educacional 

de Ensino Superior de Patos Ltda, (código E-MEC 6265) e CNPJ 19.768.173/0001-82, 

apresenta sede e foro na cidade de Patos, Estado da Paraíba. É dotada de autonomia 

administrativa e econômico-financeira, organizado como Instituição Educacional, exercido na 

forma da legislação em vigor. 

O Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda. está localizado à Rua Floriano 

Peixoto, 223, Centro, Patos, Paraíba; CEP: 58.700-300,  na mesorregião do sertão paraibano, 

microrregião de Patos, distante 307 km de João Pessoa, capital do Estado. Apresenta posição 

privilegiada do ponto de vista geográfico, pois aglutina mais de 30 municípios circunvizinhos 

que abrangem, além do estado da Paraíba, os estados do Rio Grande do Norte, de 

Pernambuco e do Ceará. Possui uma área  de  508,7  Km2, ocupando 0,91% da área total do 

estado. É sede da 6ª  Região de Geoadministrativa da Paraíba e sua população é estimada em 

108.192 habitantes, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2021). 
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A economia do município está centrada nos setores terciários (comércio e prestação de 

serviços) e secundários (indústria de transformação) destacando-se as indústrias de couro, de 

calçados, de alumínio, de confecções e de construção civil. O setor calçadista e de confecções 

tem, atualmente, uma influência significativa na economia do município. É considerada por 

sua importância socioeconômica a 3ª cidade polo da Paraíba atrás apenas das regiões 

metropolitanas de João Pessoa e Campina Grande, respectivamente.  

A cidade de Patos por meio da 6ª Região de Ensino, que abrange 24 municípios, que 

formam a Região Metropolitana de Patos. Oferece uma expressiva rede de estabelecimentos e 

destaca-se como um grande polo educacional. Caracteriza-se com um total de 120 unidades 

de ensino distribuídas nas redes estadual, municipal e privada, atende aos 74.839 estudantes 

matriculados nos níveis de educação infantil, ensino médio e profissionalizante. No que 

concerne ao Ensino Superior, além dos cursos do Centro Universitário de Patos (UNIFIP), 

Patos possui outras instituições: Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Universidade do Vale do Acaraú (UVA) e as 

Instituições de Ensino à Distância (EaD): a Universidade Norte do Paraná (UNOPAR) e o 

Centro Brasileiro de Educação à Distância (CBED). 

A mantida, FIP - Campina Grande é uma Instituição de natureza privada com fins 

lucrativos, mantida pelo Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda, inscrita no 

CNPJ19.768.173/001-82. Está localizada na Av Floriano Peixoto, Nº 3333-A, bairro Santa 

Rosa, na cidade de Campina Grande/PB. As FIP - Campina Grande. Tem por missão, 

promover a formação de profissionais competentes, compromissados com os valores éticos, 

culturais e sociais contribuindo para a construção de uma sociedade justa, voltada para as 

necessidades regionais e nacionais, conforme disposto no Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI). 

A Unidade FIP-Campina Grande foi credenciada com autorização para o funcionamento 

dos cursos de Odontologia (Bacharelado) e Psicologia (Bacharelado), ambos em 

funcionamento. Está previsto no PDI a oferta de outros Cursos e, atualmente, encontra-se 

protocolado no E-MEC, para efeito de Autorização, os seguintes Cursos: Arquitetura e 

Urbanismo (Bacharelado), Direito (Bacharelado) e Medicina Veterinária (Bacharelado). 
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1.2. Perfil Institucional  

As FIP - Campina Grande tem por missão promover a formação de profissionais 

competentes, compromissados com os valores éticos, culturais e sociais contribuindo para a 

construção de uma sociedade justa, voltada para as necessidades regionais   e nacionais. 

A Missão Institucional, no processo formal de educação, ultrapassa em muito as ações 

exteriorizadas numa sala de aula. Múltiplas relações estão presentes, justificando-a, 

fundamentando-a, orientando-a ou objetivando-a. Nesse sentido, ela deve ser analisada e 

entendida na sua estreita vinculação com o objetivo de desenvolvimento integral do estudante 

, enquanto indivíduo e sujeito social, e em relação às dimensões das diferentes áreas do 

conhecimento. 

Tem a Visão de ser uma Instituição de referência e inovadora, comprometida com a 

formação de profissionais capacitados e comprometidos com a transformação da sociedade. 

As FIP – Campina Grande tem sua filosofia institucional embasada em: competência, 

compromisso, cooperação, ética, excelência, honestidade, responsabilidade, sustentabilidade e 

valorização do ser humano. As FIP – Campina Grande têm por princípios: 

• Promoção da igualdade de condições e direitos, contemplando as políticas de 

diversidade e a inclusão; 

• Igualdade de condições para o acesso e permanência com qualidade na educação 

superior; 

• Preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável; 

• Defesa dos direitos humanos; 

• Compromisso com o desenvolvimento socioeconômico da região; 

• Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Para cumprir a sua missão, as FIP - Campina Grande estabeleceu os seguintes objetivos 

para o período de vigência do PDI (2017-2021): 

• Consolidar o papel da Faculdades Integradas de Patos no desenvolvimento social e 

econômico local e regional. 

• Qualificar o ensino, pesquisa e extensão, ampliando sua inserção na sociedade. 

• Estimular a realização de eventos acadêmicos, culturais e artísticos. 

• Implementação da articulação do ensino de graduação e pós-graduação (Lato sensu). 

• Fortalecer a atuação dos órgãos colegiados das Faculdade Integradas de Patos. 

• Promover revisão e atualização dos instrumentos normativos das Faculdade Integradas 

de Patos. 
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• Promover a pesquisa e extensão como eixos integrantes das Faculdade Integradas de 

Patos com os segmentos da sociedade local e regional. 

• Estimular a integração dos docentes e técnicos administrativos nos órgãos colegiados 

das Faculdade Integradas de Patos em Campina Grande. 

• Implementar os ambientes educacionais e administrativos das Faculdade Integradas de 

Patos. 

• Implementar os meios de comunicação interna e externa. 

• Implantar ações que possibilitem cursos que apresentam procura inferior nos últimos 

anos. 

• Consolidar o PPC dos Cursos de Graduação das Faculdade Integradas de Patos. 

• Promover a interdisciplinaridade nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

A instituição passará a atuar ao longo da sua evolução com Cursos nas seguintes áreas 

do conhecimento: Sociais Aplicadas, Humanas, Ciências Exatas e da Terra, Ciências da 

Saúde, Ciências da Computação e Engenharias. Todos os cursos funcionarão na modalidade 

presencial no município de Campina Grande – PB. A instituição manterá posteriormente 

Programa de Pós-Graduação Latu Sensu, na modalidade presencial, sempre vinculando a um 

dos seus cursos de graduação e com periodicidade de origem eventual.  

 

1.3. Políticas Institucionais no Âmbito do Curso 

Dentre as Políticas Institucionais no âmbito do curso de Bacharelado em Direito, uma 

das metas da IES é oferecer à população uma educação em seu sentido mais amplo. O reforço 

de sustentação dessa proposta se dará na busca e manutenção da trilogia ensino-pesquisa-

extensão, proposto pelo Governo Federal para o Ensino Superior Brasileiro, e na eleição de 

outros indicadores de referência para indicar nossas Diretrizes Pedagógicas, destacando-se 

entre eles o compromisso social, que visa, prioritariamente, contribuir para redução das 

desigualdades sociais e promover ações afirmativas que viabilizem a igualdade de condições 

com vista à inclusão social.  

As diretrizes pedagógicas de todos os cursos por ela mantidos são pautadas nos 

seguintes pontos: 

 1. Minimização da especialização excessiva, em nível de graduação, evitando-se a 

fragmentação do conhecimento;  

2. Inclusão de temas que propiciem a reflexão sobre o caráter ético e humanístico do 

profissional, enfatizando o empreendedorismo, prioritariamente nas áreas em que vai atuar;  
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3. Inclusão de atividades complementares dos cursos a serem oferecidos sobre a forma 

de painéis e eventos, possibilitando o desenvolvimento de ações interdisciplinares e 

abordagens de temas emergentes nas áreas de conhecimento;  

4. Adequação às especificidades regionais;  

5. Efetivação de estágios curriculares sequenciais ao longo dos cursos sobre supervisão 

docente, de forma a atender a relação teoria e prática;  

6. Institucionalizar programas de pesquisa e extensão, estimulando as relações com a 

comunidade de seu entorno e a realização e divulgação da produção científica docente e 

discente, tendo em vista que a implementação de atividade de ensino, iniciação científica e 

programas de extensão que contribuam para agregar conhecimentos, habilidades e gerar 

mudanças de atitudes no discente, estimulando-os para tomada ágil e competente de decisões, 

desenvolvimento da criatividade pessoal e estímulo ao auto desenvolvimento. 

No PDI, a IES apresenta como missão: educar, produzir e disseminar o saber, 

contribuindo para a formação profissional, pessoal e social necessária ao mundo do trabalho, 

comprometendo-se com a construção de uma sociedade pluricultural, ética e justa.  

A ampla adoção dos conceitos de globalização, flexibilidade, qualidade total e 

competitividade são consequências das novas formas de sociabilidade, dentro da nova 

organização da economia mundial. Nas perspectivas adotadas na contemporaneidade, o 

Ensino Superior deve ser estruturado e avaliado com fulcro nos parâmetros da produtividade e 

eficiência empresarial, entretanto, em uma instituição que assume compromisso social, essas 

considerações devem ser balizadas.  

A missão institucional, dentro do processo formal de educação, ultrapassa as ações 

exteriorizadas numa sala de aula. Múltiplas relações estão presentes, justificando-o, 

fundamentando-o, orientando-o ou objetivando-o. Nesse sentido, ela deve ser analisada e 

entendida na sua estreita vinculação com o objetivo de desenvolvimento integral do estudante, 

enquanto indivíduo e sujeito social, e em relação às dimensões das diferentes áreas do 

conhecimento. 

As FIP - Campina propõem o Curso de Bacharelado em Direito, assumindo como 

característica principal a articulação das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão 

acadêmicas, como elementos fundamentais para a qualificação da formação acadêmica. A 

atuação desta IES irá fundamentar-se nos seguintes princípios: 

1. Educação centrada no estudante;  

2. Educação integrada e integradora;  
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3. Aprendizagem baseada em problemas;  

4. Relevância de problemas prioritários em diversidade de cenários;  

5. Avaliação formativa versus somativa (somação de informações);  

6. Uso de tempo “eletivo”;  

7. Equilíbrio entre conhecimentos, habilidades e atitudes;  

8. Seleção de conhecimentos essenciais; 

9. Capacitação docente em habilidades que vão além da especialidade que exercem;  

10. Fortalecimento das relações entre docentes e estudantes;  

11. Desenvolvimento da capacidade de análise e de avaliação crítica;  

12. Uso de grupos pequenos e docentes facilitadores.  

As instalações das FIP - Campina Grande são amplas e confortáveis, de modo a facilitar 

as atividades pedagógicas, com ambientes espaçosos, climatizados, possuindo iluminação 

externa e ventilação, permitindo excelente acomodação e circulação dos estudantes. Os blocos 

reúnem beleza e funcionalidade, apresentando layout desenvolvido para oferecer todos os 

recursos necessários para a viabilização e para facilitar a boa formação dos estudantes. 

  A estrutura das instalações das FIP - Campina Grande foi projetada com referência nas 

ótimas instalações já oferecidas na sede situada em Patos; desta forma, têm em seus 

ambientes, instalações modernas com acesso à internet e rede wi-fi, rampas e pisos táteis para 

pessoas com deficiências bem como o seu acesso adaptado e facilitado em todos os banheiros, 

além de sinalização dos ambientes. 

A Biblioteca segue uma política de aquisição e atualização de seu acervo 

semestralmente, e se baseará no total de estudantes presentes na IES, além de possuir 

instalações adequadas a uma formação contemporânea, como prevê as DCNs de Direito.  

A Coordenação de Pesquisa e Extensão (COOPEX) das FIP - Campina irá fazer parte 

de um conjunto de atividades desenvolvidas na IES, alargando suas ações para o campo da 

realização de projetos de pesquisa e extensão, atividade que integrará o corpo de docentes e 

discentes, através de um Programa de Iniciação Científica. A COOPEX contará com projetos 

orientados por mestres e doutores representando os cursos das FIP – Campina Grande.  

Será também agregada à COOPEX e ao Curso de Bacharelado em Direito de Campina 

Grande, a divulgação na Revista Científica COOPEX (ISSN: 2177-5052), da publicação de 

artigos originados das pesquisas que serão realizadas na instituição. Esta Coordenação 

participará de eventos como: Mostras de Pesquisa, Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, 

Semanas Internas das FIP, entre outras atuações. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO 

A Unidade em Campina Grande, onde será implantado o curso de Bacharelado em 

Direito das FIP, está situado na Rua Marechal Floriano Peixoto, Nº 3333-A, no Bairro Santa 

Rosa, em Campina Grande (PB), que é o segundo município em população e exerce grande 

influência política e econômica sobre outros 57 municípios do Estado da Paraíba, cujo 

conjunto é denominado de Compartimento da Borborema, constituído de 5 microrregiões: 

Agreste da Borborema, Brejo Paraibano, Cariris Velhos, Seridó Paraibano e Curimataú. A 

população estimada para 2020 foi de 411.807 habitantes (IBGE, 2020), com mais de 95% 

concentrada na área urbana. Ocupa uma área territorial de 591,658km2, com densidade 

demográfica de 648,31 hab/km2. Apresenta Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 

0,720, e um valor do rendimento domiciliar médio mensal rural de R$ 934,01 e urbano de R$ 

2.224,98. 

Campina Grande é considerado um dos principais polos educacionais, industriais e 

tecnológicos da Região Nordeste, apresentando destaque nas áreas de informática, serviços de 

saúde (mais de 4000 leitos hospitalares, em 21 hospitais públicos e particulares, e 21 postos 

de saúde), educação (polo universitário) e comércio (comércio diverso e em constante 

expansão), tornando-a uma cidade que exerce papel preponderante na dinâmica econômica do 

estado da Paraíba. Destaca-se pela produção têxtil e calçadista. Ganhou o título de cidade 

mais dinâmica da Paraíba, e de município mais dinâmico do Brasil, segundo o Atlas do 

Mercado Brasileiro/2007, elaborado pelo Jornal Gazeta Mercantil, teve destaque também pelo 

9º melhor lugar para construir carreira profissional, única cidade do interior brasileiro a 

aparecer no guia publicado pela revista Você S/A.  

Quanto aos dados educacionais, a cidade é bem servida de escolas públicas e privadas. 

O ensino fundamental tem 53.977 matrículas e o ensino médio 12.649 (2020). Neste último, 

são 68 escolas: 23 da iniciativa privada, 44 do governo estadual e 01 do governo federal. O 

total de matrículas nesse nível de ensino chegou a 12.649, sendo 3.901 na escola da inciativa 

privada e 8.748 na escola pública estadual. Campina Grande é sede da 3ª Região de Ensino e 

seu núcleo educacional conta com o segundo maior colégio do estado da Paraíba, o Colégio 

Estadual Dr. Elpídio de Almeida. A rede pública conta com aproximadamente 66.626 

estudantes matriculados. A cidade também é destaque na rede privada por meio de colégios 

particulares, entre os quais: Colégio Motiva, Colégio Virgem de Lourdes, Colégio Imaculada 

Conceição, Colégio Djanira Tavares, Colégio Alfredo Dantas, Colégio e Curso Petrônio 

Figueiredo e Colégio Autêntico.  



 

15 
 

Há a presença de unidades de Ensino Superior públicas e privadas, instituições de 

ensino profissionalizante, como IFPB e a Escola Técnica Redendorista, além da Universidade 

Estadual da Paraíba, da Universidade Federal de Campina Grande, da Faculdade de Ciências 

Sociais Aplicadas, da Faculdade de Ciências Médicas de Campina Grande, da Escola Superior 

de Aviação Civil, da Faculdade Maurício de Nassau, do Centro de Educação Superior 

Reinaldo Ramos, da Faculdade Anglo-Americano, da Faculdade de Teologia e Filosofia da 

Católica, da Universidade Corporativa da Indústria da Paraíba, do Instituto Campinense de 

Ensino Superior, da União do Ensino Superior de Campina Grande, da Faculdade Paulista de 

Tecnologia, da Universidade Estadual Vale do Acaraú e Universidade Paulista. 

Os programas ou ações na área de geração de trabalho e renda são: incentivos para 

atração de atividades econômicas, benefício tributário relativo ao IPTU, benefício tributário 

relativo ao ISS, cessão de terras, fornecimento de infraestrutura, programa de geração de 

trabalho e renda e capacitação profissional. Verifica-se descentralização administrativa com a 

formação de conselhos nas áreas de educação, saúde, assistência social, emprego/trabalho, 

turismo, meio ambiente, transportes, política urbana ou desenvolvimento urbano e orçamento.  

Na parte tecnológica, a cidade abriga cerca de 80 empresas produtoras de softwares, o 

que representa 20% da receita total do município, e os 80% são distribuídos na agricultura, 

comércio, indústrias de beneficiamento, indústrias têxteis, indústrias calçadistas e entre 

outras.  

Atualmente, Campina Grande conta com quatro distritos industriais, administrados 

pela Secretaria Estadual de Indústria, Comércio e Turismo através da CINEP, órgão 

vinculado, a saber: o Distrito Industrial de Campina Grande, com área de 173 ha; o Distrito 

Industrial do Velame, com área de 21 ha, para atender diretamente indústrias do segmento das 

micro e pequenas empresas; o Distrito Industrial da Catingueira, com área de 22,7 ha, 

destinados a indústrias não poluentes; e, por fim, o Distrito Industrial do Ligeiro, com área de 

204 ha. Todos com infraestrutura adequada, favorecendo a implantação de empreendimentos 

industriais.  

A sua importância geoeconômica se consolida pela proximidade com os Estados do 

Pernambuco e Rio Grande do Norte, além da conexão com outros estados, como Piauí e 

Bahia, pelo Compartimento da Borborema, centralizando as atividades econômicas de 

produção e de comercialização, porém, mantendo grande atividade também na agricultura e 

pecuária. 
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Na área jurídica possui órgãos jurídicos federais, estaduais, eleitoral e do trabalho. No 

âmbito da Justiça Federal, o estado da Paraíba faz parte da 5a Região, juntamente com 

Pernambuco, Ceará, Sergipe, Alagoas e Rio Grande do Norte. Possui unidades jurisdicionais 

em João Pessoa, Campina Grande, Sousa, Monteiro, Guarabira e Patos, sendo que em 

Campina Grande possui quatro varas na sua estrutura (4ª vara, 6ª vara, 9ª vara e 10ª vara) para 

suportar a demanda de processos. Além disso, na Paraíba o Ministério Público Federal possui 

unidades em cinco cidades. Em Campina Grande encontra-se uma unidade da Procuradoria da 

República que conta com a atuação de três Procuradores da República. Em âmbito estadual, 

temos toda a estrutura da Justiça Estadual no Fórum Afonso Campos contando com Tribunal 

do Juri, Justiça Comum, Juizados Especiais. Além disso, a Paraíba faz parte do Tribunal 

Regional do Trabalho da 13ª Região possuindo sete varas de atuação em Campina Grande. 

Fazem parte da jurisdição da Justiça do Trabalho em Campina Grande mais de 60 cidades do 

estado. Encontra-se em Campina Grande o Fórum Eleitoral de Campina Grande que faz parte 

da estrutura do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. A cidade conta ainda com 

representações do PROCON (órgão que atua na defesa dos consumidores) em âmbitos 

estadual e municipal. 

 

2.1 Justificativa 

Os cursos jurídicos no Brasil criados por D. Pedro I em 1827 para atender as 

necessidades burocráticas de um Estado em desenvolvimento sofreram transformações ao 

longo dos anos, indo além das competências de mera transmissão de habilidades técnicas para 

um pensamento crítico, transformador e dialógico acerca da própria ciência do Direito e da 

sociedade que o engloba.  

O perfil que o presente Projeto Pedagógico de Curso pretende implantar no Ensino 

Jurídico no âmbito das FIP – Campina Grande é voltado para a consolidação de uma cultura 

valorativa dos Direitos Humanos e a integração do bacharel em Direito com as demandas 

sociais, promovendo a afirmação da cidadania plena e igualitária. 

Sendo o ensino uma das principais ferramentas para identificar as relações de poder 

estabelecidas com diversas formas de conhecimento, é primordial que um curso superior de 

bacharelado em Direito possa oferecer aos discentes os subsídios para fomentar a consciência 

crítica sobre essas relações entre outros saberes, além de uma formação interdisciplinar que 

capacite o bacharel a entender e modificar o sistema jurídico.  
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Como ponto contemplado por este Projeto Pedagógico de Curso e a Estrutura 

Curricular que o acompanha e que busca retratar a política proposta para o Curso de 

Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande, tem-se a integração do curso com a 

região onde será instalado, promovendo disciplinas optativas, oferecendo ao discente um 

leque de alternativas que servirão para enriquecer e ampliar a sua compreensão do Direito de 

acordo com a necessidade do entorno social. 

É nesse contexto que se constrói o presente Projeto Pedagógico do Curso de 

Bacharelado em Direito, com o objetivo último de formar profissionais conscientes dos seus 

direitos e das suas obrigações para com a sociedade, notadamente aquelas parcelas que foram 

e são historicamente privadas do acesso ao conhecimento jurídico. Afinal, como afirma 

Antônio Alberto Machado: (MACHADO, 2009, p. 95-96) 

O ensino dogmático, predominantemente formal e tecnicista como o que se vem 

praticando no Brasil, produz uma espécie de aprendizado de “curto alcance”; 

enquanto que a formação cultural humanística, interdisciplinar e crítica, configura, 

por assim dizer, um saber consistente e definitivo, portanto, de “longo alcance”. É 

entre esses dois tipos de saberes que o ensino jurídico do país deve optar, conforme 

queira se constituir num ensino meramente técnico ou num ensino realmente 

superior. 

O discurso que vem sendo proposto por diversos atores da sociedade, no atual 

contexto sócio-político, contempla o eixo para uma política educacional emancipatória, que 

tem como princípios o enfrentamento à discriminação, a promoção de igualdade entre as 

pessoas, o fortalecimento dos canais de participação popular, o combate a todo tipo de 

preconceito que nega direitos e cidadania, o conhecimento dos direitos fundamentais, o 

respeito à pluralidade e à diversidade. 

Notadamente no que diz respeito aos Cursos de Bacharelado em Direito, espera-se 

uma contribuição ainda maior, uma vez que se voltam para a formação de profissionais do 

Direito, aptos para o exercício de qualquer uma das carreiras jurídicas. E é por meio dessas 

que muitos dos direitos e da cidadania das pessoas são concretizados ou negados. 

Com base na perspectiva teórica até aqui discutida e na sua relação com a construção 

de uma política educacional que privilegia a democracia, cidadania, justiça social, liberdade, 

respeito às diferenças e dignidade da pessoa humana busca-se construir uma Educação 

Jurídica inclusiva, aqui concebida através da necessidade de profissionais para a região em 

que se localiza as FIP – Campina Grande. 

Tratando-se de uma região em expansão demográfica e com aumento da quantidade e 

das complexidades de relações jurídicas, o Compartimento da Borborema demanda um curso 

de Direito comprometido com a formação de profissionais conscientes de sua 
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responsabilidade ético-profissional, para a manutenção do Estado Democrático de Direito. 

Sendo a formação ética indispensável para compreender a realidade social, econômica e 

política de uma região que influência 57 munícipios da Paraíba e lida com diversas 

necessidades populacionais de acesso à justiça e lutas para o exercício cidadania. As 

profundas e permanentes mudanças pelas quais vem passando a sociedade não podem ser 

negligenciadas por nenhuma instituição democrática, por esta razão, distribui-se, ao longo do 

curso, disciplinas de formação eminentemente teóricas em contrapeso aquelas de formação 

meramente prática, visando uma interação necessária para um desenvolvimento completo do 

bacharel. 

Utilizando-se como bússola o tripé ensino-pesquisa-extensão, procurar-se-á manter o 

curso de Direito em sintonia com as necessidades da população onde está inserido, garantindo 

o retorno à sociedade e a democratização do acesso ao conhecimento jurídico.  

Diante do exposto, dentre os principais aspectos que impulsionam o pleito para a 

abertura do curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande, estão o 

estabelecimento de novos rumos para o ensino, possibilitando a formação de profissionais que 

poderão contribuir com o desenvolvimento da região, além do papel social que será 

desempenhado por um profissional comprometido com as questões locais e regionais da área 

jurídica. Para tanto, planejaram uma estrutura pedagógica, científica, física e humana 

adequada às necessidades de realização das atividades de ensino, pesquisa e extensão 

necessárias à formação do(a) Bacharel(a) em Direito. 

 

DADOS GERAIS DO CURSO 

 Denominação do Curso: Curso de Bacharelado em Direito 

 Titulação Conferida: Bacharel em Direito 

 Modalidade oferecida: Presencial 

 Regime Escolar Adotado: Vestibular, ENEM, Transferência Interna, Transferência 

Externa e Portador de Diploma. 

 Número de Vagas oferecidas: 100 anuais 

 Turnos de Funcionamento: Noturno 

 Dimensão das turmas: 50 estudantes por turma 

 Carga Horaria Total: 4.240 horas 

 Integralização Curricular: Período Mínimo: 10 semestres ou 05 anos - Período 
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Máximo: 16 semestres ou 08 anos 

O curso funcionará em regime de crédito semestral, com 100 vagas anuais, sendo 50 vagas no 1º 

semestre e 50 vagas no 2º semestre com turno de funcionamento noturno, com período de 

integralização de, no mínimo, 10 semestres ou 05 anos e, no máximo, 16 semestres ou 08 anos. Assim, 

o curso está distribuído de 2ª a 6ª feira no período noturno e aos sábados. Para efetivação da estrutura 

curricular foi previsto um total de 4.240 horas a serem realizadas em dez semestres. A carga horária 

está distribuída nos seguintes eixos temáticos: Eixo de Formação Geral, Eixo de Formação Técnico-

Jurídica e Eixo de Formação Prático-Profissional. 
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3. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

3.1. Concepção do curso 

A concepção ideológica do Curso de Direito evidencia-se pela interpretação e pela 

aplicação do Direito, segundo as necessidades sociais, objetivando a solução do conflito e 

preservando o equilíbrio social. Nos diversos segmentos da sociedade, o Direito se insere 

como um monitor dos conflitos sociais, sendo, portanto, impossível estar alheio às 

transformações que ocorrem na sociedade. 

A concepção que norteou a decisão inicial e os trabalhos que a ela se seguiram, no 

sentido da oferta do Curso de Bacharelado em Direito, está vinculada à expectativa de que 

esse novo curso superior venha: 

• incentivar uma sólida formação geral, necessária, para que o futuro operador do 

Direito possa vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício 

profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação e 

habilitações diferenciadas em um mesmo programa; 

• estimular práticas de estudo independente, visando a uma progressiva autonomia 

profissional e intelectual do aluno – o aprender a aprender; 

• encorajar o aproveitamento do conhecimento, habilidades e competências adquiridas 

fora do ambiente escolar, inclusive as que se refiram à experiência profissional julgada 

relevante para a área de formação considerada; 

• fortalecer a articulação da teoria com a prática; 

• valorizar a pesquisa individual e coletiva; 

• valorizar o estágio curricular supervisionado; 

• enfatizar a participação em atividades de extensão, as quais poderão ser incluídas 

como complementação da carga horária; 

• incluir orientações para a condução de avaliações internas periódicas que utilizem 

instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes acerca do 

desenvolvimento das atividades didático-pedagógicas. 

A proposta do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande nasceu 

como resultado do empenho de alguns educadores em dotar a sua cidade, a região polarizada 

pelo município de Campina Grande, de uma opção de qualidade destinada aos jovens que 

desejam ingressar nas profissões da área jurídica. Para isto, foi pensado um curso cujo 

diferencial é a sua harmonização com as peculiaridades regionais. 



 

21 
 

Face ao exposto, o elenco de disciplinas do curso, além de apresentar todas aquelas 

exigidas pela Resolução Nº 05/2018 – CES/MEC, foi enriquecido com outras que respondem, 

adequadamente, tanto às peculiaridades do exercício das profissões da área do Direito na 

Região Nordeste, quanto ao surgimento de ramos desse mesmo Direito que emergem das 

exigências características da sociedade contemporânea. 

Para a eleição dessas disciplinas diferenciadas, foi realizado um levantamento junto a 

instituições e aos profissionais da área jurídica com vistas a identificar as carências, lacunas e 

inconsistências dos atuais cursos de Direito oferecidos na Região. Desse levantamento e da 

análise que o seguiu, resultou a inclusão, no currículo do curso a ser oferecido, das seguintes 

disciplinas: Direito Ambiental; Direito do Consumidor; Direito da Infância e da Juventude; 

Direito Municipal; Direito Previdenciário; Direito Eleitoral; Direito Agrário; Direitos 

Humanos. 

Por último, outra razão que orientou a concepção deste curso está vinculada ao 

atendimento à importância cultural e educacional de que sempre desfrutou, e desfruta a cidade 

de Campina Grande ao longo de sua história. 

 

3.2 Objetivos do curso 

O Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande tem o intuito de 

assegurar ao estudante do Curso de Direito a capacidade de análise e articulação de conceitos 

e argumentos, o domínio dos princípios doutrinários e a reflexão, com visão crítica das 

instituições jurídicas e das transformações da lei, como causa e efeito de uma sociedade em 

desenvolvimento, na busca da concretização da cidadania. Nesse contexto, o curso é 

desenvolvido obedecendo a uma verdadeira integração entre o ensino, a pesquisa, a extensão, 

buscando a excelência da formação do profissional egresso. 

 

3.2.1 Objetivos Gerais: 

 O curso de Direito das FIP – Campina Grande tem como objetivos gerais: 

• Propiciar ao aluno uma sólida formação geral, humanística e axiológica, possibilitando 

o desenvolvimento da capacidade de abstração e o raciocínio lógico necessários à 

assimilação e aplicação dos princípios filosóficos, político-sociais, éticos e conceituais 

que orientam a ação jurídica, de modo a aperfeiçoar a prática social do Direito; 

• Formar profissionais capazes de refletir a Ciência do Direito e suas relações com áreas 

correlatas, adquirindo condições tecnológicas aplicadas ao conjunto do ordenamento 
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jurídico, às normas, valores e fatos sociais, fundamentais ao equilíbrio e ao 

desenvolvimento da Sociedade, do Direito e da Justiça; 

• Assegurar sólida formação humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio 

de conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e 

valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de 

visão crítica que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e 

dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direto, da prestação da justiça e do 

desenvolvimento da cidadania. 

 

3.2.2 Objetivos Específicos: 

Em termos de objetivos específicos, o Curso de Direitos das FIP – Campina Grande 

tem o propósito de: 

• Capacitar profissionais para participar do processo de transformação da sociedade, 

através do direito e da Justiça; 

• Preparar profissionais para atuar na sociedade com responsabilidade social, Justiça e 

ética; 

• Habilitar o profissional para atuar em equipe multidisciplinar, promovendo a defesa 

dos interesses coletivos e dos interesses individuais; 

• Capacitar o aluno para o desenvolvimento e disseminação de novos conhecimentos 

técnico-científicos na área do Direito; 

• Promover o desenvolvimento da capacidade de julgar e tomar decisões, evidenciando 

a criticidade, o poder de iniciativa, o espírito criativo e empreendedor; 

• Possibilitar a integração teoria/prática, por meio de práticas investigativas, atividades 

de extensão e estágio; 

• Realizar práticas e estudos independentes, desenvolvendo potencialidades com vista à 

autonomia intelectual e profissional; 

• Proporcionar o pleno domínio de técnicas e novas ferramentas indispensáveis ao 

desempenho profissional, observando princípios éticos e defesa ambiental; 

• Instrumentalizar o aluno para o trato extrajudicial do Direito, cada vez mais 

necessário, orientando e prevenindo conflitos na sociedade; 

• Fornecer conhecimentos que habilitem o profissional a uma eficaz e justa defesa dos 

direitos dos indivíduos, dos grupos e da sociedade total; 

• Trabalhar o perfil comportamental do aluno para atuar com flexibilidade e 
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adaptabilidade diante de problemas e desafios do mundo do trabalho, dimensionando e 

discernindo riscos e propondo soluções alternativas viáveis; 

• Propiciar a utilização da comunicação interpessoal e da expressão correta nos 

documentos técnicos específicos, bem como a interpretação da realidade dos 

ambientes profissionais; 

• Proporcionar ao aluno oportunidade de demonstrar o desenvolvimento de suas 

competências pessoais e profissionais através das práticas pedagógicas em sala de aula 

ou fora do ambiente acadêmico, tais como estágio profissionalizante, visitas técnicas, 

atividades complementares; 

• Propiciar a utilização de técnicas de negociação; 

• Possibilitar a formação profissional que revele as habilidades para a leitura, 

compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com 

a devida utilização das normas técnico-jurídicas; 

• Oportunizar adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, 

administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e 

procedimentos; 

• Estimular a utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de 

reflexão crítica. 

 

3.3 Perfil do Egresso 

No decorrer de sua formação, o Bacharel egresso das FIP – Campina Grande 

desenvolverá a capacidade de refletir e transmitir suas ideias, de realizar operações mentais 

analisando objetivos e planos, bom uso da linguagem – demonstrado pela riqueza de 

vocabulário, pela grafia correta das palavras e pela construção gramatical adequada. Deve, 

também, ter cultivado a fluência verbal, o desembaraço, bem como disposição para agir e 

tomar iniciativas. 

O profissional formado pelas FIP – Campina Grande, levando-se em consideração o 

disposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, deve, também, ser um 

bacharel com sólida formação geral, ética e humanista, com capacidade de análise e 

articulação de conceitos e argumentos, de interpretação e valoração dos fenômenos jurídico-

sociais, aliado a uma postura reflexiva e visão crítica, voltado para a pesquisa científica em 

consonância com a realidade social. 
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3.3.1 Perfil Específico 

O bacharel em Direito que a Faculdade pretende formar, deverá, ao término do Curso: 

• apresentar sólida formação humanística obtida pelo estudo de algumas disciplinas, tais 

como: Filosofia Geral e Jurídica; Ética Geral e Profissional; Sociologia Geral; 

Sociologia Jurídica; Introdução à Economia; e Ciência Política; 

• possuir visão global que o habilite a compreender o meio social, político, econômico e 

cultural onde está inserido; 

• conhecer e saber aplicar os conceitos das ciências sociais, especialmente aqueles 

básicos para o exercício de qualquer atividade na área jurídica; 

• demonstrar conhecimento bastante, teórico e prático, dos diversos ramos do Direito, 

de modo a poder optar, consciente e racionalmente, por uma especialização adequada 

aos seus próprios interesses e aptidões; 

• estar assenhoreado das características, semelhanças, diferenciações e problemáticas 

que dizem respeito ao exercício da profissão, quer na qualidade de profissional liberal, 

quer na de integrante da carreira jurídica; 

• apresentar-se, suficientemente, preparado para obter aprovação no exame da Ordem 

dos Advogados do Brasil, necessário ao registro e ao exercício profissionais; 

• haver adquirido hábitos de estudo autônomo que o habilite a uma atualização 

constante e a se preparar, convenientemente, para concursos públicos da carreira 

diplomática, da magistratura, do ministério público e do magistério; 

• poder seguir estudos ulteriores, a nível de pós-graduação, especialmente de mestrado e 

doutorado; 

• ter condições de fazer bom uso da linguagem escrita e falada, demonstrada pela 

correção terminológica, pela riqueza vocabular, pela grafia correta e pela construção 

gramatical adequada, de modo a demonstrar competência, na forma e no conteúdo, ao 

elaborar arrazoados, petições, contestações, réplicas, memoriais, recursos e sentença; 

• ter internalizado valores de responsabilidade social, justiça e ética profissional; 

• possuir sólida formação técnica e científica para atuar na administração das 

organizações jurídicas, além de desenvolver atividades específicas da prática 

profissional. 
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3.3.2 Competências e habilidades 

Para tanto, a fim de que o egresso alcance o perfil desejado, o Curso de Direito das 

FIP – Campina Grande, em consonância com a Resolução CNE/CES Nº 05/2018, proporciona 

condições para que seus alunos desenvolvam as seguintes competências e habilidades: 

• comunicação e expressão: deverá ser capaz de estabelecer comunicação interpessoal, 

de expressar-se corretamente nos documentos técnicos específicos e de interpretar a 

realidade; 

• raciocínio lógico, crítico e analítico: deverá ser capaz de operar com valores, além de 

estabelecer relações formais causais entre fenômenos. O graduado deverá também ser 

capaz de expressar-se de modo crítico e criativo frente aos diferentes contextos 

organizacionais e sociais; 

• visão sistêmica e estratégica: deverá demonstrar a compreensão do todo, de modo 

integrado e sistêmico, bem como suas relações com o ambiente externo; 

• negociação: deverá ser capaz de demonstrar atitudes flexíveis e de adaptação a 

terceiros e a situações diversas, dialogando e fazendo uso de meios consensuais de 

solução de conflitos; 

• tomada de decisão: deverá ser capaz de ordenar, assumir riscos e decidir entre 

alternativas; 

• trabalho em equipe: deverá ser capaz de atuar de forma interativa em prol de objetivos 

comuns e compreender a importância da complementaridade das ações coletivas; 

• tecnológica: compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, além de 

possuir o domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação 

do direito; 

• prática: atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com 

a devida utilização de processos, atos e procedimentos. 
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4. ESTRUTURA CURRICULAR 

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito das FIP – Campina Grande reflete as 

normas nacionais na estruturação do seu currículo, optando por conceder concentração em 

matérias e disciplinas de caráter profissional, proporcionando ao graduando uma sólida 

formação em relevantes conteúdos do Direito. 

Entretanto, além de enfatizar os conteúdos profissionalizantes, a organização 

curricular oferece disciplinas optativas que também se articulam com as linhas de pesquisa 

exploradas no Curso, sem perder de vista possíveis vocações e interesses pelo trato de temas 

específicos que venham a ser eleitos pelos alunos. 

A estrutura curricular obrigatória do curso de Direito, incluindo conteúdos e 

atividades, segundo recomendação das diretrizes curriculares oficiais, se subdivide em três 

eixos interligados de formação: 

• Eixo de Formação Geral: tem por objetivo oferecer ao graduando os elementos 

fundamentais do Direito, em diálogo com as demais expresses do conhecimento 

filosófico e humanístico, das ciências sociais e das novas tecnologias da informação, 

abrangendo estudos que envolvam saberes de outras áreas, tais como: Antropologia, 

Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 

• Eixo de Formação técnico-jurídica: abrange, além do enfoque dogmático, o 

conhecimento e aplicação, observadas as peculiaridades dos diversos ramos do 

Direito, de qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados segundo 

a sua evolução e aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais do 

Brasil e suas relações internacionais, incluindo-se, necessariamente, conteúdos 

essenciais referentes às áreas de Teoria do Direito, Direito Constitucional, Direito 

Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, 

Direito do Trabalho, Direito Internacional, Direito Processual, Direito Previdenciário, 

Direto Financeiro, Direito Digital e Formas Consensuais de Solução de Conflitos. 

• Eixo de Formação Prático-Profissional: objetiva a integração entre a prática e os 

conteúdos teóricos desenvolvidos nas demais perspectivas formativas, especialmente 

nas atividades relacionadas com a prática jurídica e o trabalho de conclusão de curso. 

O regime acadêmico de oferta de matérias e disciplinas é semestral, complementado 

pelo sistema de créditos com inscrição por disciplinas, obedecendo a um padrão de 1 

crédito/20 horas-aula, sendo certo que são respeitados os parâmetros indicados pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 200 (duzentos) dias letivos anuais, ou, 100 (cem) 
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dias semestrais (Lei 9.394/1996). Além do mais, em cumprimento ao estabelecido no Art. 3° 

da Resolução CES/CNE n° 3/2007, a carga horária total do curso é mensurada em horas (60 

minutos) de atividade acadêmica e de trabalho discente efetivo (Resolução Nº 3, de 2 de julho 

de 2007). 

 

4.1 Quadro resumo – Organização Curricular 

O Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande organiza-se 

curricularmente de acordo com o quadro abaixo, em que se pode perceber o regime semestral, 

o sistema de créditos, a quantidade de semanas no semestre e os períodos mínimo e máximo 

de integralização curricular. 

 

QUADRO GERAL 

REGIME Semestral 

1 CRÉDITO 20 horas/aula 

SEMESTRE 20 semanas 

PERÍODO MÍNIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO CURRICULAR 

10 semestres  

ou 05 anos 

PERÍODO MÁXIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO CURRICULAR 

16 semestres  

ou 08 anos 

 

Por sua vez, obedecidas as normas educacionais e no intuito de favorecer sólida 

formação nas mais diferentes áreas do saber - incluindo forte e importante preparação ética e 

humana-, as disciplinas constantes da matriz curricular são assim delimitadas com respectiva 

carga horária na organização do currículo: 

 

DISCIPLINAS CARGA HORÁRIA CRÉDITOS 

DISCIPLINAS DO EIXO DE FORMAÇÃO 

GERAL 

440 22 

DISCIPLINAS DO EIXO DE FORMAÇÃO 

TÉCNICO-JURÍDICA 

2.480 124 

DISCIPLINAS DO EIXO DE FORMAÇÃO 

PRÁTICO-PROFISSIONAL 

400 20 
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OUTRAS DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS 640 32 

DISCIPLINAS OPTATIVAS 40 02 

SUB-TOTAL 4.000 200 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 200 - 

CARGA HORÁRIA TOTAL 4.200 210 

 

Em última instância, para fins de detalhamento das matérias e respectivas disciplinas 

de modo mais específico, segue a tabela adiante: 

 

MATÉRIAS DO 

CURRÍCULO MÍNIMO 

DISCIPLINAS DO CURRÍCULO 

MÍNIMO 

C/H 

I – FORMAÇÃO GERAL I – FORMAÇÃO GERAL 440 

Economia Economia Política 60 

Antropologia e Sociologia Fundamentos Socioantropológicos 40 

Ciência Política Ciência Política e Teoria Geral do Estado 80 

Ética Ética Geral e Profissional 80 

Filosofia Filosofia Geral e Jurídica 60 

História História do Direito 80 

Psicologia Psicologia Jurídica 40 

II – FORMAÇÃO 

TÉCNICO-JURÍDICA 

II – FORMAÇÃO TÉCNICO-JURÍDICA 2.480 

Teoria do Direito 
Introdução à Ciência do Direito I 80 

Introdução à Ciência do Direito II 80 

Direito Constitucional 
Direito Constitucional I 80 

Direito Constitucional II 80 

Direito Administrativo 
Direito Administrativo I 80 

Direito Administrativo II 80 

Direito Tributário Direito Tributário 80 

Direito Penal Direito Penal I 80 
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Direito Penal II 80 

Direito Penal III 80 

Direito Civil 

Direito Civil I 80 

Direito Civil II 80 

Direito Civil III 80 

Direito Civil IV 80 

Direito Civil V 80 

Direito Civil VI 80 

Direito Civil VII 80 

Direito Empresarial 
Direito Empresarial I 80 

Direito Empresarial II 80 

Direito do Trabalho 
Direito do Trabalho I 80 

Direito do Trabalho II 80 

Direito Internacional Direito Internacional Público e Privado 80 

Direito Processual 

Teoria Geral do Processo 80 

Direito Processual Civil I 80 

Direito Processual Civil II 80 

Direito Processual Civil III 80 

Direito Processual do Trabalho 80 

Direito Processual Penal I 80 

Direito Processual Penal II 80 

Processo Constitucional 40 

Direito Previdenciário Direito Previdenciário 40 

Direito Financeiro Direito Financeiro e Econômico 80 

III – FORMAÇÃO 

PRÁTICO-

PROFISSIONAL 

III – FORMAÇÃO PRÁTICO-

PROFISSIONAL 

400 

Prática Jurídica 
Prática Jurídica I 80 

Prática Jurídica II 80 
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Prática Jurídica III 80 

Prática Jurídica IV 80 

Trabalho de Conclusão de 

Curso 

Monografia I 40 

Monografia II 40 

IV – OUTRAS 

DISCIPLINAS 

OBRIGATÓRIAS 

IV – OUTRAS DISCIPLINAS 

OBRIGATÓRIAS 

640 

 Metodologia Científica 40 

Formas Consensuais de Solução de Conflitos 60 

Direito Digital 40 

Direito da Antidiscriminação 40 

Argumentação Jurídica 60 

Direitos Humanos 40 

Direito Ambiental 80 

Direito do Consumidor 80 

Direito da Infância e Juventude 80 

Medicina Legal  40 

Direito Eleitoral 80 

V – DISCIPLINAS 

OPTATIVAS 

V – DISCIPLINAS OPTATIVAS 40 

 Libras 40 

Empreendedorismo 40 

Direito Agrário 40 

Arbitragem e Mediação 40 

Direito da Propriedade Intelectual 40 

VI – ATIVIDADES 

 COMPLEMENTARES 

VI – ATIVIDADES 

 COMPLEMENTARES 

200 

Atividades Complementares Monitorias; estágios extracurriculares; bolsas 

de trabalho; bolsas de iniciação científica; 

participação e/ou apresentação de trabalhos 

200 
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científicos em Encontros, Congressos, 

Simpósios que tratem de temas ligados à área 

jurídica; trabalhos de campo; participação em 

palestras, conferências, mesas-redondas; 

participação em cursos de extensão na área; 

participação em projetos de Ensino e 

Pesquisa na área jurídica; participação em 

grupos de estudo orientados por professores 

universitários. 

DURAÇÃO TOTAL DO CURSO 4.200 

 

4.2 Matriz Curricular 

A matriz curricular está formulada de acordo com a Resolução do CES/CNE Nº 

05/2018 e, estabelece sua articulação em três eixos, quais sejam: 

a) inicial (Eixo de Formação Geral);  

b) intermediário (Eixo de Formação Técnico-Jurídica); e  

c) final (Eixo de Formação Prático-Profissional).  

A interdisciplinaridade está presente não somente na base curricular, particularmente, 

inserida no Eixo de Formação Geral, mas no estímulo e promoção de ações conjuntas com 

outros cursos e áreas. 

O presente Projeto Pedagógico também contém disciplinas comuns a outros Cursos, 

bem como, estimula a produção de um conhecimento que dialogue com as cátedras 

institucionais técnico-humanísticas, como se percebe a seguir: 

 

1° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Introdução à Ciência do Direito I 04 72+8 (EXT*) D1 - 

Metodologia da Pesquisa Científica 02 36+4 (EXT*) D2 - 

Economia Política 03 54+6 (EXT*) D3 - 

Ética Geral e Profissional 04 72+8 (EXT*) D4 - 

Psicologia Jurídica 02 36+4 (EXT*) D5 - 
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Fundamentos Socioantropológicos 02 36+4 (EXT*) D6 - 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 17 360 - - 

 

2° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIG

O 

PRÉ-

REQUISITO 

Filosofia Geral e Jurídica 03 54+6 (EXT*) D7 - 

Introdução à Ciência do Direito II 04 72+8 (EXT*) D8 D1 

História do Direito 04 72+8 (EXT*) D9 D1 

Argumentação Jurídica 03 54+6 (EXT*) D11 - 

Ciência Política e Teoria Geral do Estado 04 72+8 (EXT*) D12 D1 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 18 380 - - 

 

3° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Formas Consensuais de Solução de 

Conflitos 

03 54+6 (EXT*) D13 D12 

Direito Constitucional I 04 72+8 (EXT*) D14 D12 

Direito Civil I (Parte Geral) 04 72+8 (EXT*) D15 D8 

Teoria Geral do Processo 04 72+8 (EXT*) D16 D8 

Direito Penal I 04 72+8 (EXT*) D17 D8 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 19 400 - - 

 

4° PERÍODO 
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DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Direito Constitucional II 04 72+8 (EXT*) D18 D14 

Direito Administrativo I 04 72+8 (EXT*) D19 D14 

Direito do Trabalho I 04 72+8 (EXT*) D20 D14 

Direito Civil II (Obrigações) 04 72+8 (EXT*) D21 D15 

Direito Penal II  04 72+8 (EXT*) D22 D17 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 20 420 - - 

 

5° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Direito Processual Civil I 04 72+8 (EXT*) D23 D16 

Direito Administrativo II 04 72+8 (EXT*) D24 D19 

Direito do Trabalho II 04 72+8 (EXT*) D25 D20 

Direito Civil III (Contratos) 04 72+8 (EXT*) D26 D21 

Direito Penal III 04 72+8 (EXT*) D27 D22 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 20 420 - - 

 

6° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Direito Internacional Público e Privado 04 72+8 (EXT*) D28 D18 

Direito Processual Penal I 04 72+8 (EXT*) D29 D16 

Direito Processual do Trabalho 04 72+8 (EXT*) D30 D16 



 

34 
 

Direito Processual Civil II 04 72+8 (EXT*) D31 D23 

Direito Civil IV (Responsabilidade Civil) 04 72+8 (EXT*) D32 D26 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 20 420 - - 

 

7° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Direitos Humanos 02 36+4 (EXT*) D33 D18 

Processo Constitucional 02 36+4 (EXT*) D34 D18 

Direito Ambiental 04 72+8 (EXT*) D35 D18 

Direito Processual Penal II 04 72+8 (EXT*) D36 D29 

Direito Civil V (Coisas) 04 72+8 (EXT*) D37 D32 

Direito Processual Civil III 04 72+8 (EXT*) D38 D31 

Prática Jurídica I 04 72+8 (EXT*) D39 D31 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 24 500 - - 

 

8° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Direito Previdenciário 02 36+4 (EXT*) D40 D18 

Direito da Antidiscriminação 02 36+4 (EXT*) D41 D18 

Direito Financeiro e Econômico 04 72+8 (EXT*) D42 D18 

Direito do Consumidor 04 72+8 (EXT*) D43 D32 

Direito da Infância e Juventude 04 72+8 (EXT*) D44 D18 

Direito Civil VI (Família) 04 72+8 (EXT*) D45 D37 
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Prática Jurídica II 04 72+8 (EXT*) D46 D36-D39 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 24 500 - - 

 

9° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Monografia Jurídica I 02 36+4 (EXT*) D47 D2 

Direito Digital 02 36+4 (EXT*) D48 D43 

Direito Civil VII (Sucessões) 04 72+8 (EXT*) D49 D45 

Direito Empresarial I 04 72+8 (EXT*) D50 D32 

Direito Tributário 04 72+8 (EXT*) D51 D42 

Prática Jurídica III 04 72+8 (EXT*) D52 D30-D46 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 20 420 - - 

 

10° PERÍODO 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Medicina Legal 02 36+4 (EXT*) D53 D27 

Direito Eleitoral 04 72+8 (EXT*) D54 D18 

Monografia Jurídica II 02 36+4 (EXT*) D55 D47 

Direito Empresarial II 04 72+8 (EXT*) D56 D50 

Disciplina Optativa 02 36+4 (EXT*) - - 

Prática Jurídica IV 04 72+8 (EXT*) D57 D46 

Atividades Complementares - 20 - - 

CARGA HORÁRIA 18 380 - - 



 

36 
 

 

DISCIPLINAS OPTATIVAS 

DISCIPLINAS CRÉDITOS CARGA 

HORÁRIA 

CÓDIGO PRÉ-

REQUISITO 

Libras 02 36+4 (EXT*) D58 - 

Empreendedorismo 02 36+4 (EXT*) D59 - 

Direito Agrário 02 36+4 (EXT*) D60 - 

Arbitragem e Mediação 02 36+4 (EXT*) D61 - 

Direito da Propriedade Intelectual 02 36+4 (EXT*) D62 - 

 

4.3 Ementário 

1º PERÍODO 

INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO I 

Ementa: Direito, Sociedade e Estado. Natureza e Cultura. Ciências afins do Direito. 

Origem, definição e elementos do Direito. Definição e elementos. Direito e 

instrumentos de controle social. Direito, equidade e justiça. Fontes do Direito. Direito 

objetivo e direito subjetivo. Direito positivo e direito natural. Relações jurídicas: 

Sujeitos do Direito. Enciclopédia jurídica: direito público e privado. Fundamentos do 

Direito. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. 11ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2019. 

NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. 43ª ed. São Paulo: Forense, 2020. 

REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2013. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MASCARO, Leandro Alysson. Introdução ao Estudo do Direito. 7ed. São Paulo: 

Atlas, 2020. 

GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução ao Estudo do Direito. 49ª ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2018. 

ASCENSÃO, José de Oliveira. Introdução à ciência do direito. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2005. 

NUNES, Luís Antônio Rizzatto. Manual de Introdução ao Estudo do Direito. 16 ed. 

Rio de Janeiro: Saraiva, 2019 

WARAT, Luis Alberto Introdução Geral ao Direito: interpretação da lei. Porto Alegre: 

Fabris, 1994 

METODOLOGIA CIENTÍFICA 
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Ementa: Diretrizes para a realização de um trabalho científico: as etapas de 

elaboração; relevância de temas. Pesquisas: bibliográfica, documental e de campo. 

Técnicas de pesquisa; Pesquisa Qualitativa e Pesquisa Quantitativa; os pré-requisitos 

lógicos do trabalho científico: elaboração do problema, construção de hipótese e 

definições conceituais. Resumo. Resenha Crítica. Artigo Científico; Formatação de 

textos nos Editores de Textos dentro das normas da ABNT; Citações e Referências 

dentro das normas da ABNT. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MARCONI, Maria de Andrade, LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do trabalho 

científico. 9.ed. Revista e ampliada.- São Paulo: Atlas, 2021. 

MEDEIROS, João Bosco. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, 

resenhas. 13 ed. São Paulo: Atlas, 2019. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 24.ed. revista e 

ampliada de acordo com a ABNT. São Paulo: Cortez, 2017. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia Científica. 6  ed. São 

Paulo: Makron Books, 2006 

GONSALVES, Elisa Pereira. Iniciação à Pesquisa Científica. 6.ed. Campinas, SP: 

Editora línea, 2019. 

HENRIQUES, Antônio. Prática da linguagem jurídica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2008 

ISKANDAR, Jamil Ibrahim. Normas da ABNT – Comentadas para Trabalhos 

Científicos. 2. ed. Curitiba: Juruá editora, 2003. 

RUIZ, João Álvaro. Metodologia Científica: guia para eficiência nos estudos. 6º Ed. 

São Paulo: Atlas, 2006. 

ECONOMIA POLÍTICA 

Ementa: Conceitos de Economia. Sistemas Econômicos. Valor e Evolução do 

Pensamento Econômico. Microeconomia e Macroeconomia. Contabilidade Nacional. 

Relações Político-Econômicas com o Exterior. Políticas Econômicas no Brasil 

Estratégias de Desenvolvimento e seus indicadores. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

DORNBUSCH, Rudiger; FISCHER, Stanley; BEGG, Davis. Introdução à Economia: 

para curso de Administração, Direito, Ciências Humanas e Contábeis. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2010. 

NAPOLEONI, Cláudio. Curso de Economia Política. 5ª ed. Rio de Janeiro: Edições 

Graal, 2007. 

SINGER, Paul. Curso de introdução à economia política. 17ª ed. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 2007. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

GASTALDI, José Petrelli. Elementos de economia política. 19ª ed.. São Paulo: 

Saraiva, 2005. 

PASSOS, Carlos R. M & NOAGAMI, Otto. Princípios de Economia. 7ª ed. São Paulo: 

Pioneira, 2015 
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ROSSETI, José Paschoal. Introdução à Economia. 21ª ed. São Paulo: Atlas, 2016 

TROSTER, Roberto Luis & MOCHÓN, Francisco. Introdução à Economia. São Paulo: 

Makron Books, 2002. 

WONNACOTT, Paul & WONNACOTT, Ronald. Economia. 2ª ed. São Paulo: 

Makron Books, 1995 

FUNDAMENTOS SOCIOANTROPOLÓGICOS 

Ementa: Antropologia e Cultura. Evolução da Antropologia Jurídica. Etnologia. 

Alteridade. Compreensão e solução de conflitos. Tolerância. Pluralismo Jurídico. 

Movimentos Étnico-Culturais. Novos Atores. Conceituação, caracterização e objeto da 

Sociologia. Unidades e processos sociais. Teorias sociológicas clássicas e perspectivas 

sociológicas do Direito. Direito e Sociedade: controle, conflito e sistemas. Eficácia e 

efeitos da norma jurídica. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CUNHA, Danilo Fontenele Sampaio. Sociologia jurídica: Ordem jurídica, legitimidade 

social e justiça. Lamen Juris. 1ºed. 2020. 

LAPLATINE, François. Aprender Antropologia. São Paulo: Brasiliense, 2009. 

ROCHA, José Manuel de Sacadura. ANTROPOLOGIA JURÍDICA: geral e do Brasil. 

Salvador: Juspodivm, 2018 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

SACCO, Rodolfo. ANTROPOLOGIA JURÍDICA: contribuição para uma macro-

história do Direito. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2013. 

MOREIRA NETO, D. de F. Teoria do Poder. São Paulo: RT, 1993. 

VELHO, Gilberto. (Org.). Desvio e divergência: uma crítica da patologia social. 5. ed. 

Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1985. 

CARNIO, Henrique Garbellini. DIREITO E ANTROPOLOGIA. São Paulo: Saraiva, 

2018. 

SOUZA, L. S. F. de. O papel da ideologia no preenchimento das lacunas no Direito. 

São Paulo: RT, 1993. 

PSICOLOGIA JURÍDICA 

Ementa: Aspectos gerais da Psicologia aplicada ao Direito. Procedimentos técnicos e 

éticos da Psicologia no sistema jurídico. Psicologia jurídica e as demandas que 

envolvem violência e/ou interesse de vulnerável. Mediação de conflitos.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BOCK, A. M. M. (2008). Psicologias: uma introdução ao estudo da Psicologia. São 

Paulo: Saraiva, 2008. 

GONÇALVES, H. S. & Brandão, E. P. Psicologia Jurídica no Brasil. Rio de Janeiro: 

Editora NAU. 2011 

LOPÉZ, E. M. Manual de psicologia jurídica. Sorocaba-SP: Editora Minelli, 2007 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ATKINSON, R. L., Atkinson, R. C., Smith, E. E. & Bem, D. J. (1995). Introdução à 

psicologia. Porto Alegre: Artmed. 2017 

FIORELLI, José Osmir; MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni. PSICOLOGIA 
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JURÍDICA. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2021 

PINHEIRO, Carlos. MANUAL DE PSICOLOGIA JURÍDICA. 5. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2018. 

ROVINSKI, S. L. R. Fundamentos de perícia psicológica forense. São Paulo: Vetor, 

2013. 

SILVA, Denise Maria Perissini. PSICOLOGIA JURÍDICA NO PROCESSO CIVIL 

BRASILEIRO. 4.ed. Curitiba: Juruá, 2019. 

ÉTICA GERAL E PROFISSIONAL 

Ementa: Conceituação da Ética. Ética e Moral. Ética, Direito e Justiça. Ética Clássica. 

Deontologia e Profissões. Ética Jurídica. Códigos de Ética nas profissões jurídicas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:  

BITTAR, Eduardo C. B. Curso de ética jurídica: ética geral e profissional. São Paulo: 

Saraiva, 2021. 

GONZAGA, Alvaro e Azevedo. Ética Profissional Sintetizado. São Paulo: Editora 

Método, 2019.  

NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional, São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BIELA JR. Curso de Ética Profissional para Advogados. São Paulo: LTR, 2018. 

COMPARATO, Fábio Konder. ÉTICA Direito, Moral e Religião no Mundo Moderno. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2018. 

TRIGUEIROS, Arthur. Manual de Ética Profissional do Advogado. 2º edição. Editora 

Foco. São Paulo, 2018. 

MALDONADO, Viviane Nóbrega. Advocacia 4.0. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2019. 

WEBER, Thadeu. Ética e Filosofia do Direito: Autonomia e Dignidade da Pessoa 

Humana. São Paulo: Vozes, 2013. 

2° PERÍODO 

INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO II 

Ementa: Teoria da norma e do Ordenamento Jurídico. Antinomias, Lacunas e 

integração. A lei no tempo e no espaço. Modelos e sistemas jurídicos. Hermenêutica 

jurídica e aplicação do Direito.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BOBBIO, Norberto. Teoria da norma jurídica. 6ª. ed. São Paulo: Edipro, 2016. 

BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 2ª. ed. São Paulo: Edipro, 2019. 

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de introdução à ciência do direito. 27ª.ed. São 

Paulo: Saraiva,2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ASCENSÃO, José de Oliveira. Introdução à ciência do direito. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2005. 

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito. 11. ed. São 
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Paulo: Atlas, 2019. 

KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 8. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 

NADER, Paulo. Introdução ao estudo do direito. 43. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

CAMARGO, Margarida. Hermenêutica e argumentação. 3.ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2003. 

HISTÓRIA DO DIREITO 

Ementa: A gênese e o desenvolvimento social do Direito ao longo da História. Direito 

primitivo: controle social e práticas punitivas. Sistemas jurídicos orientais. O direito 

romano. A formação do Direito Ocidental. Aspectos relevantes da história do direito 

luso-brasileiro. Direções do pensamento jurídico contemporâneo. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito Geral e do Brasil. 13ª ed. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2017. 

KLABIN, Aracy Augusta Leme. História Geral do Direito. 1ª ed. Revista dos 

Tribunais, 2004. 

LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: Lições Introdutórias. 6ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2018. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DAVID, René. Os Grandes Sistemas de Direito Contemporâneo. Trad. de Hermínio 

Carvalho. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2014 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. 42ª ed. Trad. de Raquel Ramalhete. Rio de 

Janeiro: Editora Vozes, 2014 

NASCIMENTO, Walter Vieira do. Lições de História do Direito. 14ª ed. Editora 

Forense, 2004. 

ROLIM, Luiz Antônio. Instituições de Direito Romano. 3ª ed. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2008. 

WOLKMER, Antonio Carlos. HISTÓRIA DO DIREITO: tradição no ocidente e no 

Brasil. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2019. 

FILOSOFIA GERAL E JURÍDICA 

Ementa: Origem, etimologia, conceitos e fundamentos da filosofia. Principais escolas 

filosóficas. Filosofia do Direito: objeto e método. Teorias clássicas e contemporâneas 

da Filosofia Jurídica. As tendências atuais da Filosofia do Direito: diversidade e 

tolerância. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BITTAR, E., ALMEIDA, G.A. Curso de Filosofia do Direito. 15 ed. SP: Atlas, 2021. 

CHAUÍ, M. Convite à Filosofia. 14 ed. SP: Ed. Ática, 2019. 

MORRIS, C. (org.). Os grandes filósofos do Direito: leituras escolhidas em Direito. 

SP: 2º ed. Martins fontes, 2015.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

GUSTIN, M. Das necessidades humanas ao Direito: ensaio de sociologia e filosofia do 

direito. BH: Del Rey, 1999. 



 

41 
 

MARX, K. Manuscritos econômicos filosóficos. Lisboa: Edições 70, s/d. 

MASCARO, A. L. Filosofia do Direito e Filosofia Política: A justiça é possível. 2. Ed. 

SP: Atlas,2008. 

NADER, P. Filosofia do direito. 27 ed. RJ: Forense, 2020 

WOLKMER, A.C. Ideologia, Estado e Direito. 4.ed. SP: Editora Revista dos 

Tribunais, 2003. 

CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA GERAL DO ESTADO 

Ementa: Ciência Política: Poder, Governo, Sociedade, Estado. Evolução histórica do 

pensamento político. Teoria Geral do Estado: Origem e evolução histórica do Estado. 

Elementos, Formas e Funções do Estado. Formas e Regimes de Governo. Tendências 

contemporâneas em Teoria Política e do Estado. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ALMEIDA FILHO, Agassiz; BARROS, Vinícius Soares Campos (orgs.). Novo 

manual de Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2013. 

BONAVIDES, Paulo. Teoria Geral do Estado.11ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2018. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 33º ed. São Paulo: 

Saraiva, 2015. 

WEFFORT, Francisco C. (org.). Os clássicos da política. Vols. 1 e 2. 14 ed. São Paulo: 

Ática, 2006. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ARENDT, Hannah. Introdução na política in A promessa da política. Rio de Janeiro: 

Bertrand, 2010. 

BOBBIO, Norberto. As teorias das formas de governo. Capítulo III. Brasília: UNB, 

1997. 

BOBBIO, Norberto.Estado, Governo e Sociedade. São Paulo: Paz & Terra, 2017. 

BORÓN, Atilio. Filosofia política moderna. De Hobbes a Marx. São Paulo: CLACSO, 

2006. 

STRECK, Lênio Luiz; MORAIS, José Luiz Bolsan de. Ciência Política e Teoria Geral 

do Estado. 7ªed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. 

WOLKMER, Antônio Carlos. Elementos para uma crítica do estado. Porto Alegre: 

SAFE, 1990 

ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA 

Ementa: A argumentação jurídica e a lógica jurídica: teorias, objeto e método. 

Argumentação no Direito: objetivos, aplicabilidade e funções. Os âmbitos da 

argumentação jurídica: premissas, estratégias, integração. Teorias da argumentação 

jurídica.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ATIENZA, Manuel.As Razões do Direito:Teoria da Argumentação Jurídica. 2ª Ed.Rio 

de Janeiro: Forense, 2014. 

BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico.2ª ed. São Paulo: Edipro, 2014. 

FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Argumentação Jurídica. 2ª Ed.São Paulo: 

Manole, 2016.  
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALEXY, Robert. Teoria da argumentação jurídica. 6ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2021.  

BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma Jurídica.6ª Ed. São Paulo: Edipro, 2016. 

COELHO, Fábio Ulhoa. Roteiro de Lógica Jurídica. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 

MACCORMICK, Neil. Argumentação Jurídica e Teoria do Direito. 2ª Ed. São Paulo: WMF 

Martins Fontes, 2015. 

PERELMAN, Chaïm. Tratado da Argumentação: a nova retórica. São Paulo: WMF 

Martins Fontes, 2014. 

3° PERÍODO 

DIREITO CIVIL I 

Ementa: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Conceito, princípios e 

fontes do Direito Civil. Sujeitos de direito. Pessoas natural e jurídica: personalidade, 

capacidade e direitos da personalidade. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos. Negócio 

Jurídico. Prescrição e Decadência. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Parte Geral. São Paulo: 

Saraiva, 2021.  

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Parte 

Geral e LINDB. São Paulo: Jvspodium, 2021.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: Editora Atlas, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DINIZ, Maria Helena Diniz. Curso de direito Civil brasileiro: Teoria Geral do Direito 

Civil. São Paulo: Saraiva, 2021.  

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 2021.   

LOBO, Paulo. Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 2021.  

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: 

Saraiva, 2016.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: Lei de Introdução e Parte Geral. São Paulo: Editora 

Forense, 2021. 

DIREITO  PENAL I 

Ementa: Conceito, fontes e princípios.  Da Lei Penal: aplicação e eficácia. Teoria do 

crime: tipicidade, ilicitude e culpabilidade. Concurso de pessoas e de crimes. Das 

penas. Conflito aparente de normas. Extinção da punibilidade. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Vol. 1. 27ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2021. 

CAPEZ, F. Curso de Direito Penal, vol. 1, 25.ª edição, São Paulo: Saraiva, 2021. 
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NUCCI , Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 17ª Ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do Direito Penal: introdução à 

sociologia do direito penal. 3 ed. Rio de Janeiro: Renavan, 2002. 

FERRAJOLI, Luigo. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. 4ª Ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2013. 

JESUS, D. E. de. Direito Penal, vol 1. 37ªed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

FABBRINI, Renato N., MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal, vol 1, Atlas; 35ª 

edição. São Paulo: 2021. 

ZAFFARONI, Eugenio Raul; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal 

Brasileiro - Parte Geral. 14ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021. 

TEORIA GERAL DO PROCESSO 

Ementa: Sociedade e Tutela Jurídica. Ramos do direito processual. Princípios Gerais 

do Direito Processual. Fontes da norma processual. Eficácia da lei processual no 

espaço e no tempo. Interpretação da lei processual. Processo e procedimento. Da ação. 

Jurisdição. Pressupostos processuais. Competência. Defesa. Das provas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

DINAMARCO, C. R; Lopes, B.V.C; BADARÓ,G.H.I . Teoria Geral do Processo. 

Salvador: JusPodivm, 2020.  

GRECO FILHO, V. Direito Processual Civil Brasileiro. 24 ª Ed., São Paulo: Tirant  

Brasil,2019. 

THEODORO JR, H. Curso de Direito Processual Civil. 62ª Ed. ,Rio de Janeiro: 

Forense, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CARRERA ALVIM, J.E. Teoria Geral do Processo. 23ª. Ed.São Paulo: Metódo,2019. 

GARCIA,Gustavo Filipe Barbosa. Teoria Geral do Processo.2ª Ed. Salvador: 

JusPodivm, 2021. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Teoria Geral do Processo. . 6ª Ed. São Paulo: Saraivajur, 

2021. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. São Paulo: 

Saraiva, 2011. 

THAMAY, Renan; TESHEINER, José Rosa Maria. Teoria Geral do Processo. 6ª Ed. 

São Paulo: Saraiva jur, 2021 

DIREITO CONSTITUCIONAL I 

Ementa: Constitucionalismo. Teoria da Constituição. Poder Constituinte. Normas 

Constitucionais. Hermenêutica Constitucional. Princípios Fundamentais. Direitos e 

Garantias Fundamentais. Da organização do Estado.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 15ª ed. Salvador: Juspodivm, 
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2021. 

SARLET, Ingo Wolfgang; MITIDIERO, Daniel; MARINONI, Luiz Guilherme. Curso 

de Direito Constitucional. 10ª. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. 

TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 19ª ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os 

conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. 9ª. ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2020. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 35ª ed. São Paulo: Malheiros, 

2020. 

BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva  Jur, 

2021. 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 25ª ed. São Paulo: Método, 

2021. 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 43ª ed. Salvador: 

Juspodivm, 2020. 

FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Ementa: Conceitos Gerais. Métodos alternativos de Solução de Conflitos.  

Negociação e conciliação. Mediação: Técnica, Mediador, Aplicabilidade. Da 

Arbitragem. Princípio da autonomia de vontade. Da Convenção de Arbitragem. 

Cláusula Compromissória. Compromisso Arbitral. Dos Árbitros. Do Processo 

Arbitral.  Tutelas de urgência. Da Sentença Arbitral. Do Reconhecimento e Execução 

de Sentenças Arbitrais Estrangeiras. A Arbitragem na era da globalização. Arbitragem 

Internacional. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SCAVONE JÚNIOR, Luiz Antonio. Arbitragem, Mediação, Conciliação e Negociação 

Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

ROCHA, Caio Cesar Vieira; SALOMAO, Luis Felipe. Mediação e Arbitragem. São 

Paulo: Atlas, 2017. 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Manual de Mediação e Arbitragem. São Paulo: 

Saraiva Jur, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro; GRECO, Leonardo; PINHO, Humberto Dalla 

Bernardina. Temas Controversos na arbitragem à luz do Código de Processo Civil de 

2015. Salvador: Juspodivm, 2020. 

GORETTI, Ricardo.Gestão Adequada de Conflitos Jurídicos: do diagnóstico à escolha 

do método para cada caso concreto. Salvador: Juspodivm, 2019. 

LIMA, Cláudio Vianna. Arbitragem a Solução. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 

MARTINS, Pedro A. Batista. Aspectos Fundamentais da Lei de Arbitragem. Rio de 

Janeiro: Forense,1999. 

ROSSANI, Mário (Coord.). A arbitragem na era da globalização. Rio de 

Janeiro:Forense, 1997. 
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4° PERÍODO 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 

Ementa: Dos Poderes. Das Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, 

Advocacia Pública e Defensoria Pública.  Da Defesa do Estado e das Instituições 

Democráticas. Da Ordem Econômica e Social. Do Sistema Financeiro.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 15ª ed. Salvador: Juspodivm, 

2021.  

SARLET, Ingo Wolfgang; MITIDIERO, Daniel; MARINONI, Luiz Guilherme. Curso 

de Direito Constitucional. 10ª. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. 

TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 19ª ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 35ª ed. São Paulo: Malheiros, 

2020. 

BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva Jur, 

2021. 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 25ª ed. São Paulo: Método, 

2021. 

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 

Constitucional. 16ª ed. São Paulo: Saraiv Jur, 2021. 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 43ª ed. Salvador: 

Juspodivm, 2020. 

DIREITO ADMINISTRATIVO I 

Ementa: Conceito. Princípios. Ato administrativo. Contrato administrativo. Licitação. 

Agentes administrativos. Processo disciplinar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 35ª. ed. São 

Paulo: Atlas, 2021. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 34ª. ed. São Paulo: Atlas, 

2021. 

MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. Salvador: Juspodivm, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 

2018. 

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 34. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2019. 

FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso de direito administrativo. 9. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2008. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 

2018. 
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MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 44. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2020. 

DIREITO PENAL II 

Ementa: Dos crimes contra a vida. Da proteção penal da integridade corporal. Da 

periclitação da vida e da saúde. Da rixa. Da proteção penal da honra e da liberdade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Vol. 2. 20ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2020. 

CAPEZ, Rogério. Curso de Direito Penal. Parte Especial. Volume 2. 21ª Ed. São 

Paulo:Saraiva Jur, 2021. 

MIRABETE, Júlio Fabrini. COSTA JR. P. J. da. Código Penal Interpretado. 10ª 

edição. São Paulo: Atlas, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do Direito Penal: introdução à 

sociologia do direito penal. 3 ed. Rio de Janeiro: Renavan, 2002. 

FERRAJOLI, Luigo. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. 4ª Ed.São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2013. 

NUCCI , Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 17ª Ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2021. 

ZAFFARONI, Eugenio Raul; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal 

Brasileiro - Parte Geral. 14ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021. 

DIREITO CIVIL II 

Ementa: Teoria Geral das Obrigações. Importância filosófica, política e social do 

Direito das Obrigações. Modalidades Obrigacionais. Transmissão das Obrigações. 

Adimplemento e extinção das Obrigações. Do inadimplemento das Obrigações. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Teoria Geral das Obrigações. 

São Paulo: Saraiva Jur, 2021. 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: 

Obrigações. São Paulo: Jvspodium, 2021.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Obrigações e Responsabilidade Civil. São 

Paulo: Editora Atlas, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DINIZ, Maria Helena Diniz. Curso de direito Civil brasileiro: Teoria Geral das 

Obrigações. São Paulo: Saraiva Jur, 2021.  

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Obrigações. São Paulo: Saraiva Jur, 2021.  

LOBO, Paulo. Direito Civil: Obrigações. São Paulo: Saraiva Jur, 2021.  

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito da Obrigações. 

São Paulo: Saraiva, 2014.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: Direito das Obrigações e Responsabilidade Civil. 

São Paulo: Editora Forense, 2021. 
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DIREITO DO TRABALHO I 

Ementa: O trabalho humano: evolução histórica. As primeiras legislações: 

internacionalização, experiência brasileira. Direito do Trabalho: terminologia, 

conceito, natureza jurídica, autonomia. Fontes. Princípios. Relação de trabalho x 

relação de emprego. Contrato individual de trabalho. Jornada de Trabalho. 

Remuneração e salário.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BEZERRA LEITE. Carlos Henrique. Curso de Direito do Trabalho. 13ª. ed. São Paulo: 

Saraiva Jur, 2021. 

CASSAR, Vólia Bonfim. Direito do trabalho. 18 ed.São Paulo: Método, 2021.  

DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 19 ed.- São Paulo: Ltr, 

2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: 

Saraiva Jur, 2021.  

GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Manual de direito do trabalho. 15 ed. Salvador: 

Juspodivm, 2021. 

JORGE NETO, Francisco Ferreira; CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. 

Curso de Direito do Trabalho. 9. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2018. 

MARTINS, Sérgio P. Direito do trabalho. 37ªed.São Paulo: Saraiva Jur, 2021. 

NASCIMENTO, Amauri M. Iniciação ao direito do trabalho. 42 ed. São Paulo: LTr, 

2019. 

5° PERÍODO 

DIREITO ADMINISTRATIVO II 

Ementa: Responsabilidade civil na administração pública e reparação do dano. Poder 

de polícia e as limitações administrativas. Serviços públicos. Nacionalização, 

estatização, municipalização. Concessão de serviço público. Permissão de serviço 

público. Autorização de serviço público. Serviços executados por cooperação. 

Entidades estatais e paraestatais. Intervenção do Estado na propriedade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. São 

Paulo: Atlas, 2020. 

MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 34. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 33. ed. São Paulo: Atlas, 

2020. 

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 

MARÇAL, Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

18 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 
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_____. Curso de Direito Administrativo. 13 ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 44 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2020. 

DIREITO PENAL III 

Ementa: Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a propriedade imaterial: 

violação do direito autoral. Dos crimes contra o sentimento religioso e contra o 

respeito aos mortos: generalidades. Dos crimes contra a dignidade sexual. Dos crimes 

contra a família. Dos crimes contra a incolumidade pública. Dos crimes contra a paz e 

a fé pública. Dos crimes contra a Administração pública. Legislação extravagante. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, Vol. 3. 16ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2020. 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, V3. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2021 

NUCCI , Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 16ª ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Trad. de José Antonio 

Cardinalli. Campinas: Conan, 2002. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 2004. 

MIRABETE, Júlio Fabrini. COSTA JR. P. J. da. Código Penal Interpretado. 10ª 

edição. São Paulo: Atlas, 2019. 

BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do Direito Penal: introdução à 

sociologia do direito penal. 3 ed. Rio de Janeiro: Renavan, 2002. 

JESUS, Damásio Evangelista de. Direito Penal (parte Especial) v.2. De acordo com as 

súmulas 438 a 444 do STJ. 35.ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

DIREITO DO TRABALHO II 

Ementa: Formas de terminação do contrato individual: hipóteses, características e 

efeitos. Estabilidade e FGTS. Obrigações decorrentes da dissolução; cálculos. Proteção 

do trabalho: normas gerais e especiais de tutela do trabalho. Do Direito Coletivo de 

Trabalho. Sujeitos da Relação Coletiva de Trabalho. Espécies de controvérsias 

coletivas. Métodos de conciliação. Direito de Greve. Negociação Coletiva de Trabalho. 

Direito Sindical. Dissídio coletivo. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CASSAR, Vólia Bonfim. Direito do trabalho. 17 ed.Rio de Janeiro: Impetus, 2020. 

DELGADO, Maurício Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 

2017.  

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Compêndio de Direito Sindical. 8. ed. São Paulo: 

LTr, 2015.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

AROUCA, José Carlos. Curso Básica de Direito Sindical. 6. ed. São Paulo: LTr, 2018. 

BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. 11 ed..- São Paulo: Ltr, 

2017. 
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BEZERRA LEITE. Carlos Henrique. Curso de Direito do Trabalho. 21. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2021.  

BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Direito Sildical. 8 ed. São Paulo: LTr, 

2019. 

MARTINEZ, Luciano. Condutas antissidicais. 12 ed São Paulo: Saraiva, 2021. 

(também em formato digital) 

SIQUEIRA NETO, José Francisco. Liberdade Sindical e Representação de 

Trabalhadores no Local de Trabalho. São Paulo: LTr, 2000. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

Ementa: Partes e Procuradores. Do Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros: 

assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica e amicus curiae. Do Juiz e dos Auxiliares da 

Justiça. Atos processuais. O tempo no processo. Tutela de urgência e Tutela de 

Evidência. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento: 

fase postulatória e saneamento; fase instrutória; fase probatória e fase decisória. 

Sentença. Coisa julgada, Cumprimento de sentença. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo Curso de Direito Processual Civil. Vol. I 

e II, 18ª ed.,Editora Saraiva, 2021. 

DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil Brasileiro, Vol. I, II. Salvador: 

JusPodivm, 2021. 

MOUZALAS, Rinaldo; TERCEIRO NETO, João Otávio. Processo Civil. Volume 

único. Salvador: JusPodivm, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil, vol. I. São Paulo: Revista dos 

Tribunais.2021. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de direito processual civil, Vol. I, 3ª ed. 

Editora ATLAS,2011. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. I, 27. 

ed., São Paulo:Editora Saraiva, 2011. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. São Paulo: 

Forense,2021. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues – Curso Avançado de Processo Civil. Vol. I e II. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 

DIREITO CIVIL III (CONTRATOS) 

Ementa: Conceito e evolução histórica. Princípios Gerais. Classificação dos contratos. 

Elementos dos contratos. Interpretação dos contratos. Teoria da Imprevisão. Revisão 

Contratual. Relatividade dos Efeitos dos Contratos. Formação e conclusão. Extinção 

dos Contratos. Vícios Redibitórios. Evicção. Espécies Contratuais. Atos Unilaterais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos. São Paulo: 

Saraiva, 2021. (Possui versão e-book) 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Contratos. 

São Paulo: Jvspodium, 2021.  
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VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Contratos. São Paulo: Editora Atlas, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DINIZ, Maria Helena Diniz. Curso de direito Civil brasileiro: Contratos. São Paulo: 

Saraiva, 2021.  

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Contratos. São Paulo: Saraiva, 2021.  (Possui versão e-book) 

LOBO, Paulo. Direito Civil: Contratos. São Paulo: Saraiva, 2021.  

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Contratos. São Paulo: 

Saraiva, 2016.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: Contratos. São Paulo: Editora Forense, 2021. 

6° PERÍODO 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO 

Ementa: Direito Internacional Público: teoria geral do direito internacional público. 

Sujeitos do Direito Internacional Público. Fontes do Direito Internacional Público. 

Nacionalidade. Direito Internacional Privado: teoria geral do direito internacional 

privado. Aplicação e exceções à aplicação do direito estrangeiro. Análise específica do 

direito civil internacional, direito de família, real, obrigações, sucessões, direito 

processual civil internacional.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direito Internacional Público. 13. ed. Rio 

de Janeiro: Forense, 2020. 

DEL'OLMO, Florisbal de Souza. Direito Internacional Privado. 15. ed.  Rio de 

Janeiro: Forense, 2019.  

MAZZUOLI, Valério de Oliveria. Curso de Direito Internacional Privado. 5. ed. Rio 

de Janeiro: Forense, 2021. 

ARAUJO, Nadia de. DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: teoria e prática 

brasileira. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 

ACCIOLY, Hildebrando, SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento e, CASELLA, 

Paulo Borba. Manual de Direito Internacional Público. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 

2021 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

TEIXEIRA, Carla Noura. Manual de Direito Internacional Público e Privado: inclui 

Direitos Humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

NUNES, Paulo Henrique Faria. Direito Internacional Público: noções básicas. 

Joinville: Clube de Autores, 2019. 

CRETELLA NETO, José. Direito Internacional Público. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2019. 

PIOVESAN, Flavia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 19. 

ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

BASSO, Maristela. Curso de Direito Internacional Privado. 6. ed. São Paulo: Atlas, 

2019 

RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado: teoria e prática. 20. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2019. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL I 

Ementa: Desenvolvimento histórico do processo penal. Do direito processual penal. A 

lei processual penal no tempo e no espaço. Eficácia da lei Processual Penal. Da fase de 

investigação e do inquérito policial. Da Ação Processual Penal. Condições da ação 

penal. Atos processuais. Jurisdição e competência. Da organização judiciária. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CAPEZ, Frenando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva Jur, 2021. 

CRECO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 2013. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de Processo Penal. São Paulo: Forense, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CRECO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 2013 

MARQUES, José Frederico Marques. Elementos de Direito Processual Penal : 

Forense. 2011. 

TÁVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de Processo e Execução 

Penal. Salvador: Editora,Juspodivm, 2021. 

TORNAGHI, Hélio. Curso de Processo Penal: Forense. 2011. 

TOURINHO FILHO, F. da C. Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2013. 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

Ementa: Direito processual do Trabalho: fundamentos. Interpretação e aplicação das 

normas trabalhistas. Justiça do trabalho: organização e competências. Do processo. 

Das provas. Sentença. Recursos. Execução. Dissídio individual e dissídio coletivo. Do 

Ministério Público do Trabalho. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CARRION, Valentin. COMENTÁRIOS À CONSOLIDAÇÀO DAS LEIS DO 

TRABALHO. – SãoPaulo: Editora do Direito. 2021. 

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: 

Saraiva Jur, 2021. 

SARAIVA, Renato. Curso de Direito Processual do Trabalho. Salvador: JusPodivm, 

2019 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BERNARDES, Felipe. Manual de Processo do Trabalho. Salvador: JusPodivm, 2021. 

GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Manual de Processo do Trabalho. Salvador: 

JusPodivm, 2021. 

MIESSA. Ellison. Curso de Direito Processual do Trabalho. Salvador: JusPodivm, 

2021. 

NASCIMENTO, Amauri M. Curso de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: 

Saraiva, 2014. 

SHIAVI, Mauro. Manual dos Recursos no Processo do Trabalho. Salvador: 

JusPodivm, 2020. 

______________. Provas no Processo do Trabalho. Salvador: JusPodivm, 2020. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 
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Ementa: Da sentença e seus efeitos. Recursos. O processo nos Tribunais. Título 

executivo: judicial e extrajudicial. Processo de Execução. Espécies de execução. 

Suspensão e extinção do processo de execução.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo Curso de Direito Processual Civil. Vol. 

III, 18ª ed.,São Paulo:  Saraiva, 2020. 

DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil Brasileiro, Vol. V. Salvador: 

JusPodivm, 2021. 

MOUZALAS, Rinaldo; TERCEIRO NETO, João Otávio. Processo Civil. Volume 

único. Salvador: JusPodivm, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil, vol. I. São Paulo: Revista dos 

Tribunais.2021. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de direito processual civil, Vol. II .São Paulo: 

ATLAS,2011. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. I, 27. 

ed., São Paulo:Editora Saraiva, 2011. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil.Vol. III São 

Paulo: Forense,2020. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues – Curso Avançado de Processo Civil. Vol. III. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2020. 

DIREITO CIVIL IV (RESPONSABILIDADE CIVIL) 

Ementa: Noções Gerais de Responsabilidade Civil. Evolução. Espécies de 

Responsabilidade. Pressupostos. Classificação: Contratual e Extracontratual; Objetiva 

e Subjetiva; Simples e Complexa. Excludentes de Responsabilidade Civil. 

Responsabilidade Civil do Estado. Casos Especiais de Responsabilidade Civil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 

2020. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro – Responsabilidade Civil. Vol. 

IV. 16ª Ed. São Paulo: Saraiva – 2021. (Possui versão e-book) 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: 

Responsabilidade Civil. São Paulo: Jvspodium, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DINIZ, Maria Helena Diniz. Curso de direito Civil brasileiro: Responsabilidade Civil. 

São Paulo: Saraiva, 2021.  

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2021.  (Possui versão e-book).  

RIZZARDO, Arnaldo. Responsabilidade Civil. São Paulo: Forense, 2020. 

TARTUCE, Flávio. Direito civil: Responsabilidade Civil. São Paulo: Editora Forense, 

2021.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Obrigações e Responsabilidade Civil. São 
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Paulo: Editora Atlas, 2021. 

7° PERÍODO 

DIREITOS HUMANOS 

Ementa: Direitos Fundamentais e Direitos Humanos. Características dos direitos 

humanos. Filosofia e Historicidade dos direitos humanos. Hermenêutica dos direitos 

humanos. Sistemas internacionais de Direitos Humanos: Convenções e Tratados. 

Direitos Humanos e grupos vulneráveis. Direitos Humanos e questões sociais 

brasileiras. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. 7.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Método, 

202 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 19.ed. 

São Paulo: Editora Saraiva, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CASTILHO, Ricardo. Direitos humanos . São Paulo: Saraiva, 2018. 

COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. São 

Paulo: Saraiva, 2021 

GUERRA, Sidney. Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Saraiva, 2021. 

MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo: Editora Atlas, 

2021. 

RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 

2021. 

PROCESSO CONSTITUCIONAL 

Ementa: Processo e Constituição. Jurisdição Constitucional. Do controle de 

constitucionalidade. O sistema de defesa da Constituição Federal de 1988. Do Controle 

de Constitucionalidade Estadual. Das Ações Constitucionais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

DANTAS, Paulo Roberto de Fiqueiredo. Direito Processual Constitucional. São Paulo: 

Foco, 2021. 

DA CUNHA JÚNIOR, DIRLEY. Controle de Constitucionalidade. Salvador: Jus 

Podium, 2019. 

FONTELES, Samuel Sales. Remédios Constitucionais. Salvador: Jus Podium, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARROSO, Luís Roberto. O controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro.São 

Paulo: Saraiva Jur,2019. 

FIGREREDO, Marcelo. O controle de Constitucionalidade e de Convencionalidade no 

Brasil.São Paulo: Malheiros, 2016. 

GUERRA FILHO, W. S. Processo Constitucional e Direitos Fundamentais. São Paulo: 

sRs, 2017. 

MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos Fundamentais e o controle de constitucionalidade: 
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estudo de direito constitucional. São Paulo: Saraiva Jur,2012. 

NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Ações Constitucionais. Salvador: Jus 

Podium,2020 

DIREITO AMBIENTAL 

Ementa: Crise Ambiental, Sociedade de Risco e o estabelecimento do Estado de 

Direito Ambiental; Proteção Constitucional do Meio Ambiente; Princípios 

Fundamentais de Direito Ambiental; Política Nacional do Meio Ambiente; 

Licenciamento Ambiental; Responsabilidade ambiental: administrativa e civil; Crimes 

contra o meio ambiente; Espaços Especialmente Protegidos; Política Nacional de 

Recursos Hídricos; Política Nacional de Resíduos Sólidos; Direitos Animais; Direito 

Internacional Ambiental, Política Nacional de Educação Ambiental. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Manual de Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Lúmen 

Juris, 2021.  

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental brasileiro. 15ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2021. 

SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de Direito Ambiental. Rio 

de Janeiro: Forense, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 6 ed. São 

Paulo: Saraiva, 2021. 

MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente: doutrina, prática, jurisprudência, glossário. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2021.  

MUKAI, Toshio. Direito ambiental sistematizado. 5ed. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 2021.  

SIRVINKAS, Luís Paulo. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

THOMÉ, Romeu. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Jvspodium, 2021.  

DIREITO PROCESSUAL PENAL II 

Ementa: Os sistemas probatórios. Os meios de prova. Teoria do Processo e 

Procedimento. Formas procedimentais. Sentença. Atos jurisdicionais procedimentais 

penais. Coisa julgada. Teoria dos Recursos Penais. Os recursos penais em espécie. O 

instituto do habeas – corpus. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CAPEZ, Frenando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva Jur, 2021. 

CRECO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 2013. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de Processo Penal. São Paulo: Forense, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CRECO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 2013 

MARQUES, José Frederico Marques. Elementos de Direito Processual Penal : 

Forense. 2011. 
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TÁVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de Processo e Execução 

Penal. Salvador: Editora,Juspodivm, 2021. 

TORNAGHI, Hélio. Curso de Processo Penal: Forense. 2011. 

TOURINHO FILHO, F. da C. Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2013. 

DIREITO CIVIL V (COISAS) 

Ementa: Direito das coisas. Posse: origem, conceito e efeitos. Propriedade: aquisição 

e perda. Limitações e função social da propriedade. Direitos de vizinhança. 

Condomínio. Direitos reais sobre coisas alheias. Direitos de gozo. Direito real de 

aquisição. Direitos reais de garantia. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro – Direito das Sucessões. Vol. 

VII. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva – 2021. 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Reais. 

São Paulo: Jvspodium, 2021.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: direitos reais. São Paulo: Editora Atlas, 

2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DINIZ, Maria Helena Diniz. Curso de direito Civil brasileiro: Contratos. São Paulo: 

Saraiva, 2021.  

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Direitos Reais. São Paulo: Saraiva, 2021.  

LOBO, Paulo. Direito Civil: Reais. São Paulo: Saraiva, 2021.  

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito das Coisas. São 

Paulo: Saraiva, 2016.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. São Paulo: Editora Forense, 2021. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 

Ementa: Do processo cautelar. Ação cautelar. Medidas cautelares. Procedimentos 

Especiais. Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa. Procedimentos 

Especiais de Jurisdição Voluntária. Arbitragem no Direito Brasileiro. Juizado Especial 

Civil.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. São Paulo: Atlas, 

2020. 

DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil Brasileiro, Vol. V. Salvador: 

JusPodivm, 2021 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil.  Vol. II.Rio de 

Janeiro: Forense,2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. Vol. Único, 7ª Ed. 

São Paulo: Saraiva, 2021. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de Urgência e Tutela de Evidência. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2019. 
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MITIDIERO, Daniel. Antecipação da Tutela – Da tutela Cautelar à Técnica 

Antecipatória. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Direito Processual Civil.São Paulo: ATLAS,2019. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processual Civil V. 4: Processo 

cautelar e Procedimentos Especiais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 

PRÁTICA JURÍDICA I 

Ementa:  

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA I: Estágio profissional: objeto e seu exercício. 

Peças processuais. Procuração. Mandato. Pedido de Assistência judiciária gratuita. 

Competência: conflito e execução. Procedimento e decisão. Redação de peças 

processuais. Termos e peças dos autos. Organização Judiciária: federal e estadual. 

Prática Forense Cível: da petição inicial, da resposta do réu, da impugnação de 

preliminares, da sentença: extintiva e terminativa, dos recursos cíveis: apelação, 

embargos de declaração, agravo de instrumento, REsp e RE. 

 

PRÁTICA JURÍDICA COMPLEMENTAR I: Conflito. Jurisdição. Crise no processo. 

Acesso à justiça como direito humano. Estratégias para acessar a justiça. Métodos de 

resolução de conflito: Autotutela, Autocomposição e Heterocomposição. Resolução 

125 do CNJ e reestruturação do judiciário. Arbitragem. Conceito. Procedimento no 

Brasil. Compromisso arbitral e cláusula compromissória. Sentença arbitral. Lei de 

Arbitragem. Constitucionalidade. Compromisso arbitral. Conciliação. Conceito; 

Procedimentos; Conciliação judicial e extrajudicial. A sessão de conciliação. Os 

procedimentos preparatórios de organização e desenvolvimento da conciliação. 

Técnicas de argumentação e abordagem. O termo (acordo) de conciliação. Mediação 

de conflitos. Conceito; Procedimentos; Aplicação. Mediação popular. Mediação social. 

Mediação Familiar. Atendimento do advogado de Direito de Família. Mediação 

conjugal. Intervenções alternativas em caso de violência conjugal. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA I: 

BARROSO, Darlan, LETTIÈRE, Juliana Francisca. Prática no Processo Civil. 9ª ed. 

São Paulo: Saraiva, 2019. 

TARTUCE, Fernanda; DELLORE Luiz. Manual de Prática Civil. 16 ed. São Paulo: 

Método, 2020. 

ARAÚJO Júnior, Gediel Claudino. Pratica no Processo Civil: cabimento/ações 

diversas, competência, procedimentos, petições, modelos. 23 ed. São Paulo: Atlas. 

2018. 

PRÁTICA COMPLEMENTAR I: 

CAHALI, Francisco José. Curso de Arbitragem. 8ª ed. São Paulo. Revistas dos 

Tribunais. 2020. 

CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à justiça. Porto Alegre: Fabris, 1998. 

MUSZKAT, Malvina Ester. Mediação de Conflitos: pacificando e prevenindo a 

violência. 3ª ed. São Paulo: Summus Editorial, 2003. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
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PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA I: 

ASELLA, José Erasmo. Manual de Prática Forense: Processo Civil. 7 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2008. 

LOPES, Renan Kfuri. Prática Jurídica: Modelos de petições comentadas. Del Rey, 

2013. 2 ed. 

LUZ, Valdemar P. Da. Manual Prático dos Recursos Judiciais. Manole. 2007. 2 ed. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil, v.1: teoria geral do 

processo e processo de conhecimento. São Paulo: RT. 2008. 10 ed. 

VIANA, Joseval Martins. Manual de Redação Forense e Prática Jurídica. Editora 

Método, 2010. 6 ed. 

PRÁTICA JURÍDICA COMPLEMENTAR I: 

ALVIM, J. E. Carreira. Comentários à Lei de Arbitragem ( Lei Nº 9.307, de 23/09/96). 

2ª ed São Paulo: Lumen Juris, 2006. 

GUILHERME, Luiz Fernando do Vale de Almeida. Manual de arbitragem. 4ª. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2018. 

GUNTHER, Luiz Eduardo; PIMPÃO, Rosemarie Diedrichs. Conciliação: um caminho 

para a paz social. Curitiba: Juruá, 2013. 

SANTOS, Ricardo Goretti. Manual de mediação de conflitos. São Paulo: Lumen Jures, 

2012. 

ROQUE, Sebastião José. Arbitragem a Solução Viável. 2ed. s/c: ICONE, 2017. 

8° PERÍODO 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

Ementa: Noções Gerais sobre o Sistema de Seguridade Social. Saúde. Previdência 

Social. Assistência Social. Beneficiários. Prestações. Custeio. Crimes Previdenciários. 

Previdência Privada. Planos de saúde. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. Editora Ímpetus, 2021  

KERTZMAN, Ivan. Curso Prático de Direito Previdenciário. 19ª edição. Edições 

JusPodivm, 2021.  

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da Seguridade Social. Editora Atlas. 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

AMADO, Frederico. Curso de Direito e Processo Previdenciário. Editora JusPodivm, 

2021. 

BALERA, Wagner; MUSSI, Cristiane Miziara. Direito Previdenciário. São Paulo: 

Juruá, 2020. 

CARDOSO, Phelipe. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: JusPodvm, 2020. 

CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZARRI, João Batisti. Manual de Direito 

Previdenciário. Rio de Janeiro: Forense, 2021. (Possui versão e-book) 

LEITÃO, André Studart; GRECO, Augusto; MEIRINHO, Sant’Anna. Manual de 

direito previdenciário 5. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

DIREITO DA ANTIDISCRIMINAÇÃO 

Ementa: Igualdade e Antidiscriminação. Gênero, Sexo e Sexualidade. Questões 
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Raciais e Discriminação. Populações Tradicionais.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MELLO, Celso Antônio Bandeira. O conteúdo jurídico do princípio de igualdade. São 

Paulo: Malheiros Editores, 2017. 

MOREIRA, Adilson José. Tratado do Direito Antidiscriminatório. Editora 

Contracorrente. São Paulo:2020 

PIMENTEL, Sílvia. Pereira, Beatriz e Outros. Direito. Discriminação de Gênero e 

Igualdade. Lumen Juris Direito/2017.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BENTO. Cida. O Pacto da Branquitude. Companhia das Letras. São Paulo:2022. 

DAVIS, Angela. Mulheres, Raça e Classe. BOITEMPO Editoral. São Paulo:2018. 

GONÇALVES. Camila de Jesus Mello. Transexualidade e os Direitos Humanos. 

Reconhecimento da Identidade de Gênero entre os Direitos da Personalidade. 

Juruá/2014. 

DIMOULIS. Dimitri. Direito de Igualdade. Antidiscriminação, Minorias, Remédios 

Constitucionais. Editora Almedina Brasil. São Paulo:2021. 

THEODORO, Mário. A Sociedade Desigual. ZAHAR. Rio de Janeiro:2022. 

DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO 

Ementa: Direito financeiro e constituição. Serviços públicos; administração direta e 

indireta; extrafiscalidade e parafiscalidade: receita pública; despesa pública: orçamento 

público; crédito público. Direito Financeiro: necessidades econômicas coletivas e seu 

atendimento pelo Estado; atividade financeira do Estado; obtenção, gestão e aplicação 

de recursos financeiros. Execução da atividade financeira do Estado. Direito e 

Economia. Princípios gerais da atividade econômica. Intervenção do Estado no 

domínio econômico. Sistema econômico e sistema jurídico. Direito Econômico e a 

nova ordem mundial. Política econômica. A Ordem Econômica na Constituição.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FIGUEIREDO, Leonardo Vizeu. Direito Econômico. 11. ed. São Paulo: Forense, 

2021. 

ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. São Paulo: Forense, 

2020. 

BALEEIRO, Aliomar; MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Uma Introdução à 

Ciência das Finanças. 19. ed. São Paulo: Forense, 2015. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

PORTO, Antonio Maristello; GAROUPA, Nuno. Curso de Análise Econômica do 

Direito. São Paulo: Atlas, 2020. 

CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 9. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2020. 

NUSDEO, Fabio. PINTO, Alexandre Evaristo. A ordem econômica constitucional. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 
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GICO JUNIOR, Ivo T., Análise econômica do processo civil. 1. ed. São Paulo: Foco, 

2020. 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 24ª Ed. São Paulo: Saraiva, 

2020. 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

Ementa: Relação de consumo: atores e objetos; Política Nacional das Relações de 

Consumo; Direitos básicos do consumidor; Responsabilidade Civil nas relações de 

consumo; Práticas Comerciais; Sanções administrativas e Sanções Penais; Estudo no 

campo das sanções administrativas e infrações penais. Defesa dos consumidores em 

juízo: tutela individual e tutela coletiva. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BESSA, Leonardo Roscoe; Marques, Claudia Lima; Benjamin, Antonio Herman de 

Vasconcellos. Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: RT, 2020.  

MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2021.  

NUNES, Rizzato. Curso de Direito do Consumidor. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALMEIDA, Fabricio Bolzan de. Direito do Consumidor Esquematizado. São Paulo : 

Saraiva Educação, 2020. 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Direito do Consumidor. São Paulo: Atlas, 

2019.  

FILOMENO, José Geral Brito. Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: Atlas, 

2021.  

GRINOVER, Ada Pellegrini. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor - 

Comentados Pelos Autores do Anteprojeto. 9ª ed. São Paulo: Forense universitária, 

2018.  

TARTUCE, Flávio; NEVES, Daniel Amorim Assumpção . Manual de direito do 

consumidor: direito material e processual, volume único. São Paulo: MÉTODO, 2020. 

DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Ementa: Aspectos gerais do Direito da criança e do adolescente. Sujeitos de direitos. 

Direitos fundamentais da criança e do adolescente. Adoção. Prevenção. Política de 

atendimento. Medidas de proteção. Prática de ato infracional. Medidas pertinentes aos 

pais ou responsáveis. Conselho Tutelar. Justiça da Infância e da Juventude. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

AMIN, Andréa Rodrigues. [et al...]. Curso de direito da criança e do adolescente: 

aspectos teóricos e práticos. 12. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 

DUPRET, Cristina. Curso de Direito da Criança e do Adolescente. São Paulo: 

JusPodivm, 2015 

ISHIDA, Válter Kenji. Estatuto da criança e do adolescente doutrina e jurisprudência. 

São Paulo: JusPodivm, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARROS, Guilherme Freire de Melo. Direito da Criança e do Adolescente. São Paulo: 
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JusPodivm, 2020. 

EBERLIN, Fernando Buscher Von Teschenhausen. Direitos da Criança na Sociedade 

da Informação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado: em 

busca da Constituição Federal das Crianças e dos Adolescentes. São Paulo: Forense, 

2018. 

ROSSATO, Luciano Alves; LÉPORE, Paulo Eduardo; CUNHA, Rogério Sanches. 

Estatuto da criança e do adolescente: Lei n. 8.069/90.  São Paulo: Saraiva, 2019. 

VERONESE, Josiane Rose Petry. Direito da Criança e do Adolescente. São Paulo: 

Lumen Juris, 2019. 

DIREITO CIVIL VI (FAMÍLIA) 

Ementa: Historicidade. Princípios. Casamento. Impedimentos matrimoniais. Causas 

Suspensivas. Habilitação e celebração do casamento. Provas, invalidade e eficácia do 

casamento. Dissolução da sociedade conjugal. Proteção aos filhos. Parentesco. 

Filiação. Reconhecimento de Filiação. Adoção. Poder Familiar. Regime de Bens. 

Alimentos. Bem de Família. União Estável. Tutela, Curatela e Tomada de Decisão 

Apoiada. Novos Arranjos Familiares. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro – Direito de Família. Vol. VII. 

6ª Ed. São Paulo: Saraiva – 2021.  

DIAS, Maria Berenice. Manual das Famílias. Editora Revista dos Tribunais - 2021. 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Família. 

São Paulo: Jvspodium, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Direito das Sucessões. São Paulo: Saraiva, 2021. 

LOBO, Paulo. Direito Civil: Famílias. São Paulo: Saraiva, 2021. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito de Família. São 

Paulo: Saraiva, 2016. 

MADALENO, Rolf. Curso de Direito de Família. 3ª ed. São Paulo: Forense, 2020. 

TARTUCE, Flávio. Direito civil: Família. São Paulo: Editora Método, 2021. 

PRÁTICA JURÍDICA II 

Ementa:  

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA II: Aspectos gerais do processo penal. Redação 

das peças no processo penal. Inquérito Policial. Prisão em flagrante, preventiva e 

temporária. Petições de Soltura. Denúncia e Queixa Crime. Resposta à acusação, 

instrução processual e alegações finais. Sentença Criminal e aplicação da pena. 

Recurso de Apelação. Recurso em Sentido Estrito. Procedimento do Juizado Especial 

Criminal e outros procedimentos especiais. 

 

PRÁTICA JURÍDICACOMPLEMENTAR II: Introdução. Conceito. Histórico. 

Seguridade Social. Processo Previdenciário. Processo administrativo previdenciário: 
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definição e fases, fase inicial, fase instrutória, fase decisória, fase recursal (Conselho 

de Recursos da Previdência Social), fase de cumprimento das decisões administrativas. 

Processo de justificação administrativa. Processo judicial previdenciário: competência 

jurisdicional, questões processuais do rito dos Juizados Especiais Federais, 

Necessidade de prévio requerimento administrativo para a concessão de benefícios 

previdenciários, data de início do benefício por incapacidade na data de juntada do 

laudo pericial. Impenhorabilidade, inalienabilidade e indisponibilidade dos benefícios 

previdenciários. Autorização legal para a desistência de recursos e propositura de 

ações. Honorários advocatícios nas ações previdenciárias. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA II: 

DEZEM, Guilherme Madeira; JUNQUEIRA, Gustavo Octaviano Diniz; 

FIGUEIREDO, Patrícia Vanzolini; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Prática Jurídica 

Penal. 16ª ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2020. 

ISHIDA, Válter Kenji. Pratica jurídica penal. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

RODRIGUES, Arlindo Peixoto Gomes. Curso de prática jurídica criminal. 1. ed. São 

Paulo: Lawbook, 2007 

 

PRÁTICA COMPLEMENTAR II: 

AMADO, Frederico. Curso de direito e processo previdenciário. 12. ed. Salvador: 

JusPodivm, 2019. 

LAZZARI, João Batista; KRAVCHYCHYN, Jefferson Luis; KRAVCHYCHYN, 

Gisele; CASTRO, Carlos Alberto Pereira de. Prática processual previdenciária: 

administrativa e judicial. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 

FARINELI, Alexsandro Menezes. Prática processual previdenciária. 9. ed. Leme: 

Mundo Jurídico, 2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA II: 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processos penal comentado. 19 ed. São 

Paulo: RT, 2020. 

______. Manual de processo penal e execução penal. 14 ed. São Paulo: RT, 2017. 

VIANA, Joseval Martins. Manual de redação forense e prática jurídica. 3 ed. São 

Paulo: Juarez de Oliveira, 2007. 

TOURINHO Filho, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 17 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2017. 

 

PRÁTICA COMPLEMENTAR II: 

IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 25. ed. Niterói: Ímpetus, 

2020. 

KERTZMAN, Ivan. Curso prático de direito previdenciário. 19. ed. Salvador: Jus 

Podium, 2021. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da seguridade social. 37. ed. São Paulo: Atlas, 2018. 

SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito previdenciário esquematizado. 11. ed. São 
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Paulo: Saraiva, 2021. 

9° PERÍODO 

MONOGRAFIA JURÍDICA I 

Ementa: A Pesquisa Jurídica. Metodologia da Pesquisa Jurídica. Elaboração de 

projeto de monografia. Orientação quanto à Normalização do Trabalho conforme as 

Normas da ABNT. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SERRANO, Pablo Jimenez. Metodologia da Ciência do Direito. Rio de Janeiro: 

Jurismestre, 2020. 

BITTAR, Eduardo C. B., Metodologia da Pesquisa Jurídica. 16. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2019 

FEFERBAUM, Marina; QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Metodologia da Pesquisa 

em Direito: técnicas e abordagens para elaboração de Monografias, dissertações e 

teses. São Paulo: Saraiva, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

NICACIO, Camila Silva; DIAS, Maria Tereza Fonseca; GUSTIN, Miracy Barbosa de 

Sousa. Repensando a Pesquisa Jurídica: teoria e prática. 5. ed. São Paulo: Almedina, 

2020. 

NUNES, Rizzatto. Manual de Monografia Jurídica. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do Trabalho 

Científico. São Paulo: Atlas, 2021. 

___________. Fundamentos de Metodologia Científica. São Paulo: Atlas, 2021. 

MEDEIROS, João Bosco. Redação Científica: prática de fichamentos, resumos, 

resenhas. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 

DIREITO EMPRESARIAL I 

Ementa: Evolução histórica do Direito Empresarial. Teoria Geral da Empresa.   

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. Empresário Individual. Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada. Direito Societário. Teoria da 

desconsideração da personalidade jurídica. Propriedade Industrial. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

TOMAZETTE, Marlon. Teoria Geral e Direito Societário: volume 1. 12. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2020 

MAMEDE, Gladston. Manual de Direito Empresarial. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2020. 

RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito Empresarial Esquematizado. RJ: Método, 

2020.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2020. 

FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Manual de Direito Comercial. São Paulo: Atlas, 2020. 

FABIAN, Ana Rodrigues. Compliance Jurídico. Niteroi: Impetus, 2019. 

MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial - Empresa, Empresários e Sociedades: 

Volume 1. 42. ed. São Paulo: Editora Forense, 2019. 



 

63 
 

CUEVA, Ricardo Villas Boas; FRAZÃO, Ana. Compliance: Perspectivas e desafios 

dos programas de conformidade. Belo Horizonte: Forum, 2019. 

DIREITO CIVIL VII (SUCESSÕES) 

Ementa: Da sucessão em geral: legitimidade sucessória e formas de exclusão da 

sucessão. Sucessão legítima: ordem de vocação hereditária; direito de representação; 

herança jacente e herança vacante. Sucessão testamentária: fundamentos; limitações; 

espécies de testamentos e outros instrumentos de transmissão de herança. Inventário e 

partilha. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro – Direito das Sucessões. Vol. 

VII. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva – 2021. 

DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. Editora Revista dos Tribunais - 2021. 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Reais. 

São Paulo: Jvspodium, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito 

Civil: Direito das Sucessões. São Paulo: Saraiva, 2021.  

LOBO, Paulo. Direito Civil: Sucessões. São Paulo: Saraiva, 2021.  

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito das Sucessões. 

São Paulo: Saraiva, 2016.  

RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Sucessões. São Paulo: Forense, 2020. 

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. São Paulo: Editora Forense, 2021. 

DIREITO DIGITAL 

Ementa: O Direito na Era da informação. Globalização, Tecnologia e Mercado. Marco 

Civil da Internet. Lei de Software. Lei Geral de Proteção de Dados. Propriedade 

imaterial. Propriedade intelectual. Responsabilidade Civil e Penal em meio cibernético. 

Acesso à Justiça, Inclusão Digital e Processo Judicial Eletrônico. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco; CHRISTIANY PEGORARI CONTE. Crimes no 

meio ambiente digital e a sociedade da informação. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 

PINHEIRO, Patrícia Peck. Direito digital. São Paulo: Saraiva, 2018. (Possui versão e-

book) 

SARLET, Ingo Wolfgang. Direito, Inovação e Tecnologia. São Paulo: Saraiva, 2017. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BIONI,Bruno Ricardo. Proteção de Dados Pessoais: a Função e os Limites do 

Consentimento. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018. 

LEONARDI, Marcel. Fundamentos de Direito Digital. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2020. 

PINHEIRO, Patricia Peck.Proteção de dados pessoais : comentários à Lei 

n.13.709/2018 (LGPD) LGPD). São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

RIEM, Wolfgang Hoffmann. Teoria Geral do Direito Digital. São Paulo: Forense, 

2020. 
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TEPEDINO, Gustavo. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e suas Repercussões 

no Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ementa: Sistema Constitucional Tributário. Tributos: classificação e espécies. 

Competência tributária. Norma Jurídica Tributária. Sujeitos da relação jurídica 

tributária. Obrigação tributária. Lançamento tributário. Crédito tributário. Ilícito 

tributário. Imunidades Tributárias. Contencioso tributário. Processo administrativo 

tributário. Processo judicial tributário. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito tributário. 41. ed. Salvador: Juspodvum, 

2020. 

AMARO, Luciano da Silva. Direito Tributário Brasileiro. 24. ed. São Paulo: Saraiva, 

2021. 

SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito Tributário. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Tributário. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. 

CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 9. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2020. 

CAPARROZ, Roberto; LENZA, Pedro. Direito tributário esquematizado. São Paulo: 

Saraiva, 2021. 

PRÁTICA JURÍDICA III 

Ementa:  

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA III: Feitura de peça prática referentes aos 

institutos jurídicos de Direito Processual Trabalhista Defesa, Sentença, Recurso 

Ordinário, Agravo de Petição, Recurso de Revista, Agravo de Instrumento, 

Consignação em Pagamento e Ação Rescisória.  

 

PRÁTICA JURÍDICA COMPLEMENTAR III: Reconhecimento da Tutela 

Transindividual: conceitos e generalidades. Contexto Histórico. Espécies: direitos 

difusos, coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos. Ausência de legislação. 

Advento da Lei da Ação Civil Pública – Lei nº 7.347/85. O termo de ajustamento de 

conduta. A ação civil pública. A ação popular. Liquidação e execução da sentença 

coletiva. Recursos nas ações coletivas. Os órgãos de proteção e defesa dos direitos 

transindividuais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA III: 

ALMEIDA, André Luiz Paes de. Prática trabalhista. 12. ed. São Paulo: Rideel, 2019. 

NETO, Francisco Ferreira Jorge; CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. 

Prática jurídica trabalhista. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2018. 

OLIVEIRA, Aristeu de. Manual de prática trabalhista. 51. ed. São Paulo: Atlas, 2018. 
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PRÁTICA COMPLEMENTAR III: 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil. 23. ed. Salvador: 

Juspodivm, 2021. v.1. 

LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Tutela Coletiva: 20 anos da lei da ação civil 

pública. São Paulo. Atlas: 2006. 

MAZZILI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. 32. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA III: 

DESTE, Janete Aparecida. Sentença trabalhista: estratégia de elaboração. 2ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2016. 

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 19 ed. São 

Paulo: Saraiva, 2021. 

MALTA, Christóvão Piragibe Tostes. Prática do processo trabalhista. 36 ed.; São 

Paulo: LTR, 2012. 

OLIVEIRA, Aristeu de. Cálculos trabalhistas. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

ROCHA, Gisele Mariano da. Cálculos trabalhistas. 6. ed. São Paulo: Livraria do 

Advogado, 2016. 

PRÁTICA COMPLEMENTAR III: 

BARROSO, Luis Roberto. Curso de direito constitucional Contemporâneo. 9. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2020. 

ISHIDA, Válter Kenji. Estatuto da criança e do adolescente. 15. ed. São Paulo: Atlas, 

2014. 

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação popular. 8. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2015. 

NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. 

THEODORO JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil. 54. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2019. v. 2. 

10° PERÍODO 

MEDICINA LEGAL 

Ementa: Identificação médico-legal. Traumatologia forense. Psicologia e psiquiatria 

forense. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FRANÇA, G. V. Medicina Legal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 

HÉRCULES, H. D. C. Medicina Legal: atlas e texto. São Paulo: Atheneu, 2014. 

GALVÃO, L. C. C. Medicina Legal. São Paulo: Santos, 2008. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALCÂNTARA, H. R. D. Perícia Médico-Judicial. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

2006. 

BINA, R. A. F. Medicina Legal: perguntas e respostas. São Paulo: Saraiva, 2008. 

262p. 
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CROCE, D; CROCE JÚNIOR, D. Manual de Medicina Legal. São Paulo: Saraiva, 

2006. 

CALABUIG, G. Medicina Legal y Toxicologia. Barcelona: Masson, 2005. 

DELGADO, J. A. A importância legal da perícia médica. Justiça & Cidadania, Rio de 

Janeiro, n. 95,p. 18-24, jun. 2008. 

MONOGRAFIA JURÍDICA II 

Ementa: Elaboração de trabalho científico de acordo com a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). Pesquisa Científica. Construção da Monografia. Texto 

definitivo. Apresentação gráfica e sustentação da monografia. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 24. ed. São 

Paulo: Cortez, 2018. 

CHEHUEN NETO, José Antonio. Metodologia da Pesquisa Científica: da graduação à 

pós-graduação. Curitiba: CRV, 2020 

SIQUEIRA, Gustavo Silveira. Pequeno Manual de Metodologia da Pesquisa Jurídica: 

ou roteiro de pesquisa para estudantes de Direito. Curitiba: Independently Published, 

2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 7. ed. São Paulo: Atlas, 

2019. 

FEFERBAUM, Marina; QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Metodologia da Pesquisa 

em Direito: técnicas e abordagens para elaboração de Monografias, dissertações e 

teses. São Paulo: Saraiva, 2019. 

BITTAR, Eduardo C. B., Metodologia da Pesquisa Jurídica. 16. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2019 

NUNES, Rizzatto. Manual de Monografia Jurídica. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do Trabalho 

Científico. São Paulo: Atlas, 2021. 

DIREITO ELEITORAL 

Ementa: Organização da Justiça Eleitoral. Registro de candidaturas. Condição de 

elegibilidade. Alistamento eleitoral. Sufrágio e voto. Partidos políticos. Propaganda 

eleitoral. Crimes eleitorais. Processo eleitoral e instrumentos regulatórios. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2021.  

CASTRO, Edson de Resende. Curso de Direito Eleitoral. 10. ed. Belo Horizonte: Del 

Rey, 2020. 

VASCONCELOS, Clever; SILVA, Marco Antonio da. Direito Eleitoral. 2. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

SILVA, Amaury. Ações eleitorais: teoria e prática. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 2021. 

PAZZAGLINI FILHO, Marino. Crimes eleitorais. Salvador: Juspoivm: 2019. 

RAMAYANA, Marcos. Direito Eleitoral. Niteroi: Impetus, 2019. 
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RAIS, Diogo. Direito eleitoral digital. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. 

TELLES, Olivia Raposo da Silva. Direito eleitoral: temas da atualidade. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2020. 

DIREITO EMPRESARIAL II 

Ementa: Elementos básicos do Direito Cambiário. Relações obrigacionais cambiárias 

e dos títulos de crédito fundamentais: letra de câmbio, nota promissória, cheque, 

duplicatas e títulos impróprios. Obrigações e contratos empresariais. Regime jurídico-

econômico da insolvência. Insolvência empresarial. Direito Falimentar. Recuperação 

judicial e extrajudicial da empresa. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito Empresarial. 10ª ed. Rio de Janeiro: Forense; 

São Paulo: Método,2020.(OBRA DIGITAL) 

TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial – Títulos de Crédito. Vol. 2. 11ª 

ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 

__________________. Curso de Direito Empresarial – Falência e Recuperação de 

Empresas. Vol. 3. 8ª ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MAMEDE, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro – Títulos de Crédito. 11ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2020. 

________________. Direito Empresarial Brasileiro – Falência e Recuperação de 

Empresas. 10ª ed. São Paulo: Atlas, 2020. 

SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Manual de Direito Empresarial. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2020. 

 NEGRÃO,Ricardo. Manual de Direito Empresarial. 10ª ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2020. 

VIDO, ELEIZABETE. Curso de Direito Empresarial. 8ª ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2020. 

PRÁTICA JURÍDICA IV 

Ementa:  

PRÁTICA JURÍDICA ORDINÁRIA IV: Remédios constitucionais, no âmbito geral. 

Habeas-Corpus, sua incidência nas diversas searas do direito brasileiro. Mandado de 

Segurança na modalidade individual e as implicações trazidas pela 12.016/2009. 

Mandado de Segurança Coletivo, e sua limitada legitimação constitucional. Mandado 

de Injunção Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ações Coletivas Constitucionais. 

Medidas extrajurisdicionais de conflitos no âmbito constitucional. Recursos 

Constitucionais em gênero. Recursos constitucionais em espécie: Recurso Ordinário 

Constitucional, Recurso Especial e Recurso Extraordinário. Amicus curiae no processo 

constitucional. Aplicação do direito internacional na processualística constitucional. 

 

PRÁTICA JURÍDICA COMPLEMENTAR IV: Interesse Público. Aplicação da 

Função Administrativa. Petição Inicial no procedimento comum na prática 

administrativa. Ação de desapropriação. Ação de Improbidade Administrativa. 

Mandado de Segurança: aplicabilidade na defesa dos interesses dos administrados. 

Habeas Data. Recursos Administrativos. Impugnação ao instrumento convocatório: 
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incidência no procedimento licitatório. Parecer. Defesa Administrativa. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PRÁTICA ORDINÁRIA IV: 

PADILHA, Rodrigo. Manual de Prática Constitucional. São Paulo: Método, 2017. 

BONAVIDES, Paulo. Teoria constitucional da democracia participativa: por um 

direito 

constitucional de luta e resistência, por uma Nova Hermenêutica, por uma 

repolitização da legitimidade. São Paulo: Malheiros, 2003. 

DANTAS, Paulo Roberto de Figueiredo. Direito Processual Constitucional. 9ª ed., São 

Paulo: Saraiva, 2018. 

PRÁTICA COMPLEMENTAR IV: 

ARAS, Jose. Prática profissional de direito administrativo. 14ª ed., Salvador: 

Juspodivm, 2019. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. São 

Paulo: Atlas,2020. 

MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

PRÁTICA ORDINÁRIA IV: 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2019 

SANTOS, Ozéias J. Manual de Recursos Doutrina e Prática. Rio de Janeiro: Memoria, 

2021. 

CASELLA, José Erasmo. Manual de Prática Forense: Processo Civil. 7. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2008. 

COSTA, Taiz Marrão Batista da Costa. Jurisdição constitucional. São Paulo: Juruá, 

2014. 

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 43. ed. rev. e atual. 

São Paulo: Malheiros, 2020. 

 

PRÁTICA COMPLEMENTAR IV: 

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 34. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2019. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 33. ed. São Paulo: Atlas, 

2020. 

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 

MARÇAL, Justen Filho. Curso de Direito Administrativo. 13 ed. São Paulo: Saraiva, 

2018. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 44 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2020. 

NEVES, D. A. A. Ações Constitucionais. 2 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Método, 

2013 

DISCIPLINAS OPTATIVAS 

LIBRAS 

Ementa: Língua Brasileira de Sinais: O estudo de LIBRAS enquanto linguagem dos 

surdos. Os aspectos gramaticais da língua de Sinais brasileira. Diferentes marcas 
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culturais dos surdos. A importância da LIBRAS no desenvolvimento sociocultural do 

surdo e em seu processo de escolarização, educação bilíngue e bicultural. Vocabulário 

básico em LIBRAS 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FRIZANCO, M. L. E. e HONORA, M. Livro Ilustrado de Língua Brasileira de Sinais. 

São Paulo: Ciranda Cultural, 2012.  

GESSER, Audrei. LIBRAS? Que língua é essa?: crenças e preconceitos em torno da 

língua de sinais e da realidade surda. - São Paulo: Parábola Editorial, 2015. 

QUADROS, Ronice Müller de. Libras.SÃO Paulo: Editora Parábola, 2019.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:  

MACHADO, P. C. A Política educacional de integração/inclusão: um olhar sobre o 

egresso surdo. Florianópolis: Ed. Da UFSC, 2008. 

ROSA, A. S. Entre a visibilidade da tradução da língua de sinais e a (in)visibilidade da 

tarefa do intérprete. Rio de Janeiro: Editora Arara-Azul, 2008. 

SKLIAR, Carlos. A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Mediação, 

2015. 

QUADROS, Ronice Muller de; KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de Sinais 

Brasileira: Estudos Lingüísticos. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

LIMA-SALLES, H. M. L. (Org.) Bilinguismo dos Surdos: Questões Linguísticas e 

Educacionais. Brasília: Cânone Editorial, 2007. 

ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO 

Ementa: Conceitos Gerais. Métodos alternativos de Solução de Conflitos.  

Negociação e conciliação. Mediação: Técnica, Mediador, Aplicabilidade.Da 

Arbitragem. Princípio da autonomia de vontade. Da Convenção de Arbitragem. 

Cláusula Compromissória. Compromisso Arbrital. Dos Árbitros. Do Processo Arbitral.  

Tutelas de urgência.Da Sentença Arbitral. Do Reconhecimento e Execução de 

Sentenças Arbitrais Estrangeiras. A Arbitragem na era da globalização. Arbitragem 

Internacional. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SCAVONE JÚNIOR, Luiz Antonio. Arbitragem, Mediação, Conciliação e Negociação 

Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

ROCHA, Caio Cesar Vieira; SALOMAO, Luis Felipe. Mediação e Arbitragem. São 

Paulo: Atlas, 2017. 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Manual de Mediação e Arbitragem. São Paulo: 

Saraiva Jur, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro; GRECO, Leonardo; PINHO, Humberto Dalla 

Bernardina. Temas Controversos na arbitragem à luz do Código de Processo Civil de 

2015. Salvador: Juspodivm, 2020. 

GORETTI, Ricardo.Gestão Adequada de Conflitos Jurídicos: do diagnóstico à escolha 

do método para cada caso concreto. Salvador: Juspodivm, 2019. 

LIMA, Cláudio Vianna. Arbitragem a Solução. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 
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MARTINS, Pedro A. Batista. Aspectos Fundamentais da Lei de Arbitragem. Rio de 

Janeiro: Forense,1999. 

ROSSANI, Mário (Coord.). A arbitragem na era da globalização. Rio de 

Janeiro:Forense, 1997. 

DIREITO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Ementa: Definição e caráter jurídico da propriedade intelectual. A dimensão 

internacional. A proteção legal da propriedade intelectual. A organização Mundial da 

Propriedade Intelectual (OMPI). Direito de autor. Marcas. Desenhos industriais e 

patentes. Mecanismos de tutela. A legislação brasileira: leis 9.279/96,9.456/97, 

9.610/98 e congêneres. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BASSO, Maristela. Direito internacional da propriedade intelectual. Porto Alegre: Do 

Advogado,2000. 

HAMMES, Bruno Jorge. O direito da propriedade intelectual. São Paulo: UNISINOS, 

2001. 

LILLA, Paulo Eduardo.Propriedade intelectual e Direito de Concorrência. São Paulo: 

Quartir Latin, 2014. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito autoral. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007.  

BARBOSA, Denis Borges. Uma Introdução à Propriedade Intelectual.; Rio de Janeiro: 

Lumen Iuris, 2006. 

BASSO, Maristela. Propriedade intelectual, Legislação e Tratados Internacionais. São 

Paulo: Atlas, 2007.  

DE CARVALHO, Nuno Pires. A Estrutura dos Sistemas de Patentes e Marcas. 

Passado, Presente e Futuro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.   

OLIVEIRA, Maurício Lopes de. Propriedade industrial; Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2000. 

EMPREENDEDORISMO 

Ementa: Conceitos de Empreendedorismo e Empreendedor. Antecedentes do 

movimento empreendedorismo atual. Características, tipos e habilidades do 

empreendedor. Gestão Empreendedora, Liderança e Motivação. Empreendedorismo no 

Brasil. Prática Empreendedora. Ferramentas úteis ao empreendedor (marketing e 

administração estratégica). Plano de Negócios – etapas, processos e elaboração. 

Empreendedorismo no Direito. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CHIAVENATO, I. Empreendedorismo: dando asas ao espírito empreendedor. 4ª ed. 

Barueri: Manole, 2012. 

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo corporativo. 2ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2008. 

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo: transformando ideias em negócios. 5ª ed. 

Rio de Janeiro: Empreende/LTC, 2014. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
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DOLABELA, F. A Oficina do Empreendedor. São Paulo: Cultura Editores, 2001. 

BERNARDI, L. A. Manual de Empreendedorismo e Gestão – Fundamentos, 

Estratégias e Dinâmicas. São Paulo: Atlas. 2003. 

MALHEIROS, R. C. C.; FERDA, L. A.; CUNHA, C. J. C. Viagem ao mundo do 

Empreendedorismo. 2ª ed. Florianopólis: IEA, 2005. 

DOLABELA, F. O segredo de Luisa. São Paulo: Sextante, 2008. 

HOOLEY, Graham J.; SAUNDERS, John A.; PIERCY, Nigel F. Estratégia de 

Marketing e Posicionamento Competitivo. Sao Paulo: Prentice Hall, 2001. 

DIREITO AGRÁRIO 

Ementa: Noções Introdutórias e Conceitos Básicos. Reforma Agrária. Princípios 

Constitucionais. Legislação Nacional Específica. Tributação da Terra e sobre a 

Atividade Rural. Assistência Financeira e Creditícia. Questões regionais e locais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:  

BARROSO, Lucas Abreu; MIRANDA, Alcir Gursen de; SOARES, Mário Lúcio 

Quintão (Orgs.). O direito agrário na constituição. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013. 

MARQUES, Benedito Ferreira; MARQUES Carla Regina Silva. Direito agrário 

brasileiro. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

OPTIZ, Silva C. B.; OPTIZ, Oswaldo. Curso completo de direito agrário. 11. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2016. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARROS, Wellington P. Curso de direito agrário. v1.. 9. ed. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2015. 

BORGES, Antonino Moura. Curso Completo de Direito Agrário. São Paulo: 

Contemplar, 2016. 

RIZZARDO, Arnaldo. Curso de Direito Agrário. São Paulo: Revistas dos Tribunais, 

2013. 

SCAFF, Fernando Campos. Direito agrário: origens, evolução e biotecnologia. São 

Paulo: Atlas, 2012. 

BURANELLO, Renato. Manual do direito do agronegócio. 2ªed. São Paulo: Saraiva 

Jur. 2018. 

 

4.4 Conteúdos Curriculares 

Os cursos de Direito no Brasil seguem, hoje, um conjunto de diretrizes curriculares 

que primam pela flexibilização na elaboração de currículos, na valorização do aprendizado 

extracurricular do aluno, na regionalização de enfoques e pelo direcionamento humanístico do 

saber jurídico. 

O Currículo do Curso de Direito das FIP – Campina Grande foi idealizado tendo por 

base as diretrizes fixadas pelo MEC na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Nº 

9.394/96), e pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, em 

especial a Resolução Nº 05, de 17/12/2018, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso de graduação em Direito. 
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Neste sentido, o curso de Direito foi concebido e organizado dentro dos padrões 

exigidos pela legislação vigente que regulamenta as diretrizes curriculares e recebeu 

influência de múltiplos fatores indicadores de qualidade para um projeto pedagógico 

comprometido com a realização pessoal e profissional de seus alunos. Dentre eles, destacam-

se: 

• a dinamicidade do mundo do trabalho que abre novas possibilidades de atuação 

profissional ao mesmo tempo em que dificulta o acesso ao mercado por exigir um 

perfil profissional e humanístico complexo; 

• consequentemente, a possibilidade da educação continuada como forma de abrir novas 

perspectivas de realização profissional; 

• as exigências da modernidade advindas de questões atuais, como meio ambiente, 

direitos da criança e do adolescente, propriedade intelectual, gênero, dentre outros, que 

colocam a academia como o principal veículo de intervenção social; 

• a complexidade das relações sociais que reflete o entendimento das Ciências Jurídicas 

como instância em constante transformação, possibilitando a provocação de 

verdadeira revolução no exercício da cidadania, uma vez que se evidencia como 

responsável por garantir os direitos do cidadão e assegurar o cumprimento de seus 

deveres. 

 

4.5 Atividades Complementares 

A Coordenação do Curso de Direito das FIP – Campina Grande vem mantendo uma 

vigorosa determinação no sentido de implementar um Projeto Institucional de Atividades 

Complementares. De fato, considerando que a Instituição busca consolidar-se como centro de 

excelência no ensino jurídico, não se poderia afastar o zelo por esse projeto. Assim é que a 

Faculdade tem bastante claro os objetivos principais das Atividades Complementares para a 

formação jurídica, política e social do aluno. 

Por isso, impõem-se como finalidades dessas atividades a complementação e 

flexibilização do Projeto Pedagógico do Curso, a ampliação dos horizontes do conhecimento e 

de sua prática além da sala de aula, buscando, no mesmo sentido, favorecer o relacionamento 

entre grupos e a convivência com as diferenças sociais, culturais e econômicas, obtendo a tão 

relevante interdisciplinaridade curricular. Nesse percurso, não se pretende apenas oferecer 

palestras e cursos, mesmo que com a intensa frequência, mas, mais do que isso, procura-se ir 
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bastante além, com a efetiva estruturação de uma política efetiva e permanente de Atividades 

Complementares, com uma carga horária total de 200 horas distribuídas ao longo do curso. 

Não é exagero, pois, afirmar que o Curso de Direito das FIP – Campina Grande se 

pauta por uma formação integral do estudante, capacitando-o não apenas tecnicamente para 

trabalhar com o Direito, mas muito além disto, oferecer meios para que o discente consolide 

cada vez mais a abrangência e a diversificação de seus conhecimentos, partindo do 

desenvolvimento de sua sensibilidade política e social. 

As Atividades Complementares serão ajustadas entre o aluno e a Coordenação do 

Curso, incluindo pesquisa, extensão, seminários, simpósios, congressos, conferências, 

monitoria, iniciação científica, estágios extracurriculares e disciplinas não previstas no 

currículo pleno. Desta forma, as atividades complementares garantirão um espaço aberto para 

que cada aluno complemente os conhecimentos que entenda necessários para a sua completa 

formação profissional. 

Todo aluno terá de cumprir, distribuídas pelo curso e obedecidas as normas fixadas 

pela instituição, 200 horas de atividades complementares, respeitados os limites estabelecidos 

pelo Regulamento de Atividades Complementares do Curso de Bacharelado em Direito das 

FIP – Campina Grande. 

 

4.6 Estágio Supervisionado e Núcleo de Práticas Jurídicas 

O Estágio Supervisionado a ser concluído pelos discentes do Curso de Direito das FIP 

– Campina Grande foi concebido para ser desenvolvido exclusivamente por meio de 

atividades práticas, individuais, em pequenos grupos e em grupos maiores, dependendo da 

atividade específica. Prevê um total de 320 horas-atividade, o que supera o mínimo legal. 

As atividades de estágio serão essencialmente práticas e deverão proporcionar ao  

estudante a participação em situações simuladas e reais de vida e trabalho, vinculadas à sua 

área de formação, bem como a análise crítica das mesmas. Buscarão, em todas as suas 

variáveis, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. Contemplarão as visitas orientadas e 

as práticas real e simulada, forense e não forense, cumprindo, desta forma, os preceitos da 

Resolução Nº 05/2018 CNE/CES/MEC. 

 O estudo da ética profissional e sua prática deverão perpassar todas as atividades  

vinculadas ao estágio. Não haverá, no Estágio, a utilização de aulas expositivas, funcionando 

o professor como consultor, orientador e supervisor. A forma de funcionamento do Estágio 
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está normatizada no Regulamento de Estágio e do Núcleo de Prática Jurídica, anexado a esta 

projeto. 

A concepção do Estágio Supervisionado do curso de Direito procura: 

• desenvolver atualização técnica e prática para determinar estratégias de modernização 

das formas organizativas do exercício profissional e preservar a representatividade 

política, social e econômica da classe dos advogados no dinamismo do sistema 

produtivo; 

• contribuir para o reconhecimento e formação de advogados dos movimentos sociais, 

cujas assessorias jurídicas, constituídas por processos especiais de qualificação e 

atuação, configuram instrumentos relevantes do acesso à justiça; 

• dar visibilidade a categorias jurídicas novas, pondo em relevo os instrumentos 

paradigmáticos deduzidos da realidade social e que estruturam as relações sociais 

constitutivas das novas demandas sociais, do papel dos novos conflitos, das estratégias 

de ação social coletiva e das novas dimensões da cidadania, entendida como 

possibilidade de colocar no social novos sujeitos que criam direitos e recriam 

permanentemente a sociedade; 

• a institucionalização do Núcleo de Prática Jurídica, como órgão de execução da 

interdisciplinaridade e dos estágios de Prática Jurídica. 

Por sua vez, o Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito das FIP – Campina 

Grande tem como objetivo o desenvolvimento dos discentes na prática da advocacia, aliando 

o conteúdo aprendido, às experiências vivenciadas no Núcleo.  

O Curso de Direito conferirá enorme relevância à Prática Jurídica, tendo em seu 

currículo obrigatório 04 (quatro) componentes de Estágio de Prática Jurídica (prática real), 

sendo implantado como Laboratório de Direito, o Núcleo de Prática Jurídica, com o fim de 

promover as atividades de formação prática do Curso, proporcionando o aprimoramento 

através de casos práticos, simulados e reais.  

As atividades do Núcleo de Prática Jurídica, realizadas a partir da matrícula no sétimo 

período do Curso, por meio das disciplinas Prática Jurídica I, II, III e IV e Laboratório de 

Atividades Jurídicas. Não se restringem somente às atividades jurídicas clássicas, mas 

englobam todas as atividades relativas ao funcionamento do Poder Judiciário e práticas 

alternativas de solução de conflitos, bem como abrangem todas as disciplinas jurídicas, além 

de permitir ao aluno o contato direto com a realidade dos conflitos jurídicos da sociedade, o 

conhecimento e experimentação de métodos de atendimento do público/clientela, assim como 
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oportunizar, através da prestação de atendimento jurídico comunitário, a tomada de 

consciência frente aos dramas peculiares de uma sociedade cujos problemas sociais ainda não 

foram solucionados. 

O objetivo fundamental do Núcleo de Prática Jurídica não se resume a treinar o aluno 

para as atividades forenses, mas desenvolver sua “capacidade para equacionar problemas e 

buscar soluções harmônicas com as exigências sociais”. 

 

4.7 Trabalho de Conclusão de Curso 

O trabalho final para o Curso de Direito das FIP – Campina Grande consiste em 

atividade de desenvolvimento de pesquisas jurídicas, elaborado individualmente pelo aluno, 

sob a forma de Artigo Científico, podendo ser apresentado na modalidade de Monografia, 

conforme Regulamento do Trabalho de Curso. 

O objetivo principal do Trabalho de Curso é avaliar o desempenho integral do 

acadêmico obtido durante todo o Curso, proporcionando-lhe, ao mesmo tempo, oportunidade 

de desenvolvimento das seguintes competências profissionais, dentre outras:  

• Autonomia intelectual; 

• Experiência em atividades de iniciação científica; 

• Raciocínio Lógico; 

• Capacidade de interpretação, de crítica e de análise contextual sistêmica 

relacionada a temas vinculados à Ciência Jurídica. 

O aluno escolhe tema relacionado a uma das áreas de pesquisa divulgadas no Edital de 

Inscrição, bem como o professor-orientador. Conta com a estrutura do Gabinete de Orientação 

Acadêmica onde é atendido pelo professor-orientador que acompanha o desenvolvimento do 

Trabalho, através de sessões previamente agendadas. 

A elaboração do Trabalho de Curso inicia-se a partir do nono período do Curso, com o 

Projeto de TC e defesa até o décimo período, obrigatoriamente. Entretanto, já no primeiro 

período do Curso, a partir da disciplina Metodologia da Pesquisa, o aluno começa a se 

envolver com a atividade de Trabalho de Curso, na medida em que esta disciplina trata do 

estudo dos métodos e técnicas de pesquisa na área jurídica, da seleção e revisão bibliográfica 

e da produção de artigos, resenhas ensaios, papers etc., sendo incentivado a pensar sobre 

temas e a iniciar a pesquisa necessária para o desenvolvimento do TCC. 
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4.8 Políticas de Pesquisa e Extensão 

A Pesquisa e a Extensão são pilares fundamentais do Ensino Superior brasileiro. 

Através destas iniciativas o processo de formação discente torna-se mais completo e humano, 

na medida em que aproxima o conhecimento teórico e técnico com as demandas comunitárias.  

O fomento à Pesquisa e à Extensão possibilita ao discente uma formação cidadã 

alinhada com a realidade social e, portanto, mais crítica e plural, permitindo uma vivência 

acadêmica integrada com a comunidade e aberta à participação popular. 

A pesquisa e produção científica, ao lado da extensão, são consideradas importantes 

ferramentas no processo de ensino-aprendizagem do Curso de Bacharelado em Direito das 

FIP – Campina Grande, sendo essenciais para a implantação do presente projeto pedagógico. 

A proposta curricular do Curso proporciona a compreensão dos condicionantes 

histórico-sociais que determinam o exercício do bacharel em Direito. Nessa perspectiva, são 

essenciais as atividades de pesquisa e extensão, como dimensão política do processo de 

formação, o que permite a adoção de postura ética e crítica diante de questões situados no 

âmbito do Direito. 

Compreendida como ferramenta privilegiada para o aprender fazendo, a pesquisa 

propicia aos alunos o diálogo com diversas fontes – documental, bibliográfica, de campo – 

assim como o exercício da criatividade, do raciocínio lógico, do espírito investigativo. Ao 

mesmo tempo, constitui-se em espaço para o acesso a informações sobre métodos através dos 

quais, historicamente, vem se originando o conhecimento, estabelecendo-se um eixo científico 

para o tratamento dos conteúdos das disciplinas e para articulação das várias disciplinas entre 

si. 

Igualmente, a extensão apresenta-se como instrumento indispensável na formação dos 

discentes, pois é a ponte que permite universidade e comunidade dialogarem de forma mais 

próxima e, até mesmo, operacionalizar transformações sociais através de iniciativas 

educacionais, culturais e prestação de serviços que podem dirimir vulnerabilidades sociais, 

conscientizar e informar a população sobre direitos e deveres e estimular a responsabilidade 

social do futuro profissional do Direito. 

 

4.8.1 Linhas Temáticas Dominantes 

Como forma de conferir unidade teórica às nossas atividades, serão adotadas 

determinadas linhas temáticas que as norteiam e fundamentam, cabendo a cada área especifica 

desenvolvê-las e aprofundá-las, segundo seus projetos pedagógicos específicos: 
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• Educação e Meio Ambiente 

• Sustentabilidade e Desenvolvimento Regional 

• Direito, Sociedade e Estado 

• Direitos Humanos 

• Direito, Informação e Tecnologia 

• Globalização, Economia e Mercado 

 

4.8.2 Comitê de Ética em Pesquisa 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) das Faculdades Integradas de Patos/FIP, 

instituído em 05 de dezembro de 2007, com o objetivo de atender os requisitos estabelecidos 

pelo Conselho Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP – estando devidamente amparado 

pelas diretrizes norteadoras da Resolução CNS, n° 466/2012, que definem os preceitos 

fundamentais à normatização ética no escopo da ciência, zelando pela dignidade física e 

mental dos sujeitos envolvidos em um estudo, é um órgão colegiado, de natureza técnica-

científica, composto por um colegiado interdisciplinar e independente, constituído nos termos 

da Resolução CNS, Nº 466/2012. 

Ao CEP compete regulamentar, analisar e fiscalizar a realização de pesquisa 

envolvendo seres humanos no âmbito do complexo compreendido pelas FIP (cursos de 

graduação e de pós-graduação), seguindo as Propostas de Diretrizes Éticas Internacionais para 

Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (Conselho das Organizações 

Internacionais das Ciências Médicas – CIOMS/OMS, Genebra 1982 e 1983). 

O CEP deve contribuir para a melhoria da qualidade das pesquisas e para o 

questionamento das mesmas, enquanto instrumento de desenvolvimento humano e social. 

Este comitê tem papel educativo, oferecendo cursos, palestras e consultas, presenciais ou via 

internet, assegurando a atualização continuada dos pesquisadores e promovendo o debate de 

aspectos éticos das pesquisas em seres humanos na comunidade. 

Os membros do CEP têm total independência de ação no exercício de suas funções no 

Comitê, mantendo sob caráter confidencial as informações recebidas, e discussões decorrentes 

da análise de projetos que foram submetidos.  

Caberá ao Comitê de Ética e Pesquisa – CEP, exercer todas as atribuições conferidas na 

Resolução CNS n° 466/2012, a saber: 

• Revisar todos os protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos, inclusive 

multicêntricos, cabendo-lhe a responsabilidade primária pelas decisões sobre a ética 



 

78 
 

das pesquisas a serem desenvolvidas, de modo a garantir e resguardar a integridade e 

os direitos dos voluntários participantes nas referidas pesquisas; 

• Emitir parecer consubstanciado por escrito, no prazo máximo de 30 dias; 

• Manter a guarda confidencial de todos os dados obtidos na execução de sua tarefa e 

arquivamento dos protocolos e dos relatórios completos por cinco anos após 

encerramento do estudo; 

• Acompanhar o desenvolvimento dos projetos através de relatórios periódicos dos 

pesquisadores; 

• Desempenhar papel consultivo e educativo; 

• Receber dos sujeitos da pesquisa ou de qualquer parte, denúncia de abusos ou 

notificação sobre fatos adversos que possam alterar o curso normal de um estudo, 

decidindo pela continuidade, modificação ou suspensão do mesmo; 

• Requerer a instauração de sindicância junto à direção das Faculdades Integradas de 

Patos/FIP, em caso de irregularidade de natureza ética em alguma pesquisa; 

• Manter comunicação regular e permanente com a CONEP, bem como cumprir as 

atribuições designadas na Resolução Nº 251/97. 

 

O CEP possui normas de funcionamento e metodologia de trabalho. Comporta em sua 

estrutura um espaço físico adequado, climatizado, contando com Regimento Interno, 

planejamento semestral das atividades, cronograma de reuniões, elaboração de atas e a 

manutenção em arquivo, da documentação referente aos projetos, após o encerramento dos 

estudos. 

Em cumprimento à Resolução Nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde e da 

Norma Operacional Nº 001/2013 Conselho Nacional de Saúde e ao Regimento Interno, o CEP 

analisa os projetos de pesquisa envolvendo seres humanos, realizados por pesquisadores, 

estudantes, docentes e funcionários das FIP, e de outras instituições de nível superior, desde 

que devidamente encaminhados pela CONEP, através da Plataforma Brasil. 

Manter o funcionamento do CEP em espaço físico adequado e capacitar os membros 

do Comitê requer um investimento contínuo, para isso a Entidade Mantenedora tem se 

empenhado na melhoria da infraestrutura e na capacitação e formação de seus membros. 

O Comitê conta, além dos seus membros e secretário, com consultores ad hoc, 

pertencentes ou não à instituição, com a finalidade de fornecer subsídios técnicos. No caso de 

análise de projetos de pesquisa envolvendo grupos vulneráveis, comunidades e coletividades, 
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um representante desses grupos é convidado como membro ad hoc para participar da análise 

do projeto específico. 
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5 PPC E DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS (DCN) 

5.1 Temática da História e Cultura Afro Brasileira e Indígena nas Atividades 

Curriculares do Curso 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, preconizadas na Lei Nº 11.645, de 

10/03/2008, e na Resolução CNE/CP Nº 01, de 17 de junho de 2004, as FIP - Campina Grande tem se 

preocupado em oferecer diferentes atividades a fim de suprir esta necessidade na formação de seus 

acadêmicos. 

A Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africanas constituem-se de orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e 

avaliação da Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes no 

seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, 

rumo à construção de nação democrática.  

De forma mais específica, a Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a 

divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem 

cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de negociar objetivos 

comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na busca da 

consolidação da democracia brasileira e de uma sociedade com raízes fortes no respeito e na 

tolerância.  

O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o reconhecimento 

e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, bem como a garantia de 

reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das 

indígenas, europeias, asiáticas.  

Neste contexto, em âmbito institucional, serão contempladas, através do Núcleo de Direitos 

Humanos, diferentes ações que visam cumprir a legislação sobre a educação das relações étnico-

raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africanas. No âmbito do curso de 

bacharelado em Direito podemos citar, além da participação nos eventos institucionais, estudo de 

conteúdos abordados na disciplina Antropologia Jurídica que tem como ementa: Possibilidade de 

definição universal do fenômeno jurídico. Norma em diferentes sociedades. As diferentes formas de 

abordar o fenômeno jurídico com base na antropologia. Compreensão e a solução de disputas. História 

e cultura afro-brasileira e indígena. Homem e meio ambiente. História dos Direitos Humanos e 

importância antropológica. Oportunizando as discussões de forma transversal em outras disciplinas.  

De forma interdisciplinar, o curso realizará palestras e minicursos sobre a referida temática e 

estas atividades serão contabilizadas na carga horária das atividades complementares. Outro ponto a 

destacar é a inclusão do tema das relações étnico-raciais nas semanas acadêmicas do curso que 
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contemplará público externo e interno (professores, funcionários e estudantes) das FIP - Campina 

Grande. 

 

5.2 Políticas de Educação Ambiental 

O curso de Direito buscará implementar ações interdisciplinares com a temática 

Educação Ambiental. “O atributo ambiental na tradição da Educação Ambiental brasileira e 

latino-americana não é empregado para especificar um tipo de educação, mas se constitui em 

elemento estruturante que demarca um campo político de valores e práticas, mobilizando 

atores sociais comprometidos com a prática político-pedagógica transformadora e 

emancipatória capaz de promover a ética e a cidadania ambiental”. (Resolução CNE/CP Nº 2, 

de 15 de junho de 2012). 

Compreendemos, então, que o despertar da consciência ambiental permitirá aos 

egressos atuarem de forma ética e convicta na busca de ações ecológicas e sustentáveis na sua 

prática profissional, como no seu fazer diário.  

Para cumprir com a Política de Educação Ambiental, além das ações realizadas pelo 

Núcleo Institucional de Educação Ambiental, será oferecida, pelo curso de Direito, a 

disciplina Direito Ambiental, como disciplina obrigatória, no 7º período da matriz curricular, 

com carga horária 80h, que abordará os seguintes conteúdos: Crise Ambiental, Sociedade de 

Risco e o estabelecimento do Estado de Direito Ambiental; Proteção Constitucional do Meio 

Ambiente; Princípios Fundamentais de Direito Ambiental; Política Nacional do Meio 

Ambiente; Licenciamento Ambiental; Responsabilidade ambiental: administrativa e civil; 

Crimes contra o meio ambiente; Espaços Especialmente Protegidos; Política Nacional de 

Recursos Hídricos; Política Nacional de Resíduos Sólidos; Direitos Animais; Direito 

Internacional Ambiental, Política Nacional de Educação Ambiental. 

Além desta ação, a ementa de Antropologia Jurídica também abordará a temática de 

educação ambiental, bem como as Faculdades Integradas de Patos- FIP promoverão debates, 

palestras e minicursos nas atividades complementares voltadas para a temática educação 

ambiental. 

 

5.3 Políticas de Direitos Humanos 

Atento à importância dos Direitos Humanos em suas mais variadas vertentes no 

contexto político, econômico, social, cultural e ambiental, o Curso de Bacharelado em Direito 

das FIP – Campina Grande compreende a necessidade do desenvolvimento de ações que 

possam vir a fortalecer as políticas em Direitos Humanos no contexto acadêmico. 
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Nesse sentido, o Curso de Direito das FIP – Campina Grande visa a desenvolver 

políticas, juntamente com o Núcleo Institucional de Direitos Humanos, que perpassam pelos 

eixos principais a seguir: 

• Fortalecimento da compreensão dos Direitos Humanos como política educacional 

que deve permear todo o projeto acadêmico do Curso; 

• Criação de Projetos de Pesquisa e Extensão que desenvolvam a temática de 

Direitos Humanos; 

• Fomento a atividades complementares de discussão, debate e orientação teórica-

prática sobre os Direitos Humanos; 

• Qualificação do corpo docente na área de Direitos Humanos; 

• Estímulo à constante qualificação da disciplina de Direitos Humanos e a seu 

contexto em ementas de outras disciplinas do Curso; 

• Contribuição na formação acadêmico-institucional em torna da área. 

 

5.4 Políticas de Educação para a Terceira Idade  

A Resolução CNE/CES n° 5, de 17 de dezembro de 2018, em seu art. 3°, §4°, aponta a 

importância do tratamento transversal dos conteúdos exigidos em diretrizes nacionais 

específicas, como a política de educação para a terceira idade. A educação, além de direito 

para o idoso, representa a possibilidade de mudanças conceituais em relação ao 

envelhecimento e a velhice. Uma ação educacional que contemple esta temática dentre um de 

seus eixos conduz a reflexão em relação ao processo de envelhecimento populacional, como 

também facilita a própria aceitação da condição de idoso. 

A educação tem uma função essencial junto ao idoso. Os processos educacionais não 

podem estar atrelados somente à escolarização, mas sim, as demais possibilidades, 

comumente encontradas nas práticas de educação não formal. E, são nestes espaços que 

muitas vezes o idoso encontrará vez e voz, efetivando a participação cidadã. 

Entretanto, o idoso não se tornará crítico e consciente de seus direitos pelo simples 

fato que os mesmos se encontram prescritos. Para que haja mudança de paradigma, passando 

do idoso inativo para o idoso participativo é necessário que a educação se atrele a este 

processo e possibilite que as mudanças possam ocorrer. 

Nesse sentido, em âmbito institucional o Núcleo de Responsabilidade Social, realiza 

políticas de inserção do idoso na realidade educacional, e o Curso de Direito das FIP – 

Campina Grande visa a desenvolver políticas que auxiliem nesse processo de mudança do 
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idoso, através de projetos de pesquisa e de extensão que desenvolvam a temática do idoso; 

cursos, palestras e oficinas que envolvam o idoso na realidade educacional ajudando na 

conscientização desse grupo na participação cidadã.  

 

5.5 Políticas de Gênero  

A Resolução CNE/CES n° 5, de 17 de dezembro de 2018, em seu art. 3°, §4°, aponta a 

importância do tratamento transversal dos conteúdos exigidos em diretrizes nacionais 

específicas, como a de educação em políticas de gênero. Considerando o Direito como 

instrumento dinâmico de promoção de Justiça nos seus mais variados níveis, o Curso de 

Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande compreende a necessidade do 

desenvolvimento de políticas de igualdade que permitam uma melhor compreensão dos temas 

relacionados à diversidade sexual e de gênero e da efetivação dos direitos consagrados pelo 

ordenamento jurídico brasileiro às pessoas vulneráveis, em decorrência do seu gênero, sua 

orientação sexual e/ou suas expressões identitárias. 

Para tanto, a Resolução Institucional nº 002/2018 (anexo) prevê a normatização da 

utilização de nome social e reconhecimento de gênero das pessoas travestis e transexuais no 

âmbito das FIP. Tal medida se afina com as normativas constitucionais, de direitos humanos e 

com a mais recente jurisprudência brasileira que preconizam a dignidade humana, a igualdade 

e o respeito à diferença como premissas fundamentais de um Estado Democrático de Direito. 

Nesse sentido, o Curso de Direito das FIP – Campina Grande, juntamente com o 

Núcleo Institucional de Direitos Humanos, visa a desenvolver políticas que perpassam pelos 

eixos principais a seguir: 

• Reforçar a compreensão dos Estudos de Gênero e suas complexidades como 

política educacional que deve permear todo o projeto acadêmico do Curso; 

• Criação de Projetos de Pesquisa e Extensão que desenvolvam a temática de 

Gênero, desde as teorias feministas, seus principais recortes e vertentes, bem como 

a inclusão e os direitos da população LGBTQIA+ diante do paradigma 

heterocisnormativo e binário, historicamente imposto pela sociedade. 

• Fomento a atividades complementares de discussão, debate e orientação teórico-

prática sobre Diversidade Sexual e de Gênero com a devida participação do corpo 

docente, como forma de estimular o debate contextualizado às suas disciplinas; 

• Contribuição na formação acadêmico-institucional em torno do tratamento 

respeitoso e igualitário para todas as manifestações, performances, expressões ou 
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identidades de gênero e/ou orientações sexuais. 

 

5.6 Libras 

O Decreto N° 5.626/2005 que regulamentou a Lei N° 10.436/2002, fruto da luta da 

comunidade surda brasileira, visando suprir essa carência e garantir que esta comunidade 

tenha um processo de escolarização exitoso, reconheceu a Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS como meio legal de comunicação e expressão de surdos e garantiu a inserção da 

disciplina de LIBRAS como obrigatória nos cursos de licenciatura de nível superior. Já nos 

demais cursos de educação superior e na educação profissional, esta disciplina deve constar 

na matriz curricular como disciplina eletiva. Seguindo este Decreto, o Curso de Bacharelado 

em Direito das FIP – Campina Grande oferecerá a disciplina LIBRAS como eletiva. 
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6 PROCEDIMENTOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

Com relação à metodologia e as técnicas de ensino, nas disciplinas teóricas, o curso 

utilizará, regra geral, a técnica de aula expositiva, nas suas formas participativa e dialógica. 

As salas de aula são adequadamente preparadas para a utilização dessa técnica. As salas de 

aula são equipadas com data show, além de quadro branco. O professor tem autonomia 

pedagógica e didática para utilizar as demais técnicas. Assim, os professores usam 

metodologias que propiciam a melhoria constante do processo ensino-aprendizagem em 

atividades práticas simuladas, após a ministração da parte teórica, que serão desenvolvidas ao 

longo de todo o curso, além dos estudos de casos, jogos de empresas, seminários, painéis, 

simpósios, trabalhos de grupo e visitas aos órgãos da Justiça.  

O Estágio Supervisionado é desenvolvido por meio de atividades práticas, individuais, 

em pequenos grupos e em grupos maiores, dependendo da atividade específica. Serão 

atividades que desenvolverão as mais diversas habilidades de cunho jurídico, como audiências 

de conciliação, atendimento ao público, produção de peças processuais e acompanhamento de 

audiências. Essas atividades serão oportunizadas de forma real, mas também simuladas.  

A utilização de pesquisas pontuais nas diversas disciplinas que compõem a grade 

curricular é, também, uma opção metodológica do Curso, sendo elas orientadas pelos 

respectivos professores. Quanto ao acompanhamento e orientação pedagógica do discente, 

cabe ao Coordenador de Curso orientar alunos e professores quanto às peculiaridades do 

curso, o sistema de avaliação e promoção, a execução dos programas de ensino, calendário 

escolar de aulas, provas e outras atividades. 

A Faculdade colocará à disposição de alunos e professores órgãos auxiliares da 

administração acadêmica como: Biblioteca, Setor de Recursos Audiovisuais, Laboratórios, 

Núcleo de Prática Jurídica, dentre outros.  

A Faculdade instituirá, ainda, sistema de acompanhamento ao aluno, por meio do qual 

procurar-se-á auxiliá-lo a vencer as dificuldades encontradas no processo de aprendizagem e 

de sua adaptação ao curso e às atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

O desempenho do educando é acompanhado, para possibilitar alternativas que 

favoreçam uma aprendizagem adequada. Os alunos ingressantes, por exemplo, recebem 

orientação acadêmica, e meios para sua adaptação ao novo ambiente e para utilizar, de modo 

adequado, os serviços que lhe são oferecidos pela Faculdade. 

O processo de avaliação da aprendizagem é parte integrante do processo de ensino e 

obedece às normas e procedimentos pedagógicos estabelecidos pelo Regimento da Faculdade. 
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A avaliação do desempenho escolar é feita por disciplina incidindo sobre a frequência e o 

rendimento escolar. A frequência às aulas e demais atividades acadêmicas é obrigatória, 

vedado o abono de faltas. 

Além das provas e exames finais, a avaliação do processo ensino-aprendizagem 

contempla outras formas de acompanhamento, tais como, frequência às atividades 

programadas, participação em aula, realização e apresentação de trabalhos de pesquisa, dentre 

outros.  

Para cada aluno, a Faculdade elabora e mantém atualizado, após cada semestre, o 

Histórico Escolar, no qual são registradas as disciplinas cursadas com a respectiva carga 

horária e nota final obtida. Todo este procedimento é feito por meio do Sistema STUDUS, 

criação da própria Instituição. 

 

6.1 Metodologias Ativas no Ensino e Aprendizagem 

As metodologias ativas utilizam a problematização como estratégia de ensino- 

aprendizagem, com o objetivo de alcançar e motivar o discente, pois diante do problema, ele 

se detém, examina, reflete, relaciona a sua história e passa a ressignificar suas descobertas. A 

problematização pode levá-lo ao contato com as informações e à produção do conhecimento, 

principalmente, com a finalidade de solucionar os impasses e promover o seu próprio 

desenvolvimento. Ao perceber que a nova aprendizagem é um instrumento necessário e 

significativo para ampliar suas possibilidades e caminhos, esse poderá exercitar a liberdade e 

a autonomia na realização de escolhas e na tomada de decisões. 

O ato de aprender deve ser, portanto, um processo reconstrutivo, que permita o 

estabelecimento de diferentes tipos de relações entre fatos e objetos, desencadeando 

ressignificações/reconstruções e contribuindo para a sua utilização em diferentes situações. O 

estudante precisa assumir um papel cada vez mais ativo, descondicionando-se da atitude de 

mero receptor de conteúdos buscando efetivamente conhecimentos relevantes aos problemas e 

aos objetivos da aprendizagem. Iniciativa criadora, curiosidade científica, espírito crítico-

reflexivo, capacidade de autoavaliação, cooperação para o trabalho em equipe, senso de 

responsabilidade, ética e sensibilidade na assistência são características fundamentais a serem 

desenvolvidas em seu perfil. As modalidades de ensino/aprendizagem adotadas no currículo 

do curso de bacharelado em Direito farão uso das metodologias ativas de ensino. 

Por fim, o processo ensino-aprendizagem é complexo, apresenta um caráter dinâmico 

e não acontece de forma linear como uma somatória de conteúdos acrescidos aos 
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anteriormente estabelecidos. Nesse sentido evidencia-se que o modelo de organização 

didático pedagógica do curso de bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande propõe 

uma ruptura da visão tradicional de educação onde se pode afirmar que não estamos diante de 

uma mera técnica, mas de uma maneira de compreender o sentido da escolaridade baseado no 

ensino para compreensão, que é uma atividade cognitiva, experiencial, investigativa e 

dialógica. 

Vale lembrar que os modelos pedagógicos aqui propostos não marginalizam 

abordagem de técnicas pedagógicas, como a transmissão, aulas teóricas e expositivas. Elas 

serão utilizadas trabalhando de forma inteligente a aquisição de novas informações, a partir da 

construção de um conhecimento significativo para o estudante. 

Essa visão será adequada propositalmente à criação de um modelo curricular baseado 

nas diretrizes do Curso de Bacharelado em Direito, em que o processo ensino-aprendizagem 

deve estar centrado no estudante, almejando a formação de um novo profissional que age para 

construção de um mundo mais saudável e justo, onde possa exercer suas atividades com ética, 

respeito a cidadania. 

 

6.2 Mecanismo de Avaliação 

Os procedimentos de avaliação adotados em cada disciplina são articulados com as 

competências requeridas do aluno, bem como estão em consonância com os conteúdos 

trabalhados e as estratégias metodológicas aplicadas ao longo do Curso. Os resultados do 

processo avaliativo permitem o encaminhamento de alternativas de intervenção na dinâmica 

curricular em termos de conteúdos, metodologia e outras estratégias de articulação 

teoria/prática e uso de recursos didáticos e tecnológicos.  

Compete ao professor da disciplina elaborar, definir e explicitar, no Plano de Ensino, 

as atividades acadêmicas objeto da avaliação, incluindo as áreas de ensino, pesquisa e 

extensão. Este processo enseja aos egressos o desenvolvimento de práticas investigativas e o 

aprender a aprender, estimulando a educação continuada. 

São utilizados instrumentos integradores das competências e estimuladores da 

autonomia na aprendizagem, de forma que demonstrem, tanto ao professor como ao aluno, o 

que foi aprendido. Além dos instrumentos tradicionais de avaliação como as provas e os 

trabalhos realizados individualmente ou em grupo (relatórios de estágio, de seminários, 

atividades em laboratórios ou outros ambientes específicos, como o Núcleo de Prática 
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Jurídica), são adotados outros procedimentos, durante todo o processo, que expressam o 

desenvolvimento das competências (gerais e específicas) requeridas no projeto pedagógico.  

São eles: elaboração de projetos, criação e implementação de eventos específicos da 

área, pesquisas, resolução de problemas, seminários, debates e observações acompanhadas de 

registros das atitudes apresentadas pelo aluno.  

De acordo com as determinações Institucionais e da legislação pertinente, conforme 

regimento, é considerado aprovado o aluno que obtiver frequência igual ou superior a 75% da 

carga horária e média final mínima igual a 7,0 (sete), em cada disciplina.  

O estudante que não obtiver aprovação por média, tendo, porém, a frequência mínima 

de 75% e média não inferior a 5,0 nos exercícios escolares, submeter-se-á a exame final. É 

considerado aprovado, mediante exame final, o estudante que obtiver média igual ou superior 

a 5,0 resultante da média dos exercícios escolares e da nota do exame final. 

Os professores são estimulados a fornecerem os resultados da avaliação em sala de 

aula, promovendo, na ocasião, mais uma oportunidade de ensino aprendizagem. A avaliação 

do Rendimento Escolar está normalizada nos artigos do Regimento Interno da FIP – Campina 

Grande. 
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7. APOIO E ATENDIMENTO AO DISCENTE 

Constituem o corpo discente do Curso de Direito das FIP – Campina Grande os alunos 

regulares e os alunos especiais. O aluno regular é aquele matriculado em curso de graduação. 

O aluno especial é o inscrito em curso de pós-graduação. 

 

7.1 Núcleo de Assistência Psicopedagógica e Psicológica - NAPP 

O Núcleo de Assistência Psicopedagógica e Psicológica (NAPP), vinculado ao Curso 

de Psicologia - objetiva o atendimento psicológico e psicopedagógico aos estudantes, 

abrangendo a assistência para outros segmentos da instituição, como docentes e funcionários. 

O programa oferecerá apoio ao discente em questões de ordem afetiva ou comportamental que 

possam interferir no seu processo de aprendizagem e/ou convívio pessoal. 

 

7.2 Programa de Tutoria Acadêmica 

A instituição do Programa de Tutoria Acadêmica nos Cursos das FIP – Campina 

Grande, objetiva favorecer a melhoria do processo ensino-aprendizagem e a qualidade do 

profissional que se pretende formar. Este Programa configura, portanto, um conjunto de ações 

que visam a acompanhar e orientar a vida acadêmica dos estudantes, individualmente, a partir 

do seu ingresso no primeiro período até a sua conclusão. 

Em termos de objetivo geral, O programa de Tutoria tem o intuito de acompanhar e 

orientar o percurso acadêmico dos alunos dos Cursos das FIP – Campina Grande, tendo em 

vista a melhoria do desempenho discente e da qualidade do Curso. Por sua vez, no que tange 

aos objetivos específicos do curso, estes são: 

• Proporcionar ao aluno dos Cursos das FIP – Campina Grande, o acompanhamento 

da sua vida acadêmica e a efetivação curricular, por professores – tutores, 

pertencentes ao quadro docente de cada Curso. 

• Favorecer a integração do aluno ao Curso e ao ambiente acadêmico em geral, a 

partir do seu ingresso, de modo a incentivar a continuidade e o aperfeiçoamento 

dos seus estudos. 

• Promover a integração entre docente-discentes, desde o primeiro período, 

permitindo o envolvimento dos professores, com a organização curricular do 

Curso. 

Oportunamente, serão utilizadas como instrumentos metodológicos para alcançar os 

objetivos deste projeto os recursos e procedimentos abaixo discriminados bem como outras 
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que se apresentem como relevantes para se desenvolvimento: 
 

• Sessões semanais de acompanhamento ao aluno. 

• Estudo e discussão de textos; 

• Elaboração de resenhas, artigos e outras; 

• Apresentação e discussão de vídeos; 

• Seminários abertos à participação externa; 

• Criação de instrumentos de divulgação. 

 

7.2.1 Mecanismos de nivelamento 

A crise do ensino no Brasil se revela cada vez mais grave. Para superá-la faz-se 

necessário que as Instituições de Ensino Superior consigam estruturar eficientes mecanismos 

que possibilitem nivelar aqueles alunos com evidentes problemas de aprendizado e/ou 

conhecimentos e que, por conta disso, não conseguem acompanhar o nível da turma ou, 

acabam por diminuir sensivelmente a velocidade de desenvolvimento da turma. O efeito 

imediato, em qualquer das duas situações é o desinteresse e a frustração por parte dos alunos. 

Para equacionar problemas dessa natureza as FIP – Campina Grande estruturou um 

eficiente programa de nivelamento de seus alunos, utilizando-se sobremaneira de 

instrumentos, quais sejam: cursos, disciplinas de nivelamento, atendimento ao discente 

individual e coletivo, construção de escalas nos serviços escolas que promovam a integração 

entre os acadêmicos em variados níveis e programa de monitoria. 

Em todos os casos descritos, o planejamento e execução dos cursos estão a cargo de 

profissionais competentes e experientes, preparados a lidar com estes tipos de deficiências. 

A monitoria também se coloca como um mecanismo de apoio e nivelamento ao aluno, 

centrando a atuação na compreensão dos conteúdos ministrados. A monitoria somente será 

utilizada em casos especiais, sobretudo nas disciplinas em que o índice de reprovação seja 

elevado e nas disciplinas que apresentam aulas teóricas e práticas, proporcionando assim, 

meio para o desenvolvimento de habilidades. 

Para que tais atividades tenham efeito real, o núcleo de acompanhamento dos alunos, 

em atuação com os professores do curso, oportunizará a participação de todos os alunos, 

contudo há atenção especial aos alunos que apresentam maiores dificuldades, sendo estes 

identificados durante as aulas, sendo estes devidamente acompanhados. 

Em algumas situações, os cursos serão ofertados sem quaisquer ônus para os alunos, 

desde que fique demonstrada a real necessidade do aluno. Em outras situações, o aluno pagará 
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o preço real do custo do Curso. O que irá definir a gratuidade ou não do (s) curso (s) é o 

número de aluno e a identificação das reais necessidades. O atendimento extraclasse aos 

discentes está contemplado no Programa de Tutoria Acadêmica. 

 

7.3 Programa de Monitoria 

Representará uma importante iniciativa para a melhoria da qualidade do ensino e dos 

conteúdos ministrados nas disciplinas no Curso de Direito, assim como da relação 

professor/estudante. Este Programa é importante também para reduzir problemas como a 

reprovação e abandono de disciplinas dos Cursos e também funciona como incentivo para a 

iniciação à docência e melhoria na qualidade do ensino. 

 

7.4 Programa de Apoio ao Estágio Extracurricular 

Preocupado no desenvolvimento e atividades que possam facilitar o estágio 

extracurricular, o Curso de Direito das FIP projeta-se no sentido de formalizar convênios e 

ações que possam tornar a experiência acadêmica mais qualificada em combinação com  

órgãos e profissionais da área jurídica. 

Nesse sentido, contando com Núcleo específico para tal atividade, o Curso de Direito 

tem o objetivo de realizar convênios com órgãos do Poder Judiciário, escritórios de advocacia 

e outros organismos da sociedade, conforme determina a Lei de Estágio (Lei Nº 11.788/2008) 

e formalização de a) Termo de Compromisso de Estágio e b) Apólice de Seguro Contra 

Acidentes Pessoais.  

Ademais, o aluno que perfizer o estágio equivalente a um semestre letivo, cumprindo 

toda a carga horária do estágio e desenvolvendo as competências que lhe forem exigidas, terá 

direito a 20 horas de atividades complementares. 

 

7.5 Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN) 

Acessibilidade é um atributo essencial do ambiente que garante a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas. Deve estar presente nos espaços, no meio físico, no transporte, 

na informação e comunicação, inclusive nos sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, bem como em outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso 

público, tanto na cidade como no campo.  

É um tema ainda pouco difundido, apesar de sua inegável relevância. Considerando 

que ela gera resultados sociais positivos e contribui para o desenvolvimento inclusivo e 
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sustentável, sua implementação é fundamental, dependendo, porém, de mudanças culturais e 

atitudinais. Assim, as decisões governamentais e as políticas púbicas e programas são 

indispensáveis para impulsionar uma nova forma de pensar, de agir, de construir, de 

comunicar e de utilizar recursos públicos para garantir a realização dos direitos e da 

cidadania.  

A fim de possibilitar à pessoa com deficiência viver de forma independente e 

participar plenamente de todos os aspectos da vida, as FIP instituiu o Núcleo de 

Acessibilidade e Inclusão (NAIN) que tem por objetivo implementar medidas apropriadas 

para assegurar o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Essas 

medidas incluirão a identificação de barreiras à acessibilidade e a disseminação do conceito 

de desenho universal.  

O NAIN possui plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, 

imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais ou com 

mobilidade reduzida, para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 

espaços, mobiliários e equipamentos, das edificações, dos serviços de transporte; dos 

dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação.   

 

Acessibilidade Arquitetônica  

Nesse sentido, a gestão propõe a reserva de vagas de seu corpo técnico-administrativo 

a pessoas deficientes. Muitas obras e adaptações foram planejadas e realizadas nas 

instalações, com vistas a atender às necessidades de locomoção e conforto das pessoas 

deficientes, como rampas de acesso; banheiros com barras de apoio; piso tátil e portas com 

metragem de acordo com normas específicas, garantido a total acessibilidade. Promovendo 

acessibilidade, em seu sentido pleno, não só aos estudantes com deficiência e/ou dificuldades, 

mas aos professores, funcionários e à população que frequenta a Instituição, as instalações do 

curso de Direito e se beneficia de alguma forma de seus serviços. 

 

Acessibilidade Atitudinal  

Na perspectiva de se ter a diversidade humana como um valor, é preciso considerar e 

defender o direito das pessoas com necessidades especiais ao acesso à educação, o que 

significa engajar estudantes, professores e funcionários da IES no propósito de garantia desse 

direito. Isso significa que os participantes do processo educativo devem valorizar as 

diferenças, como fator de enriquecimento pessoal, acadêmico e profissional, removendo as 
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barreiras para a aprendizagem e promovendo a participação de todos e de cada um, com 

igualdade de oportunidades.    

 

Acessibilidade Pedagógica  

Uma vez matriculados, várias ações são implementadas no sentido de garantir a 

qualidade de aprendizagem e de convívio desses alunos no âmbito acadêmico, envolvendo 

docentes, discentes e o corpo técnico-administrativo no atendimento às suas necessidades, 

quando necessário. Entre as principais ações, destacam-se: identificação e acomodação aos 

diferentes estilos, formas, interesses e ritmos de aprendizagem; flexibilização ou adaptação do 

conteúdo, do tempo e da sequenciação de assuntos, bem como da abordagem didático-

metodológica. Como também com aulas extras, em atendimento ao discente para esses alunos. 

Adaptação dos procedimentos de avaliação, pautando-se não apenas pelas limitações 

funcionais que o aluno apresenta, mas, principalmente, pela sondagem das suas 

potencialidades intelectuais e sócio-afetivas. O princípio fundamental da inclusão e do acesso 

curricular é que os alunos devem aprender juntos, apesar das dificuldades ou diferenças que 

possam apresentar.   

 

Acessibilidade nas Comunicações  

Eliminação de barreiras na comunicação interpessoal face a face, apostilas e grafia 

ampliada permitindo o melhor acesso a essas pessoas com deficiência ao mundo acadêmico. 

Acessibilidade é um direito de todo cidadão em todos os espaços e setores da sociedade. E, 

mais do que nunca, é um fator de inclusão e de responsabilidade social. Assim, as suas 

políticas foram projetadas para a eliminação de possíveis barreiras que possam impedir as 

pessoas de circularem e usufruírem de tudo que compõem a nossa IES. 

 

Acessibilidade digital  

Eliminação de barreiras tecnológicas englobando equipamentos e programas 

adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alternativos que 

contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência. 

Partindo desse princípio, a IES, desde o momento em que os alunos se inscrevem para o 

vestibular de acesso aos cursos, identifica as demandas de inclusão de alunos com 

necessidades especiais, oferecendo todas as condições para que realizem as atividades, através 

do envio de conteúdos teóricos, artigos científicos, materiais didáticos, estudos dirigidos, pelo 
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sistema acadêmico STUDUS, não prejudicando, deste modo o desempenho do discente no seu 

percurso acadêmico. 

 

7.6 Ouvidoria 

A ouvidoria é um setor diretamente ligado à Direção Geral, funcionando como um elo 

entre a instituição e seu público. Será possível reclamar, sugerir, elogiar ou consultar sobre 

qualquer situação ou aspecto relacionado à instituição. Os usuários podem acessar o serviço 

pessoalmente, por e-mail, pelo telefone ou por correspondência endereçada as FIP – Campina 

Grande.  

 

7.7 Acesso à registros acadêmicos 

A organização acadêmico-administrativa será de responsabilidade da Secretaria Geral, 

órgão de execução responsável pelos registros e controles acadêmicos, documentos 

acadêmicos oficiais e atribuições regimentais. Responsável ainda pelo registro de todos os 

alunos admitidos, incluindo-os no cadastro discente da IES, e pela execução de todas as 

rotinas acadêmicas: expedição de documentos acadêmicos, atestados, certificados, diplomas, 

matrícula, buscando a excelência no atendimento ao aluno.   

A Secretaria Geral funcionará em horário para atender a todos os turnos, fazendo com 

que o atendimento seja rápido e eficaz. Os dados e as informações são constantemente 

atualizados, por funcionários técnico-administrativos, com formação adequada ao exercício da 

função, caminhando juntamente com o planejamento do curso. Além do atendimento dos 

corpos discente e docente, organiza, coordena e supervisiona os processos de admissão e 

matrículas (vestibular, renovação de matrícula, matrícula sem vestibular - MSV e 

transferência externa – TE), mantendo atualizados os dados cadastrais dos alunos no sistema 

de controle acadêmico. É responsável também pela emissão, de documentos escolares, análise 

das solicitações de reabertura e trancamento de matricula, isenção de disciplinas e a emissão 

de pareceres e/ou encaminhamentos dos mesmos aos órgãos competentes. Organizará os 

arquivos de documentação relativos aos alunos e da administração acadêmica (diários, atas) e 

gerenciará sua atualização.  

Manterá atualizados todos os lançamentos e alterações de graus e frequência no 

histórico escolar. Promoverá a verificação da autenticidade dos documentos escolares 

apresentados pelos alunos, preparará a documentação necessária à emissão dos diplomas. Para 

obter informações acadêmicas, o discente terá acesso on-line, através do Sistema STUDUS, às 
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disciplinas matriculadas, com seus respectivos planos de ensino, ao histórico escolar, às datas 

de provas, as notas das provas e ao quadro de horário. 

 

7.8 Programa de Acompanhamento de Egressos – PROAEG 

O Programa de Acompanhamento de Egressos tem regulamento próprio e tem como 

objetivo geral promover um acompanhamento dos diplomados em Direito, procurando 

oferecer oportunidades de aperfeiçoamento e de inserção no mercado de trabalho.  
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8. GESTÃO DO CURSO E OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO INTERNA E 

EXTERNA 

 

O processo de avaliação e de autoavaliação do curso de Bacharelado em Direito estará 

intrinsecamente articulado às mudanças e melhorias implantadas ao longo da sua trajetória. 

As instâncias coparticipes de avaliação são o Núcleo Docente Estruturante (NDE), a 

Comissão de Avaliação Própria (CPA) e os Núcleos Gestores. 

O NDE tem suas competências estabelecidas em regulamento próprio, dentre ai quais 

podemos citar a sua participação no processo avaliativo do Curso de Bacharelado em Direito 

que será feita através da construção e atualização do currículo pleno do curso como também 

através da avaliação do desempenho docente, discente e técnico-administrativo.  

A CPA coordena o Programa de Avaliação Institucional Interna que tem a função de 

trabalhar a avaliação. As etapas que compõem esse processo serão aplicadas em períodos 

distintos. Ao final, a Comissão apresentará os resultados tabulados, interpretados e as 

sugestões de ações. O programa prevê a discussão dos resultados levantados em Seminários 

Internos das FIP – Campina Grande. 

A CPA, contemplada no Plano de Desenvolvimento Institucional das FIP – Campina 

Grande, está em consonância com a Lei 10.861 de 2004, quando foi instaurado o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Esta também é uma porta de 

avaliação da dimensão didático-pedagógica do curso, visto que a CPA gera, a partir dos dados 

obtidos, um relatório, que serve como base para a Coordenação do Curso definir metas e 

ações a serem desenvolvidas. O referido órgão conduz os processos internos de avaliação, 

sistematiza e presta informações quando solicitadas pelo INEP, como forma de propor e 

avaliar as dinâmicas, os procedimentos e mecanismos dos processos internos de avaliação. 

Ademais, visa-se acompanhar permanentemente a avaliação, os processos de avaliação 

desenvolvidos pelo Ministério da Educação, elaborar propostas para melhoria de qualidade do 

ensino desenvolvido pela Instituição, realizar estudos sistemáticos sobre o desempenho dos 

estudantes dos Cursos de Graduação participante do ENADE entre outras ações. 

Os Núcleos Gestores configuram a gestão colegiada e democrática do curso, contando 

com a atuação, além do NDE e Colegiado, das coordenações de Prática Jurídica, de Estágio 

Extracurricular, de Atividades Complementares, de Pesquisa e Extensão, de Monitoria, de 

Responsabilidade Social, de Monografia, de Simulado, de Tutoria e de ENADE, que atuam na 

busca do aprimoramento destas instâncias e atividades, avaliando continuamente o que versa 

no PPC. 
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Ainda na lógica da avaliação e autoavaliação, a Coordenação do Curso, através da 

tutoria acadêmica, realizará avaliação anual junto ao corpo discente, através de instrumento 

próprio, quando os alunos serão convidados, de forma voluntária, a responder questões 

referentes às disciplinas, ao corpo docente e à infraestrutura do curso. A partir dessa avaliação 

são gerados resultados que são discutidos nas reuniões de NDE e de Colegiado, para a 

elaboração de estratégias que devem ser adotadas para o saneamento das fragilidades 

apontadas. 

A comunidade acadêmica (professores, alunos, técnicos-administrativos e usuários) 

também serão convidados a responder questionários específicos sobre avaliação institucional, 

avaliação interna, bem como os serviços ofertados pelo curso. Tanto os resultados das 

avaliações quanto as estratégias preparadas serão apresentados e discutidos com os 

professores e estudantes.  

Além do processo de autoavaliação, a identificação das principais demandas pontuais 

dos estudantes será feita pela aproximação da coordenação com a representação discente. 

Serão realizadas reuniões com os estudantes representantes de turma e a tutoria acadêmica 

semestralmente, quando será possível avaliar a percepção dos graduandos em relação ao 

curso, então essa repassará um relatório para a Coordenação do curso, que analisará as 

reivindicações pertinentes e gerará um relatório com um feedback para os estudantes. Nesses 

encontros será possível, não só aproximar os alunos da coordenação, o que visa manter clara e 

transparente a comunicação no curso, mas também tomar as providências ou prestar os 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

A avaliação do Projeto do Curso de Bacharelado em Direito será feita regularmente, 

através do estudo do desempenho do Curso e dos aspectos relativos ao atendimento das 

expectativas da comunidade externa, ou seja, do próprio mercado de trabalho. Essa avaliação, 

de acordo com as determinações legais vigentes, será realizada em dois níveis: quantitativo e 

qualitativo, em sintonia com o programa de avaliação institucional das FIP – Campina 

Grande, implementado continuamente pela sua Comissão Própria de Avaliação/CPA, pelo 

Núcleo Docente Estruturante do Curso e pelo Colegiado de Curso, juntamente com as 

instâncias de gestão da IES. 

A finalidade da avaliação é fornecer, sobre o processo pedagógico, informações que 

permitam aos agentes escolares decidir sobre as intervenções e redirecionamentos que se 

fizerem necessários, em face do processo educativo. 
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Será realizado, em cada semestre letivo, um levantamento de percepção dos 

participantes, através de reuniões envolvendo a Coordenação, seu Colegiado de Curso, 

Núcleo Docente Estruturante e Corpo docente, para traçar as linhas de diretrizes do novo 

processo avaliativo. 

Será feito um levantamento dos indicadores qualitativos e quantitativos das áreas de 

ensino e da gestão administrativa, que englobam as ações do Curso de Bacharelado em 

Direito das FIP – Campina Grande, organizado da seguinte forma: 

A- Dimensão Administrativa:  

- Avaliação do espaço disponível e adequado para o desenvolvimento dos trabalhos; 

taxa de alunos por docente; acervo bibliográfico; taxa de alunos graduados; taxa de alunos 

evadidos; taxa de ociosidade (vagas preenchidas X vagas oferecidas. 

B- Dimensão Ensino:  

- Com relação ao docente: avaliação da titulação, política de atualização, experiência e 

competência técnica; compromisso com o projeto pedagógico; qualidade e número de 

produção acadêmica; desempenho dos docentes; número de projetos de pesquisa e extensão.  

- Com relação aos discentes: número de discentes participando de projetos de 

pesquisa; desempenho dos alunos; compromisso e participação das atividades da faculdade.  

- Com relação ao Currículo: pertinência dos conteúdos relacionados com o curso; 

relação com a realidade socioeconômica; fundamentação teórico-metodológica; métodos 

utilizados no curso e avaliação adotada. 

C- Definição dos Instrumentos e Coleta de Dados: 

- Nesta etapa serão definidas as técnicas e os instrumentos para coletar dados 

quantitativos e qualitativos. Com relação aos docentes, corpo técnico-administrativo e 

integrantes da direção, os instrumentos serão elaborados pela Comissão Própria de Avaliação 

(CPA) das FIP – Campina Grande. Com relação aos discentes, o instrumento será elaborado 

pelo programa de Tutoria Acadêmica que tem como um dos objetivos, a ligação entre o corpo 

discente e a avaliação didático-pedagógica do Curso de Bacharelado em Direito. 

            D- Tratamento dos Dados e Comunicação dos Resultados: 

- A comissão de avaliação (CPA e Tutoria Acadêmica) encarregar-se-á de apurar os 

instrumentos e de interpretar os dados, por meio do programa de Avaliação Institucional. Os 

resultados obtidos por meio de questões fechadas serão submetidos à estatística descritiva. 

Enquanto, que os disponibilizados por meio de questões abertas são categorizados por uma 

análise de conteúdo (busca de sentido das citações). 
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- Os resultados serão comunicados e divulgados a toda a comunidade acadêmica, por 

meio de relatório que inclui também conclusões e recomendações. A utilização dos resultados 

é motivo de discussão em reunião com a comunidade acadêmica, após a divulgação do 

relatório. 

Este relatório serve ainda como ferramenta para a reflexão sobre o trabalho didático-

pedagógico dos docentes do curso, com o objetivo de promover uma avaliação do docente, no 

que diz respeito às estratégias de ensino-aprendizagem, bem como as metodologias utilizadas, 

tanto no que se refere ao conteúdo e desempenho durante as aulas, como para realização das 

atividades avaliativas. Além disso, a apreciação dos parâmetros de rendimento acadêmico das 

disciplinas pode estimular os professores que obtiverem percentuais satisfatórios a manterem 

sua didática e seus aspectos metodológicos. 

Reconhecendo a importância das recomendações contidas nos relatórios de avaliação 

dos órgãos reguladores, da Comissão Própria de Avaliação, do programa de Tutoria 

Acadêmica e também das propostas provenientes do Colegiado de Curso e reuniões com 

representantes discentes, será possível reorientar as ações do curso na reconstrução da 

proposta pedagógica.  

Além disso, os resultados das avaliações externas, após analisados pelo NDE serão 

apresentados nas reuniões de Colegiado de Curso, para a adoção de medidas corretivas de 

cunho acadêmico e administrativo, buscando alcançar a excelência no processo ensino-

aprendizagem.  

As ações decorrentes destes fóruns serão necessariamente articuladas e alinhadas às 

diretrizes institucionais. Considerando as etapas do processo de ensino-aprendizagem, o 

Curso de Bacharelado em Direito procura construir e/ou reconstruir sua prática educacional 

de forma contínua, promovendo as transformações necessárias para alcançar seus objetivos. 
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9. TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO PROCESSO DE 

ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

Na atualidade são muitos os avanços tecnológicos que podem e devem ser utilizados 

na educação, com a finalidade de formar profissionais preparados para atuarem com 

competência na era da informação e do conhecimento. Nesse sentido, tecnologias 

educacionais são compreendidas como práticas sistemáticas de planejar, concretizar e avaliar 

o processo total de aprendizagem, com o emprego de uma combinação de recursos humanos e 

não-humanos, a fim de produzir um ensino mais efetivo. 

Dessa forma, a informática na educação significa a integração do computador no 

processo de aprendizagem dos conteúdos curriculares de todos os níveis e modalidades de 

educação. A informática na Educação de que estamos tratando enfatiza o fato de o professor 

da disciplina curricular ter conhecimentos dos potenciais educacionais do computador e ser 

capaz de alternar, adequadamente, atividades não informatizadas de ensino-aprendizagem e 

atividades que usam o computador. No entanto, a atividade de uso do computador pode ser 

feita tanto para continuar transmitindo a informação para o aluno e, portanto, para reforçar o 

processo instrucionista de ensino, quanto para criar condições para o aluno construir seu 

conhecimento em ambientes de aprendizagem que incorporem o uso do computador. É essa 

última perspectiva que defendemos, um processo de ensino aprendizagem construído no 

diálogo, nas trocas de saberes e mediado pelas Tecnologias de Informação e de Comunicação 

(TICs).  

As TICs podem ser definidas como tecnologias e instrumentos usados para 

compartilhar, distribuir e reunir informação, bem como para comunicar-se umas com as 

outras, individualmente ou em grupo, mediante o uso de computadores e redes de 

computadores interconectados. Representam, pois uma oportunidade que a Instituição 

proporciona para que seus alunos vivenciem as tecnologias mais atualizadas e que têm 

contribuído para a evolução da sociedade. As TICs exercem um papel cada vez mais 

importante na forma de nos comunicarmos, aprendermos e vivermos. 

No Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande a popularização das 

TICs, do computador, da Internet, das salas de multi-meios, laboratórios e das salas-ambiente 

nas escolas, configura-se como um recurso poderoso no processo de ensino-aprendizagem, 

tendo-se a perspectiva de que as novas tecnologias educacionais trarão mudanças ainda mais 

significativas às práticas pedagógicas. O uso das TICs no incremento do trabalho pedagógico, 

é relevante na construção do conhecimento, e deve ser utilizado como catalisador de 
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mudanças do modelo educacional vigente, reforçando um paradigma que promova a 

aprendizagem, ao invés do ensino, que coloque parte do controle do processo nas mãos do 

aluno e que auxilie o professor a compreender que a educação é um processo de edificação de 

conhecimento pelo aluno, como fruto de seu próprio engajamento intelectual e não uma mera 

transferência de conteúdos. 

Estamos fazendo referência à novas estratégias e metodologias de investigação, de 

atuação e de concepção, que induzem os educadores a interrogarem si mesmos, a sua prática e 

a sua escola. Nesse contexto, o Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande 

estabelece em seu PPC a adoção de ações que viabilizem a inovação no processo de aquisição 

e produção de conhecimentos. Dentre essas ações está a utilização de recursos tecnológicos 

em todas as suas salas de aula, biblioteca, laboratório, secretarias, salas ambientes de 

docentes; acesso via wi-fi à internet nas instalações da IES; disponibilidade do acervo de e-

book na biblioteca de maneira bastante ampla; do Sistema STUDUS e dos e-mails 

institucionais, onde alunos, professores e coordenadores podem comunicar-se mesmo à 

distância, discutindo casos práticos, artigos científicos, oportunizando a troca de 

conhecimentos extraclasse e estimulando, através das TICs, que os alunos busquem 

informações, quebrando o paradigma da mera transmissão do conhecimento, sendo esta forma 

de ensino-aprendizagem, substituída pela busca e construção do conhecimento pelo próprio 

discente, sendo o docente, facilitador, deste processo. 

O STUDUS é o sistema de gestão acadêmica e administrativa utilizado para gerir   

informações de todas as áreas e setores da instituição de uma maneira única e centralizada, 

facilitando a integração de informações e gestão de dados. Foi desenvolvido pelo Grupo de 

Apoio a Tecnologia e Inovação (GATI), setor responsável pelo desenvolvimento e suporte das 

aplicações utilizadas pelas instituições da UNIFIP e FIP. 

A Instituição, na atualidade, já conta com data show em cada sala de aula. No âmbito 

da Biblioteca, observa-se que a apropriação dos recursos tecnológicos será operacionalizada 

por meio dos serviços oferecidos, tais como consultas, empréstimos, reserva e renovação 

online, levantamento bibliográfico automatizado, pesquisa na internet, treinamento e 

orientação bibliográfica aos usuários. No ambiente na biblioteca, registra-se a 

disponibilização do serviço de Biblioteca Virtual, que compreende centenas de títulos de 

diversas editoras, nas diferentes áreas do conhecimento, para que alunos e professores possam 

acessá-los online. Através das redes sociais da IES e do curso de Direito o aluno terá acesso à 

informações sobre as ações desenvolvidas em âmbito institucional e de curso.  



 

102 
 

A Instituição conta, também, com um Plano de Diretor de Tecnologia da Informação- 

PDTI que se configura como um instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos 

recursos e processos de Tecnologia da Informação e visa atender às necessidades tecnológicas 

e de informação da ANAC para um determinado período.  

Considerando que o objetivo do curso será formar profissionais generalistas com 

sólida formação técnica, científica, humanística, sensíveis à realidade social, e aptos a 

atuarem em diferentes contextos profissionais na contemporaneidade, as TICs serão 

mediadores imprescindíveis nesse processo de formação, como recurso do processo de ensino 

e aprendizagem. Assim, o curso de Bacharelado em Direito das FIP buscará continuamente a 

melhoria de acessibilidade às novas modalidades de multimídia. A infraestrutura oferecida 

aos alunos e professores contemplará laboratórios de informática com programas específicos, 

aplicáveis ao ensino nas diferentes áreas. Acompanhando a evolução dos recursos 

educacionais, o corpo discente terá a sua disposição laboratórios de informática, para atender 

às demandas dos cursos com livre acesso à Internet. 

As TICs serão utilizadas como possibilidade pedagógica para criar um ambiente de 

aprendizado e contribuições que podem trazer para a interdisciplinaridade prevista nas atuais 

Diretrizes Curriculares Nacionais. A partir das TICs, estabelece-se uma cultura informacional, 

que proporcionará um aumento da interação em tempo real, sem deslocamento físico, ou seja, 

simultaneidade e unicidade do espaço geográfico. 

Desta forma, o curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande 

oportunizará essa integração através do Sistema Studus e dos e-mails institucionais, onde 

alunos, professores e coordenadores podem comunicar-se mesmo à distância, discutindo casos 

práticos, artigos científicos, mudanças na legislação, oportunizando a troca de conhecimentos 

extraclasse e estimulando, através das TICs, que os alunos busquem informações, quebrando 

o paradigma da mera transmissão do conhecimento, substituindo esta forma de ensino-

aprendizagem pela busca e construção do conhecimento pelo próprio discente, sendo o 

docente, facilitador, deste processo. Através desse sistema, os discentes e docentes também 

terão acesso à biblioteca virtual com periódicos atualizados e livros das diversas áreas do 

conhecimento, disponíveis para acesso ilimitado. 

No curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande, prepararemos o 

estudante para ser alguém que busque construir seu conhecimento, alguém flexível, que saiba 

lidar com as necessidades de maneira criativa e que manifeste vontade de aprender, pesquisar 

e saber. Assim, buscaremos sempre envolver professores e alunos neste cenário e 
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contextualizá-lo. Para isto, o nosso projeto pedagógico contempla a perspectiva 

interdisciplinar e as TICs. 
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10. CORPO DOCENTE 

10.1 Núcleo Docente Estruturado (NDE) 

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) está em consonância com a Resolução 

CONAES N° 1, de 17/06/2010. A composição do Núcleo Docente Estruturante do curso de 

Bacharelado em Direito faz FIP – Campina Grande foi normatizado através de Portaria 

Institucional. O mesmo está composto por cinco professores pertencentes ao corpo docente do 

curso, os quais tiveram participação plena na elaboração do Projeto Pedagógico do Curso e 

clara responsabilidade com o desenvolvimento do mesmo. 

O NDE constitui-se de um grupo permanente de professores, com atribuições de 

formulação de acompanhamento do curso. Este núcleo será sempre atuante no processo de 

concepção, consolidação e contínua atualização do projeto pedagógico do curso, que esteja 

formalmente indicado pela instituição. Seus membros atuarão com liderança acadêmica e 

presença efetiva no seu desenvolvimento das políticas normativas do curso, percebidas na 

produção de conhecimentos na área, no desenvolvimento do ensino, e em outras dimensões 

entendidas como importantes pela instituição. Será normatizado pelo Regulamento do Núcleo 

Docente Estruturante do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande. 

 

NOME TITULAÇÃO REGIME DE TRABALHO 

Mariana Loureiro Gama Mestre REGIME INTEGRAL 

Olivia Maria Cardoso Gomes Mestre REGIME PARCIAL 

Karoline de Lucena Araujo Doutora REGIME PARCIAL 

Francisco Paulino da Silva Junior Mestre REGIME PARCIAL 

Monara Michely de Oliveira Cabral Mestre REGIME PARCIAL 

 

10.2 Coordenação do Curso 

A atuação da coordenadora do curso estará voltada para o desenvolvimento de 

atividades no âmbito da gestão do curso, das relações interpessoais entre docentes e discentes 

na articulação de propostas pedagógicas de ensino-aprendizagem e sua representação e 

atuação efetiva nos diferentes espaços educativos e de gestão. Sobre as atividades 

desenvolvidas com os docentes, a coordenadora agendará, para todos os semestres, reuniões 

ordinárias de planejamento (início do semestre), reunião de acompanhamento do desempenho 

docente/ discente (durante o semestre), para discussão de possíveis ajustes de plano de ensino 

e de conduta e uma reunião de encerramento do semestre, momento em que será feita uma 
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retrospectiva das atividades do semestre e serão discutidas propostas para melhor articulação 

do ensino-aprendizagem para o semestre seguinte. Outras reuniões também poderão ser 

agendadas, de acordo com as necessidades de cada semestre.  

A relação da coordenação com os docentes e discentes será estabelecida de forma 

acessível, visando sempre o respeito mútuo e a celeridade na resolução de problemas. Aos 

alunos ingressantes, a coordenação, ao recepcioná-los com boas-vindas, apresentará toda a 

estrutura da instituição, o Projeto Pedagógico do Curso e o fluxograma de disciplinas 

elementares e componentes flexíveis. Informações sobre a possibilidade dos mesmos 

ingressarem em programas de monitoria, pesquisa e extensão acadêmicas e sobre os eventos 

científicos que serão desenvolvidos pelo curso e organizados pelos docentes e discentes.  

Informações referentes a estágio supervisionado, atividades complementares, tutoria 

acadêmica, trabalho de conclusão de curso, programa de acompanhamento discente para êxito 

no desempenho no ENADE, com aulas de nivelamento, de reforço de conteúdos complexos e 

resoluções de questões discutidas em sala de aula e aplicadas no formato de simulado, que 

seguirão a metodologia das provas de concursos públicos e das provas do ENADE. 

Informações também serão apresentadas sobre a importância do acompanhamento de 

egressos, através da preocupação da coordenação do curso e do Programa de 

Acompanhamento de Egressos (PROAEG) com a formação continuada e com a inserção no 

mercado de trabalho dos profissionais graduados nas FIP – Campina Grande.  

A coordenadora participará de reuniões institucionais e participará como membro do 

Conselho Institucional, bem como fora deste, como representante legal do curso, o qual 

coordena; presidirá as reuniões mensais com o Colegiado do Curso e Núcleo Docente 

Estruturante; assim como também participará de reuniões com as demais comissões 

responsáveis por atividades relacionadas à gestão do curso. 

A tutoria do curso, assim como a Comissão Própria de Avaliação (CPA) apresentará 

relatórios semestrais sobre a avaliação realizada por docentes e discentes em relação à atuação 

da coordenação do curso, através dos seguintes itens de avaliação: Disponibilidade para 

atendimento aos docentes; Disponibilidade para atendimento aos discentes; Relação entre 

coordenação e docente; Relação entre coordenação e discentes; Capacidade do coordenador 

em solucionar problemas; Realização de eventos (palestras, seminários, simpósios, etc); 

Cumprimento dos prazos acadêmicos; Fornecimento de informações, relacionadas ao PDI, 

PPC e decisões das instâncias superiores. 

Principais atribuições da coordenação do Curso de Bacharelado em Direito: 
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• Participar ativamente das reuniões e decisões do curso; 

• Orientar os estudantes no processo de inscrição em disciplinas, principalmente nos 

períodos subsequentes ao ingresso; 

• Oferecer aos estudantes todas as informações necessárias para que, durante a sua 

permanência nas faculdades, obtenham o melhor aproveitamento possível; 

• Providenciar a definição/atualização contínua dos objetivos do curso;  

• Supervisionar as atividades do curso na perspectiva de sua coerência com os 

objetivos formativos propostos;  

• Coordenar os processos de avaliação do curso;  

• Coordenar os processos de mudanças e adequações curriculares; 

• Implementar atividades complementares à formação dos estudantes; 

• Acompanhar o desempenho global dos estudantes e propor ao Colegiado de curso 

medidas para a solução dos problemas detectados; 

• Propor normas para a solução de eventuais problemas do curso, nos limites de sua 

competência, e encaminhá-las para aprovação pelas instâncias adequadas; 

• Participar das atividades de divulgação do curso; 

• Propor diretrizes e normas de funcionamento do curso; 

• Propor mudanças ou alterações curriculares; 

• Propor a criação, extinção, inclusão ou alteração de ementas de disciplinas; 

• Pronunciar-se sobre os planos de ensino das disciplinas para o curso; 

• Avaliar a implementação dos planos de ensino das disciplinas; 

• Propor atividades que complementem a formação dos estudantes; 

• Propor, às instâncias competentes, ações que visem o aperfeiçoamento do corpo 

docente do curso, visando a consecução dos seus objetivos; 

• Analisar a adequação do horário de funcionamento do curso; 

• Promover a avaliação global do curso, propondo medidas que atendam ao bom 

andamento e qualidade do curso; 

• Propor alteração do número de vagas do curso; 

• Propor requisitos para ingresso no curso mediante processo seletivo; 

• Aprovar a proposta do conjunto de disciplinas a serem solicitadas aos 

departamentos, a cada período letivo. 

A Coordenadora do Curso de Bacharelado em Direito será a professora Mariana 

Loureiro Gama, mestre, contratada em regime de tempo integral, com carga horária total 
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semanal de 40 horas, sendo 20 destas horas dedicadas à Coordenação do Curso onde 

desenvolverá atividades de gestão do curso e atendimento aos discentes, docentes, equipe 

multidisciplinar e o público em geral, quando solicitado. As outras 20 horas serão destinadas 

às atividades docentes. 

 

10.3 Colegiado do Curso 

O Colegiado do Curso de Bacharelado em Direito é o órgão primário de função 

deliberativa e consultiva, em matéria de natureza didático-científica, administrativa e 

disciplinar do Curso, com composição, competências e funcionamento definidos no 

Regimento Interno das FIP e disciplinados no Regulamento do Colegiado do Curso de 

Direito. O Colegiado tem função de resolução de questões relativas ao curso, que vão desde as 

necessidades docentes e discentes, até a avaliação, resolução e encaminhamento de 

documentos relativos ao curso como um todo.  

O Colegiado será composto pela Coordenadora do curso, que presidirá este órgão; 

representantes docentes de diferentes áreas do conhecimento, discentes e representantes do 

núcleo técnico-administrativo. 

 

10.4 Corpo Docente – composição, titulação e regime de trabalho 

10.4.1 Relação de Professores 

O Art. 66 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, diz: “A preparação para o 

exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em 

programas de mestrado e doutorado”.  

Tendo em vista, o respeito à legislação vigente, o curso de Bacharelado em Direito, 

contempla, no seu quadro docente para os dois primeiros anos do curso, 14 professores, em 

que apenas um deles possui pós-graduação lato sensu, sendo o percentual de 90,7% dos 

docentes previstos com titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu 

(Mestres = 09 e Doutores = 04). Segue a lista com os docentes dos dois primeiros anos do 

curso de Bacharelado em Direito. 

 

DOCENTE TITULAÇÃO 

Mariana Loureiro Gama Mestre 

Ivison Sheldon Lopes Duarte Mestre 

Karoline de Lucena Araújo Doutora 
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Francisco Paulino da Silva Junior Mestre 

Monara Michely de Oliveira Cabral Mestre 

Amanda de Oliveira Souto Especialista 

Antonio Pedro de Melo Netto Mestre 

Daniel Guedes de Araujo Mestre 

Jorge Luiz de melo Cavalcante Filho Mestre 

Maylle Alves Benício Doutora 

Michelle Barbosa Agnoleti Doutora  

Myrna Agra Maracajá Doutora 

Olivia Maria Cardoso Gomes Mestre 

Vinicius Lucio de Andrade Mestre 

 

10.4.2 Regime de Trabalho 

O corpo docente do curso de Bacharelado em Direito será composto por professores 

com regime de trabalho em tempo parcial (93%) e integral (7%), conforme descrição abaixo 

 

DOCENTE REGIME DE 

TRABALHO 

Mariana Loureiro Gama INTEGRAL 

Ivison Sheldon Lopes Duarte PARCIAL 

Karoline de Lucena Araujo PARCIAL 

Francisco Paulino da Silva Junior PARCIAL 

Monara Michely de Oliveira Cabral PARCIAL 

Amanda de Oliveira Souto PARCIAL 

Antonio Pedro de Melo Netto PARCIAL 

Daniel Guedes de Araujo PARCIAL 

Jorge Luiz de melo Cavalcante Filho PARCIAL 

Maylle Alves Benício PARCIAL 

Michelle Barbosa Agnoleti PARCIAL 

Myrna Agra Maracajá PARCIAL 

Olivia Maria Cardoso Gomes PARCIAL 
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Vinicius Lucio de Andrade PARCIAL 

 

10.4.3 Experiência profissional excluída a experiência no Ensino Superior  

A experiência profissional é retratada pelo exercício da profissão traduzido na 

experiência de atuação profissional. Para as FIP de Campina Grande, 85,71% do corpo 

docente previsto possui experiência profissional, excluídas as atividades de magistério 

superior, de um período mínimo de 5 anos. 

 

DOCENTE EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL 

Mariana Loureiro Gama 05 anos 

Ivison Sheldon Lopes Duarte 13 anos 

Karoline de Lucena Araujo 10 anos 

Francisco Paulino da Silva Junior 09 anos 

Monara Michely de Oliveira Cabral 08 anos 

Amanda de Oliveira Souto 09 anos 

Antonio Pedro de Melo Netto 11 anos 

Daniel Guedes de Araujo 04 anos 

Jorge Luiz de melo Cavalcante Filho 13 anos 

Maylle Alves Benício 0 

Michelle Barbosa Agnoleti 17 anos 

Myrna Agra Maracajá 18 anos 

Olivia Maria Cardoso Gomes 12 anos 

Vinicius Lucio de Andrade 15 anos 

 

10.4.4 Experiência profissional no exercício da docência superior 

A experiência do professor para exercício do magistério é traduzida na dimensão 

temporal de atuação e na atuação. Para as FIP de Campina Grande, 78,57% do corpo docente 

previsto possui experiência de magistério superior, de um período mínimo de cinco anos. 

 

DOCENTE EXPERIÊNCIA 

DOCENTE 



 

110 
 

Mariana Loureiro Gama 06 anos 

Ivison Sheldon Lopes Duarte 10 anos 

Karoline de Lucena Araujo 10 anos 

Francisco Paulino da Silva Junior 09 anos 

Monara Michely de Oliveira Cabral 08 anos 

Amanda de Oliveira Souto 01 ano 

Antonio Pedro de Melo Netto 08 anos 

Daniel Guedes de Araujo 10 anos 

Jorge Luiz de melo Cavalcante Filho 0 

Maylle Alves Benício 02 anos 

Michelle Barbosa Agnoleti 08 anos 

Myrna Agra Maracajá 17 anos 

Olivia Maria Cardoso Gomes 10 anos 

Vinicius Lucio de Andrade 09 anos 

 

10.5 Política de Qualificação do Corpo Docente 

A FIP – Campina Grande conta com um Plano Institucional de Capacitação Docente 

como parte do Plano de Carreira Docente. O objetivo deste plano é promover e sustentar o 

padrão de qualidade das funções de ensino, pesquisa, extensão e gerência institucional, por 

meio da oferta parcial ou integral de cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, 

aperfeiçoamento, atualização e graduação, cursos de extensão, de treinamento e  atualização  

profissional,  todos voltados para a comunidade interna, oferecendo oportunidades a 

professores e pessoal técnico e de apoio administrativo para o aprofundamento e/ou 

aperfeiçoamento  de  seus  conhecimentos científicos, tecnológicos e profissionais.  

Para alcançar tais metas, a FIP oferecerá incentivos aos seus professores e pessoal não-

docente, obedecido a decisão do Conselho de Curso, ouvida a Direção Acadêmica. O 

Programa aplica-se a funcionários e professores dos cursos oferecidos pela FIP – Campina 

Grande até atingir, pelo menos, 85% (oitenta e cinco por cento) dos professores do quadro, 

com titulação pós-graduada, em níveis de mestrado ou doutorado. 

O Plano de Capacitação Docente, que se concretiza no Plano de Cargos e Salários da 

instituição, contempla os seguintes níveis formativos:   

I. Cursos de pós-graduação "strictu sensu" (mestrado e doutorado);  
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II. Cursos de pós-graduação “lato sensu” (aperfeiçoamento e especialização);  

III. Cursos de pós-doutoramento;  

IV. Atividades de curta duração: Congressos, Seminários, Cursos, Estágios, 

Treinamentos ou atividades compatíveis com as funções docentes. 

As FIP – Campina Grande adota programa de qualificação profissional para os seus 

docentes, considerando o conjunto de atividades que realiza, e que  garanta  aos docentes da 

Carreira Única do Magistério as seguintes condições, desde que aprovado previamente pela 

Comissão Geral de Avaliação:  

I. Manutenção das vantagens e benefícios da carreira durante o período de 

afastamento para realização do curso, inclusive manutenção de contagem de 

tempo interstícios e períodos aquisitivos;  

II. Auxílio constituído de bolsas e ajuda de custos para transporte e despesas 

escolares;  

III. Contratação de professor substituto durante o afastamento do docente, quando 

não for possível a substituição no âmbito do Curso ao qual o docente está 

vinculado.  

O tempo de afastamento para as atividades de capacitação depende do nível de 

qualificação a que esteja sendo submetido.  

I. Especialização: liberação parcial  

II. Mestrado: liberação total (24 meses)  

III. Doutorado: liberação total (36 meses) 

IV. Pós-Doutorado: liberação total (12 meses) 
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11. INFRAESTRUTURA 

11.1 Espaço de Trabalho para docentes em tempo integral 

No que se refere ao gabinete de trabalho, este ambiente contém gabinetes de trabalho 

individualizados, não havendo a necessidade de compartilhamento, para as coordenações das 

seguintes comissões: Pesquisa e Extensão, Responsabilidade Social, Monitoria, Tutoria 

Acadêmica, ENADE, Simulado, PROAEG, Atividades Complementares, Práticas Jurídicas, 

Estágio Extracurricular e Trabalho de Conclusão de Curso. Cada gabinete é dividido por 

biombos, que mantém a privacidade no trabalho dos professores, contendo cadeiras 

confortáveis e um armário associado a cada gabinete para armazenamento de material 

didático. Computadores conectados à internet Wireless e banda larga bem como impressoras, 

um mural para informações diversas, mesas e sofá. Salienta-se que estes espaços são 

excelentes considerando os aspectos que envolvem dimensão, limpeza, iluminação, acústica, 

ventilação, acessibilidade, conservação e comodidade. 

 

11.2 Espaço de Trabalho para o Coordenador 

Antecedendo a sala da Coordenação, tem uma recepção com acesso a banheiros, sendo 

um masculino e outro feminino, e ainda com um gabinete para uso exclusivo da recepcionista. 

Assim como, uma secretaria com acesso à Coordenação de Direito, com computador 

conectado à internet Wireless e banda larga, impressora própria e armários para 

armazenamento de documentos e material de consumo diário. Este espaço é suficiente para o 

atendimento simultâneo de cinco alunos e/ou professores. 

A sala da Coordenação é de uso exclusivo do curso de Bacharelado em Direito, sendo 

equipada com um gabinete de trabalho que possui computador conectado à internet Wireless e 

banda larga e impressora própria, este espaço é suficiente para o atendimento simultâneo de 

dois alunos, porém prioriza-se na sala da coordenação, o atendimento individualizado a 

alunos e professores, tendo em vista que assuntos particulares podem ser tratados pelos 

mesmos. 

Ainda compondo os equipamentos, temos cadeiras confortáveis, armários para 

armazenamento de documentos relativos a discentes e docentes e uma mesa com algumas 

cadeiras para realização de reuniões menores.  

Salienta-se que estes espaços são excelentes, considerando os aspectos que envolvem 

dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, acessibilidade, conservação e 

comodidade. 
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11.3 Sala coletiva de professores 

Este espaço é de uso exclusivo dos docentes do curso de Bacharelado em Direito, 

contendo uma mesa central com cadeiras, biombos separados, cada um com computadores 

conectados à internet Wireless e banda larga e impressora própria, para que os docentes que 

não se enquadrem em regime Integral- TI, possam realizar suas atividades administrativas e 

atendimento ao discente de forma reservada. Possui um sofá, armários para cada docente para 

arquivo de material didático, e um mural para informações diversas. 

Além da sala dos professores, temos os seguintes espaços, destinados à gestão do 

curso de Direito: 

• Sala de reuniões contendo em seu interior uma mesa com cadeiras destinadas às 

reuniões da coordenação com núcleos gestores, NDE e Colegiado do curso, assim como 

reunião com um número maior de discentes, caso haja a necessidade. Sendo um ambiente 

climatizado, bem arejado, com iluminação e acessibilidade adequadas. 

• Sala Isoladas para as coordenações das seguintes comissões: Pesquisa, Extensão e 

Monitoria; Estágio Supervisionado; Simulado, ENADE e Tutoria Acadêmica; Trabalho de 

Conclusão de Curso; Atividades Complementares, PROAEG e Responsabilidade Social, 

assim com uma Sala de professores para atendimento aos discentes. Cada sala contém um 

gabinete de trabalho individualizado, possui computador conectado à internet Wireless e 

banda larga e impressora própria, como mesas centrais e armários. 

 

11.4 Salas de Aula 

As dez salas de aula destinadas ao curso de Direito estão equipadas atendendo aos 

requisitos de limpeza, iluminação, acústica, climatização, conservação e comodidade 

necessários à atividade proposta. Todas as salas de aula apresentam dimensões adequadas 

para atender à quantidade de alunos em seu interior, ou seja, cinquenta alunos, referentes às 

entradas semestrais propostas pelo Projeto Pedagógico do Curso de Direito (cinquenta no 

primeiro e cinquenta no segundo semestre letivo). Apresentam murais em todas as salas para 

divulgação de informações de interesse dos discentes e docentes, quadros e equipamentos, 

como computadores conectados à internet Wireless e projetores de multimídia que permitem a 

utilização de metodologias variadas em sala de aula, favorecendo o processo ensino-

aprendizagem. 
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11.5 Laboratório de Informática 

O Laboratório de Informática constitui-se em importante espaço de vivência e trabalho 

para a comunidade acadêmica, pela disponibilidade de recursos modernos e atualizados e o 

acesso ilimitado às redes científicas nacionais e internacionais. 

Seus recursos serão utilizados para pesquisa pelos diversos atores institucionais para 

digitação e formatação de trabalhos científicos. Atualmente é peça indispensável para se 

ministrar as disciplinas, Metodologia do Trabalho Científico e Trabalho de Conclusão de 

Curso, dentre outras, visto que a Biblioteca possui acervo virtual. Constitui-se em recurso de 

suporte relevante, principalmente para os alunos que não têm a disponibilidade de computador 

para usar no seu domicílio, e necessitam proceder toda a digitação e formatação dos seus 

trabalhos na própria Faculdade. 

Equipado com vinte e cinco terminais de computadores, com kit multimídia e 

gravador de CD para acesso gratuito à internet em banda larga, a bases de dados e para 

digitação de trabalhos acadêmicos. Além dos recursos disponíveis no Laboratório de 

Informática, os discentes têm a seu dispor no espaço da Biblioteca institucional, sala de 

informática com disponibilidade de dez computadores para utilização em atividades livres, 

com acesso à internet e às redes de pesquisa nacionais e internacionais. 

Constitui-se em recurso de suporte relevante, principalmente para os alunos que não 

têm a disponibilidade de computador para uso em domicílio, e necessitam proceder toda a 

digitação e formatação dos seus trabalhos na própria Faculdade. Os alunos portadores de 

necessidades especiais podem ser acolhidos com conforto e atenção, sendo perfeitamente 

atendidos pelas instâncias cabíveis, uma vez que a infraestrutura física do Curso de Direito já 

foi pensada para viabilizar o bom atendimento aos mesmos. 

 

11.6 Núcleo de Prática Jurídica 

A infraestrutura física do Núcleo de Práticas Jurídicas será adequada para seu 

funcionamento, composto de uma sala de coordenação do Núcleo de Prática Jurídica (com 

espaço para desempenho das atividades acadêmico-administrativas e atendimento aos corpos 

discente docente); Recepção, com espaço de espera ao atendimento; Secretaria da 

Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica; Ambiente de atendimento à comunidade, com 

gabinetes individualizados para tal fim e computadores em todos eles; Ambiente de 

atendimento reservado à comunidade, com sala própria e 01 computador; Sala de advogados, 

com gabinete para auxílio ao corpo discente, bem como atendimento à comunidade e 
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desempenho das funções; Sala de informática, com 11 computadores; Duas salas para 

atividades simuladas e de conciliação, com 01 computador e uma mesa de reunião em cada 

uma delas; Arquivo; Brinquedoteca; Biblioteca; Cartório; 03 banheiros, sendo um adaptado 

para portadores de necessidades especiais. A planta baixa com a estrutura física que será 

construída para o PRAJUR está disponível anexo a este PPC. 

 

11.7 Biblioteca Institucional  

A Instituição possui uma Biblioteca que permite a guarda do acervo físico, 

devidamente tombado e informatizado, além de recursos para a oferta e armazenamento 

digital. O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades curriculares e aos 

conteúdos descritos no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e está atualizado, considerando a 

natureza das respectivas unidades curriculares. Da mesma forma, está referendado por 

relatório de adequação, assinado pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE), comprovando a 

compatibilidade, em cada bibliografia básica da unidade curricular, entre o número de vagas 

autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a quantidade de 

exemplares, este quando disponibilizado fisicamente, ou acesso digital por título disponível 

em plataforma específica. 

O acervo bibliográfico possui, ainda, assinatura de periódicos especializados que 

suplementam o conteúdo administrado nas unidades curriculares. Este é gerenciado de modo a 

atualizar a quantidade de exemplares e/ou assinaturas de acesso mais demandadas, sendo 

adotado para a Biblioteca um Plano de Contingência para a garantia do acesso e do serviço. 

De acordo com as unidades curriculares cada disciplina possui a indicação de três 

títulos na bibliografia básica. A Instituição para o acervo físico possui as comprovações – 

Notas Fiscais – na proporção de um exemplar para cada cinco alunos, e para o acervo digital 

possui os Contratos com a Plataforma Minha Biblioteca, disponibilizando assim, acesso da 

bibliografia básica para a comunidade acadêmica. O acesso aos títulos de forma 

informatizada, através de Contrato, foi celebrado entre a Instituição e a empresa responsável, 

que garante o acesso ininterrupto dos usuários. Em caso de falta de título para acesso virtual, 

serão disponibilizados exemplares físicos. 

 

11.7.1 Informatização 

A Instituição garante acesso físico, com instalações e recursos tecnológicos que 

atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem como de ferramentas de 

acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e aprendizagem. Os recursos 
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tecnológicos são computadores disponíveis na Biblioteca e também no Laboratório de 

Informática, que ainda servem como equipamentos para trabalhos e pesquisas acadêmicas. 

 

11.7.2 Políticas de atualização 

O acervo deverá ser atualizado semestralmente, seguindo as diretrizes propostas em 

sua política de desenvolvimento do acervo, para que possa ser instrumento balizador na 

formação profissional. São livros, periódicos, obras de referência, recursos audiovisuais, 

teses, dissertações e monografias adquiridos principalmente por compras, mas também por 

doações e permutas. 

Para a aquisição de novos títulos, é adotada a seguinte sistemática: 

I. Levantamento estatístico dos títulos objeto de maior demanda; 

II. Verificação das características desta demanda, com relação à satisfação e 

insatisfação; 

III. Estimativa das quantidades dos diferentes títulos que deverão ser adquiridos para 

atendimento à demanda; 

IV. Indicação pelos docentes - em formulário próprio - de títulos inexistentes 

(editados, ou não, recentemente), acompanhada da sugestão do número de 

exemplares a adquirir; 

V. Relação para compra, levando em consideração, que alguns títulos poderão estar 

esgotados, procedendo-se dessa forma a substituição dos mesmos, a partir de 

novas indicações dos professores; 

VI. Aquisição; 

VII. Catalogação; 

VIII. Indicação, em formulário próprio, pelos professores, de títulos de novos periódicos 

que versem matérias referentes às disciplinas básicas; 

IX. Aquisição de assinaturas destes periódicos. 

X. Respeitando-se o mínimo de três títulos por unidade curricular (disciplina), além 

da bibliografia complementar. Salienta-se que o curso possui acervo virtual, Minha 

Biblioteca, com 6.500 títulos disponíveis, de livre acesso a docentes e discentes. 

 

11.7.3 Serviços 

A Instituição possui uma Biblioteca que permite a guarda do acervo físico, 

devidamente tombado e informatizado, além de recursos para a oferta e armazenamento 
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digital. 

O acervo bibliográfico possui ainda assinatura de periódicos especializados que 

suplementam o conteúdo administrado nas unidades curriculares. Este é gerenciado de modo a 

atualizar a quantidade de exemplares e/ou assinaturas de acesso mais demandadas, sendo 

adotado para a Biblioteca um Plano de Contingência para a garantia do acesso e do serviço. 

A Instituição garante acesso físico, com instalações e recursos tecnológicos que 

atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem como de ferramentas de 

acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e aprendizagem. Os recursos 

tecnológicos são computadores disponíveis na Biblioteca e também no Laboratório de 

Informática, que ainda servem como equipamentos para trabalhos e pesquisas acadêmicas. 

 

11.8 Bibliografia Básica por Unidade Curricular 

O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades curriculares e aos 

conteúdos descritos no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e está atualizado, considerando a 

natureza das respectivas unidades curriculares. Da mesma forma, está referendado por 

relatório de adequação, assinado pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE), comprovando a 

compatibilidade, em cada bibliografia complementar da unidade curricular, entre o número de 

vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a quantidade de 

exemplares, este quando disponibilizado fisicamente, ou acesso digital por título disponível 

em plataforma específica. 

De acordo com as unidades curriculares cada disciplina possui a indicação de, pelo 

menos, três títulos de bibliografia básica e cinco títulos na bibliografia complementar. A 

Instituição, para o acervo físico possui as comprovações – Notas Fiscais – na proporção de 

dois exemplares para cada título indicado, e para o acervo digital possui os Contratos com a 

Plataforma Minha Biblioteca, disponibilizando assim, acesso da bibliografia complementar 

para a comunidade acadêmica. O acesso aos títulos de maneira informatizada, através de 

Contrato, foi celebrado entre a Instituição e a empresa responsável, que garante o acesso 

ininterrupto dos usuários. Em caso de falta de título para acesso virtual, serão disponibilizados 

exemplares físicos. 

 

11.9 Bibliografia Complementar por Unidade Curricular 

O acervo atende, plenamente, às indicações bibliográficas complementares, referidas 

nos programas das disciplinas, com a proporção de cinco indicações por unidade curricular, 
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apresentando cada uma dessas (no mínimo dois exemplares), existindo mais de dois 

exemplares de cada título e também o acervo virtual. 

 

11.10 Periódicos Especializados 

Existe na biblioteca das FIP Campina Grande assinatura de periódicos especializados 

na área jurídica em seu acervo virtual, além de periódicos disponíveis em plataformas 

qualificadas como: 

• Periódicos CAPES: O Portal de Periódicos da Capes oferece acesso a textos 

completos disponíveis em mais de 38 mil publicações periódicas, internacionais e 

nacionais, e a diversas bases de dados que reúnem desde referências e resumos de 

trabalhos acadêmicos e científicos até normas técnicas, patentes, teses e 

dissertações dentre outros tipos de materiais, cobrindo todas as áreas do 

conhecimento. Inclui também uma seleção de importantes fontes de informação 

científica e tecnológica de acesso gratuito na web. 

• Periódicos Especializados da área jurídica: Editora Revista dos Tribunais: Revista 

de Processo; Revista Brasileira de Ciências Criminais; Revista de Direito Privado; 

Revista de Direito Trabalho; Revista Direito do Consumidor; Revista de Direito 

Constitucional e Internacional; Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura; 

Revista de Direito Civil Contemporâneo; Revista de Direito Ambiental; Revista de 

Direito Penal Econômico. 
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12. REQUISITOS NORMATIVOS 

A formação em Direito está embasada em legislações que disciplinam a formação do 

discente, bem como o exercício profissional visto que a partir da formação o egresso estará 

em atuação profissional. Além das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 

em Direito (Resolução CNE/CES n° 5, de 17 de dezembro de 2018) que regulamentam a 

formação dos futuros bacharéis em direito se faz necessário atentar para outras demandas 

legais importantes, tais como: 

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996). 

• Diretrizes Curriculares Nacionais Para Educação das Relações Étnico-Raciais e 

Para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena (Lei n° 

11.645, de 10/03/2008, e na Resolução CNE/CP Nº 01, de 17 de junho de 2004); 

• Diretrizes Nacionais Para a Educação em Direitos Humanos (Resolução CNE/CP 

n° 01, de 30 de maio de 2012); 

• Lei de Estágio (Lei Nº 11.788/2008) 

• Politica Nacional de Proteção aos Direitos do Portador do Espectro Autista (Lei 

Perenice Piana, Lei n° 12.764/12) 

• Língua Brasileira de Sinais (Lei n° 10.436/2002, regulamentada pelo Decreto n° 

5.626/2005) 

• Política de Educação Ambiental (Lei n° 9.795/1999) 

• Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental (Resolução CNE/CP 

n° 02, de15 de junho de 2012) 

• Políticas de Acessibilidade e Inclusão (Lei n° 13.146/2015) 

• Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Lei n° 10.861/2004) 

• Comitê de Ética em Pesquisa (Resolução CNS n° 466, de 12 de dezembro de 2012) 

• Núcleo Docente Estruturante (Resolução CONAES n° 01, de 17 de junho de 2010) 

• Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados (Lei n° 8.904/1994) 
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REGULAMENTO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

DO CURSO DE DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS – 

CAMPINA GRANDE 
 

 

CAPÍTULO I – DA DEFINIÇÃO 

Art. 1° O Núcleo Docente Estruturante do Curso de Graduação em Direito é órgão de 

coordenação didática integrante da Administração Superior, destinado a elaborar e implantar a 

política de ensino, pesquisa e extensão e acompanhar sua execução, ressalvada a competência 

dos Conselhos Superiores, possuindo caráter deliberativo, consultivo e normativo em sua 

esfera de ação. 

Parágrafo único: É vedado ao Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito deliberar 

sobre assuntos que não se relacionem exclusivamente com os interesses da Instituição. 

 

CAPÍTULO II – DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2º O Núcleo Docente Estruturante é composto por cinco professores pertencentes ao 

corpo docente do Curso, sendo o Coordenador do curso - na qualidade de presidente - e mais 

quatro docentes pertencentes às áreas de conhecimento da integralização do currículo pleno 

do Curso de Direito. 

§ 1° - Uma vaga efetiva destas será designada pelo Coordenador de Curso, outra pelo Núcleo 

Docente Estruturante (por eleição entre seus pares) e as outras duas pelo corpo docente (por 

eleição entre seus pares), observado, para todas as vagas, os seguintes requisitos mínimos dos 

arts. 3° a 6° para o docente designado/candidato. 

§ 2° - O Coordenador será substituído nas faltas e impedimentos pelo membro do Núcleo 

Docente Estruturante mais antigo no magistério. 

Art. 3º Todos os membros integrantes do Núcleo Docente Estruturante devem possuir 

titulação acadêmica obtida em programa de pós-graduação stricto sensu. 

Art. 4° Todos os membros integrantes do Núcleo Docente Estruturante devem possuir regime 

de trabalho em tempo parcial ou integral. 

Art. 5° Todos os membros integrantes do Núcleo Docente Estruturante devem estar 

vinculados efetivamente há mais de um ano no curso. 

Art. 6° Todos os membros integrantes do Núcleo Docente Estruturante devem ter, além da 

atividade ensino, participação também em pelo menos uma atividade de extensão, pesquisa ou 

gestão. 

Art. 7º O mandato dos membros eleitos do Núcleo Docente Estruturante terá duração de 1 

(um) ano, podendo ser renovado por mais 1 (um) ano. 

Art. 8º Os membros eleitos do Núcleo Docente Estruturante perderão seu mandato quando: 

I. Desligarem-se, definitivamente, dos quadros laborais da Instituição; 

II. Faltarem às reuniões, injustificadamente, por 3 (três) vezes consecutivas ou por 5 

(cinco) vezes alternadamente; 
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III. Renunciarem voluntariamente ao cargo. 

Parágrafo único: Considerar-se-á suspenso o mandato do membro eleito do Núcleo Docente 

Estruturante quando este estiver gozando de licença ou afastamento provisórios, apenas 

durante o prazo estabelecido por estes. 

 

CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Art. 9º Compete ao Presidente do Núcleo Docente Estruturante: 

I. Convocar e presidir as reuniões, com direito à voto, inclusive o de qualidade; 

II. Representar o Núcleo Docente Estruturante junto aos órgãos da Instituição; 

III. Encaminhar as deliberações do Núcleo Docente Estruturante; 

IV. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo Núcleo e um 

representante para secretariar e lavrar as atas; 

V. Coordenar a integração com o Colegiado e demais setores da Instituição. 

Art. 10º Compete ao Núcleo Docente Estruturante: 

I. Estabelecer diretrizes e normas para o regime didático-pedagógico do Curso, 

respeitada a política acadêmica aprovada pelos Órgãos Superiores; 

II. Fixar as linhas básicas de ensino, pesquisa e extensão do Curso, oriundas de 

necessidades da graduação, de exigências do mercado de trabalho e afinadas com as 

políticas públicas relativas á área de conhecimento do curso; 

III. Definir o perfil profissional e os objetivos gerais do Curso; 

IV. Elaborar o currículo pleno do Curso e suas alterações, para aprovação pelos Órgãos 

competentes; 

V. Emitir pareceres das propostas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do Curso; 

VI. Fixar as diretrizes gerais dos programas das disciplinas do Curso e suas respectivas 

ementas, recomendando ao Coordenador do Curso modificações dos programas para 

fins de compatibilização; 

VII. Propor ao Coordenador providências necessárias à melhoria qualitativa do ensino; 

VIII. Participar do processo de seleção, permanência ou substituição de docentes para o 

Curso; 

IX. Promover a avaliação dos planos de trabalho nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão da forma definida no projeto de avaliação institucional; 

X. Emitir parecer sobre a organização, funcionamento e avaliação das atividades de 

Estágios e das Monografias do Curso; 

XI. Coordenar a elaboração e recomendar a aquisição de lista de títulos bibliográficos e 

outros materiais necessários ao Curso; 

XII. Analisar e homologar o cronograma das atividades do Curso; 
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XIII. Assessorar o Coordenador em outras atividades especiais; 

XIV. Colaborar com os demais órgãos acadêmicos na sua esfera de atuação; 

XV. Aprovar os planos de trabalho do Curso, no que pertine às funções de ensino, pesquisa 

e extensão e aos professores e pesquisadores a ele vinculados; 

XVI. Sugerir providências de ordem didática, científica e administrativa que entenda 

necessárias ao desenvolvimento das atividades do Curso; 

XVII. Avaliar o desempenho docente, discente e técnico-administrativo, segundo proposta 

dos Órgãos Superiores; 

XVIII. Zelar pela regularidade e qualidade do ensino ministrado pelo Curso; 

XIX. Analisar as propostas de pesquisa institucional apresentado pelos docentes e alunos 

candidatos à pesquisa ou à extensão; 

XX. Incentivar o desenvolvimento de linhas e programas de pesquisa e extensão, 

promovendo, coordenando e supervisionando suas execuções e avaliando seus 

resultados; 

XXI. Promover a interdisciplinaridade do curso, através da sua integração vertical e 

horizontal com demais cursos da Instituição; 

XXII. Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do Curso; 

XXIII. Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Graduação; 

XXIV. Exercer as demais funções que lhe são explícitas ou implicitamente conferidas pelo 

Regimento Geral das Faculdades Integradas de Patos – Campina Grande e de outras 

legislações e regulamentos a que se subordine. 

 

CAPÍTULO IV – DAS REUNIÕES 

Art. 11 O Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito reúne-se, ordinariamente, uma 

vez a cada dois meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Coordenador do 

Curso ou por 2/3 dos seus membros. 

§1º - A convocação de todos os seus membros é feita pelo Coordenador do Curso mediante 

aviso expedido pela Secretaria do Curso, pelo menos 48 (quarenta e oito) horas antes da hora 

marcada para o início da sessão e, sempre que possível, com a pauta da reunião. 

§2º - Somente em casos de extrema urgência poderá ser reduzido o prazo de que se trata o 

caput deste artigo, desde que todos os membros do Núcleo Docente Estruturante tenham 

conhecimento da convocação e ciência das causas determinantes de urgência dos assuntos a 

serem tratados. 

Art. 12 O Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito, salvo quórum estabelecido por 

lei ou por este Regimento, funciona e delibera, normalmente, com a presença da maioria 

absoluta de seus membros. 

Parágrafo único: O Núcleo Docente Estruturante poderá requisitar, junto à Secretaria da 

Faculdade, o material técnico necessário para auxiliar nas suas atividades. 



 

126 
 

Art. 13 A pauta dos trabalhos das sessões ordinárias será obrigatoriamente a seguinte: 

I. Leitura e aprovação da Ata da sessão anterior; 

II. Expediente; 

III. Ordem do dia; 

IV. Outros assuntos de interesse geral. 

§1º - Podem ser submetidos à consideração do plenário assuntos de urgência, à critério do 

Núcleo Docente Estruturante, que não constem na Ordem do Dia, se encaminhados por 

qualquer um de seus membros; 

§2º - Das reuniões, lavrar-se-á ata circunstanciada, por um dos membros do Núcleo Docente 

Estruturante, à escolha de seu Presidente, que, depois de lida e aprovada é assinada pelos 

membros presentes na reunião. 

Art. 14 Todo membro do Núcleo Docente Estruturante tem direito à voz e voto, cabendo ao 

Presidente o voto de qualidade. 

Art. 15 Observar-se-á, nas votações, os seguintes procedimentos: 

I. Em todos os casos, a votação é em aberto; 

II. Qualquer membro do Núcleo Docente Estruturante pode fazer consignar em ata 

expressamente seu voto; 

III. Nenhum membro do Núcleo Docente Estruturante deve votar ou deliberar em assuntos 

que lhe interessem pessoalmente; 

IV. Não são admitidos votos por procuração. 

 

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16 O presente regimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Campina Grande, 17 de maio de 2021 

 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DO COLEGIADO DO CURSO DAS FACULDADES 

INTEGRADAS DE PATOS – CAMPINA GRANDE 

 

CAPÍTULO I – DA DEFINIÇÃO 

Art. 1º O Colegiado do Curso de Graduação em Direito é órgão de coordenação didática 

integrante da Administração Superior, destinado a elaborar e implantar a política de ensino, 

pesquisa e extensão e acompanhar sua execução, ressalvada a competência dos Conselhos 

Superiores, possuindo caráter deliberativo, consultivo e normativo em sua esfera de ação. 

Parágrafo único: É vedado ao Colegiado do Curso de Direito deliberar sobre assuntos que não 

se relacionem exclusivamente com os interesses da Instituição. 

 

CAPÍTULO II – DACOMPOSIÇÃO 

Art. 2º O Colegiado do Curso de Direito é composto por: 

I. Quatro professores pertencentes ao corpo docente do Curso, sendo o Coordenador do 

curso - na qualidade de presidente - e mais três docentes pertencentes às áreas de 

conhecimento da integralização do currículo pleno do Curso de Direito; 

II. Um representante discente, dentre alunos matriculados no Curso de Direito, exceto dos 

1° e 10° períodos, indicado pelo Diretório representativo dos estudantes. 

§ 1° - Uma vaga dos docentes será designada pelo Coordenador de Curso, outra pelo NDE 

(por eleição entre seus pares) e outra pelo corpo docente (por eleição entre seus pares), 

observado, para todas as vagas, os seguintes requisitos mínimos dos arts. 3° a 6° para o 

docente designado/candidato. 

§ 2° - O Coordenador será substituído nas faltas e impedimentos pelo membro do Colegiado 

de Curso mais antigo no magistério. 

Art. 3º Todos os membros integrantes do Colegiado de Curso devem possuir titulação 

acadêmica obtida em programa de pós-graduação stricto sensu. 

Art. 4° Todos os membros integrantes do Colegiado de Curso devem possuir regime de 

trabalho em tempo parcial ou integral. 

Art. 5° Todos os membros integrantes do Colegiado de Curso devem estar vinculados 

efetivamente há mais de um ano no curso. 

Art. 6° Todos os membros integrantes do Colegiado de Curso devem ter, além da atividade 

ensino, participação também em pelo menos uma atividade de extensão, pesquisa ou gestão. 

Art. 7º O mandato dos membros eleitos do Colegiado de Curso terá duração de 1 (um) ano, 

podendo ser renovado por mais 1 (um) ano. 

Art. 8º Os membros eleitos do Colegiado de Curso perderão seu mandato quando: 

I. Desligarem-se, definitivamente, dos quadros laborais da Instituição; 
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II. Faltarem às reuniões, injustificadamente, por 3 (três) vezes consecutivas ou por 5 

(cinco) vezes alternadamente; 

III. Renunciarem voluntariamente ao cargo. 

Parágrafo único: Considerar-se-á suspenso o mandato do membro do Colegiado de Curso 

quando este estiver gozando de licença ou afastamento provisórios, apenas durante o prazo 

estabelecido por estes. 

 

CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Art. 9º Compete ao Presidente do Colegiado de Curso: 

I. Convocar e presidir as reuniões, com direito à voto, inclusive o de qualidade; 

II. Representar o Colegiado de Curso junto aos órgãos da Instituição; 

III. Encaminhar as deliberações do Colegiado de Curso; 

IV. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo Colegiado e 

um representante para secretariar e lavrar as atas; 

V. Coordenar a integração com o Colegiado de Curso e demais setores da Instituição. 

Art. 10 Compete ao Colegiado de Curso: 

I. promover a supervisão didática do curso; 

II. estabelecer normas para desenvolvimento e controle dos estágios curriculares; 

III. acompanhar as atividades do curso e, quando necessário, propor a substituição de 

docentes; 

IV. apreciar as recomendações dos docentes e discentes, sobre assuntos de interesse do 

curso; 

V. homologar as decisões tomadas ad referendum pelo Coordenador de Curso; 

VI. distribuir encargos de ensino, pesquisa e extensão entre os professores, respeitadas as 

especialidades, e coordenar-lhes as atividades; 

VII. aprovar os programas e planos de ensino das disciplinas do Curso; 

VIII. opinar sobre admissão, promoção e afastamento de pessoal docente; 

IX. aprovar o plano e o calendário semestral de atividades, elaborados pelo Coordenador 

de Curso; 

X. propor a admissão de monitor; 

XI. aprovar, em primeira instância, os projetos de ensino, de pesquisa e de extensão e 

depois encaminhá-los ao Núcleo Docente Estruturante; 

XII. propor ampliação da oferta de vagas, mediante análise de demandas sociais; 
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XIII. decidir sobre os recursos interpostos em decisões do Coordenador de curso, em 

matéria didático-científica ou disciplinar; 

XIV. assistir o Coordenador de curso no estudo de qualquer matéria a que lhe for 

submetida; 

XV. propor a realização de cursos, bem como seus respectivos planos, de acordo com 

normas gerais emanadas do Conselho de Curso; 

XVI. deliberar sobre recursos relativos a transferências, readmissões, admissões de 

graduados e aproveitamento de estudos, ouvindo, quando for o caso, a Coordenação 

do Curso; 

XVII. sugerir alterações curriculares; 

XVIII. Definir o perfil profissional do egresso do Curso; 

XIX. exercer as demais funções que lhe são explícitas ou implicitamente conferidas pelo 

Regimento Geral das Faculdades Integradas de Patos – Campina Grande e de outras 

legislações e regulamentos a que se subordine. 

 

CAPÍTULO IV – DAS REUNIÕES 

Art. 11 O Colegiado do Curso de Direito reúne-se, ordinariamente, uma vez a cada dois 

meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Coordenador do Curso ou por 2/3 

dos seus membros. 

§1º - A convocação de todos os seus membros é feita pelo Coordenador do Curso mediante 

aviso expedido pela Secretaria do Curso, pelo menos 48 (quarenta e oito) horas antes da hora 

marcada para o início da sessão e, sempre que possível, com a pauta da reunião. 

§2º - Somente em casos de extrema urgência poderá ser reduzido o prazo de que se trata o 

caput deste artigo, desde que todos os membros do Colegiado de Curso tenham conhecimento 

da convocação e ciência das causas determinantes de urgência dos assuntos a serem tratados; 

Art. 12 O Colegiado do Curso de Direito, salvo quórum estabelecido por lei ou por este 

Regimento, funciona e delibera, normalmente, com a presença da maioria absoluta de seus 

membros. 

Parágrafo único: O Colegiado de Curso poderá requisitar, junto à Secretaria da Faculdade, o 

material técnico necessário para auxiliar nas suas atividades. 

Art. 13 A pauta dos trabalhos das sessões ordinárias será obrigatoriamente a seguinte: 

I. Leitura e aprovação da Ata da sessão anterior; 

II. Expediente; 

III. Ordem do dia; 

IV. Outros assuntos de interesse geral. 
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§1º - Podem ser submetidos à consideração do plenário assuntos de urgência, à critério do 

Colegiado de Curso, que não constem na Ordem do Dia, se encaminhados por qualquer um de 

seus membros; 

§2º - Das reuniões, lavrar-se-á ata circunstanciada, por um dos membros do Colegiado de 

Curso, à escolha de seu Presidente, que, depois de lida e aprovada é assinada pelos membros 

presentes na reunião. 

Art. 14 Todo membro do Colegiado de Curso tem direito à voz e voto, cabendo ao Presidente 

o voto de qualidade. 

Art. 15 Observar-se-á, nas votações, os seguintes procedimentos: 

I. Em todos os casos, a votação é em aberto; 

II. Qualquer membro do Colegiado de Curso pode fazer consignar em ata expressamente 

seu voto; 

III. Nenhum membro do Colegiado de Curso deve votar ou deliberar em assuntos que lhe 

interessem pessoalmente; 

IV. Não são admitidos votos por procuração. 

 

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16 O presente regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campina Grande, 17 de maio de 2021. 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES PARA O 

CURSO DE DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS  

DE PATOS – CAMPINA GRANDE 
 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Regulamento define, no âmbito das Faculdades Integradas de Patos, as atividades 

complementares a que se refere o artigo 8º da Resolução Nº 5, de 17 de dezembro de 2018, 

homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação, bem como os procedimentos a 

serem adotados para a atribuição e cômputo da carga horária. 

 

CAPÍTULO II – DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Art. 2º As atividades complementares, integrantes do currículo pleno do curso de Direito, 

correspondem a 200 (duzentas) horas, carga horária mínima que pode ser cumprida pelo aluno 

durante todo curso de graduação. 

Parágrafo único: As atividades complementares devem ser cursadas ou desenvolvidas de 

forma a abranger diferentes períodos letivos do curso, ressalvada a situação prevista no § 2º 

do artigo 3º. 

Art. 3º Todos os alunos, a partir do 1º período, deverão desenvolver suas atividades 

complementares, visando preencher a carga horária necessária à integralização curricular, de 

acordo com as normas operacionais determinadas por este Regulamento. 

§ 1º – O aluno que encerrar o ano letivo correspondente ao seu último ano de curso, e ainda 

não tenha cumprido a carga horária exigida de duzentas horas de atividades complementares, 

estará impedido de concluir o Curso de Direito e de obter a colação de grau. 

§ 2º - Os alunos que ingressarem no curso de Direito após o primeiro período do plano de 

periodização ficam também sujeitos ao cumprimento da carga horária estabelecida no caput 

do artigo 2º, podendo solicitar à Coordenação de Atividades Complementares o cômputo da 

carga horária atribuída pela IES de origem, observadas as seguintes condições: 

a) compatibilidade das atividades complementares estabelecidas pela Instituição de origem 

com as estabelecidas neste Regulamento; 

b) a carga-horária atribuída pela instituição de origem deverá ser adaptada a este regulamento 

conforme o ANEXO I, à atividade idêntica ou congênere; 

c) a carga horária já cumprida poderá ser aproveitada, desde que devidamente comprovada e 

aceita, a critério da Coordenação de Atividades Complementares. 

Art. 4º São consideradas atividades complementares, para fins de integralização da carga 

horária do currículo pleno do Curso de Bacharelado em Direito as atividades definidas no 

Anexo I do presente Regulamento. 

Art. 5º A escolha das atividades complementares é de responsabilidade exclusiva do aluno, 

porém, pertinentes a área jurídica e afins, dentro do Anexo I deste Regulamento; 

considerando-se que sua finalidade precípua é o enriquecimento do currículo pleno, 

permitindo-lhe uma ampliação de seus conhecimentos extraclasse, dentre outros aspectos, 
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para estimular estudos independentes, transversais, opcionais e interdisciplinares de 

atualização e aprimoramento pessoal e profissional do aluno. 

§ 1º - A tabela de Atividades Complementares poderá ser alterada a qualquer tempo, em 

consonância com a melhor aplicação do caput deste artigo, a juízo da Coordenação do Curso 

de Direito, aprovado pelo Colegiado de Curso. 

§ 2º - Quaisquer outras atividades que o acadêmico considere relevante para a sua formação 

jurídica e que não conste no rol do Anexo I deste regulamento, poderão ser apresentadas à 

Coordenação de Atividades Complementares que decidirá sobre a validade ou não como 

atividade complementar, bem como a atribuição das horas-atividade que julgar conveniente. 

Tal solicitação deverá ser feita por protocolo, instruindo com os elementos probatórios que 

entenda pertinentes à homologação, da atividade desenvolvida. 

Art. 6º A participação em quaisquer das atividades definidas no Anexo I deste Regulamento, 

deverão ser comprovadas pelo próprio aluno, por meio de certificados, relatórios, termos, 

declarações, nos quais constem a descrição da atividade, a entidade organizadora, a assinatura 

e carimbo dos responsáveis, o local e a data de sua realização, e ainda a carga horária 

efetivamente cumprida pelo aluno, apresentados em cada semestre letivo à Coordenação de 

Atividades Complementares, mediante protocolo. 

§ 1º - Compete à Coordenação de Atividades Complementares a análise, avaliação e 

aproveitamento para o cômputo da carga horária das atividades entregues pelo acadêmico. 

§ 2º - A carga horária a ser atribuída ao aluno em cada atividade deverá ser devidamente 

comprovada, limitada à carga horária máxima de cada atividade definida no Anexo I deste 

Regulamento. 

Art. 7º As atividades complementares poderão ser cumpridas também, em eventos 

organizados pela própria Faculdade, assim como por outras Instituições de reconhecida 

idoneidade, desde que a atividade tenha pertinência com a área jurídica e afins. 

Art. 8º Não serão consideradas atividades complementares as horas cumpridas em atividade 

de monografia (trabalho de conclusão de curso) e em estágio curricular (PRAJUR) ou estágio 

extracurricular que dispense atendimento da prática jurídica. 

Art. 9º A coordenação de Atividades Complementares manterá o registro de horas/aula já 

cumpridas em atividades complementares para cada aluno regularmente matriculado. 

§ 1º - Esses registros semestralmente atualizados conforme a entrega das atividades. Os 

documentos comprobatórios das atividades serão recolhidos pela Coordenação de Atividades 

Complementares a partir do oitavo período do curso. 

§ 2º - A cada final do semestre letivo será apresentado pela Coordenação de Atividades 

Complementares um documento constando as horas realizadas e as faltantes, de cada 

acadêmico. 

§ 3º - Todo aluno poderá ter acesso, a qualquer tempo e mediante expresso requerimento a 

Coordenação de Atividades Complementares, aos dados constantes de seu registro referido no 

caput deste artigo. 

CAPÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 10 Compete à Coordenação de Atividades Acadêmicas e a Coordenação do Curso de 

Direito dirimir dúvidas referentes à interpretação deste conjunto de normas, bem como suprir 

as suas lacunas, expedindo os atos complementares que se fizerem necessários, aprovado pelo 

Colegiado do Curso de Direito. 

Art. 11 Fica criado o Anexo I ao presente Regulamento, para especificar as atividades 

complementares e suas cargas horárias, bem como, os requisitos para aproveitamento e 

cômputo das atividades. 

Art. 12 O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos 

alunos que protocolarem suas atividades na Coordenação de Atividades Complementares com 

datas a partir de sua vigência. 

 

Campina Grande, 17 de maio de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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ANEXO I – TABELA DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 

TIPOS DE ATIVIDADES QUANTIDADE DE 

HORAS 

LIMITE MÁXIMO 

(por semestre e 

atividade) 

REQUISITOS PARA 

ATRIBUIÇÃO DA CARGA 

HORÁRIA 

Apresentação de comunicação 

oral em eventos científicos 

locais ou regionais 

Cada apresentação 

vale 03 horas 

Máximo de 60 horas Certificado ou declaração de 

apresentação expedida pela 

organização do evento 

Apresentação de comunicação 

oral em eventos científicos 

nacionais ou internacionais 

Cada apresentação 

vale 05 horas 

Máximo de 80 horas Certificado ou declaração de 

apresentação expedida pela 

organização do evento 

Apresentação de pôsteres em 

eventos científicos locais ou 

regionais 

Cada apresentação 

vale 02 horas 

Máximo de 60 horas Certificado ou declaração de 

apresentação expedida pela 

organização do evento 

Apresentação de pôsteres em 

eventos científicos nacionais 

ou internacionais 

Cada apresentação 

vale 03 horas 

Máximo de 60 horas Certificado ou declaração de 

apresentação expedida pela 

organização do evento 

Atividades de Extensão Cada atividade vale 02 

horas 

Máximo de 30 horas Certificado ou declaração de 

participação expedida pelo 

coordenador do evento e pela 

Coordenação de Pesquisa e 

Extensão 

Disciplinas cursadas em outros 

cursos de Graduação das 

áreas afins às Ciências 

Jurídicas e Sociais 

Cada disciplina vale 

10 horas 

Máximo de 01 

disciplina por semestre 

e 40 horas totais 

Histórico Escolar oficial 

contendo carga horária e 

conceito de aprovado 

Estágio na área jurídica em 

convênio com as FIP-CG 

Cada semestre vale 20 

horas 

Máximo de 80 horas Declaração do Núcleo de 

Estágio Jurídico 

Palestras Cada 02 horas vale 01 

hora 

Máximo de 60 horas Certificado contendo o tema e 

a quantidade de horas 

atribuídas 

Participação em evento de 

cunho jurídico na condição de 

palestrante ou expositor 

Cada palestra ou 

exposição vale 02 

horas 

Máximo de 20 horas Declaração e/ou certificado de 

palestrante 

Ministrar curso 

extracurricular 

Cada 03 horas vale 01 

hora 

Máximo de 30 horas Declaração e/ou certificado de 

ministrante 

Participação em visitas 

técnico-culturais orientadas e 

vinculadas às FIP-CG 

Cada 01 hora vale 01 

hora 

Máximo de 30 horas Declaração de participação no 

evento 
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Participação em trabalhos 

comunitários e/ou voluntários 

autorizados/patrocinados 

pelas FIP-CG 

Cada 01 hora vale 01 

hora 

Máximo de 30 horas Declaração e/ou certificado de 

participação no evento 

Prestação de serviços à 

comunidade 

Cada prestação 

equivale a 03 horas 

Máximo de 30 horas Apresentação de relatório 

acompanhado de declaração da 

entidade responsável 

Participação como jurado 

efetivo no Tribunal do Juri 

Cada participação 

equivale a 01 hora 

Máximo de 10 horas Certidão emitida pelo Cartório 

Criminal 

Curso de LIBRAS – 

Linguagem Brasileira de 

Sinais 

Cada curso vale 10 

horas 

Máximo de 10 horas Aprovação na disciplina, 

quando cursada de forma 

extracurricular 

Curso de Língua Estrangeira Cada semestre 

equivale a 05 horas 

Máximo de 20 horas Certificado emitido pela 

instituição ou pela escola de 

idiomas 

Cursos à distância Cada 05 horas 

equivale a 01 hora 

Máximo de 40 horas Certificado contendo o tema e 

quantidade de horas atribuídas 

e programação do curso 

Palestras à distância Cada palestra equivale 

a ½ hora 

Máximo de 10 horas Certificado contendo o tema e 

quantidade de horas atribuídas  

Organização de evento 

jurídico  

Cada participação 

equivale a 03 horas 

Máximo de 09 horas Certificado e/ou declaração 

assinada pelo coordenador da 

comissão organizadora 

Encontro, Jornada e Semana 

Acadêmica 

Integralmente 

(organizados pelas 

FIP-CG) ou cada 02 

horas vale 01 hora 

Máximo de 100 horas Certificado contendo o tema e 

quantidade de horas atribuídas 

e programação do evento 

Simpósios, Seminários e 

Colóquios 

Integralmente 

(organizados pelas 

FIP-CG) ou cada 02 

horas vale 01 hora 

Máximo de 100 horas Certificado contendo o tema e 

quantidade de horas atribuídas 

e programação do evento 

Conferências e Congressos Integralmente 

(organizados pelas 

FIP-CG) ou cada 02 

horas vale 01 hora 

Máximo de 100 horas Certificado contendo o tema e 

quantidade de horas atribuídas 

e programação do evento 

Minicurso e Oficina Integralmente 

(organizados pelas 

FIP-CG) ou cada 02 

horas vale 01 hora 

Máximo de 100 horas Certificado contendo o tema e 

quantidade de horas atribuídas  

Curso de Extensão Cada 01 hora vale 01 

hora 

Máximo de 100 horas Certificado ou declaração 

emitidos pela Coordenação de 

Pesquisa e Extensão ou pela 

Instituição promotora 
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Monitoria Cada semestre vale 20 

horas 

Máximo de 80 horas Certificado ou declaração 

emitidos pela Coordenação de 

Monitoria 

Participação em Projeto de 

Pesquisa e Iniciação Científica 

Cada semestre vale 20 

horas 

Máximo de 80 horas Certificado ou declaração 

emitidos pela Coordenação de 

Pesquisa e Extensão  

Participação em Projeto de 

Extensão 

Cada semestre vale 20 

horas 

Máximo de 80 horas Certificado ou declaração 

emitidos pela Coordenação de 

Pesquisa e Extensão 

Publicação em Anais de 

eventos científicos (resumo) 

local ou regional 

Cada publicação vale 

02 horas 

Máximo de 60 horas Apresentação da publicação 

Publicação em Anais de 

eventos científicos (resumo) 

nacional ou internacional 

Cada publicação vale 

05 horas 

Máximo de 80 horas Apresentação da publicação 

Publicação em Anais de 

eventos científicos (completo) 

local ou regional 

Cada publicação vale 

06 horas 

Máximo de 80 horas Apresentação da publicação 

Publicação em Anais de 

eventos científicos (completo) 

nacional ou internacional 

Cada publicação vale 

09 horas 

Máximo de 90 horas Apresentação da publicação 

Publicação em periódicos com 

ISBN 

Cada publicação vale 

06 horas 

Máximo de 60 horas Apresentação da publicação e 

a comprovação do ISBN e 

Conselho Científico 

Publicação em periódicos sem 

ISBN e com Conselho 

Científico 

Cada publicação vale 

03 horas 

Máximo de 30 horas Apresentação da publicação e 

comprovação do Conselho 

Científico 

Publicação em periódicos sem 

ISBN e sem Conselho 

Científico 

Cada publicação vale 

02 horas 

Máximo de 10 horas Apresentação da publicação e 

do veículo de divulgação 

científica 

Tutoria Cada semestre vale 05 

horas 

Máximo de 40 horas Certificado ou declaração 

expedidos pelo Núcleo de 

Tutoria 

Outras atividades pertinentes 

à critério da Coordenação de 

Atividades Complementares 

Avaliação e atribuição 

dependente da 

natureza da atividade 

Avaliação e atribuição 

dependente da 

natureza da atividade 

Apresentação da comprovação 

original das atividades 

requeridas 

 

Campina Grande, 17 de maio de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DE ESTÁGIO EXTRACURRICULAR 

REGULAMENTO DO NÚCLEO DE ESTÁGIO JURÍDICO 

DO CURSO DE DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS – 

CAMPINA GRANDE 
 

 

CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 1º Este regulamento rege as atividades do NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico do Curso 

de Direito das FIP de Campina Grande, do estágio não obrigatório (extracurricular). 

Art. 2º Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à 

carga horária regular e obrigatória, devendo propiciar aos estudantes a complementação do 

ensino e da aprendizagem, constituindo-se em especial instrumento de integração entre a 

teoria e a prática, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento 

humano. 

Art. 3º O estágio jurídico não obrigatório é destinado aos acadêmicos regularmente 

matriculados junto as FIP – Faculdades Integradas de Patos, em nível de graduação em 

Direito, doravante denominados estagiários. 

Parágrafo único: A modalidade de estágio de que trata o “caput” deste artigo é desenvolvido 

como atividade opcional do aluno, desvinculado das disciplinas de Prática Jurídica. 

Art.4º O planejamento, execução, supervisão, controle, avaliação e registro acadêmico do 

estágio obrigatório e do não obrigatório é de responsabilidade do NEJUR - Núcleo de Estágio 

Jurídico a que se vinculam os estudantes estagiários. 

§ 1º. A supervisão e avaliação dos alunos que realizam estágio curricular obrigatório é de 

competência do PRAJUR – Núcleo de Prática Jurídica. 

 

CAPÍTULO II – NATUREZA E FINALIDADES 

Art. 7º O estágio curricular não obrigatório objetiva oportunizar situações de aprendizagem 

em campo para a complementação da preparação profissional do aluno, atendendo ao critério 

de compatibilidade com a natureza e os objetivos do Projeto Pedagógico do Curso de Direito 

desta Instituição. 

Parágrafo único. O estágio é um ato educativo com a finalidade de complementar os 

conhecimentos teóricos recebidos pelo estudante ao longo das atividades de 

ensino/aprendizagem e obedecerá a Lei Nº 11.788/2008, bem como as normas e diretrizes 

internas das FIP – Faculdades Integradas de Patos. 

 

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 8º O estágio extracurricular não obrigatório deve ser organizado tendo em vista os 

seguintes objetivos: 

I. ampliar a formação acadêmico-profissional do estudante; 

II. propiciar ao estudante, na prática, a aplicação dos conhecimentos teóricos obtidos 
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durante a realização do curso; 

III. promover a integração social do estudante. 

Art. 9º O estágio extracurricular não obrigatório será formalizado pelo NEJUR - Núcleo de 

Estágio Jurídico. 

§1º. Compete ao NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico: 

I. celebrar convênio com a entidade concedente de estágio ou agência de integração 

empresa-escola; 

II. assegurar a supervisão acadêmica do estágio, a ser realizada de forma compartilhada 

pelos orientadores e pelos supervisores profissionais vinculados às entidades 

concedentes; 

III. aprovar e assinar o termo de compromisso de estágio, conforme legislação vigente. 

IV. avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação 

cultural e profissional do educando, bem como a aplicação de toda legislação 

disciplinadora do estágio; 

V. indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável 

pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário, salvo no caso de 

estágio curricular obrigatório, sendo este de competência do PRAJUR – Núcleo de 

Prática Jurídica; 

VI. exigir do estagiário a apresentação periódica de relatório das atividades; 

VII. zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para 

outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

VIII. elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios. 

Art. 10º Só poderão estagiar estudantes regularmente matriculados no curso de Direito das 

FIP – Campina Grande. 

Parágrafo único: A duração do estágio extracurricular não poderá ser inferior a um semestre 

letivo. 

Art.11 Para fins de validade como atividade complementar, o estudante deverá seguir, para o 

estágio extracurricular não obrigatório, este regulamento. 

 

CAPÍTULO IV – DO CONVÊNIO DE ESTÁGIO 

Art. 12 Para caracterização do estágio de que trata este Regulamento, é obrigatória a 

existência de instrumento jurídico, na modalidade de Convênio ou de Termo de 

Compromisso, firmado entre a mantenedora das FIP – Campina Grande e as pessoas jurídicas 

de direito privado, os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 

profissionais liberais de nível superior, devidamente registrados em seus respectivos 

conselhos de fiscalização profissional. 

Parágrafo único: O instrumento de que trata o “caput” deste artigo poderá ser celebrado 

entre a mantenedora das FIP – Campina Grande e Agente de Integração, responsável pela 
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divulgação, seleção e encaminhamento de estudantes a entidade concedente com a qual é 

conveniada. 

Art.13 Para aprovação de convênio celebrado entre as FIP – Faculdades Integradas de Patos e 

a parte concedente do estágio será considerada pela instituição de ensino, em relação à 

entidade ofertante: 

I. existência de infraestrutura material e de recursos humanos; 

II. aceitação das condições de supervisão e avaliação das FIP – Campina Grande; 

III. anuência e acatamento às normas disciplinadoras do estágio extracurricular não 

obrigatório disciplinados neste regulamento. 

 

CAPÍTULO V – DA UNIDADE CONCEDENTE 

Art.14 As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, 

autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior, devidamente registrados 

em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, desde que 

apresentem condições para o aluno vivenciar atividades que sejam relacionadas com a sua 

formação no curso de Direito. 

Art. 15 São obrigações da parte concedente do estágio: 

I. celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o aluno zelando por seu 

cumprimento; 

II. ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estagiário, atividades de 

aprendizagem social, profissional e cultural; 

III. indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para 

orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

IV. contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 

compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de 

compromisso; 

V. por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio 

com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 

desempenho; 

VI. manter à disposição do Núcleo de Estágio, documentos que comprovem a relação de 

estágio; 

VII. dar visto ao relatório de atividades que o aluno deve entregar, com periodicidade 

mínima de 06 (seis) meses, ao NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico. 

 

CAPÍTULO VI – DO ESTAGIÁRIO 

Art.16 A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição 

de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar 
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do termo de compromisso e ser compatível com as atividades escolares, não podendo 

ultrapassar de 06 (seis) horas diárias e 30(trinta) horas semanais, nos termos do artigo 10, da 

Lei Nº 11.788/2008. 

§ 1º. No termo de compromisso deve constar que a jornada contratada será reduzida pelo 

menos à metade nos períodos de aplicação das provas. 

§ 2º. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 02 (dois) anos, 

exceto quando se tratar de estagiário portador de necessidades especiais. 

§ 3º. A parte concedente do estágio deverá assegurar o percentual de 10% (dez por cento) das 

vagas oferecidas ao estagiário portador de algumas necessidades especiais. 

Art.17 Compete aos alunos estagiários: 

I. registrar seu estágio junto ao NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico, exibindo a 

documentação pertinente, inclusive, se for o caso, cópia do termo de compromisso 

firmado na forma da legislação aplicável, com indicação das condições de adequação 

do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar 

do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II. entregar, ao final de cada semestre letivo, até a data limite estabelecida pelo Núcleo de 

Estágio Jurídico relatório detalhado de todas as atividades realizadas durante o período 

respectivo, de acordo com o modelo fornecido pelo Núcleo e assinado pelo 

responsável-supervisor do estágio; 

III. agir de acordo com a ética profissional; 

IV. manter frequência pertinente àquela acordada no termo de compromisso de estágio. 

Art. 18 Cabe exclusivamente à Unidade Concedente, em se tratando de estágio jurídico não 

obrigatório remunerado, o pagamento de bolsa ou outra forma de contraprestação financeira a 

ser acordada entre o estagiário e a parte concedente do estágio, bem como o pagamento de 

auxílio-transporte, na forma prevista no respectivo Termo de Compromisso de Estágio. 

§ 1º. O valor da bolsa auxílio acordado entre o estagiário e a concedente é de sua inteira 

responsabilidade. 

§ 2º. As FIP – Campina Grande não se responsabilizam por convenções, pactos ou acordos 

realizados pelo estagiário e a Concedente, de forma diversa daquela estabelecida no presente 

Regulamento. 

Art. 19 É assegurado ao estagiário período de recesso de 30(trinta) dias, a ser gozado 

preferencialmente durante suas férias escolares, sempre que o estágio tenha duração igual ou 

superior a 01(um) ano, na forma do artigo 13, da Lei Nº 11.788/2008. 

Parágrafo único: Os dias de recesso previstos no “caput” deste artigo serão concedidos de 

maneira proporcional, nos casos de estágio que tenham duração inferior a 01(um) ano. 

Art. 20 Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, 

sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 
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CAPÍTULO VII – DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 

Art. 21 O Termo de Compromisso de Estágio é o instrumento jurídico celebrado entre a 

Unidade Concedente e o acadêmico, com a obrigatória interveniência das FIP – Campina 

Grande, que habilitará o estudante ao estágio, disciplinando as relações, direitos e deveres de 

cada uma das partes durante a vigência do estágio. 

Art. 22 As FIP – Campina Grande e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, 

recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições 

acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação 

com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação. 

§ 1º Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do 

instituto do estágio: 

I. identificar oportunidades de estágio; 

II. ajustar suas condições de realização; 

III. fazer o acompanhamento administrativo; 

IV. encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

V. cadastrar os estudantes. 

§ 2º. É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos 

serviços referidos nos incisos deste artigo. 

§ 3º. Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários 

para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida 

para cada curso. 

Art. 23 O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, 

organizado pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração. 

Art. 24 O Termo de Compromisso de Estágio deverá conter: 

a) identificação da Unidade Concedente, com endereço e telefone de contato; 

b) data de início e de término do estágio, não podendo o respectivo período ser inferior a 06 

(seis) meses ou superior a 24 (vinte e quatro) meses; 

c) horário de início e de término das atividades de estágio e respectiva carga horária semanal, 

a qual não poderá prejudicar a frequência às atividades curriculares do Curso, nem 

exceder trinta (30) horas semanais, mesmo nos períodos de férias escolares; 

d) o valor e a forma de pagamento da bolsa e do auxílio transporte, em caso de estágio não 

obrigatório; 

e) nome da seguradora e número da apólice do seguro de acidentes pessoais obrigatório; 

f) apontamento das hipóteses de rescisão do estágio; 

g) a previsão expressa de dispensa do estagiário para realização de atividade pedagógica do 

Curso, mediante prévia comunicação à Unidade Concedente. 
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Art. 25 Será admitida a cumulação de estágios que guardem compatibilidade entre si e com 

os horários do Curso desde que a soma das cargas horárias semanais não exceda a 30(trinta) 

horas e nem prejudique a frequência às atividades curriculares do Curso. 

Art. 26 Operando-se o encerramento do período previsto no Termo de Compromisso de 

Estágio, admitir-se-á a renovação contanto que: 

a) seja respeitado o limite máximo de vinte e quatro (24) meses junto a mesma Unidade 

Concedente; 

b) tenham sido entregues tempestivamente os instrumentos de avaliação de que trata o art. 15 

do presente regulamento. 

 

CAPÍTULO VIII – DA EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO ESTÁGIO 

Art. 27 Terá seu estágio não reconhecido o aluno que não atender ao expresso nas normas 

gerais deste Regulamento. 

Art.28 O(a) Coordenador(a) do NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico, ou o supervisor da 

concedente do estágio pode requerer a qualquer tempo, a suspensão do estágio, desde que 

constatada negligência no desempenho das atividades ou outra questão considerada relevante, 

devendo o pedido ser encaminhado por meio de documento escrito com as devidas 

justificativas. 

Art.29 O aluno estagiário poderá requerer a suspensão de seu estágio por meio de documento 

escrito ao seu Supervisor, que o encaminhará à Coordenação do Núcleo para as devidas 

providências. 

Art. 30 O trancamento de matrícula, abandono ou conclusão do curso determinam a extinção 

do estágio e consequentemente do termo de compromisso. 

Art. 31 Cabe ao estagiário, em qualquer das hipóteses citadas no artigo anterior a 

comunicação por escrito junto à parte Concedente cujo estágio estava vinculado e à 

Coordenação do NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico o desligamento ou término do 

respectivo estágio. 

 

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 32 O estágio de que trata este regulamento não cria vínculo empregatício de qualquer 

natureza entre o estudante e a entidade concedente, a teor do que dispõe a Lei do Estágio Nº 

11.788/2008. 

Art. 33 A entidade concedente poderá expedir declaração referente à realização de estágio 

não obrigatório, depois de cumpridas todas as formalidades previstas para essa modalidade. 

Art. 34 Aplicam-se aos alunos estrangeiros regularmente matriculados no Curso de Direito 

desta Instituição, as disposições contidas neste regulamento. 

Art. 35 O estágio não obrigatório realizado de acordo com as normas estabelecidas neste 

Regulamento poderá ser computado como atividade acadêmica complementar do curso, de 

acordo com as normas da Instituição. 
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§1º. O valor das horas-atividades equivalentes é determinado por normas específicas do 

Núcleo de Atividades Complementares do curso de Direito das FIP – Campina Grande. 

§ 2º. A validação das horas-atividades deve ser feita depois de concluído o estágio e aprovado 

pela Coordenação do NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico. 

Art. 36 A procura e a escolha do estágio são de interesse e de responsabilidade do aluno. A 

Coordenação do Núcleo de Estágio Jurídico divulgará, quando for o caso, ofertas de estágio 

por meio de cartazes, comunicados, e-mail, ou qualquer outro meio de publicação a critério do 

NEJUR. 

Art. 37 Os estágios em curso na data da publicação da Lei n. 11.788/08 somente poderão ser 

aproveitados para fins acadêmicos se observadas as seguintes regras: 

I. for indicado professor orientador até seis meses antes de seu término; 

II. for firmado Termo Aditivo adequando o termo de compromisso às regras dispostas na 

Lei n. 11.788/2008; 

III. forem observadas as regras postas neste Regulamento. 

Art. 38 Não terá validade junto ao Núcleo de Estágio Jurídico, bem como junto ao Curso de 

Direito, o estágio que não esteja de acordo com o presente regulamento. 

Art. 39 Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador do Curso de Direito e pela 

Coordenação do NEJUR - Núcleo de Estágio Jurídico. 

Art. 40 O presente regulamento entra em vigor na data de sua assinatura, aplicando-se 

integralmente aos estágios em andamento, inclusive no que respeita aos requisitos para 

renovação. Revogadas as disposições em contrário. 

 

Campina Grande, 04 de junho de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DE EXTENSÃO DO CURSO 

DE DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS – CAMPINA 

GRANDE 
 

 

TÍTULO I – DA NATUREZA, DAS FINALIDADES E DOS OBJETIVOS 

CAPÍTULO I – DA NATUREZA 

Art. 1º O Núcleo de Extensão Jurídica, supervisionado pela Coordenação do Curso de Direito 

das FIP – Campina Grande, é um órgão de natureza interdisciplinar, criada e estruturadas de 

acordo com o Regimento da FIP. 

Art. 2º O Núcleo de Extensão Jurídica tem por objetivo promover, coordenar e divulgar as 

atividades de extensão. 

 

CAPÍTULO II – DAS FINALIDADES 

Art. 3º A Coordenação de Extensão tem como finalidades: 

I. a produção do conhecimento integrando as atividades de ensino, pesquisa e extensão 

através de projetos específicos; 

II. o desenvolvimento de atividades de caráter interdisciplinar que mobilizem docentes, 

discentes e a comunidade em geral; 

III. a contribuição para o desenvolvimento científico-cultural, econômico-social, político e 

educacional, através da divulgação e aplicação dos conhecimentos em sua área de 

interesse; 

IV. envolver docentes e discentes na realização de atividades de extensão universitária, 

vinculando-os às áreas especializadas das disciplinas do curso, contribuindo para a 

formação de excelência acadêmica e para o aperfeiçoamento da cidadania, visando, 

dentre outros resultados: 

a) estimular a elaboração de programas e/ou projetos de extensão; 

b) organizar eventos e cursos de interesse para a comunidade; 

c) propor ações que atendam as necessidades da comunidade; 

d) incentivar a busca de temas interdisciplinares articulados com as atividades de Extensão 

 

CAPÍTULO III – DOS OBJETIVOS 

Art 4º A Coordenação de Extensão tem como objetivos: 

I. desenvolver linhas temáticas que forneçam os elementos de interesse e as referências 

teóricas e empíricas para trabalhos de extensão; 

II. propiciar a docentes e discentes, os meios para a realização de atividade de extensão, 

dentro das possibilidades do Núcleo de Extensão; 
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III. desenvolver estudos e pesquisas, de relevância teórica, prática e social. 

IV. prestar serviços às comunidades locais e acadêmicas, de acordo com sua natureza e 

finalidades; 

V. divulgar os resultados das suas ações e o andamento de seu processo de 

desenvolvimento; 

VI. manter intercâmbio com entidades congêneres. 

VII. cooperar para o desenvolvimento das propostas de convênios com entidades que 

ofereçam oportunidades de aprendizagem e aplicabilidade para atividades de extensão. 

 

TÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E FUNCIONAL 

Art 5º Para o funcionamento da Coordenação da Extensão, distinguem-se as atividades de 

gestão acadêmica e de supervisão. 

§ 1º A Coordenação deverá promover formas de acompanhamento de projetos, convocando, 

periodicamente, para sessões e relatórios de avaliação e de acompanhamento, e levando, às 

instâncias competentes, os problemas, solicitações e sugestões apresentadas. 

Art 6º Entende-se como funções de supervisão da Coordenação de Extensão: 

I. promover formas de acompanhamento de projetos, convocando, periodicamente, para 

reuniões e relatórios de avaliação; 

II. a avaliação permanente do desenvolvimento da programação anual e semestral dos 

projetos de extensão; 

III. a orientação permanente para os projetos desenvolvidos na Instituição. 

Art. 7° A supervisão das atividades do Núcleo de Extensão será feita pela Coordenação do 

Curso de Bacharelado em Direito, mediante: 

I. Análise permanente das suas atividades; 

II. Apreciação do desenvolvimento da programação anual e semestral do Núcleo de 

Extensão. 

 

CAPÍTULO I – DAS FUNÇÕES 

Art. 8º São as seguintes as funções administrativas do Núcleo de Extensão Jurídica: 

I. o planejamento, organização, implementação e funcionamento das atividades de 

extensão; 

II. a participação no acompanhamento e avaliação permanentes das atividades de 

extensão; 

III. a representação oficial dos interesses da Extensão, no âmbito de sua competência, 

junto a órgãos externos e internos da FIP. 
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CAPÍTULO II – DA COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 9º São as seguintes as funções administrativas da Coordenação: 

I. o planejamento, organização, montagem, instalação, implantação, implementação e 

funcionamento das atividades de extensão; 

II. a participação no acompanhamento e avaliação permanentes das atividades de 

extensão; 

III. o suprimento dos recursos humanos necessários ao desenvolvimento das atividades de 

extensão, responsabilizando-se, administrativamente, pela alocação de pessoal; 

IV. o provimento dos recursos financeiros e materiais demandados pelo funcionamento da 

Coordenação; 

V. a representação oficial dos interesses da Extensão, no âmbito de sua competência, 

junto a órgãos externos e internos das FIP – Campina Grande, especialmente a 

administração central. 

Art. 10 Os custos da Extensão devem ser financiados por recursos próprios da Instituição ou 

através de alocação de recursos externos, convênios ou parcerias com organizações da 

comunidade (local e regional), públicas ou privada. Os recursos previstos destinam-se, 

prioritariamente, a: 

I. despesas de serviços gerais para os envolvidos no programa de extensão; 

II. participação em eventos científicos. 

 

CAPÍTULO III – DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES 

Art. 11 Definidas as condicionantes acima, a Extensão deve, então, ser desenvolvida por 

intermédio das seguintes atividades principais: 

I. Publicações que visem tornar o conhecimento acessível à população, pesquisadores e 

profissionais; 

II. Eventos de caráter cultural e/ou científico ou de outros tipos, que tenham como 

objetivo a criação de condições para que a sociedade possa conhecer ou usufruir dos 

bens científicos, técnicos ou culturais disponíveis; 

III. Serviços oferecidos através de atendimento direto à população, ou de forma indireta, 

por agências, desde que sejam realizados de acordo com os objetivos da instituição; 

IV. Assessorias e consultorias com o objetivo de orientar pessoas ou instituições a 

utilizarem, em determinadas situações, o conhecimento existente, da melhor forma 

possível; 

V. Cursos de atualização científica ou de formação universitária, de aperfeiçoamento 

profissional, de ampliação cultural, de especialização técnica e outros que possibilitem 

acesso mais amplo ao conhecimento existente; 

VI. Intercâmbio de docentes ou técnicos das FIP com o fim de prestar assistência e 

desenvolver áreas carentes em outras instituições universitárias; 
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VII. Estudos e/ou pesquisas para ampliar conhecimentos da população em geral sobre os 

processos de utilização do conhecimento, bem como do acesso ao mesmo; 

VIII. Serão aceitas sugestões de programa de extensão, cabendo à unidade acadêmica, a que 

esteja vinculado, deliberar a respeito; 

IX. IX - Após consideração, a proposta deve ser encaminhada ao órgão superior de 

coordenação das atividades extensionistas, para análise e decisão, quando for o caso; 

X. Aprovado o programa, cabe à unidade acadêmica respectiva executá-lo; quando o 

programa envolver mais de uma unidade, cabe à coordenação superior da extensão 

disciplinar a sua execução. 

 

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12 Os casos omissos a este Regulamento serão discutidos, em primeira instância, pela 

Coordenação de Pesquisa e Extensão (COOPEX), podendo ainda ser levados a instâncias 

superiores, dependendo do caso. 

Art. 13 O presente regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campina Grande, 4 de junho de 2021. 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PESQUISA JURÍDICA DO CURSO DE 

BACHARELADO EM DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS DE 

PATOS – CAMPINA GRANDE 

 

CAPÍTULO I – DA FINALIDADE 

Art. 1º O Núcleo de Pesquisa Jurídica, vetor das atividades de pesquisa, tem por finalidade 

promover, coordenar e divulgar as atividades de pesquisa. 

 

CAPÍTULO II – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2° O presente Regimento regulamenta, no âmbito do curso de Direito das FIP – Campina 

Grande, as atividades que atinem: 

I. à pesquisa, aqui considerada como princípio científico e educativo indissociável das 

atividades de ensino, extensão e prática profissional, desenvolvida na forma de 

iniciação científica e/ou pesquisa propriamente dita; 

II. propositura, ao desenvolvimento e à conclusão de Projetos de Iniciação Científica e/ou 

Pesquisa vinculados à Instituição. 

Art. 3° As atividades de pesquisa do Curso de Direito das FIP – Campina Grade são 

catalisadas pela Coordenação de Pesquisa, organizadas através da Área de Concentração e das 

Linhas de Pesquisa dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da Instituição. 

Art. 4° O plágio está regulamentado em norma institucional específica e a sua constatação em 

qualquer dos documentos relativos às atividades de iniciação científica e pesquisa implicará 

na imputação das sanções nela previstas. 

Art. 5º Se a pesquisa (propriamente dita ou iniciação científica) envolverem, de alguma 

forma, pesquisa com seres humanos, deverá ser observado o Regimento do Comitê de Ética 

da FIP – Campina Grande. 

 

CAPÍTULO III – DA NATUREZA, DAS FINALIDADES E DOS OBJETIVOS 

Seção 1 – Da Natureza 

Art. 6º A Coordenação de Pesquisa é um órgão do Curso de Direito das FIP – Campina 

Grande, criada e estruturada de acordo com o Regimento das FIP – Campina Grande, 

funcionando sob a supervisão da coordenação do Curso de Direito. 

 

Seção 2 – Das Finalidades 

Art. 7º A Coordenação de Pesquisa tem como finalidades: 

I. o incentivo a produção cientifica através do desenvolvimento de estratégias que 

estimulem a iniciação científica e/ou pesquisa propriamente dita e a publicação 
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científica do corpo docente e discente da FIP – Campina Grande; 

II. supervisionar o processo de seleção e desenvolvimento de projetos de pesquisa 

institucionais inscritos no Programa de pesquisa e extensão da FIP – Campina Grande; 

III. o desenvolvimento de atividades de caráter multidisciplinar, interdisciplinar e 

transdisciplinar que mobilizem docentes e discentes através de sua área temática; 

IV. a contribuição para o desenvolvimento científico-cultural, social e educacional da 

Região e do País, através da divulgação e aplicação das pesquisa em área de interesse 

da pesquisa. 

 

Seção 3 – Dos Objetivos 

Art. 8º A Coordenação de Pesquisa tem como objetivos: 

I. planejamento, organização, montagem, instalação, implantação, implementação e 

funcionamento das atividades de pesquisa; 

II. a participação no acompanhamento e avaliação permanentes das atividades de 

pesquisa do Curso de Direito da FIP – Campina Grande; 

III. desenvolver linhas de pesquisa que forneçam os elementos de interesse e as 

referências teóricas e empíricas para trabalhos da graduação e da pós-graduação lato e 

stricto sensu; 

IV. assegurar, a docentes e discentes, os meios para a realização da iniciação científica 

e/ou pesquisas; 

V. prestar serviços às comunidades locais e acadêmicas, de acordo com sua natureza e 

finalidades; 

VI. divulgar os resultados dos seus estudos e pesquisas, bem como o andamento de seu 

processo de desenvolvimento; 

VII. VII. criação e manutenção de Revista Jurídica própria, com lançamento de editais 

anuais, possibilitando um canal de publicação para a comunidade local e também um 

caminho de interlocução com outras IES do país. 

 

CAPÍTULO IV – DA COORDENAÇÃO DE PESQUISA 

Art. 9° O(a) Coordenador(a) de Pesquisa é indicado na forma do Regimento Geral da FIP – 

Campina Grande dentre os professores com título mínimo de Mestre e experiência 

comprovada em pesquisa. 

Art. 10º A direção da Coordenação será exercida por docente designado pelo Coordenador do 

Curso de Direito, para um período de dois anos, sendo permitida a recondução. 

Art. 11 Para o funcionamento da coordenação distinguem-se as atividades de administração 

geral, de gestão acadêmica e de supervisão. 
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Seção 1 – Da administração Geral 

Art. 12 Ao (À) Coordenador (a) de Pesquisa do Curso de Direito compete, além de outras 

atribuições previstas no Regimento Geral das FIP – Campina Grande: 

I. A representação oficial dos interesses da Coordenação de Pesquisa, no âmbito de sua 

competência, junto a órgãos externos e internos das FIP – Campina Grande, 

especialmente a administração central. 

II. Atender aos alunos e professores dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da FIP – 

Campina Grande quanto às questões relacionadas à pesquisa, nos períodos diurnos e 

noturnos, conforme horário afixado publicamente; 

III. Conduzir e submeter ao Colegiado o plano de atividades das docentes para períodos 

semestrais, com vistas ao cumprimento das metas e dos objetivos propostos; 

IV. Fazer o acompanhamento da pesquisa, levando às instâncias competentes, os 

problemas, as solicitações e as sugestões apresentadas. 

V. Apresentar, semestralmente, à coordenação do Curso de Direito das FIP – Campina 

Grande, o planejamento e o relatório das atividades da Coordenação, respectivamente 

no início e no final do semestre; 

VI. Delegar competências e atribuições a qualquer membro do corpo da comissão de 

Pesquisa. 

 

Seção 2 – Da Gestão Acadêmica 

Art. 13 A Coordenação de Pesquisa deverá pautar a sua atuação baseado nas seguintes 

premissas: 

I. Elaborar e operacionalizar estratégias para o desenvolvimento da pesquisa 

institucional, que fomentem a integração graduação/pós-graduação Lato Sensu, 

levando a um crescimento ordenado das atividades de pesquisa e de publicações 

científicas qualificadas. 

II. Estimular o desenvolvimento das atividades de pesquisa, apoiando e incentivando a 

realização de Projetos de Pesquisas que envolvam pesquisadores do Curso de Direito 

das FIP – Campina Grande. 

III. Fornecer parecer de projetos de caráter científico, registrando-os para que venham a 

compor o acervo da produção científica institucional, atuando de maneira articulada 

com o Colegiado de Curso de Direito das FIP – Campina Grande. 

IV. Buscar a integração entre as atividades de pesquisa e os cursos de graduação e de pós-

graduação, viabilizando a abertura e a sustentabilidade acadêmica de grupos e linhas 

de pesquisa aos quais serão vinculados os projetos. 

V. Atuar de forma a consolidar as suas ações, no sentido de deixar patente a existência de 

iniciativas e incentivos, por parte da Instituição, para a realização de pesquisas a partir 
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dos cursos de graduação, conforme requisitos estabelecidos pela legislação. 

VI. Incentivar o aumento quantitativo e qualitativo da produção científica, junto aos 

cursos de graduação e pós-graduação, vinculando-a sempre às linhas de pesquisas. 

VII. Auxiliar, orientar e validar a criação de Grupos de Pesquisa e suas respectivas linhas. 

VIII. Identificar os Grupos de Pesquisa que abriguem as linhas de pesquisa, para que essas 

possam atender tanto a graduação como a pós-graduação e, ainda, que se enquadrem 

nas linhas de pesquisa estabelecidas como prioritárias pela Instituição. 

IX. Estabelecer parcerias e coordenar as atividades dos pesquisadores responsáveis por 

projetos de pesquisa. 

X. Orientar os professores, objetivando o desenvolvimento das atividades e pesquisa e o 

aumento da produção científica dos cursos. 

XI. Incentivar a publicação dos Relatórios de Pesquisa e os Artigos Científicos produzidos 

pelos pesquisadores e orientadores em veículos de divulgação científica e participação 

em eventos nacionais e internacionais tais como: Simpósios, Seminários e Congressos, 

dando preferência aos veículos científicos que possuam qualificação QUALIS (A, B e 

C) do CNPq, visando aumentar a publicação de caráter científico das FIP – Campina 

Grande. 

 

Seção 3 – Da Supervisão 

Art. 14 A Coordenação de Pesquisa deverá acompanhar o andamento das atividades de 

pesquisa, baseando-se nas seguintes ações: 

I. Regularizar, acompanhar e validar todas as pesquisas realizadas no âmbito e que 

levam o nome do Curso de Direito da FIP, garantindo que a Instituição seja 

resguardada de violações éticas; 

II. Promover formas de acompanhamento de projetos, convocando, periodicamente, para 

reuniões e relatórios de avaliação; 

III. Validar as atividades de pesquisa no Colegiado do Curso, mostrando, por intermédio 

de reuniões periódicas com os professores e coordenador do curso, a produtividade em 

pesquisa, visando incentivar a participação dos referidos professores no programa; 

IV. Promover a constante capacitação e qualificação de alunos e professores em questões 

metodológicas e de pesquisa de um modo geral; 

V. sugerir às Coordenações Gerais de Curso e/ou implementar ações que garantam a 

conexão entre as atividades de iniciação científica e pesquisa e as atividades de ensino, 

extensão e prática profissional; 

VI. diligenciar para que cada Projeto de Iniciação Científica e/ou Pesquisa desfrute dos 

meios necessários à sua execução; 

VII. gerir a Área de Concentração e as Linhas de Pesquisa dos Cursos de Graduação da FIP 

– Campina Grande, fomentando, registrando e controlando a apresentação de projetos 
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individuais e coletivos; 

VIII. Manter o controle sobre os Grupos de Pesquisa criados e validados junto a Plataforma 

Lattes do CNPq, de forma a garantir que os dados constantes desses grupos estejam 

permanentemente atualizados. 

 

CAPÍTULO V – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Art. 15 Os casos omissos a este Regulamento serão discutidos, em primeira instância, pela 

Coordenação de Pesquisa e Extensão (COOPEX), podendo ainda ser levados a instâncias 

superiores, dependendo do caso. 

Campina Grande, 08 de junho de 2021. 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DE MONITORIA DO CURSO DE DIREITO DAS 

FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS – CAMPINA GRANDE 
 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Art. 1° O Programa de Monitoria para o curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina 

Grande reger-se-á pelo Programa Institucional de Monitoria estabelecido no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI), pelo Regimento Interno das FIP – Campina Grande e 

pelo disposto no presente Regulamento. 

Art. 2° São objetivos do Programa de Monitoria: 

I. Promover a interação e colaboração acadêmica entre discentes e docentes; 

II. Minorar eventuais problemas de repetência, evasão e falta de motivação entre os 

alunos; 

III. Preparar o aluno para a docência e/ou pesquisa, visando à melhoria da qualidade de 

ensino no curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande. 

IV. Oferecer suporte teórico e prático para os alunos, dinamizando o processo ensino-

aprendizagem. 
 

Parágrafo Único: A Coordenação do Programa de Monitoria no curso de Bacharelado em 

Direito é exercida por docente do Curso de Direito, devendo esta apresentar à Coordenação do 

Curso de Direito, um Planejamento Semestral das Atividades de Monitoria no início do 

semestre letivo, bem como um Relatório de Atividades Semestrais do referido programa, ao 

final do semestre letivo. 

 

CAPÍTULO II – DAS VAGAS PARA AS DISCIPLINAS QUE CONTEMPLARÃO O 

PROGRAMA DE MONITORIA 

Art. 3° Para o Curso de Direito, as disciplinas que requisitarem o Programa de Monitoria, 

deverão apresentar seus projetos à Coordenação do Curso, para posterior avaliação do 

Colegiado, obedecendo aos seguintes critérios: 

I. Os Projetos de monitoria deverão ser apresentados à Coordenação da Monitoria do 

Curso de Direito, no prazo 30 dias após o início do ano letivo. 

II. Os Projetos deverão explicitar os objetivos pretendidos, bem como as estratégias a 

serem utilizadas e estar devidamente assinados pelos professores-orientadores. 

III. Para implantação dos projetos de monitoria, serão observados os critérios: número de 

alunos matriculados, priorizando-se os contingentes e as disciplinas que apresentem 

dificuldades de aprendizagem, evasão ou outras deficiências, conforme parecer do 

professor orientador. 

IV. A admissão de monitores será prioritária para as disciplinas voltadas para o 

desenvolvimento das bases fundamentais do direito. 
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Art. 4° Após avaliação e aprovação do Colegiado do Curso de Direito, as disciplinas que 

contemplarão o programa de Monitoria serão expostas em mural de uso comum de docentes e 

discentes. 

Art. 5º Cada disciplina apta a ter monitoria poderá selecionar um monitor por processo 

seletivo. 

 

CAPÍTULO III – DA SELEÇÃO DOS CANDIDATOS À MONITORIA 

Art. 6° Poderá candidatar-se a uma vaga na monitoria o aluno que preencher os seguintes 

requisitos: 

I. Ter cursado a disciplina objeto de estudo da monitoria, tendo sido aprovado nela com 

nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

II. Não ter sofrido qualquer tipo de penalidade aplicada pelas FIP. 

III. Não é permitida a inserção do (a) aluno (a) em um mesmo período de vigência em 

duas disciplinas distintas. 

IV. Estar quite com suas obrigações financeiras perante as FIP. 

V. A classificação dos candidatos será realizada de acordo com a ordem decrescente da 

média aritmética (M) entre a nota obtida na prova de seleção (S), a nota obtida na 

disciplina (D) e a nota de uma entrevista (E) feita pelo professor orientador, calculada 

conforme a seguinte expressão: 

M=(S+D+E)/3 

VI. Fica a critério do professor orientador a escolha do(s) tipo(s) de prova(s), ouvida a 

Coordenação Institucional do Programa de Monitoria das FIP, e este será responsável 

pelo processo seletivo da respectiva disciplina, objeto da monitoria.  

VII. A prova escrita será elaborada pelo professor orientador do Projeto de Ensino 

Selecionado, podendo conter questões objetivas e subjetivas; 

VIII. Na etapa da entrevista o aluno candidato à monitoria desenvolverá uma explanação de 

pelo menos 10 (dez) minutos sobre um dos pontos da prova escrita, a ser escolhido 

pelo professor orientador; 
 

IX. Em caso de empate, será aferido o melhor desempenho na disciplina objeto da seleção. 

Persistindo o empate, caberá ao Professor orientador utilizar o maior CRE entre os dos 

alunos candidatos à monitoria de sua respectiva disciplina. 

X. O Professor Orientador deverá encaminhar um relatório do processo de seleção 

devidamente comprovado para a Coordenação de Monitoria do Curso de Direito, 

contendo edital de divulgação da prova, as provas dos alunos selecionados, contrato de 

adesão ao programa de monitoria devidamente assinado pelo aluno selecionado com 

foto 3x4 anexada. 

 

CAPÍTULO IV – DO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE MONITORIA PELOS 

ALUNOS SELECIONADOS 
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Art. 7° O vínculo do aluno com o Programa de Monitoria será estabelecido mediante Termo 

de Compromisso firmado com a Faculdade. 

§ 1° O monitor exercerá suas atividades sob a orientação de um professor, em regime de 12 

(doze) horas semanais de trabalho, sem qualquer vínculo empregatício com a IES ou com a 

mantenedora desta. 

§ 2° O contrato poderá ter a duração de dois semestres letivos, no máximo. 

§ 3° O horário de atividades do monitor não poderá, em hipótese alguma, coincidir com o 

horário de aula das disciplinas em que estiver matriculado. 

Art. 8° São atribuições do monitor: 

I. Participar, junto como professor orientador, de atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, de acordo com o seu grau de conhecimento e com os objetivos do Projeto de 

Ensino; 

II. Auxiliar o professor na realização de trabalhos práticos; 

III. Apresentar seu relato de experiência no Seminário de Avaliação de Monitoria, 

promovido pela Faculdade, ao final da execução do Programa. 

IV. Identificar eventuais falhas na execução do Projeto de Ensino e propor medidas 

corretivas ao professor orientador. 

Parágrafo único. Fica vedado ao monitor o exercício da docência e de quaisquer atividades 

administrativas. 

Art. 9° O monitor será desligado de suas funções: 

I. Não entregar a documentação exigida pela Coordenação de Monitoria do Curso de 

Direito no tempo determinado pelo Edital; 

II. Não comparecer às atividades de Monitoria; 

III. Sofrer suspensão de caráter disciplinar; 

IV. Revelar conduta incompatível com a ordem interna da Faculdade; 

V. Trancar a matrícula, abandonar ou solicitar transferência de Curso; 

VI. Ficar inadimplente por mais de 60 dias. 

Art. 10º As funções de monitor serão exercidas no prazo máximo de 02 semestres 

consecutivos, na mesma disciplina. 

Art. 11 Mensalmente, a partir do início do Programa de Monitoria o monitor deverá remeter a 

ficha de frequência ao Coordenador de Monitoria do Curso de Direito das FIP – Campina 

Grande. 

 

CAPÍTULO V – ATRIBUIÇÕES DO PROFESSOR ORIENTADOR 
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Art. 12 O professor orientador deverá encaminhar à Coordenação da Monitoria do Curso de 

Direito, com antecedência de 30 (trinta dias), a partir da data do Edital, seu projeto de 

monitoria. 

Parágrafo Único: Somente pode solicitar monitor para a sua disciplina, o professor 

enquadrado nos regimes parcial ou integral. 

Art. 13 São atribuições do professor orientador: 

I. reunir-se semanalmente, por pelo menos 1 (uma) hora, com os monitores sob sua 

responsabilidade para planejar, acompanhar e avaliar o trabalho da Monitoria 

envolvido no projeto. 

II. identificar eventuais falhas na execução do Projeto de Ensino e propor medidas 

corretivas.  

III. elaborar o plano semestral da monitoria juntamente com o monitor. 

IV. facultar ao aluno monitor ambiente propício para a mediação, discussão e elaboração 

de aportes teórico-metodológicos na sala de aula. 

V. comunicar a Coordenação da Monitoria qualquer variação referente às atividades do 

projeto do professor orientador – monitor 

VI. cabe ao Professor orientador apresentar o Relatório semestral de suas atividades até 15 

dias antes o encerramento do semestre letivo. 

 

CAPÍTULO VI – ATRIBUIÇÕES DA COORDENAÇÃO DE MONITORIA DO CURSO 

DE BACHARELADO EM DIREITO 

Art. 14 São atribuições da Coordenação da Monitoria de Direito: 

I. Orientar, acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelos professores 

orientadores e alunos monitores. 

II. Encaminhar à apreciação do Colegiado do Curso de Direito, no início do semestre 

letivo, o planejamento de atividades para a Monitoria, bem como os projetos de 

Monitoria dos professores candidatos a professores orientadores. 

III. Apresentar, à Coordenação do Curso de Direito, relatório final das atividades de 

Monitoria antes do final do semestre letivo. 

IV. Coordenar o processo de seleção, admissão e execução das atividades da Monitoria, 

lançado por meio de Edital específico. 

Parágrafo Único: O Edital deverá ser afixado em local que apresenta ampla divulgação, pelo 

prazo mínimo de 10 dias, antes da realização do processo seletivo, bem como explicitar os 

critérios de seleção e o número de vagas. 

 

CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 15 A expedição do Certificado para os alunos-monitores e professores orientadores será 

feita pela Coordenação Institucional de Monitoria das FIP – Campina Grande, de acordo com 

as disposições estabelecidas no presente Regulamento 
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Parágrafo único.A expedição do certificado de monitoria está condicionada, à apresentação 

da frequência referente aos encontros com o professor orientador, bem como a frequência 

referente às atividades da monitoria junto aos alunos. 

Art.16 O Monitor não poderá substituir o professor na regência de aula.  

Art.17 É condição de impedimento à inscrição do monitor, o parentesco com o professor 

orientador da disciplina. 

Art.18 A dispensa do aluno será objeto de apreciação do Coordenador do Curso. 

Art.19 Fica a cargo de decisão do Colegiado do Curso de Direito estabelecer o número de 

disciplinas contempladas com o Programa de Monitoria e o número de monitores será de 1 

(um) por disciplina. 

Art.20 Casos especiais, não contemplados no presente Regulamento, deverão ser 

encaminhados à Coordenação Acadêmica e, posteriormente, submetidos ao Conselho de 

Curso das FIP – Campina Grande. 

Art. 21 Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação pela Coordenação 

Institucional de Monitoria das FIP – Campina Grande. 

 

Campina Grande, 07 de junho de 2021 

 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – 

MONOGRAFIA DO CURSO DE DIREITO DAS FACULDADES 

INTEGRADAS DE PATOS – CAMPINA GRANDE 
 

 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O presente regulamento disciplina o processo de elaboração e defesa de monografia 

no âmbito do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande. 

§ 1º Para os fins deste Regulamento, considera-se monografia o trabalho de conclusão de 

curso, dotado de conteúdo predominantemente jurídico, elaborado pelos alunos matriculados 

nos dois últimos períodos do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande, 

sob a supervisão de professor de disciplina relacionada ao ensino jurídico em nível de 

graduação ou pós-graduação. 

§ 2º Para os fins deste Regulamento, considera-se processo de elaboração e defesa de 

monografia a fase compreendida entre a designação formal dos professores orientadores e a 

divulgação e implantação das notas finais atribuídas aos alunos que defenderem monografia. 

Art. 2º A defesa de monografia, bem como a respectiva aprovação e depósito definitivo desse 

trabalho nos termos deste Regulamento, são requisitos indispensáveis para obtenção do título 

de Bacharel em Direito pelas FIP – Campina Grande. 

Parágrafo único: A exigência consubstanciada no caput deste dispositivo busca, em termos 

gerais, estimular a produção científica, bem como a capacidade redacional e argumentativa 

dos alunos concluintes do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande. 

 

TÍTULO II – DA DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

Art. 3° Compete ao Núcleo de Monografia Jurídica, cuja coordenação deverá estar a cargo de 

pelo menos um dos professores das disciplinas Monografia Jurídica I e II: 

I. zelar pelo cumprimento do disposto neste Regulamento; 

II. conduzir o processo de elaboração e defesa de monografia, tomando todas as decisões 

que se fizerem necessárias ao efetivo exercício dessa competência, observado o 

disposto neste Regulamento; 

III. receber e decidir, em primeira instância, os pedidos relacionados ao processo de 

elaboração e defesa de monografia; 

IV. sugerir alterações neste Regulamento. 

 

Art 4º Compete à Coordenação do Curso: 

I. zelar pelo cumprimento do disposto neste Regulamento; 

II. homologar as decisões do Núcleo de Monografia Jurídica nos casos especificados 

neste Regulamento; 

III. decidir, em caráter emergencial e diante da impossibilidade de reunião do Colegiado 
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do Curso, sobre os recursos interpostos contra as decisões do Núcleo de Monografia 

Jurídica. 

IV. após oitiva do Núcleo de Monografia Jurídica, decidir, em caráter emergencial e 

diante da impossibilidade de reunião do Colegiado do Curso, sobre os casos omissos 

neste Regulamento; 

V. sugerir alterações neste Regulamento. 

Parágrafo único: Tomadas as decisões a que aludem o inciso III e IV deste artigo, a 

Coordenação do Curso deverá, sob pena de invalidade dessas decisões, notificar o Colegiado 

do Curso em até dois dias úteis para que sobre elas se manifeste. 

Art. 5° Compete ao Colegiado do Curso: 

I. zelar pelo cumprimento do disposto neste Regulamento; 

II. analisar, em grau de recurso, as decisões do Núcleo de Monografia Jurídica. 

III. ratificar ou modificar as decisões da Coordenação do Curso a que se refere o art. 4º, III 

e IV, deste Regulamento. 

IV. após oitiva do Núcleo de Monografia Jurídica, resolver os casos omissos neste 

Regulamento; 

V. sugerir alterações neste Regulamento. 

Parágrafo único: O Colegiado do Curso, após a devida notificação, terá até oito dias úteis 

para se manifestar acerca das decisões a que se refere o art. 4º, III e IV, deste Regulamento. A 

não manifestação no prazo estabelecido implicará na ratificação automática dessas decisões. 

 

TÍTULO III – DO PROFESSOR ORIENTADOR OU COORIENTADOR 

CAPÍTULO I – DOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO DE 

ORIENTAÇÃO OU COORIENTAÇÃO 

Art. 6º O trabalho de orientação e co-orientação de monografia deverá ser realizado, 

exclusivamente, por professor integrante do quadro docente do Curso de Bacharelado em 

Direito das FIP – Campina Grande.  

Parágrafo único: O professor sem graduação ou pós-graduação na área jurídica, ainda que 

integrante do quadro docente do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina 

Grande, só poderá exercer a função de orientador de monografia quando acompanhado de um 

professor coorientador com graduação ou pós-graduação na área jurídica. 

Art. 7º O professor orientador deverá ter titulação mínima de especialista e só poderá orientar 

ou coorientar monografia vinculada à sua área de atuação ou formação acadêmica. 

Art. 8º Cada professor orientador poderá ficar a cargo, simultaneamente, de no máximo 6 

(seis) orientandos e 3 (três) co-orientandos. 

 

CAPÍTULO II – DA ESCOLHA, DESIGNAÇÃO E MODIFICAÇÃO DO PROFESSOR 

ORIENTADOR OU COORIENTADOR 
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Art. 9º Até o décimo dia útil após o início de cada período letivo, o Núcleo de Monografia 

Jurídica disponibilizará lista contendo o nome e o contato dos professores do Curso de 

Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande aptos ao trabalho de orientação ou 

coorientação de monografia. 

§ 1º A lista a que alude o caput deste dispositivo poderá ser modificada a qualquer tempo e 

deverá informar as áreas de orientação ou coorientação de cada professor, bem como a 

quantidade de orientações e coorientações já formalizadas e a disponibilidade para novas 

orientações e coorientações. 

§ 2º Após a divulgação da lista a que alude o caput deste dispositivo, os professores nela 

mencionados poderão, mediante a demonstração de justo motivo, requerer a exclusão de seus 

nomes através de solicitação escrita destinada ao Núcleo de Monografia Jurídica, cuja decisão 

deverá ser homologada pela Coordenação do Curso. 

Art. 10º No prazo estabelecido pelo Núcleo de Monografia Jurídica, os alunos que atenderem 

aos requisitos dispostos neste Regulamento para início da fase de elaboração da monografia 

deverão escolher um professor orientador, indicando primeira e segunda opção, entre os 

professores constantes da lista a que se refere o artigo anterior. 

§ 1º A escolha do professor orientador pelo aluno deverá ser encaminhada em formulário 

específico ao Núcleo de Monografia Jurídica, que decidirá sobre a designação do professor 

escolhido. 

§ 2º Na designação do professor orientador, o Núcleo de Monografia Jurídica levará em 

consideração a quantidade máxima de orientações permitida por este Regulamento, bem como 

a ordem do protocolo de apresentação, pelo aluno, do formulário de escolha do professor-

orientador. 

§ 3º Caso o professor orientador escolhido como primeira opção já tenha atingido o número 

máximo de 6 (seis) orientações, será designado para o aluno o professor escolhido como 

segunda opção, desde que este ainda não tenha atingido esse número. 

§ 4º O Núcleo de Monografia Jurídica determinará, entre os nomes integrantes da lista a que 

alude o artigo anterior, o professor orientador para os alunos não contemplados nas opções 

escolhidas, bem como para aqueles que não realizarem a escolha do professor orientador. 

Art. 11 O aluno, mediante prévia anuência do seu professor orientador, poderá solicitar a 

designação de um professor coorientador para acompanhamento do trabalho de elaboração da 

sua monografia. 

§ 1º O professor coorientador será automaticamente designado sempre que o professor 

orientador não possuir graduação ou pós-graduação na área jurídica. 

§ 2º A designação do professor coorientador deverá observar o limite máximo de 

coorientações permitidas por professor e atender, sempre que possível, o interesse do 

professor orientador e do aluno orientando. 

Art. 12 A qualquer tempo, desde que configurado justo motivo, o professor orientador ou 

coorientador poderá, mediante solicitação escrita destinada ao Núcleo de Monografia Jurídica, 

requerer o desfazimento da relação de orientação com ele estabelecida. O mesmo também 

poderá ser realizado pelo aluno orientando ou coorientando. 
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Parágrafo único: Quando acatar o pedido a que alude o caput deste dispositivo, o Núcleo de 

Monografia Jurídica deverá, sempre que necessário, automaticamente designar novo professor 

orientador ou coorientador. 

Art. 13 Em caso de desligamento ou afastamento do quadro docente do Curso de Bacharelado 

em Direito das Faculdades Integradas de Patos, o professor orientador ou coorientador será 

automaticamente excluído do trabalho de orientação ou coorientação a que estiver vinculado. 

Nesta hipótese, o Núcleo de Monografia Jurídica, independente de requerimento, designará 

novo professor para assumir esse encargo, observado o disposto no art. 8º deste regulamento. 

 

TÍTULO IV – DA FASE DE ELABORAÇÃO DA MONOGRAFIA 

Art. 14 A fase de elaboração da monografia se dará no curso das disciplinas Monografia 

Jurídica I e II e compreende a redação do projeto de pesquisa e da monografia propriamente 

dita. 

Art. 15 Encontra-se apto para iniciar a fase de elaboração da monografia o aluno que já tenha 

integralizado todas as disciplinas do primeiro ao oitavo período do Curso e que esteja 

regularmente matriculado na disciplina Monografia Jurídica I. 

Art. 16 Durante toda a fase de elaboração da monografia, o professor orientador deverá 

realizar o acompanhamento continuado do desenvolvimento monográfico do seu orientando. 

§1º Em até dez dias após a divulgação do calendário semestral de atividades do Núcleo de 

Monografia Jurídica ou da formalização da orientação, o que acontecer por último, o 

professor orientador deverá apresentar, ao Núcleo de Monografia Jurídica, plano de trabalho 

de desenvolvimento e acompanhamento monográfico, o qual deverá conter a programação 

semestral das diversas etapas do desenvolvimento e acompanhamento monográfico do seu 

orientando. 

§2º O plano de trabalho de desenvolvimento e acompanhamento monográfico deverá ser 

elaborado pelo professor orientador e ter a anuência do aluno orientando e do professor 

coorientador, quando houver. 

§3º Entre uma etapa e outra prevista no plano de trabalho de desenvolvimento e 

acompanhamento monográfico não poderá transcorrer prazo superior a quinze dias. 

§4º A prova do cumprimento das etapas previstas no plano de trabalho de desenvolvimento e 

acompanhamento monográfico deverá ser realizada mediante apresentação, nas datas 

especificadas pelo Núcleo de Monografia Jurídica, de relatório mensal preenchido de acordo 

com esse plano de trabalho e devidamente assinado pelo professor orientador, pelo aluno 

orientando e pelo professor coorientador, quando houver. 

§5º Sempre que necessário, o relatório a que alude o parágrafo anterior poderá ser substituído 

por formulário assinado pelo professor orientador, aluno orientando ou professor 

coorientador, quando houver, indicando o descumprimento, por qualquer das partes 

envolvidas, do plano de trabalho de acompanhamento do desenvolvimento monográfico. 

6º O descumprimento, por qualquer das partes envolvidas, de três etapas consecutivas ou 

cinco etapas alternadas do plano de trabalho de acompanhamento do desenvolvimento 

monográfico, enseja o pedido de desfazimento da relação de orientação. 
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CAPÍTULO I – DO PROJETO DE PESQUISA 

Art. 17 O projeto de pesquisa, conforme o caso, elaborado em única ou várias vezes, deverá 

ser redigido de acordo com as regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas e seguir o 

modelo estabelecido pelo Núcleo de Monografia Jurídica. 

§1º O primeiro ou único projeto de pesquisa deverá ser elaborado no transcurso da disciplina 

Monografia Jurídica I. 

§2º No prazo estabelecido pelo Núcleo de Monografia Jurídica, o aluno iniciante na fase de 

elaboração da monografia deverá realizar o depósito, em uma via encadernada em espiral, do 

primeiro ou único projeto de pesquisa devidamente aprovado pelo professor orientador e, co-

orientador, quando houver. 

§3º O recebimento definitivo do primeiro ou único projeto de pesquisa estará condicionado à 

aprovação na disciplina Monografia Jurídica I, de modo que o projeto de pesquisa do aluno 

reprovado nesta disciplina será, para todos os efeitos, considerado como não realizado. 

Art. 18 O projeto de pesquisa vincula a elaboração e depósito da monografia, devendo ser 

reapresentado sempre que houver modificação substancial do tema desta. 

Parágrafo único: A reapresentação do projeto de pesquisa deverá ser devidamente autorizada 

pelo professor orientador e coorientador, quando houver, e poderá ser realizada até dez dias 

antes do depósito preliminar da monografia, sob pena de não recebimento desta. 

 

CAPÍTULO II – DA MONOGRAFIA 

Art. 19 A monografia, dotada de conteúdo predominantemente jurídico, deverá ser redigida 

de acordo com as regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas e seguir o modelo 

estabelecido pelo Núcleo de Monografia Jurídica. 

Art. 20 Para os fins deste Regulamento, a monografia deverá apresentar entre quarenta e 

oitenta páginas de elementos textuais e ter o seu desenvolvimento, ou seja, a parte 

compreendida entre a introdução e a conclusão ou considerações finais, disposto em pelo 

menos três seções primárias. 

Parágrafo único: Em nenhuma hipótese será aceita monografia fora dos padrões 

estabelecidos no caput deste dispositivo. 

 

TÍTULO IV – DO DEPÓSITO E DA DEFESA DA MONOGRAFIA 

CAPÍTULO I – DO DEPÓSITO PRELIMINAR DA MONOGRAFIA 

Art. 21 No prazo estabelecido pelo Núcleo de Monografia Jurídica, o aluno que preencher os 

requisitos dispostos neste Regulamento poderá, mediante apresentação de termo de 

encaminhamento devidamente assinado pelo professor orientador e coorientador, quando 

houver, realizar o depósito preliminar da sua monografia. 

Parágrafo único: O depósito a que alude o caput deste dispositivo deverá ser realizado no 

Núcleo de Monografia Jurídica, em quatro vias impressas, encadernadas em espiral, e em 

quatro vias em mídia digital gravadas em arquivo PDF. 
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Art. 22 A critério do Núcleo de Monografia Jurídica, o termo de encaminhamento de 

monografia poderá ser substituído por outro documento que expresse a autorização 

inequívoca do professor orientador e coorientador, quando houver, do depósito da monografia 

do aluno orientando. 

 

CAPÍTULO II – DAS BANCAS EXAMINADORAS DE MONOGRAFIA 

Art. 23 Esgotado o prazo de recebimento do depósito preliminar da monografia, o Núcleo de 

Monografia Jurídica publicará, em até oito dias corridos, lista dos alunos que realizaram o 

referido depósito, com a respectiva indicação do dia, horário e local da defesa da monografia, 

bem como da banca examinadora designada. 

Art. 24 A banca examinadora, composta pelo professor orientador e coorientador, quando 

houver, e por mais dois professores integrantes do quadro docente do Curso de Bacharelado 

em Direito das FIP – Campina Grande, deverá ser designada pelo Núcleo de Monografia 

Jurídica e homologada pelo Coordenador do Curso. 

§ 1º Qualquer professor integrante do quadro docente do Curso de Bacharelado em Direito 

das FIP – Campina Grande poderá ser convocado para integrar banca examinadora de 

monografia. 

§ 2º O professor convocado para integrar banca examinadora de monografia fica dispensado 

de comparecer a outras atividades acadêmicas no âmbito do Curso de Bacharelado em Direito 

das FIP – Campina Grande cujo horário coincida com o dessa banca. 

§ 3º A impossibilidade de participação de banca examinadora de monografia deverá ser 

comunicada ao Núcleo de Monografia Jurídica, por escrito e de forma justificada, com pelo 

menos 48 horas úteis de antecedência da data designada para realização dessa banca. 

Art. 25 O Núcleo de Monografia Jurídica designará, com homologação do Coordenador do 

Curso, pelo menos dez professores integrantes do quadro docente do Curso de Bacharelado 

em Direito das FIP – Campina Grande para comporem lista de membros substitutos de banca 

examinadora de monografia. 

§ 1º Na impossibilidade de participação de qualquer membro da banca examinadora de 

monografia, exceto orientador e coorientador, o Núcleo de Monografia Jurídica o substituirá 

por professor relacionado na lista de membros substitutos de banca examinadora de 

monografia. 

§ 2º Na hipótese de substituição de membro de banca examinadora de monografia, o Núcleo 

de Monografia Jurídica deverá, sempre que necessário, adiar a realização da defesa da 

monografia a ela relacionada para que, entre a designação do membro substituto da banca 

examinadora de monografia e a referida defesa da monografia decorra, pelo menos, o prazo 

de 36 horas úteis. 

 

CAPÍTULO III – DA DEFESA DA MONOGRAFIA 

Art. 26 A monografia deverá ser defendida em sessão pública perante banca examinadora 

composta de acordo com o disposto no artigo 24 deste Regulamento. 

Art. 27 No dia, horário e local designados pelo Núcleo de Monografia Jurídica, o aluno e os 

membros da banca deverão comparecer para realização da defesa da monografia. 
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Parágrafo único: O não comparecimento do aluno, salvo nos motivos institucionalmente 

admitidos para ausência à avaliação, implicará na reprovação da monografia. 

 

TÍTULO IV – DA APRESENTAÇÃO DA DEFESA 

CAPÍTULO I – DA BANCA EXAMINADORA 

Art. 27 A versão final do TCC é defendida pelo aluno perante banca examinadora composta 

pelo professor orientador, que a preside, e por outros dois membros, designados pelo Núcleo 

de Monografia. 

§ 1° Pode integrar a banca examinadora um membro escolhido entre os professores de outros 

cursos com interesse na área de abrangência da pesquisa, ou entre profissionais de nível 

superior que exerçam atividades afins com o tema do TCC. 

§ 2° Quando da designação da banca examinadora deve também ser indicado um membro 

suplente, encarregado de substituir qualquer dos titulares em caso de falta ou impedimento. 

Art. 28 A banca examinadora somente pode executar seus trabalhos com três membros 

presentes. 

§ 1° Não comparecendo algum dos professores designados para a banca examinadora, a sua 

ausência deve ser comunicada, por escrito, ao Núcleo de Monografia. 

§ 2° Não havendo o comparecimento de dois ou mais membros da banca examinadora, deve 

ser marcada nova data para a defesa, sem prejuízo do cumprimento da determinação presente 

no parágrafo anterior. 

Art. 29 Todos os professores do Curso podem ser convocados para participar das bancas 

examinadoras, mediante indicação do Encarregado do Núcleo de Monografia. 

Parágrafo único: Deve, sempre que possível, ser mantido equilíbrio no número de indicações 

de cada professor para compor as bancas examinadoras, procurando-se evitar a designação de 

qualquer docente para um número superior a 5 (cinco) bancas por semestre. 

 

CAPÍTULO II – DA DEFESA DO TCC 

Art. 30 As sessões de defesa dos TCC são públicas. 

Parágrafo único: Não é permitido ao membro da banca examinadora tornar públicos os 

conteúdos e avaliações dos TCC antes de suas defesas. 

Art. 31 O Encarregado do Núcleo de Monografia deve elaborar calendário semestral fixando 

prazos para entrega dos TCC, designação das bancas examinadoras e datas para realização das 

defesas. 

§ 1° Quando o TCC for entregue com atraso, a relevância do motivo deve ser avaliada pelo 

Colegiado do Curso. 

§ 2° Não é admitido um segundo atraso, significando este a reprovação do trabalho. 

Art. 32 Após a data limite para a entrega dos exemplares do TCC, o Coordenador do Curso 

divulgará a composição das bancas examinadoras, os horários e as salas destinadas às suas 

defesas. 
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Art. 33 Os membros das bancas examinadoras, a contar da data de sua designação, têm o 

prazo de 15 (quinze) dias para procederem à leitura dos TCC. 

Art. 34 Na defesa, o aluno tem até 20 (vinte) minutos para apresentar seu trabalho, cada 

componente da banca examinadora até 10 (dez) minutos para se pronunciar, e o aluno, mais 5 

(cinco) minutos, no máximo, por cada membro da banca, para oferecer as respostas ou 

informações complementares solicitadas. 

 

CAPÍTULO III – DA AVALIAÇÃO 

Art. 35 A atribuição das notas dá-se após o encerramento da etapa de arguição, obedecendo o 

sistema de notas individuais por examinador, levando em consideração o texto escrito, a 

exposição oral e a defesa. 

§1° Utilizar-se-ão, para atribuição das notas, fichas individuais de avaliação (em anexo), onde 

o membro da banca apõe suas notas para cada item a ser considerado. 

§2º A nota de cada membro da banca examinadora será a média aritmética das notas 

atribuídas aos diferentes itens pelo examinador. 

§3° A nota final do aluno é o resultado da média aritmética das notas atribuídas pelos 

membros da banca examinadora. 

§4° Para aprovação, o aluno deve obter nota final igual ou superior a 7 (sete). 

Art. 36 A avaliação final, assinada por todos os membros da banca examinadora, deve ser 

registrada no livro de atas respectivo e, em caso de aprovação, na cópia do TCC destinada à 

Biblioteca da IES. 

Art. 37 O aluno que não entregar o TCC, ou que não se apresentar para a sua defesa oral sem 

motivo justificado na forma da legislação em vigor, está, automaticamente, reprovado. 

Art. 38 Também será reprovado o aluno que plagiar o trabalho total ou parcialmente. 

Art. 39 Não há recuperação da nota atribuída ao TCC, sendo a reprovação, nos casos em que 

houver, definitiva. 

§1° Se reprovado, fica a critério do aluno continuar, ou não, com o mesmo tema para o TCC e 

com o mesmo orientador. 

§2° Optando por mudanças de tema, deve o aluno reiniciar todo o processo para elaboração 

do trabalho de conclusão de curso, desde a primeira etapa. 

§3° Decidindo continuar com o mesmo tema, ao aluno basta inscrever-se novamente. 

Art. 40 Ao aluno cujo TCC haja sido reprovado, é vedada a defesa do mesmo ou de novo 

TCC, qualquer que seja a alegação, no semestre letivo em que ocorrer a reprovação. 

 

TÍTULO V – DA DISCIPLINA MONOGRAFIA 

CAPÍTULO I – DA DISCIPLINA MONOGRAFIA JURÍDICA I 

Art. 41 A disciplina Monografia Jurídica I orientará os alunos quanto ao aspecto formal do 

projeto de pesquisa. 
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Art. 42 Todo o desenvolvimento da monografia segue os passos previamente determinados, 

que deverão ser rigorosamente cumpridos, constantes em calendário a ser anexado no mural, 

fornecidos pelo professor da disciplina Monografia Jurídica I e pelo Encarregado do Núcleo 

de Monografia. 

Art. 43 O aluno deverá preencher a proposta de orientação (anexo 1) e encaminha-la ao 

professor orientador, que, aceitando-a, assinará o Termo de Compromisso de Orientação 

(anexo 2), sendo ambos os documentos depositados no Núcleo de Monografia ao final do 

primeiro mês do semestre letivo. 

Art. 44 Ao final de cada bimestre letivo, o orientando deverá apresentar ao Núcleo de 

Monografia relatório de frequência, com a especificação das atividades que desenvolveram, 

preenchido e assinado pelo professor orientador (anexos 3 e 3A). 

Art. 45 Ao término do mês de maio/outubro, o orientando deverá entregar ao Núcleo de 

Monografia, junto com o relatório de atividades, cópia do projeto de pesquisa devidamente 

preenchido e assinado pelo orientador, com a nota da primeira avaliação que lhe foi atribuída 

pelo professor da disciplina Monografia Jurídica I (anexo 4 e 4A). 

Art. 46 Ao final do semestre letivo, o aluno deverá apresentar ao Núcleo de Monografia o 

primeiro capítulo da monografia, junto com a nota da segunda avaliação que lhe foi atribuída 

pelo professor da disciplina Monografia Jurídica I e o parecer do professor orientador sobre o 

trabalho (anexo 5 e 5A). 

Art. 47 A aprovação do discente na disciplina Monografia Jurídica I fica condicionada à 

apresentação dos documentos constantes no artigo supracitado. 

 

CAPÍTULO II – DA DISCIPLINA MONOGRAFIA JURÍDICA II 

Art. 48 A disciplina Monografia Jurídica II cuidará do desenvolvimento final da monografia. 

Art. 49 A avaliação ao final do primeiro bimestre será dada a partir da participação em sala 

de aula, pontualidade na entrega dos relatórios de atividades (anexo 3 e 3A) e no segundo 

capítulo da monografia. 

Art. 50 A segunda avaliação será realizada através do terceiro capítulo da monografia e 

entrega de relatórios de acompanhamento. 

Art. 51 A terceira avaliação será feita a partir do relatório final da monografia, cuja nota do 

aluno deverá ser no mínimo sete, para que o acadêmico possa apresentar seu trabalho à banca 

examinadora. 

Art. 52 No decorrer do semestre letivo, os alunos deverão prestar contas periodicamente ao 

Núcleo de Monografia dos seguintes documentos: 

§1° Ao final do primeiro bimestre letivo, o orientando deverá apresentar ao Núcleo de 

Monografia relatório de frequência com a especificação das atividades que desenvolveram 

preenchido e assinado pelo professor orientador (anexo 3). 

§2º Ao final do mês de abril/outubro, o orientando deverá entregar ao Núcleo de Monografia, 

junto com o relatório de atividades, o segundo capítulo da monografia, com a nota da primeira 

avaliação que lhe foi atribuída pelo professor da disciplina Monografia Jurídica I (anexo 4 e 

4A). 
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§3° No início junho/novembro, o acadêmico deverá entregar ao Núcleo de Monografia 05 

exemplares da Monografia Jurídica em brochura, na cor vermelha, com letras em dourado, 

CD contendo a referida monografia, parecer do orientador e a nota da segunda avaliação da 

disciplina Monografia Jurídica II (anexo 6 e 6A) e o termo de encaminhamento para defesa de 

monografia (anexo 7). 

 

TÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53 Integra este Regulamento o Manual de Normas e Instruções Destinado aos Alunos. 

Art. 54 Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Técnico-

Administrativo CTA da IES. 

Art. 55 Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Campina Grande, 07 de junho de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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MANUAL DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - TCC 

 

Apresentação 

O presente Manual foi concebido para orientar os alunos da Faculdade no tocante à 

elaboração do trabalho de conclusão de curso - TCC exigido ao final dos cursos de graduação. 

Sua única pretensão foi a de oferecer, da maneira mais objetiva e clara possível, 

informações sobre como o graduando deverá conduzir seus esforços e desenvolver seus 

trabalhos que resultarão na produção do seu TCC. 

Este não é nem pretende ser um texto completo. O aluno não poderá, ao longo da 

feitura do TCC, prescindir das informações, conselhos, ajudas e advertências partidas de seu 

professor-orientador. 

Da mesma forma, para a redação e apresentação de um trabalho de qualidade, 

recomenda-se a observação do que está contido na bibliografia básica indicada ao fim deste 

Manual. 

Vale destacar, ainda, que Núcleo de Monografia do respectivo Curso está à disposição 

do alunado para complementar informações e tirar dúvidas que digam respeito à produção do 

TCC. 

 

Sumário 

1. O TCC 

2. A Avaliação 

3. A Orientação 

4. A Inscrição 

5. Do Professor-Orientador 

6. Dos Padrões 

7. As Partes do TCC 

8. Parte Pré-Textual 

9. Texto ( Parte Textual ou Corpo do Trabalho ) 

10. Complementos ( Parte Pós-Textual ) 

11. Detalhes das Partes do TCC 

11. 1 Parte Pré-Textual 

11. 2 Texto ( Parte Textual ou Corpo do Trabalho ) 

12. Normas para Digitação 

13. Glossário 

14. Bibliografia Sugerida 
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1. O TCC 

O TCC deverá ser um trabalho técnico ou científico ou, ainda, técnico-científico que 

dará o perfil acadêmico do formando. 

Será produzido como trabalho final exigível para a graduação do aluno que, para esse 

fim, deverá definir uma área de atuação e/ou um tema do campo teórico, prático ou teórico-

prático da sua futura profissão e iniciar o desenvolvimento de um trabalho de pesquisa. 

O aluno deverá realizar e completar o seu trabalho utilizando-se de métodos, técnicas e 

conhecimentos adquiridos ao longo de toda a sua formação, empregando-os, sob a orientação 

de um professor, na elaboração e conclusão do trabalho. Deverá, ainda, apresentar um texto 

final que será submetido a uma banca examinadora composta de três membros que, após a 

apresentação do aluno, julgará o mérito do trabalho. 

O TCC será avaliado observando-se os critérios propostos pela Coordenação do Curso 

respectivo. 

O trabalho será desenvolvido conforme o disposto neste manual, bem como 

respeitando normas complementares baixadas pelo CTA, que estão à disposição do alunado 

na sede da Coordenação do Curso. 

 

2. A AVALIAÇÃO 

Entende-se por avaliação o processo de análise do trabalho realizado pelo aluno e que 

permite aferir o seu domínio sobre o tema escolhido, bem como sobre os métodos e técnicas 

empregados para desenvolvimento e conclusão do TCC. 

A avaliação constitui parte integrante do TCC, dela participando o professor-

orientador e dois outros membros da banca examinadora. 

A avaliação do aluno abrange, dentre outros itens, a freqüência às sessões de 

orientação. 

Para ter qualidade, o texto do TCC deve ser: adequado; compreensível; direto; 

objetivo; relevante; claro; imparcial; original; simples; coerente; conciso; inédito; persuasivo; 

completo; correto; preciso. 

O aluno, para aprovação no TCC, deverá obter média aritmética mínima 6 (seis) entre 

as notas atribuídas pelos três examinadores ao trabalho apresentado. 

O TCC deverá ser entregue, em dia e horário previamente marcados, mediante 

protocolo, em quatro vias, de igual teor, ao Núcleo de Monografia Jurídica - NMJ que 

encaminhará três exemplares à banca examinadora. 

Também em dia e hora previamente marcados ocorrerá a defesa oral pelo aluno. 

Na defesa oral serão consideradas, para efeito de atribuição de nota, a apresentação 

feita pelo aluno e as respostas dadas às questões formuladas pela banca examinadora sobre o 

conteúdo do TCC e o aspecto formal que esta apresentar. 

Nenhum aluno poderá eximir-se da apresentação do TCC, sob pena de ser considerado 

reprovado. 
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3. A ORIENTAÇÃO 

Entende-se, por orientação, o procedimento, intencional e metódico, segundo o qual o 

professor respectivo assume a responsabilidade de acompanhar, dirigir e guiar o discente, 

utilizando técnicas, recursos e procedimentos adequados, no exercício de tarefas pertinentes à 

elaboração de seu TCC. 

A orientação tem por objetivos: 

• auxiliar e orientar o aluno na aplicação e prática dos conhecimentos teóricos 

adquiridos; 

• contribuir, com respeito ao orientando, para sua mais adequada formação 

profissional; 

• conduzir o aluno a aplicar, sempre que úteis e necessárias, técnicas e métodos 

científicos; 

• desenvolver atividades ligadas à futura atividade profissional, atendendo princípios 

éticos e operacionais; 

• articular os diversos sistemas e práticas administrativas; 

• situar os problemas sentidos na elaboração do TCC dentro do contexto didático-

pedagógico do Curso; 

• levar o aluno a conhecer e utilizar diferentes recursos úteis à prática da produção 

técnico-científica; 

• avaliar, continuamente, o trabalho realizado e o desenvolvimento pessoal do 

orientando, considerando seu grau de responsabilidade e de interesse pela profissão e sua 

capacidade teórico-prática para o futuro trabalho profissional. 

 

4. A INSCRIÇÃO 

O aluno que concluir o antepenúltimo período do Curso está habilitado a inscrever-se 

para a elaboração do TCC. 

A inscrição poderá ser feita a qualquer tempo, respeitado o limite acima estabelecido. 

Para a inscrição, o aluno deve comparecer ao NMJ para preenchimento da "Ficha de 

Inscrição do TCC". 

Ao dirigir-se à CC, com o fito de inscrever-se, o aluno deverá apresentar prova de 

quitação para com a Tesouraria e a Biblioteca da IES, bem como ter bem definidos o título e 

os objetivos, mesmo provisórios, de seu TCC e o nome do seu professor-orientador. 

 

5. DO PROFESSOR ORIENTADOR 

A escolha do professor-orientador será de iniciativa do aluno que deverá procurá-lo 

para esse fim. 
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É recomendável que o orientador seja um docente da própria IES. Em casos 

excepcionais, a critério da Coordenação do Curso - CC, poderá ser aceito um graduado 

estranho ao seu quadro de professores. 

O nome do professor-orientador será comunicado ao NMJ quando for preenchida a 

"Ficha de Inscrição do TCC". 

 

6. DOS PADRÕES 

O TCC, que deverá ser apresentada como coroamento do desempenho acadêmico e 

para obtenção do grau, exige a observância de determinados padrões de qualidade, levando-se 

em consideração o conteúdo, a precisão na redação do texto e a comunicação do resultado 

atingido, ou seja, a qualidade da apresentação escrita. 

Embora os temas e os propósitos dos trabalhos monográficos possam variar 

materialmente, coincidem, entretanto, com a estrutura comum dos trabalhos técnico-

científicos. 

O TCC deve comportar, pelo menos, três partes essenciais e interligadas: a introdução; 

o corpo do trabalho, ou desenvolvimento, e a conclusão. 

Vale salientar que a padronização, na apresentação de um trabalho, permite um exame 

muito mais rápido e preciso. 

O TCC de que trata o presente texto deve ser desenvolvida de forma a ser considerada 

como resultado de um trabalho de pesquisa. 

No trabalho monográfico, o estudante terá oportunidade de explorar determinado tema 

ou problema, a nível teórico ou prático, desenvolvendo pesquisa bibliográfica ou documental, 

ou de campo ou, ainda, as três reunidas. 

Deve ser encarada pelo aluno como oportunidade e possibilidade do desenvolvimento 

de sua capacidade de recolher informações e organizá-las, a fim de que, no final, possa 

analisar, interpretar e apresentar conclusões e possíveis alternativas ou soluções. 

O texto deve ser acessível a qualquer profissional com boa formação geral, 

independente de especialização. 

 

7. AS PARTES DO TCC 

A estrutura do trabalho monográfico compreende as seguintes partes: 

a) Parte Pré-Textual; 

b) Texto, composto de Parte Textual ou Corpo do Trabalho; 

c) Complementos, isto é, Parte Pós-Textual. 

 

8. PARTE PRÉ-TEXTUAL 

- Capa 

- Folha de Guarda 



 

172 
 

- Falsa Folha de Rosto 

- Folha de Rosto 

- Folha de Aprovação 

- Folha de Dedicatória (s) (opcional) 

- Folha de Agradecimento (s) (opcional) 

- Epígrafe (s) (opcional) 

- Errata (se necessário) 

- Índices (ou Lista) de Quadros, Tabelas, Figuras, Fotografias, Siglas, Abreviaturas, etc. 

- Resumo e Abstract 

- Sumário 

 

9. TEXTO (PARTE TEXTUAL OU CORPO DO TRABALHO) 

- INTRODUÇÃO 

- CORPO 

- PARTES E CAPÍTULOS 

- DESENVOLVIMENTO 

- CONCLUSÃO (ÕES) 

 

10. COMPLEMENTOS (PARTE PÓS-TEXTUAL) 

- Referências Bibliográficas 

- Anexo (s) (opcional) 

- Glossário (opcional) 

- Notas (opcional) 

- Última capa 

 

11. DETALHES DAS PARTES DO TCC 

11.1. PARTE PRÉ-TEXTUAL 

- Capa - deve apresentar os seguintes elementos: no alto, pela ordem e em linhas 

separadas: o nome e a sigla da Faculdade, o nome do Curso, em maiúsculas; no centro da 

página, o título do trabalho, também em maiúsculas, em negrito; em baixo, o nome do autor 

na ordem normal. 

- Folha de Guarda – folha em branco que separa a capa da falsa folha de rosto. 
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- Falsa Folha de Rosto – folha contendo, no centro, apenas o título e o subtítulo – se 

houver - do trabalho. 

- Folha de Rosto - em parte, igual à capa. Abaixo do títu1o, à direita, utilizando espaço 

um, o autor fará uma referência ao objetivo acadêmico do TCC, à instituição, ao respectivo 

curso e ao professor-orientador. Embaixo, numa mesma 1inha: cidade – mês – ano. 

- Folha de Aprovação – aquela em que os examinadores colocarão seus nomes, 

lançarão as notas por eles atribuídas ao trabalho e anotarão a média aritmética alcançada pelo 

examinando. 

- Folha de Dedicatória e/ou de Agradecimentos – usada caso queira-se prestar alguma 

homenagem ou manifestar algum agradecimento, sem, naturalmente, cair no exagero. Essa 

folha tem caráter opcional. 

- Epígrafe – folha reservada para a citação de até três frases, pensamentos, provérbios, 

etc. que tenham relação com o tema ou o conteúdo do TCC. É opcional. 

- Errata – quando identificados, pelo autor, erros, enganos ou omissões, após a 

conclusão dos trabalhos de digitação final do texto, ele deve relacionar, em uma folha sob 

esse título, as incorreções detectadas, apresentando o número da página, o trecho incorreto e o 

trecho corrigido a ser considerado pelos examinadores. 

- Sumário - as partes, secções e capítulos devem aparecer exatamente como no corpo 

do trabalho, indicando-se, ainda, a página em que cada divisão se inicia. 

- Índice – listagem com títulos, ou outras formas de identificação, de figuras, tabelas, 

quadros, etc., acompanhada dos números das páginas onde se encontra o elemento indicado. 

Também denominado Lista. Cada índice deve corresponder a um desses tipos de elementos; 

assim, em um mesmo índice, não devem aparecer, a um só tempo, por exemplo, quadros e 

tabelas. Um índice deve ser elaborado se o número de unidades do elemento for igual ou 

superior a dois. No caso de siglas e de abreviaturas usa-se, sempre, a denominação lista e não 

há menção à página, ou páginas, em que as siglas e abreviaturas aparecem. 

- Resumo – texto conciso, claro e sintético, de, no máximo, 250 palavras, onde se 

ressalta, do trabalho, a natureza, resultados, conclusões, importância e originalidade. 

- Abstract – resumo traduzido para a língua inglesa. 

 

11.2. TEXTO (PARTE TEXTUAL OU CORPO DO TRABALHO) 

- Introdução - parte onde se expõe o assunto como um todo, definem-se os objetivos, 

orienta-se para o roteiro de exposição, procura-se dar um enfoque às possibilidades de 

contribuição da pesquisa ou do trabalho. Embora apareça no início do trabalho, recomenda-se 

que a Introdução seja a última parte a ser definitivamente redigida. Características principais: 

a) brevidade, segurança e modéstia; b) deve despertar confiança com relação à seriedade e à 

validade do Trabalho; c) não deve prometer muito nem adiantar soluções. Convém lembrar 

que o examinador colhe a primeira imagem de um trabalho pela leitura da Introdução. Como 

regra, a Introdução não traz agradecimentos a instituições e pessoas, nem comentários sobre a 

relevância do tema. 

- Fundamentos Teóricos (Projeto) - apresentação das bases teóricas do trabalho e os 

porquês da sua adoção. Este tópico deve merecer especial atenção do aluno. 
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- Definição do Problema – explicação e delimitação da questão estudada, indicando, 

sempre, o alcance e o detalhamento que se pretendeu dar ao estudo. 

- Desenvolvimento - parte principal e corpo do trabalho. Sua finalidade é expor e 

demonstrar as principais ideias. 

Deve conter: 

a) Resultados – apresentação, acompanhada de análise, dos dados obtidos e das 

informações que se tem para fornecer e do produto a que se chegou; exposição e discussão 

dos resultados alcançados; estabelecimento da relação existente entre a teoria (as ideias) e a 

prática (o real); interpretação crítica das observações feitas, exposição, acompanhada de 

ilustrações, se houver necessidade. Quando qualquer das ilustrações for, realmente, 

imprescindível para uma melhor compreensão do texto, ela deve aparecer o mais próximo 

possível do mesmo. As ilustrações também podem figurar como Anexos, no fina1 do 

trabalho. 

b) Discussão dos Resultados – Ver o item anterior. 

c) Conclusões - a análise dos dados obtidos e a interpretação dos resultados conduzem, 

naturalmente, às conclusões e, portanto, devem: a) apontar a relação entre os fatos verificados 

e a teoria; e b) deixar claro as conquistas alcançadas com o trabalho. A redação das 

Conclusões deve ser precisa, concisa e categórica, estabelecendo, sempre, uma relação entre 

os dados obtidos, os fatos ocorridos e o pensamento do autor. 

d) Sugestões - as sugestões consistem em indicações, de ordem prática, na atividade 

estudada, de acordo com as conclusões mencionadas. São importantes, desde que acrescentem 

algo, abrindo caminho a novos trabalhos. Devem aparecer como: a) decorrência dos fatos 

apresentados, interpretados e discutidos; b) propostas de providências, indicando os 

problemas – teóricos ou práticos - ainda pendentes de solução. 

 

11.3. COMPLEMENTOS TEXTO (PARTE PÓS-TEXTUAL) 

- Anexos - toda matéria que se apresenta, como complemento, ao final do TCC, não 

constituindo parte essencial do trabalho. 

- Glossário - termos específicos e/ou técnicos, contidos no trabalho, apresentados e 

definidos em ordem alfabética. 

- Notas – esclarecimentos a respeito de informações ou trechos de outros autores que 

não seria oportuno fazer figurar no texto ou em notas de rodapé. 

- Referências Bibliográficas - relação das obras efetivamente consultadas, com sua 

indicação feita de acordo com as normas da ABNT. 

- Última Capa – Folha de mesmo material utilizado na capa. Não deve conter texto 

algum. 

 

12. NORMAS PARA DIGITAÇÃO 

Usar folhas com dimensões de papel ofício (21,5 x 31,5 cm), digitadas em um só lado, 

em espaço 1,5, corpo 12 ou 14, utilizando papel de boa qualidade, branco. 
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Da via principal, fazer fotocópias para entrega dos quatro exemplares à CC. 

Disposição do Texto – o texto deve ser digitado obedecendo o espaçamento abaixo: 

- margem superior: 2,0 cm; 

- margem inferior: 2,0 cm; 

- margem esquerda: 2,0 cm; 

- margem direita: 2,0 cm. 

O alinhamento da margem direita deve ser o mais rigoroso possível, não devendo ser 

utilizado sinal algum (barra, travessão, etc.). 

Cada subtítulo deve distar três espaços da última linha do parágrafo antecedente e da 

primeira linha do parágrafo subsequente. 

Cada novo parágrafo deve distanciar-se um espaço duplo do texto que o precede. 

- Contagem e Numeração das Páginas – a contagem das páginas começa na primeira 

folha do trabalho (falsa folha de rosto). São contadas não são numeradas: falsa folha de rosto; 

folha de rosto; páginas iniciadas com um cabeçalho de capítulo ou seção; primeira página da 

Introdução, do Sumário, dos Índices, das Conclusões, das Sugestões, dos Anexos, do 

Glossário, das Notas, e das Referências Bibliográficas. 

As páginas devem ser numeradas, em baixo, no centro ou à direita. 

As tabelas e ilustrações devem ser centralizadas. 

ADVERTÊNCIA: não serão admitidos TCCs que estejam fora das normas deste Manual, 

exceto em situações especiais PREVIA E, EXPRESSAMENTE, AUTORIZADAS PELA CC. 

- Seção - o nome genérico que designa as partes em que está dividido o assunto ou os 

capítulos e subcapítulos em que se distribui o trabalho. As seções se dividem em primárias, 

secundárias, terciárias, quaternárias, etc. As seções primárias são aquelas que resultam da 

primeira grande divisão do texto; as secundárias, terciárias e quaternárias, são aquelas que 

resultam da divisão de uma seção primária, secundária e terciária, respectivamente. 

- Numeração das Seções - as seções primárias são numeradas a partir de 1 (um) e as 

secundárias também são numeradas a partir de (1) um, separadas por um ponto. O mesmo 

procedimento é repetido para as demais seções. 

- Títulos e Subtítulos - as seções primárias sempre têm título em letras maiúsculas, 

datilografadas em negrito e antecedidas do número arábico indicativo da ordem da seção. O 

título aparece em 1inha isolada. 

- Os subtítulos correspondem às seções secundárias, terciárias, etc. Elas devem ser 

escritas em minúsculas, exceto a primeira letra, e em negrito. As seções terciárias e 

quaternárias são escritas da mesma maneira que as secundárias, porém sem destaque gráfico. 

- Alíneas ou Itens - numa seção, quando ocorrer a inclusão de uma alínea, esta deve 

aparecer antes da primeira palavra do texto da alínea. 

- Os capítulos, introdução, sumário, índice, conclusões, sugestões, anexos, glossário, 

notas e referências bibliográficas terão seus títulos grafados em maiúsculas e negrito, a 7,5 cm 

abaixo da borda superior da folha de papel e a 3 cm acima da primeira linha do texto. 
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13. GLOSSÁRIO 

ANEXO - Todo material, elaborado ou não pelo próprio autor e que não figura no texto, como 

tabelas, quadros estatísticos, legislação, gráficos, desenhos, figuras ilustrativas, modelos 

utilizados (entrevistas, questionários), organogramas, fluxogramas, cronogramas, etc. Não 

constitui parte essencial do trabalho e deve ser limitado ao estritamente necessário. 

ÍNDICE – Lista detalhada, em ordem alfabética ou de aparição no texto, de elementos 

contidos no trabalho, como tabelas, gráficos, autores, assuntos, títulos, abreviaturas, siglas, 

ilustrações, datas, etc., com a indicação de página para sua localização. 

TCC - Texto de natureza técnica ou científica, ou técnico-científica, versando sobre um 

assunto específico, limitado, pesquisado, e tratado em profundidade, bem como 

exaustivamente. 

PESQUISA DOCUMENTAL – Levantamento de dados feito em qualquer tipo de documento. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS – Segundo a ABNT é o conjunto de indicações precisas 

e minuciosas que permitem a identificação, no todo ou em parte, das publicações citadas em 

um trabalho. Lista de obras ou da documentacão utilizada pelo autor na elaboração de seu 

trabalho, como fonte de consulta. Devem ser apresentadas de acordo com as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

SUMÁRIO – A ABNT o considera como a enumeração das principais divisões, seções e 

outras partes de um documento na mesma ordem em que a matéria nele se sucede, dando uma 

visão de conjunto dos assuntos tratados e facilitando a localização de suas partes. 

TRABALHO CIENTÍFICO - Investigação ou tratamento apresentado por escrito, relativo a 

questões empíricas abordadas sistemática e metodicamente com vistas a sua descrição, 

explicação ou previsão. 

TRABALHO TÉCNICO - Investigação ou tratamento apresentado por escrito, relativo a 

questões de ordem prática tratadas mediante a aplicação de conhecimentos científicos. 
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ANEXO 01 

PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO 

 

 

Eu, __________________________________________________________, acadêmico(a) do 

Curso de Direito desta Instituição, matrícula Nº _____________________, apresento ao Prof 

(a). _____________________________ _____________________________ a presente 

proposta de orientação, solicitando-lhe que seja meu orientador no desenvolvimento da 

monografia cujo tema será 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________. 

 

 

 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do aluno-orientando 
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ANEXO 02 

TERMO DE COMPROMISSO DO PROFESSOR ORIENTADOR DA MONOGRAFIA 

 

Eu, __________________________________________________________, professor(a) do 

Curso de Direito desta Instituição, declaro, para os devidos fins a que se destina, estar de 

acordo em assumir a orientação da monografia do(a) aluno(a) 

______________________________________________________________________. 

Título provisório: 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 03 

 

 

 

De acordo com as normas estipuladas no Regulamento para o Desenvolvimento da 

Monografia Jurídica, venho entregar o relatório de frequência do(a) aluno(a) 

__________________________________________________________, matrícula Nº 

_____________________, turma ____, sob minha orientação, bem como a especificação das 

atividades por ele(a) desenvolvidas. 

 

 

 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 3A 

RELATÓRIO DE FREQUÊNCIA 

 

Nome do aluno-orientando: ________________________________________________ 

Matrícula: ______________________; Turma: _____________ 

Nome do professor orientador: _____________________________________________ 

Título da monografia: ____________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

Dia/mês Assinatura do 

Professor  

 

Assinatura do 

Aluno 

Atividades 

Desenvolvidas 

 

 

 

   

 

 

 

   

 

 

 

   

 

Observações: 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

Campina Grande, _______ de _______ de 20____. 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 04 

 

 

De acordo com as normas estipuladas no Regulamento para o Desenvolvimento da 

Monografia Jurídica, venho entregar o relatório de frequência do(a) aluno(a) 

__________________________________________________________, matrícula Nº 

_____________________, turma ____, sob minha orientação, bem como a especificação das 

atividades por ele(a) desenvolvidas, cópia do Projeto de Pesquisa apresentado e a nota da 

primeira avaliação da disciplina monografia jurídica ___. 

 

 

 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 4A  

RELATÓRIO DE FREQUÊNCIA 

 

Nome do aluno-orientando: ________________________________________________ 

Matrícula: ______________________; Turma: _____________ 

Nome do professor orientador: _____________________________________________ 

Título da monografia: ____________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

Dia/mês Assinatura do 

Professor  

 

Assinatura do 

Aluno 

Atividades 

Desenvolvidas 

 

 

 

   

 

 

 

   

 

 

 

   

 

PARECER       NOTA: ______________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

Campina Grande, _______ de _______ de 20____. 

 

__________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 5 

 

De acordo com as normas estipuladas no Regulamento para o Desenvolvimento da 

Monografia Jurídica, venho entregar o primeiro capítulo da monografia desenvolvida pelo 

orientando(a) __________________________________ 

______________________________________, matrícula Nº _____________________, 

turma ____, com a nota da segunda avaliação que lhe foi atribuída pelo professor da 

disciplina monografia jurídica __, bem como meu parecer sobre o trabalho. 

 

 

 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 5A 

PARECER DO PROFESSOR-ORIENTADOR SOBRE A PRIMEIRA SEÇÃO DA 

MONOGRAFIA COM A RESPECTIVA NOTA 

 

Nome do aluno-orientando: ________________________________________________ 

Matrícula: ______________________; Turma: _____________ 

Nome do professor orientador: _____________________________________________ 

Título da monografia: ____________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

PARECER:        NOTA: _________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

__________________________________________________ 

 

 

Campina Grande, _____ de ____ de 20____. 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 06 

 

De acordo com as normas estipuladas no Regulamento para o Desenvolvimento da 

Monografia Jurídica, venho, dentro do prazo legal, entregar 05 (cinco) exemplares da 

monografia jurídica, em brochura, todos na cor vermelha, com letras em dourado, CD 

contendo a referida monografia, parecer do orientador e a nota da segunda avaliação da 

disciplina monografia jurídica II. 

 

 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do(a) acadêmico(a) 
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ANEXO 6A  

RELATÓRIO DE FREQUÊNCIA 

 

Nome do aluno-orientando: ________________________________________________ 

Matrícula: ______________________; Turma: _____________ 

Nome do professor orientador: _____________________________________________ 

Título da monografia: ____________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

 

Nota da segunda avaliação da disciplina monografia jurídica II: ____ 

 

Parecer do orientador sobre o desenvolvimento do trabalho: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

Campina Grande, _______de__________ de 20___. 

 

___________________________________ 

Assinatura do professor-orientador 
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ANEXO 07 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO PARA DEFESA DA MONOGRAFIA 

 

Eu, Professor(a) ______________________________________________________________  

encaminho para Apresentação e Defesa a monografia intitulada 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

do(a) aluno(a)  ______________________________________________________, por 

considerar que ela atende aos requisitos mínimos de uma monografia acadêmica e por 

considerar o(a) aluno(a) apto(a) a defendê-la perante a Banca Examinadora. 

 

Campina Grande, ______ de ______ de 20___. 

 

_____________________________________________________ 

Professor-orientador 
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REGULAMENTO DE NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS DO CURSO DE 

BACHARELADO EM DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS DE 

PATOS – CAMPINA GRANDE 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Art. 1º Este Regulamento dispõe sobre a estrutura administrativa, acadêmica e o sistema de 

funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – 

Campina Grande. 

Parágrafo único: O Núcleo de Prática Jurídica é órgão vinculado ao Curso de Bacharelado 

em Direito e subordinado à Coordenação do mesmo. 

Art. 2º O presente Regulamento disciplina as atividades do Núcleo de Prática Jurídica, que 

visa precipuamente oferecer aos discentes um aprendizado prático do Direito que possibilite o 

desenvolvimento dos conteúdos teóricos trabalhados nos eixos de formação fundamental e 

profissional do Curso de Bacharelado em Direito, conforme a Resolução n.º 05/2018 do 

CNE/CES. 

§1º Será realizado no Núcleo de Prática Jurídica o estágio supervisionado obrigatório, com 

atividades práticas relacionadas aos variados campos de aplicação do Direito, constituídas 

como integrantes e obrigatórias para integralização da carga horária mínima da grade 

curricular do Curso de Bacharelado em Direito. 

§2º O estágio supervisionado obrigatório constitui-se de atividades práticas relacionadas às 

atividades jurídicas reais, através do atendimento jurídico à comunidade, com o 

acompanhamento supervisionado de atos processuais relativos às demandas apresentadas.  

§3º Constitui, ainda, o estágio supervisionado obrigatório, a realização de atividades práticas 

simuladas relacionadas aos variados campos de aplicação do Direito, tendo como objetivo o 

desenvolvimento, pelos discentes, de competências que assegurem a integração entre a teoria 

e a prática do Direito, além das seguintes habilidades: formação humanística; capacidade de 

análise, raciocínio e argumentação jurídica; e capacidade de interpretação e reflexão crítica. 

§4º As atividades relacionadas ao estágio supervisionadas também serão desenvolvidas 

através de atividades de extensão, pesquisa e monitoria que promovam o relacionamento entre 

a teoria e a prática jurídica, respeitando o disposto no art.11, § 3º do presente Regulamento. 

Art. 3º O Núcleo de Prática Jurídica é o órgão encarregado pela orientação, supervisão e 

avaliação das atividades de prática jurídica dos discentes do Curso de Bacharelado em 

Direito.  

§ 1º Compreende o desempenho das disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV; a realização 

de atividades simuladas; a realização de atividades jurídicas reais, através de prestação de 

serviço jurídico gratuito à comunidade; o desenvolvimento de projetos de extensão e pesquisa, 

bem como de outras atividades práticas que possam contribuir para a formação acadêmica e 

humanística do corpo discente. 

§2º As Disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV deverão ser desenvolvidas durante quatro 

semestres, de forma sucessiva, a partir do 7º período do Curso. 
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§3º Os projetos de extensão e pesquisa referidos neste artigo deverão obedecer aos trâmites, 

prazos e demais determinações estipuladas pelos Núcleos de Pesquisa e de Extensão do Curso 

de Bacharelado em Direito e pela Coordenação Geral de Pesquisa e Extensão desta Instituição 

de Ensino. 

§4º A carga horária total das atividades realizadas no Núcleo de Prática Jurídica é de 320 

horas/aula, devendo o discente cumprir a carga horária mínima de 80 (oitenta) horas/aula por 

semestre letivo, observada a satisfação dos pré-requisitos necessários. 

§5º A totalidade da carga horária destinada às disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV se 

constituirá de atividades realizadas no âmbito da Prática Jurídica Ordinária, da Prática 

Jurídica Complementar, da Oficina de Prática Jurídica Simulada e do Serviço de Assessoria 

Jurídica à comunidade. 

 

CAPÍTULO II – DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA 

Art. 4º O Núcleo de Prática Jurídica é o órgão de coordenação, supervisão e execução das 

atividades de estágio supervisionado obrigatório do Curso de Bacharelado em Direito, 

respeitadas as competências específicas da Coordenação e do Núcleo Docente Estruturante do 

referido Curso. 

Parágrafo único: O Núcleo de Prática Jurídica é formado pelo conjunto de professores 

orientadores do estágio supervisionado obrigatório e das disciplinas de Prática Jurídica I, II, II 

e IV, secretário geral, secretários auxiliares, advogados e coordenadores, a quem competem 

todas as atividades expressamente previstas neste Regulamento, além de outras pertinentes ao 

exercício do cargo. 

Art. 5º As atividades do Núcleo de Prática Jurídica são divididas em: 

I. Práticas Jurídicas Ordinária e Complementar, com a realização de atividades voltadas 

para o ensino da construção prática dos mais diversos atos e documentos jurídicos; 

II. Serviço de Assessoria Jurídica gratuita à comunidade, com a realização da prática 

jurídica real e atividades de natureza processual; 

III. Oficina de Prática Jurídica Simulada, no qual são realizadas as atividades de prática 

simulada previstas no art. 2º, §3º deste Regulamento; 

IV. Projetos de extensão, pesquisa e monitoria vinculados à prática jurídica, respeitada a 

competência dos Núcleos competentes do Curso de Bacharelado em Direito e das 

Coordenações Gerais de Pesquisa, Extensão e de Monitoria desta Instituição. 

V. Atividades de parceria e ações sociais junto aos Poderes Públicos e a Sociedade Civil 

que promovam o acesso à justiça da população e a formação prática dos estagiários; 

§1º As atividades acima dispostas podem sofrer alterações e adequações sempre que 

necessário ao melhor desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem no âmbito do 

Núcleo de Prática Jurídica e serão aprovadas em reunião ordinária no início de cada semestre 

letivo, sem necessidade de alteração regimental. 
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§2º O Núcleo de Prática Jurídica poderá ampliar suas atividades a partir de convênios e 

parcerias estabelecidas entre as FIP – Campina Grande e instituições públicas e privadas, no 

sentido de permitir aos seus discentes uma maior diversidade de práticas jurídicas. 

Art. 6º A Prática Jurídica será distribuída em quatro áreas e quatro subáreas de concentração 

semestrais no decorrer dos 7º, 8º, 9º e 10º períodos do Curso. 

§1º Poderão ser criadas novas áreas e subáreas de concentração, de forma permanente ou 

provisória, para atender às estratégias de ensino e necessidades do estágio curricular 

obrigatório. 

§2º Tendo em vista as diretrizes curriculares nacionais do Curso de Graduação em Direito, as 

atividades realizadas, reais ou simuladas, nas áreas e subáreas de concentração, deverão 

assegurar, na medida de suas competências, o aprendizado crítico e reflexivo necessário para 

a garantia dos Direitos Humanos e do desenvolvimento da cidadania. 

Art.7º Compete ao Núcleo de Prática Jurídica: 

I. elaborar e aprovar os modelos de formulários necessários para o bom funcionamento 

do Serviço de Assessoria Jurídica; 

II. aprovar alterações na pauta de pesquisas e trabalhos simulados da Oficina de Prática 

Jurídica Simulada; 

III. fixar o horário de funcionamento interno de todas as atividades previstas no art. 5º 

deste Regulamento; 

IV. aprovar, juntamente com a Coordenação do Curso, projetos de trabalho 

interdisciplinar a serem desenvolvidos de forma integrada com outros Cursos desta ou 

de outras Instituições de Ensino Superior, junto ao Serviço de Assessoria Jurídica; 

V. manifestar-se e deliberar sobre assuntos pertinentes às diversas atividades do estágio 

supervisionado obrigatório ou da Oficina de Prática Jurídica Simulada, sempre que lhe 

for solicitado; 

VI. aprovar, em primeira instância, alterações neste Regulamento. 

VII. deliberar sobre a situação dos discentes no que concerne ao cumprimento das 

atividades previstas no art. 5º deste Regulamento. 

Art. 8º Das decisões do Núcleo de Prática Jurídica referentes ao estágio supervisionado 

obrigatório cabe recurso ao Coordenador do Curso de Bacharelado em Direito e, a seguir, ao 

Colegiado do referido Curso. 

Art. 9º O Núcleo de Prática Jurídica é regido pelos seguintes princípios: 

I. respeito aos Direitos Humanos, à Ética Profissional, na forma do Estatuto da Ordem 

dos Advogados do Brasil, de seu Regulamento Geral e Código de Ética e Disciplina; 

II. priorização de solução de conflitos através de mecanismos extrajudiciais, por meio da 

conciliação entre as partes envolvidas, com ênfase nos instrumentos de mediação e 

arbitragem; 

III. incentivo à atuação consciente e responsável dos discentes, na busca de melhor dirimir 
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as demandas existentes entre as partes envolvidas nos conflitos trazidos ao Núcleo de 

Prática Jurídica. 

IV. compreensão ampliada da Prática Jurídica como atividade que interliga ensino-

pesquisa-extensão e que não se reduz às atividades forenses, mas também à formação 

e à assessoria jurídica popular. 

Art. 10º O Núcleo de Prática Jurídica funcionará nos dias e horários estabelecidos pela sua 

Coordenação, observadas as normas internas das FIP – Campina Grande e a legislação 

pertinente. 

 

CAPÍTULO III – DA OFICINA DE PRÁTICA JURÍDICA SIMULADA 

Art. 11 A Oficina de Prática Jurídica Simulada consistirá em laboratório para construção e 

resolução, simulada, de situações típicas da realidade de um profissional do Direito. 

Parágrafo único: Todas as atividades desenvolvidas no âmbito da Oficina de Prática Jurídica 

Simulada serão orientadas pelos professores-orientadores do Núcleo de Prática Jurídica, que 

são responsáveis pelas disciplinas curriculares de Prática Jurídica. 

 

CAPÍTULO IV – DO SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA 

Art. 12 O Serviço de Assessoria Jurídica consistirá no atendimento gratuito realizado junto à 

comunidade. Abrangerá atividades voltadas para a formação jurídica dos discentes, com 

atuação em projetos de extensão e pesquisa, no atendimento de demandas jurídicas da 

coletividade, na elaboração de peças jurídicas, bem como no acompanhamento de processos e 

audiências judiciais, tudo sob a supervisão e orientação dos professores e advogados 

vinculados ao Núcleo de Prática Jurídica. 

§1º A construção do conhecimento pelos discentes vinculados ao Serviço de Assessoria 

Jurídica será realizada de forma interdisciplinar e em temas transversais que tenham reflexo 

direto ou indireto na atuação prática do Direito. 

§2º O atendimento do Serviço de Assessoria Jurídica à comunidade será prestado, 

obrigatoriamente, pelos discentes, o que deverá ocorrer mediante o acompanhamento, em 

todas as etapas, por professor orientador. 

§3º O Serviço de Assessoria Jurídica abrange todas as áreas do Direito, desdobrando-se em 

eixos temáticos, e se destina à comunidade, devendo ser prestado apenas às pessoas em 

situação de comprovada hipossuficiência socioeconômica. 

§4º O Núcleo de Prática Jurídica não poderá acompanhar ações que tenham repercussão 

patrimonial direta, ou seja, que gere dinheiro para a parte. Tal situação será analisada no 

momento do atendimento ao usuário. Caso haja dúvida, a Coordenação do Núcleo de Prática 

Jurídica decidirá se o caso poderá ser acompanhado ou não. 

Art. 13 A Assessoria Jurídica será prestada durante o ano letivo, com horário de atendimento 

ao público estabelecido pelo Núcleo de Prática Jurídica e será, sempre, no horário diurno. 
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Parágrafo único: Nos períodos de férias escolares, poderá haver plantão, em horário fixado 

pela Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica, com o objetivo de prestar atendimentos de 

urgência e acompanhar os processos em andamento. 

Art. 14 O Serviço de Assessoria Jurídica poderá ser organizado em eixos temáticos, a serem 

definidos de acordo com as demandas de atendimento e atuação da Coordenação do Núcleo 

de Prática Jurídica. 

Art. 15 A cada eixo temático serão constituídas atividades práticas reais e/ou simuladas, que 

serão operacionalizadas e orientadas pelos professores-orientadores, os quais poderão ficar 

responsáveis por mais de um eixo. 

 

CAPÍTULO V – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

Art. 16 O Núcleo de Prática Jurídica desenvolverá, por meio de convênio estabelecido com 

Tribunal de Justiça da Paraíba, atividades de conciliação e mediação, devendo ser orientadas 

por um professor-orientador, com a finalidade de conciliar as partes litigantes. 

Art. 17 Os discentes que desenvolverão as atividades de Conciliação e Mediação estarão 

vinculados à disciplina Prática Jurídica I e deverão participar ativamente de todas as etapas, 

buscando estabelecer a resolução do conflito, preferencialmente, de forma extrajudicial. 

Art. 18 As atividades de conciliação e mediação deverão seguir as seguintes orientações: 

I. envio de um Convite às partes envolvidas no conflito, com informações suficientes 

para que estas possam ter a devida ciência da proposta de tentativa conciliação ou 

mediação; 

II. indicação, no Convite, da data, hora e local para a realização do encontro para a 

tentativa de conciliação ou mediação; 

III. no momento do encontro, os discentes devem prezar pela urbanidade, respeito e ética 

no trabalho de conciliação e mediação, respeitando as peculiaridades de cada caso; 

IV. realizado o acordo, os discentes, juntamente com o professor-orientador, deverão 

requerer, em juízo, a homologação do mesmo. 

Art. 19 O Núcleo de Prática Jurídica, em parceria com entidades públicas, poderá 

implementar órgãos específicos de conciliação e mediação, no intuito de ampliar suas 

atividades e proporcionar um melhor desenvolvimento das ações de resolução alternativa de 

conflitos. 

 

CAPÍTULO VI – DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICA  

Art. 20 A estrutura administrativo-pedagógica do Núcleo de Prática Jurídica compõe-se da 

forma a seguir: 

I. um professor com experiência pedagógica e profissional para responder pela 

Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica; 
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II. um professor com experiência pedagógica e profissional para responder pela 

Coordenação Adjunta do com experiência pedagógica e profissional; 

III. um coordenador de cartório; 

IV. professores para a função de Orientadores de Atividades de Prática Jurídica; 

V. advogados regularmente contratados para o exercício de atividades processuais; 

VI. secretário(a) geral e executivo(a); 

VII. assessores auxiliares; 

VIII. monitores; 

IX. discentes matriculados nas disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV. 

Parágrafo único: A estrutura docente especificada nos incisos deste artigo poderá ser 

desenvolvida por um mesmo profissional em mais de uma função. 

Art. 21 Compete ao coordenador do Núcleo de Prática Jurídica: 

I. dirigir, orientar e coordenar as atividades do Núcleo de Prática Jurídica; 

II. assessorar a Coordenação do Curso de Bacharelado em Direito nos assuntos atinentes 

ao Núcleo de Prática Jurídica; 

III. apresentar à Coordenação do Curso de Bacharelado em Direito planos específicos de 

trabalho para o semestre, assim como relatórios das atividades semestrais 

desenvolvidas; 

IV. responder pelo Núcleo de Prática Jurídica ante a Coordenação do Curso de 

Bacharelado em Direito, às FIP – Campina Grande e à comunidade; 

V. elaborar estudos visando ao aperfeiçoamento da dinâmica das atividades para a 

melhoria e eficiência dos trabalhos desenvolvidos no Núcleo de Prática Jurídica; 

VI. orientar e supervisionar o trabalho desenvolvido pelos professores-orientadores; 

VII. orientar e supervisionar o trabalho desenvolvido pela secretaria administrativa e de 

apoio técnico; 

VIII. deliberar sobre a criação e modificações nos diversos formulários e programas 

utilizados na Oficina de Prática Jurídica Simulada e no Serviço de Assessoria Jurídica; 

IX. propor aos órgãos competentes as modificações neste Regulamento. 

X. emitir comunicações internas ao desempenho do cargo; 

XI. supervisionar a escala de horários dos professores, funcionários técnico-

administrativos e discentes do Núcleo de Prática Jurídica; 

XII. XII – propor ao Coordenador do Curso de Bacharelado em Direito e ao Colegiado de 

Curso projetos de trabalhos interdisciplinares, a serem desenvolvidos conjuntamente 

com outros cursos das FIP – Campina Grande; 
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XIII. tomar, em primeira instância, todas as decisões e medidas necessárias ao efetivo 

cumprimento deste Regulamento; 

XIV. exercer as demais atribuições inerentes ao bom desenvolvimento do cargo. 

Parágrafo único: As competências descritas neste artigo serão desenvolvidas pelo 

Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica com o auxílio, quando houver, do seu 

Coordenador Adjunto; poderão também ser realizadas apenas pelo Coordenador Adjunto nos 

casos de ausência do Coordenador do Núcleo. 

Art. 22 Compete aos Professores-Orientadores: 

I. orientar, supervisionar e avaliar as atividades simuladas e reais dos estagiários sob sua 

responsabilidade, atribuindo-lhes as respectivas notas; 

II. efetuar o controle de frequência dos estagiários; 

III. acompanhar a elaboração e corrigir as peças processuais dos casos conduzidos pelos 

estagiários sob sua orientação; 

IV. entregar, dentro dos prazos, ao cartório e aos advogados, juntamente com os 

estagiários sob sua orientação, as petições a serem encaminhadas ao Poder Judiciário e 

a outros órgãos oficiais através do Núcleo de Prática Jurídica; 

V. zelar pela eficiência e qualidade dos trabalhos desenvolvidos pelos discentes, 

sustentando a primazia das atividades realizadas em processos judiciais ou em acordos 

extrajudiciais; 

VI. incitar o respeito à ética profissional aos estagiários; 

VII. fazer avaliação da triagem inicial de carência dos pretendentes ao serviço de assessoria 

jurídica do Núcleo de Prática Jurídica, sempre que possível com a participação dos 

discentes; 

VIII. manter arquivo com cópia de todos os processos ajuizados pela Assessoria Jurídica, 

que deve ser atualizado pelos discentes estagiários; 

IX. controlar o agendamento de prazos e audiências dos processos que estiverem sob a sua 

responsabilidade, zelando pelo seu fiel cumprimento; 

X. desempenhar todas as atribuições relativas ao cumprimento de suas funções 

designadas neste Regulamento e pelo Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica. 

Parágrafo único: A Coordenação do Curso de Bacharelado em Direito poderá disponibilizar 

docente para exercer atividade no Serviço de Assessoria Jurídica do Núcleo de Prática 

Jurídica, principalmente, para participação em audiências e prática de demais atos 

processuais. 

Art. 23 Compete ao Secretário Geral do Núcleo de Prática Jurídica: 

I. assessorar o Coordenador e os Professores-Orientadores na organização e realização 

das atividades do Núcleo de Prática Jurídica; 

II. executar as ordens do Coordenador; 
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III. manter arquivo de toda correspondência recebida e expedida, bem como toda a 

documentação e legislação referentes ao estágio; 

IV. organizar, sob a orientação do Coordenador, arquivo das atividades desenvolvidas no 

Núcleo de Prática Jurídica; 

V. manter arquivo para os Relatórios Finais de Estágio; 

VI. manter cadastro dos usuários do Núcleo de Prática Jurídica, que deve ser atualizado 

com base nos dados fornecidos pelos estagiários a cada novo atendimento ou ato 

processual; 

VII. manter agenda das audiências referentes aos processos ajuizados, que deve ser 

atualizada periodicamente pelos estagiários e advogados; 

VIII. atender e encaminhar para atendimento as pessoas que procurarem os serviços da 

Assessoria Jurídica do Núcleo de Prática Jurídica; 

IX. manter cadastro atualizado dos estagiários e professores-orientadores; 

X. direcionar os usuários para sala de espera; 

XI. agendar os horários para o retorno dos usuários junto aos advogados; 

XII. listar e solicitar os materiais de expediente a serem utilizados no Núcleo de Prática 

Jurídica; 

XIII. desempenhar todas as atividades que lhe couber e as que forem solicitadas pela 

Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica, conforme este Regulamento. 

Art. 24 Compete ao coordenador de cartório: 

I. exercer administrativamente o controle da entrada e saída de pastas e processos do 

Núcleo de Prática Jurídica, diligenciando pelo cumprimento dos prazos institucionais; 

II. construir relatórios periódicos acerca do andamento das movimentações, a serem 

entregues à Coordenação para providências; 

III. auxiliar o Secretário Geral nas ações que sejam de competência recíproca; 

IV. alimentar e atualizar o banco de dados do sistema do Núcleo de Prática Jurídica; 

V. manter e organizar os arquivos para processos findos; 

VI. organizar o Cartório do Serviço de Assessoria Jurídica; 

VII. receber a documentação entregue pelos usuários que se destinem às pastas Núcleo de 

Prática Jurídica; 

Art. 25 Compete aos advogados: 

I. protocolar as petições elaboradas pelos alunos e professores-orientadores; 

II. acompanhar os processos no âmbito da Justiça Comum e Justiças Especializadas; 

III. realizar todos os atos e ritos processuais necessários para o bom desenvolvimento 
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processual; 

IV. participar de audiências e diligências necessárias para o bom desenvolvimento 

processual; 

V. orientar os usuários e prestar aos mesmos todas as informações necessárias sobre o 

acompanhamento e desenvolvimento processual; 

VI. zelar pelo compromisso ético e profissional exigidos a tal cargo, de acordo com o 

Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

CAPÍTULO VII – DAS DISCIPLINAS DE PRÁTICA JURÍDICA E DA DISTRIBUIÇÃO 

DE CARGA HORÁRIA 

Art. 26 O Estágio Supervisionado obrigatório estabelecido na grade curricular do Curso de 

Bacharelado em Direito corresponderá a um total de 320 horas/aula, dividindo-se nas 

disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV. 

§1º A disciplina Prática Jurídica I será oferecida no 7º semestre do Curso, com carga horária 

de 80 horas/aula. Compreenderá a Prática Jurídica Ordinária I – Prática Jurídica Cível; a 

Prática Jurídica Complementar I – Solução Alternativa de Conflitos; a Oficina de Prática 

Jurídica Simulada I – Prática Jurídica Cível; e o Serviço de Assessoria Jurídica. 

§2º A disciplina Prática Jurídica II será oferecida no 8º semestre do Curso, com carga horária 

de 80 horas/aula. Compreenderá a Prática Jurídica Ordinária II – Prática Jurídica Penal; a 

Prática Jurídica Complementar II – Prática Jurídica Previdenciária; a Oficina de Prática 

Jurídica Simulada II – Prática Jurídica Penal; e o Serviço de Assessoria Jurídica. 

§3º A disciplina Prática Jurídica III será oferecida no 9º semestre do Curso de Bacharelado 

em Direito, com carga horária de 80 horas/aula. Compreenderá a Prática Jurídica Ordinária III 

– Prática Jurídica Trabalhista; a Prática Jurídica Complementar III – Tutelas Coletivas; a 

Oficina de Prática Jurídica Simulada III – Prática Jurídica Trabalhista; e o Serviço de 

Assessoria Jurídica. 

§4º A disciplina Prática Jurídica IV será oferecida no 10º semestre do Curso de Bacharelado 

em Direito, com carga horária de 80 horas/aula. Compreenderá a Prática Jurídica Ordinária IV 

– Prática Jurídica Constitucional; e a Prática Jurídica Complementar IV – Prática Jurídica 

Administrativa. 

§5º As disciplinas mencionadas nos parágrafos anteriores envolverão obrigatoriamente 

práticas simuladas e reais, noções prático-processuais gerais e técnica de elaboração de peças 

processuais. 

§6º As Atividades Jurídicas simuladas serão realizadas em sala de aula ou qualquer ambiente 

das FIP – Campina Grande e, excepcionalmente, em ambientes externos, desde que propiciem 

maior aproveitamento teórico-prático e sejam previamente agendadas. 

§7º As atividades práticas reais do Serviço de Assessoria Jurídica serão realizadas no Núcleo 

de Prática Jurídica, em horário diurno e, excepcionalmente, em ambientes externos desde que 

propiciem maior aproveitamento teórico-prático e sejam previamente agendadas. 



 

198 
 

§8º É obrigatória a frequência do discente nas atividades inerentes às disciplinas de Prática 

Jurídica. 

§9º Para fins didáticos e pedagógicos, os discentes matriculados nas disciplinas de Prática 

Jurídica III e IV poderão realizar apenas atividades simuladas durante o semestre letivo, desde 

que devidamente justificado, e que consista no aprofundamento e estímulo às diretrizes 

constantes do art. 2º, § 3º deste Regulamento. 

Art. 27 Para a realização do Estágio Supervisionado obrigatório, o discente deverá 

matricular-se na forma e no prazo estabelecidos no Calendário Escolar das FIP – Campina 

Grande, observados os pré-requisitos estabelecidos no Curso de Bacharelado em Direito. 

Art. 28 Em casos de infração à disposição deste Regulamento que consista em 

desvirtuamento ou fraude na realização das atividades inerentes a Prática Jurídica, seus 

objetivos ou finalidades, deverá ser aberto procedimento administrativo, com a devida 

apuração da denúncia, podendo ser aplicadas as sanções previstas no Regulamento Geral das 

FIP – Campina Grande. 

Art. 29 O procedimento administrativo mencionado no artigo anterior se consuma por ato do 

Coordenador do Curso de Bacharelado em Direito, após relatório da Coordenação do Núcleo 

de Prática Jurídica, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Parágrafo único: As infrações serão apuradas por uma comissão designada pelo 

Coordenador do Curso de Bacharelado em Direito, mediante relatório. 

 

CAPÍTULO VIII – DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DAS DISCIPLINAS DE PRÁTICA 

JURÍDICA 

Art. 30 O sistema de avaliação das disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV será efetivado 

com observância das diretrizes estabelecidas para as demais disciplinas curriculares do Curso 

de Bacharelado em Direito. 

Art. 31 O sistema de avaliação das disciplinas Prática Jurídica I, II e III será composto por 

três estágios, com notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). 

§1º O primeiro estágio consistirá na realização, pelo discente, de avaliação escrita referente ao 

conteúdo abordado ao longo do semestre letivo no âmbito da Prática Jurídica Complementar. 

§2º O segundo estágio consistirá na avaliação continuada das atividades desenvolvidas pelos 

discentes ao longo do semestre letivo no âmbito do Serviço de Assessoria Jurídica e da 

Oficina de Prática Jurídica Simulada, bem como na entrega de relatórios sobre audiências 

judiciais e/ou sessões de julgamento em que o discente tenha estado presente. 

I - A nota do Serviço de Assessoria Jurídica, que será de 0,0 (zero) a 4,0 (quatro) pontos, será 

atribuída através da verificação da frequência e participação do discente nas atividades de 

atendimento aos usuários do Núcleo de Prática Jurídica – 1,5 (um e cinco) ponto -, do 

cumprimento dos prazos estabelecidos para entrega, às pessoas competentes, dos documentos 

disponibilizados e produzidos por força do atendimento aos usuários do Núcleo de Prática 

Jurídica – 1,0 (um) ponto -, e da qualidade e organização dos documentos jurídicos 
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produzidos no âmbito do atendimento aos usuários do Núcleo de Prática Jurídica - 1,5 (um 

cinco) ponto. 

II - A nota da Oficina de Prática Jurídica Simulada, que será de 0,0 (zero) a 4,0 (quatro) 

pontos, será atribuída através da verificação da frequência e participação do discente nas 

atividades específicas – 1,5 (um e cinco) ponto -, do cumprimento dos prazos estabelecidos – 

1,0 (um) ponto – e da qualidade e organização das peças jurídicas produzidas – 1,5 (um e 

cinco) ponto. 

III - A nota dos relatórios sobre as audiências judiciais e/ou sessões de julgamento em que o 

discente tenha estado presente será de 0,0 (zero) a 2,0 (dois) pontos. A atribuição dessa nota 

ocorrerá mediante a entrega, pelo discente, de relatórios circunstanciados individuais e 

específicos sobre pelo menos 4 (quatro) audiências ou sessões de julgamento relacionadas à 

temática trabalhada na Oficina de Prática Jurídica Simulada, bem como dos respectivos 

Termos de Audiência ou de Julgamento através dos quais seja atestada a presença do discente. 

§3º O terceiro estágio consistirá na realização, pelo discente, de avaliação escrita referente ao 

conteúdo abordado ao longo do semestre letivo no âmbito da Prática Jurídica Ordinária. 

Art. 32 O sistema de avaliação da disciplina Prática Jurídica IV será composto por três 

estágios, com notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). 

§1º O primeiro estágio consistirá na realização, pelo discente, de avaliação escrita referente ao 

conteúdo abordado ao longo do semestre letivo no âmbito da Prática Jurídica Complementar. 

§2º O segundo estágio consistirá na realização de visita orientada dos discentes a órgão 

público vinculado à realização da Justiça – 5,0 (cinco) pontos - e de atividade de julgamento 

simulado vinculada ao conteúdo objeto da Prática Jurídica Ordinária – 5,0 (cinco) pontos. 

§3º O terceiro estágio consistirá na realização, pelo discente, de avaliação escrita referente ao 

conteúdo abordado ao longo do semestre letivo no âmbito da Prática Jurídica Ordinária. 

Art. 33 Considerar-se-á aprovado o discente que obtiver, no final de cada semestre letivo, a 

média final igual ou superior a 7,0 (sete) nas disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV, 

conforme as diretrizes gerais do Curso de Bacharelado em Direito. 

Art. 34 Ficam estabelecidas para as disciplinas de Prática Jurídica I, II, III, e IV as mesmas 

disposições estabelecidas no Regimento Interno das FIP Campina Grande para a aprovação, 

reprovação, reposição e exame final. 

 

CAPÍTULO IX – DA FREQUÊNCIA ÀS ATIVIDADES DAS DISCIPLINAS DE 

PRÁTICA JURÍDICA 

Art. 35 Deverá ser de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, a frequência dos discentes 

às atividades inerentes ao Estágio Supervisionado, sob pena de reprovação nas disciplinas de 

Prática Jurídica. 

Parágrafo único: O discente deverá comparecer pontualmente nos dias e horários das 

atividades programadas pelo Núcleo de Prática Jurídica. 
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Art. 36 Será obrigatória a frequência do discente no período previamente estabelecido e 

escolhido para as atividades da Prática Jurídica I, II, III e IV. 

 

CAPÍTULO X – DOS DISCENTES ESTAGIÁRIOS 

Art. 37 São considerados estagiários todos os discentes regularmente matriculados nas 

disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV, competindo-lhes, especialmente: 

I. comparecerem, obrigatoriamente, para realização das atividades da Prática Jurídica 

Ordinária, da Prática Jurídica Complementar, da Oficina de Prática Jurídica Simulada 

e do Serviço de Assessoria Jurídica à comunidade; 

II. realizarem pesquisas e trabalhos simulados ou reais orientados, relacionados às 

disciplinas de Prática Jurídica I, II, III e IV; 

III. preencherem, no âmbito do Serviço de Assessoria Jurídica, as fichas de atendimento 

de todos os usuários sob a sua responsabilidade; 

IV. redigirem petições juntamente com o professor-orientador de estágio, de todos os 

processos em que participem ativamente; 

V. atuarem com interesse, seriedade e dedicação, zelando pelo rigoroso e correto 

cumprimento dos prazos e atos processuais (audiências, intimações, despachos) e pela 

integridade das peças e processos, sob pena de responsabilização administrativa; 

VI. diligenciarem, sob orientação, no sentido de obter a melhor solução para cada caso que 

lhes for designado; 

VII. comparecerem pontualmente às atividades designadas, cumprindo-as integralmente; 

VIII. acompanharem as publicações oficiais visando manter atualizada a agenda de 

audiências existente junto à secretaria do Núcleo de Prática Jurídica; 

IX. entregarem os trabalhos e tarefas nos prazos, impreterivelmente, conforme orientação 

dos professores-orientadores responsáveis pelas atividades; 

X. tratarem as partes, colegas, professores-orientadores e demais integrantes do Núcleo 

de Prática Jurídica com urbanidade e respeito; 

XI. informarem, quando de seu ingresso na Prática Jurídica, seus dados pessoais, endereço 

residencial e de trabalho, telefones residencial, de trabalho e celular, bem como 

endereço de correio eletrônico, devendo obrigatoriamente manterem atualizadas tais 

informações. 

XII. informarem-se diretamente na Secretaria do Núcleo de Prática Jurídica sobre todas as 

atividades, tarefas, horários, prazos, avaliações, avisos e assuntos em geral, que serão 

afixados no mural e locais visíveis no ambiente do Núcleo de Prática Jurídica ou do 

campus; 

XIII. absterem-se da prática de qualquer ato que importe em violação de qualquer norma 

legal ou regimental; 
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XIV. agirem de acordo com a ética profissional e zelarem pelo bom nome do Núcleo de 

Prática Jurídica, assim como, do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina 

Grande; 

XV. respeitarem e fazerem cumprir o presente Regulamento. 

 

CAPÍTULO XI – DO REGIME DIFERENCIADO 

Art. 38 O discente que exercer atividade laboral, e cujo horário da disciplina de Prática 

Jurídica a que estiver vinculado for incompatível com tal atividade, deverá pedir dispensa da 

mesma. Para tanto, poderá requerer do Núcleo de Prática Jurídica declaração que comprove a 

matrícula na respectiva disciplina de Prática Jurídica, para efeito de comprovação perante o 

seu local de trabalho. 

Art. 39 Em caso excepcional de não dispensa do discente do seu horário de trabalho, a 

Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica poderá deferir pedido de submissão a Regime 

Diferenciado, nos termos de Edital específico a ser lançado pela referida Coordenação no 

início de cada semestre letivo. 

Parágrafo único: O Regime Diferenciado se destinará exclusivamente ao discente que, em 

razão do horário das atividades exercidas por força de vínculo formal de trabalho, se encontrar 

absolutamente impedido de comparecer para realização das atividades ordinárias do Núcleo 

de Prática Jurídica. 

Art. 40 O Edital de Submissão ao Regime Diferenciado deverá, além de outros itens que a 

Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica julgar pertinentes, especificar: 

I. o prazo para requerimento de submissão ao Regime Diferenciado; 

II. os documentos necessários para comprovação da necessidade excepcional de 

submissão ao Regime Diferenciado; 

III. o procedimento de avaliação a ser aplicado ao discente. 

 

CAPÍTULO XII – DO REGIME DE ESTÁGIO EXTERNO 

Art. 41 O Regime de Estágio Externo consistirá na dispensa, do discente que estiver no 

exercício de estágio jurídico externo devidamente reconhecido pelo Núcleo de Estágio 

Jurídico das FIP – Campina Grande, das atividades inerentes ao Serviço de Assessoria 

Jurídica e à Oficina de Prática Jurídica Simulada. 

Parágrafo único: O discente que, em órgão criado mediante convênio com as FIP – Campina 

Grande, estiver inserido em atividade jurídico-acadêmica de natureza prática também poderá, 

a critério da Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica, se submeter ao Regime de Estágio 

Externo. 

Art. 42 A submissão ao Regime de Estágio Externo se dará na forma de Edital específico a 

ser lançado pelo Núcleo de Prática Jurídica no início de cada semestre letivo. 
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Art. 43 O Edital de submissão ao Regime de Estágio Externo deverá, além de outros itens que 

a Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica julgar pertinentes, especificar: 

I. o prazo para requerimento de submissão ao Regime de Estágio Externo; 

II. os documentos necessários para a submissão ao Regime de Estágio Externo; 

III. o procedimento de avaliação a ser aplicado ao discente. 

Art. 44 O discente em Regime de Estágio Externo permanecerá vinculado às atividades, 

inclusive de natureza avaliativa, da Prática Jurídica Ordinária e da Prática Jurídica 

Complementar desenvolvidas em sala de aula. 

 

CAPÍTULO XIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45 Compete ao Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica dirimir as dúvidas referentes 

à interpretação deste Regulamento, bem como suprir as eventuais lacunas, expedindo, 

mediante ratificação pelo Colegiado do Curso de Bacharelado em Direito, os atos 

complementares que se fizerem necessários. 

Art. 46 É proibido a qualquer dos integrantes do Núcleo de Prática Jurídica receber 

importância oriunda de usuário do Serviço de Assessoria Jurídica, excetuadas as verbas 

decorrentes da sucumbência, regidas pela legislação em vigor. 

Art. 47 O presente Regulamento entra em vigor imediatamente, depois de aprovado pelo 

Núcleo Docente Estruturante. 

 

Campina Grande, 08 de junho de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DE TUTORIA ACADÊMICA DO CURSO DE 

BACHARELADO EM DIREITO DAS FACULDADES INTEGRADAS DE 

PATOS – CAMPINA GRANDE 

 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I – DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1° O Programa de Tutoria Acadêmica do Curso de Direito é oferecido aos alunos 

matriculados entre o 1º e o 10º período. 

Art. 2º O objetivo geral do Programa de Tutoria Acadêmica é acompanhar e orientar o 

percurso acadêmico dos alunos do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina 

Grande, tendo em vista a melhoria do desempenho discente e da qualidade do curso. 

Art. 3º São objetivos específicos do programa: 

I. Proporcionar a melhoria do Curso, desde questões estruturais, mas também relativo ao 

ensino-aprendizagem. 

II. Proporcionar ao aluno do Curso de Direito das FIP – Campina Grande, o 

acompanhamento da sua vida acadêmica e a efetivação curricular, por professores-

tutores, pertencentes ao quadro docente do curso; 

III. Favorecer a integração do aluno ao curso e ao ambiente acadêmico em geral, a partir 

do seu ingresso, de modo a incentivar a continuidade e o aperfeiçoamento dos seus 

estudos; 

IV. Promover a integração entre docentes e discentes, desde o primeiro período, 

permitindo o envolvimento dos professores com a organização curricular do curso; 

§1° Os objetivos de que trata o caput deste artigo serão alcançados de acordo com o que 

dispõem: 

I. A Legislação Federação do Ensino Superior; 

II. O Regimento Interno das Faculdades Integradas de Patos (FIP); 

III. O Projeto Pedagógico do Curso de Direito das FIP; 

IV. O presente Regulamento. 

§2° - Os objetivos do Programa de Tutoria Acadêmica em cada período do curso orientam as 

ementas seguidas nesta disciplina, agrupando assim, em função do período, os temas e/ou 

perspectivas de atividades acadêmicas que serão desenvolvidas. 

 

TÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

CAPÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO 
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Art. 4º Integram a organização didático-administrativa do Programa de Tutoria Acadêmica do 

Curso de Direito das FIP – Campina Grande: 

I. um corpo docente de professores-tutores; 

II. uma Coordenação. 

Art. 5º A constituição e atribuições dos responsáveis pela organização didático-administrativa 

do Programa de Tutoria Acadêmica do Curso de Direito das FIP – Campina Grande são as 

dispostas nos parágrafos abaixo: 

§1º São atribuições do corpo docente de tutores do Programa de Tutoria Acadêmica do Curso 

de Direito das FIP – Campina Grande: 

I. Aprovar a inserção de novos conteúdos na ementa do programa com base nas 

necessidades de atualização curricular e na melhoria do acompanhamento e da 

orientação aos discentes; 

II. Avaliar semestralmente o Programa de Tutoria Acadêmica do Curso de Direito 

segundo critérios definidos (expectativas dos discentes quanto ao curso, relevância 

deste programa, competência/habilidade do professor-tutor e autoavaliação); 

III. Decidir sobre a pontuação e a avaliação do Programa de Tutoria Acadêmica do curso 

em cada semestre. 

IV. Decidir sobre documentos e critérios a serem utilizados para melhoria do Programa de 

Tutoria Acadêmica do curso. 

§ 2º - São atribuições da Coordenação da Tutoria Acadêmica do Curso de Direito das FIP – 

Campina Grande: 

I. Representar o curso junto a entidades de caráter cultural e científico no tocante as 

atividades de tutoria acadêmica; 

II. Representar o curso em congressos, colóquios e outros eventos de caráter cultural e 

científico que abordem o programa; 

III. Delegar a membros do corpo docente do programa a representação do curso nos casos 

indicados nos itens I e II deste parágrafo. 

 

CAPÍTULO II – DO FUNCIONAMENTO 

SUBCAPÍTULO I – DO CORPO DOCENTE 

Art. 6º Os professores tutores do Programa de Tutoria Acadêmica deverão integrar o corpo 

docente do Curso de Direito das FIP – Campina Grande. 

Art. 7º Para integrar o corpo docente do Programa de Tutoria Acadêmica, o professor-tutor 

precisa ser escolhido pelo corpo docente de tutores do Curso de Direito das FIP – Campina 

Grande, com base em parecer de um dos seus membros escolhido para esta finalidade, 

podendo este ser indicado pela coordenação do curso ou da tutoria. 
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SUBCAPÍTULO II – DA ADMISSÃO DO PROGRAMA DE TUTORIA ACADÊMICA 

Seção 1 – Da Matrícula 

Art. 8º Os alunos matriculados nas disciplinas, objeto da Tutoria, poderão participar do 

Programa.  

Art. 9º Os discentes deverão efetuar sua matrícula junto à Secretaria da Coordenação do 

Curso de Direito, dentro dos prazos fixados no calendário escolar das FIP. 

 

SUBCAPÍTULO III – DO REGIME DIDÁTICO PEDAGÓGICO 

Seção 1 – Da Estrutura Curricular 

Art. 10 O Programa de Tutoria Acadêmica se constitui de atividades consideradas pelo 

Projeto Pedagógico do Curso de Direito como complementares. 

Art. 11 Haverá 2 (dois) semestres letivos regulares em cada ano, oferecidos de acordo com o 

calendário escolar das Faculdades Integradas de Patos (FIP). 

 

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12 Os casos omissos serão decididos pela Coordenação do Curso de Bacharelado em 

Direito, mediante consulta ao corpo docente de tutores do Programa de Tutoria Acadêmica e, 

posteriormente, submetidos ao Colegiado de Curso. 

Art. 13 Este Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação. 

 

Campina Grande, 08 de junho de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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REGULAMENTO DO EIXO DE ACOMPANHAMENTO AO EGRESSO DO 

CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO DAS FACULDADES 

INTEGRADAS DE PATOS – CAMPINA GRANDE 

 

CAPÍTULO I – DO EIXO DE ACOMPANHAMENTO AO EGRESSO 

Art. 1º O Eixo de Acompanhamento ao Egresso do Curso de Bacharelado em Direito das FIP 

– Campina Grande tem como objetivo geral promover o acompanhamento dos 

alunos(as)/diplomados(as) durante o período de tempo de 02 (dois) anos, a contar da data do 

término do Curso, procurando oferecer oportunidades de aperfeiçoamento e de inserção no 

mercado de trabalho. 

Art. 2º O Eixo de Acompanhamento ao Egresso tem caráter permanente. Para sua execução, 

serão realizados os seguintes objetivos específicos: 

I. Manter contato com os egressos do Curso de Bacharelado em Direito desta Instituição, 

promovendo um canal aberto de informação para implantação e desenvolvimento de 

cursos, palestras, oficinas; 

II. Desenvolver e manter um banco de dados atualizados com informações dos egressos 

desta Instituição através de questionário/ formulário; 

III. Avaliar o desempenho do Curso de Direito das FIP – Campina Grande através do 

acompanhamento da vida profissional dos egressos; 

IV. Proporcionar a participação de egressos em atividades de extensão (eventos 

acadêmicos e científicos); 

V. Oferecer e divulgar a política de benefícios direcionada aos egressos das FIP – 

Campina Grande; 

VI. Criar no site Institucional o “Espaço do Egresso de Direito FIP – Campina Grande” 

(por meio do Clube de Egressos voltado especificamente para os alunos egressos do 

Curso de Direito), promovendo o contato através do acesso às informações (eventos, 

estágios/empregos, cursos, pós-graduações), enfatizando os egressos que se destacam 

profissionalmente. 

Art. 3º As atividades do Eixo de Acompanhamento ao Egresso devem estar sempre 

articuladas com as do ensino de graduação, da pesquisa e da extensão universitária 

desenvolvidas no âmbito do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande. 

 

CAPÍTULO II – ESTRUTURA FUNCIONAL DO EIXO DE ACOMPANHAMENTO AO 

EGRESSO 

Art. 4º O Eixo de Acompanhamento ao Egresso terá como estrutura funcional: 

I. A Coordenação do Eixo de Acompanhamento ao Egresso; 

II. Parcerias internas importantes com os Órgãos do Curso de Bacharelado em Direito, 
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sistematicamente integrados ao Eixo: 

a) Diretor Geral e Coordenação acadêmica das FIP – Campina Grande; 

b) Coordenação do Curso de Bacharelado em Direito/ Coordenação de pós-graduação; 

c) Coordenação de Pesquisa e Extensão (COOPEX) das FIP – Campina Grande; 

d) Coordenação de Pesquisa e Extensão e Coordenação de Monitoria do Curso de 

Direito; 

e) Comissão Própria de Avaliação (CPA); 

f) Secretaria Geral das FIP e Assessoria de Comunicação (ASCOM); 

g) Departamento financeiro; 

h) Coordenação Geral - Biblioteca; 

i) Núcleo de Apoio Didático Pedagógico (NADIP). 

Art. 5º A nomeação do coordenador(a) do Eixo de Acompanhamento ao Egresso será feita 

pelo Coordenador do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande por meio 

de portaria. 

Art. 6º O cargo de coordenador(a) e o Eixo de Acompanhamento ao Egresso estão vinculados 

ao Núcleo de Tutoria Acadêmica, ambos submetidos à Coordenação do Curso de Bacharelado 

em Direito das FIP – Campina Grande. 

Parágrafo único: O coordenador(a) do Eixo de Acompanhamento ao Egresso do Curso de 

Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande só poderá ser ocupado por um 

profissional de nível superior (docente), indicado e designado pelo Coordenador do Curso. 

Art. 7º A coordenação do Eixo de Acompanhamento ao Egresso deve realizar um 

acompanhamento aos egressos do Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina 

Grande nos dois primeiros anos após a conclusão do curso, exercendo as seguintes funções: 

I. Dirigir, orientar e coordenar as atividades do Eixo de Acompanhamento ao Egresso do 

Curso de Bacharelado em Direito das FIP – Campina Grande; 

II. Assessorar a coordenação do Curso de Direito nos assuntos relacionados aos egressos; 

III. Apresentar à coordenação do curso, plano específico de trabalho, bem como relatório 

das atividades desenvolvidas pelo Eixo de Acompanhamento ao Egresso; 

IV. Responder pelo Eixo de Acompanhamento ao Egresso frente à coordenação do curso; 

V. Assinar as correspondências, certidões e declarações referentes ao Eixo de 

Acompanhamento ao Egresso; 

VI. Verificar se o perfil apresentado pelos egressos do Curso de Direito, ofertado pela 

Instituição de Ensino Superior (IES), vem ao encontro dos objetivos propostos pelo 

respectivo projeto pedagógico do Curso; 

VII. Acompanhar, durante os dois primeiros anos, o desempenho profissional dos egressos, 
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verificando as principais dificuldades encontradas, praticando ações e programas 

(notadamente através da manutenção de cadastro profissional atualizado) que possam 

contribuir para a sua inserção no mercado de trabalho; 

VIII. Oportunizar aos egressos a participação nas atividades desenvolvidas pela IES e 

especialmente as desenvolvidas pelo Curso de Direito, contribuindo para o constante 

aperfeiçoamento e atualização dos profissionais da área jurídica; 

IX. Construir indicadores demonstrando a presença ou ausência de fragilidades 

apresentadas no processo de ensino-aprendizagem desenvolvido no Curso de Direito, 

caso necessite, aperfeiçoando ações com vistas a saná-las; 

X. Utilizar os meios tecnológicos, notadamente o uso da rede mundial de computadores, 

como recurso para manutenção do contato direto e imediato entre o Curso de Direito e 

seus egressos; 

XI. Construir banco de dados capaz de informar as atividades profissionais desenvolvidas 

pelos egressos, contribuindo, assim, para a verificação do perfil de profissional 

formado pelo Curso de Direito das FIP – Campina Grande; 

Parágrafo único: Os resultados obtidos pela pesquisa relacionada ao acompanhamento de 

egressos serão remetidos semestralmente para a Coordenação do Curso de Bacharelado em 

Direito das FIP – Campina Grande, que realizará a análise de resultados. 

Art. 8º A Coordenação do Curso de Bacharelado em Direito será responsável pelo 

acompanhamento sistemático do Eixo de Acompanhamento ao Egresso, auxiliando nas 

atividades que o caracteriza. 

Art. 9º A Coordenação do Curso de Graduação em Direito das FIP – Campina Grande, 

através do Eixo de Acompanhamento ao Egresso, cadastrará os acadêmicos, por meio do 

Clube de Egressos do Curso de Direito (CEDi) que estejam concluindo o curso de graduação 

(cadastro pessoal). Enviará informações de egressos (Egressos de Sucesso FIP) e relatório de 

atividades relacionadas aos diplomados(as) para o Eixo de Acompanhamento de Egressos e 

para a Coordenação do Curso de Direito, bem como também, encaminhará propostas de 

eventos com a participação dos ex-alunos (as), antecipadamente, para divulgação no espaço 

destinado aos egressos no site das FIP. A Coordenação de Pós-Graduação enviará controle 

sistemático da quantidade de egressos FIP nos cursos ofertados pela Instituição. 

Art. 10º A Coordenação de Pesquisa e Extensão (COOPEX) deverá proporcionar uma 

abertura nos projetos de pesquisa e extensão para a participação de egressos (voluntários), 

devidamente cadastrados no CEDI. 

Art. 11 A Secretaria Geral das FIP auxiliará no fornecimento do material relacionado aos 

concluintes/egressos FIP e Assessoria de Comunicação das FIP auxiliará na divulgação de 

informações relacionadas ao Eixo de Acompanhamento de Egressos do Curso de Direito das 

FIP – Campina Grande. 

Art. 12 O Departamento Financeiro poderá oferecer benefícios aos egressos, devidamente 

cadastrados ao PROAEG. 
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Art. 13 A Coordenação Geral da Biblioteca prestará serviços oferecidos aos egressos de 

Direito das FIP, devidamente cadastrados CEDI, através do programa “Egresso FIP na 

Biblioteca”. 

Art. 14 A Comissão Própria de Avaliação ajudará na confecção dos questionários e 

interpretação dos resultados. 

Art. 15 O Núcleo de Apoio Didático Pedagógico poderá estabelecer suporte em atividades 

pedagógicas, adaptando a matriz curricular as exigências do mercado de trabalho, caso seja 

necessário. 

 

CAPÍTULO III – DOS EGRESSOS 

Art. 16 Apenas os egressos de Direito das FIP – Campina Grande cadastrados no CEDi, 

devidamente identificados pela carteira de egressos (Clube de Egressos) poderão usufruir 

determinados benefícios fornecidos pelo Curso de Direito desta instituição. 

Parágrafo único: Para obter a carteira “Clube de Egressos”, o aluno (a) diplomado (a) 

precisa responder o questionário eletrônico (informações acadêmicas, profissionais, 

adicionais). O egresso que tiver qualquer pendência acadêmica ou financeira com as FIP – 

Campina Grande não poderá obter cadastro no CEDi. 

Art. 17 O acadêmico egresso poderá participar como voluntário de projetos de pesquisa, 

extensão, iniciação científica, iniciação à docência e outras atividades promovidas pelos 

cursos ofertados pelas FIP – Campina Grande com direito a certificado. 

a) Os projetos e atividades deverão trazer a identificação do participante egresso, 

especificando em que forma se dará a sua participação; 

b) O egresso que participar como voluntário ficará regido pela legislação vigente, que dispõe 

sobre o serviço voluntário e dá outras providências; 

c) O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a 

instituição e o prestador de serviço voluntário, onde constará necessariamente o objetivo e 

as condições de seu exercício. 

Art. 18 Os egressos poderão participar de eventos nas FIP – Campina grande obtendo taxa de 

inscrição relativamente reduzida ou taxa de inscrição gratuita com direito a certificado (o 

valor percentual de desconto vai depender especificamente da gestão administrativo-

financeira dos cursos das FIP – Campina Grande que patrocinarão estes eventos). 

Art. 19 Tendo em vista, a relevância dos cursos de extensão na atualização e no 

aperfeiçoamento dos profissionais egressos, desenvolvendo habilidades e competências 

relevantes e úteis ao trabalhador, os ex-alunos diplomados obterão direito a desconto sobre o 

valor integral da parcela dos cursos de extensão ofertados pelas FIP – Campina Grande (o 

valor percentual de desconto vai depender especificamente da gestão administrativo-

financeira dos cursos de extensão oferecidos pelas FIP – Campina Grande). 

Art. 20 Os egressos que busquem a formação em outra área ou o aprofundamento dos estudos 

têm direito a desconto (unidade-curso/egresso FIP – Campina Grande) nos cursos de 
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graduação e de pós-graduação ofertados pelas FIP – Campina Grande (Gestão Administrativa 

Central – FIP – Campina Grande), sempre sobre o valor integral da parcela (o valor 

percentual de desconto vai depender especificamente da gestão administrativo-financeira dos 

cursos de graduação e pós-graduação das FIP – Campina Grande). 

Art. 21 Os egressos poderão inserir seus currículos em arquivo PDF, revelando seus talentos 

para o mercado através do espaço destinado aos diplomados no “Portal Clube de Egressos 

Direito FIP – Campina Grande” (Banco de dados Egressos de Talento do Curso de Direito – 

FIP – Campina Grande). 

Art. 22 Somente os usuários egressos do Curso de Direito das FIP – Campina Grande que 

possuem carteira de identificação de egressos (CEDi - Clube de Egressos), podem cadastrar-

se no Programa “Egresso FIP – Campina Grande na Biblioteca” para o uso dos serviços 

específicos a serem oferecidos durante o período de dois anos após a conclusão do curso. 

Art. 23 O Programa “Egresso FIP – Campina Grande na Biblioteca” estenderá aos egressos 

os seguintes serviços: 

a) Acesso à base de dados local e on-line; 

b) Catálogo automatizado de autor, título e assunto; 

c) Empréstimo Especial livros e periódicos científicos (destinado a Xerox); 

d) Acesso ao laboratório de informática da biblioteca; 

e) Utilização do guarda-volumes pelo usuário egresso somente enquanto estiver na área de 

acervo da biblioteca; 

f) Empréstimo domiciliar de monografia no período de sete dias (quantidade máxima de 

duas monografias por empréstimo); 

g) Disponibilidade do sistema de conexões de rede sem fio/internet (WiFi) para os egressos; 

h) Acesso disponível a cabines de estudo em grupo para os egressos; 

i) Prestação de serviços oferecidos pelos bibliotecários quanto às normas da ABNT para 

trabalhos científicos. 

Parágrafo único: A não devolução do (s) material (is) recolhido na biblioteca por 

empréstimo especial implicará no pagamento de multa no valor determinado pela Instituição, 

bem como também na suspensão da carteira de egresso. O material deixado no guarda-

volumes após o fechamento da biblioteca será entregue ao usuário egresso somente no dia útil 

seguinte e o material que ficar por mais de um dia útil será encaminhado ao setor de achados e 

perdidos. 

 

CAPÍTULO IV – DO ATENDIMENTO 

Art. 24 O acesso ao PROAEG poderá ser viabilizado através de diferentes maneiras: 

a) Pessoalmente ou por telefone; 

b) Por e-mail; 
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c) No site das FIP – Campina Grande; 

d) Portal Clube de Egressos FIP – Campina Grande. 

 

CAPÍTULO V – DA DIVULGAÇÃO 

Art. 25 O Eixo de Acompanhamento ao Egresso divulgará constantemente informações nos 

Murais e no Home Page das FIP – Campina Grande na internet. 

Art. 26 A divulgação das informações é destinada aos interesses dos egressos, apresentando-

se da seguinte forma: 

a) Caracterização geral do Programa de Acompanhamento de Egressos, através de suas 

diferentes atividades; 

b) Eventos (palestras, seminários, congressos, fóruns, encontros, etc.); 

c) Banco de dados Egressos de Talento FIP – Campina Grande; 

d) Cursos ofertados pelas FIP – Campina Grande; 

e) Egresso FIP de Sucesso, destacando ex-alunos que conquistaram o sucesso no âmbito 

acadêmico ou no mercado de trabalho. 

Art. 27 Os prazos das atividades de atualização e formação continuada para os egressos das 

FIP – Campina Grande serão divulgados antecipadamente no site da Instituição, no espaço 

destinado aos egressos. 

 

CAPÍTULO VI – INSTRUMENTOS DE COLETA E METODOLOGIA DE ANÁLISE 

Art. 28 Os dados serão coletados por meio de questionários aplicados junto aos egressos. Os 

questionários serão concebidos de forma fechada e mista, formuladas por meio de 

alternativas. 

 

CAPÍTULO VII – APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Art. 29 Os questionários serão integrados à web site da Instituição. O conjunto de resultados 

destes questionários serão sistematizados e representados por meio de tabelas e gráficos. As 

dificuldades para a localização e efetiva mobilização dos egressos para o preenchimento dos 

questionários não poderão comprometer a amostragem. Caso isto ocorra será necessário à 

seleção de novos egressos para responder aos questionários. 

I. Análise das expectativas e realidades dos egressos: a análise das expectativas e realidades 

dos egressos deverá ser realizada após seis meses da sua graduação, por meio de aplicação de 

questionários enviados por correio eletrônico. Na hipótese do não retorno do questionário 

respondido por parte do Egresso, a Instituição entrará em contato por meio de cartas ou 

telefone. Quando estas iniciativas falharem e a amostragem cair para menos de 30% do 

universo, serão selecionados novos egressos. 
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II. Constituição permanente do processo de avaliação: será disponibilizado no site das FIP – 

Campina Grande um processo permanente de incentivo a participação dos egressos na 

demanda de informações, ou seja, será disponibilizado online um formulário a ser preenchido 

por todo e qualquer egresso que visite o site das FIP – Campina Grande, no espaço destinado 

aos egressos. 

 

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 30 O presente regulamento entrará em vigor na data da sua aprovação e será atualizado 

sempre que se constar necessidades de mudanças. 

Art. 31 Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Direção Geral das FIP – 

Campina Grande. 

 

Campina Grande, 08 de junho de 2021 

 

MARIANA LOUREIRO GAMA                                   PAULA VANESSA DA SILVA 
    Coordenadora do Curso de Direito                                                     Diretora administrativa – FIP CG 
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FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

CONSELHO DE CURSO 

PATOS-PARAÍBA 

 

Resolução nº 002/2018 

 

Normatiza o uso do nome social e o reconhecimento da 

identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 

no âmbito das Faculdades Integradas de Patos (FIP) e 

dá outras providências. 

 

O DIRETOR GERAL E PRESIDENTE DO CONSELHO DE CURSO DAS FACULDADES 

INTEGRADAS DE PATOS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  

 

CONSIDERANDO o Art. 5º da Constituição Federal, que estabelece a igualdade de 

todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza – entendendo-se aqui inclusive as 

diferenças quanto a sexo, orientação sexual e identidade de gênero;  

CONSIDERANDO os princípios de direitos humanos consagrados em documentos e 

tratados internacionais, em especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o 

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966), o Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (1966), o Protocolo de São Salvador (1988), a Declaração da 

Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 

Correlata (Durban, 2001) e os Princípios de Yogyakarta (Yogyakarta, 2006);  

CONSIDERANDO a Lei n° 9.394/1996, que define as diretrizes e bases da educação 

nacional que, em seu Art. 2º, estabelece a educação como dever da família e do Estado, 

inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho, indicando, em seu Art 3°, como princípios do ensino, entre 

outros, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e o respeito à 

liberdade e o apreço à tolerância;  

 CONSIDERANDO a necessidade de se dar tratamento isonômico a toda comunidade 

acadêmica, funcionários, terceirizados e estagiários no âmbito das Faculdades Integradas de 

Patos; 

 CONSIDERANDO que o não reconhecimento da identidade de gênero e do nome 

social se caracteriza como violência simbólica e a adoção do uso do nome social garante o 

respeito à identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito das Faculdades 

Integradas de Patos, evitando constrangimentos, estigmas, preconceitos, violência e a evasão 

escolar dessas pessoas; e, 

CONSIDERANDO o compromisso das FIP na construção de uma cultura de respeito à 

diversidade, à inclusão social, à democracia e da prática dos Direitos Humanos, 

 

RESOLVE: 
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Art.1º Assegurar a inclusão, quando requerida por docentes, discentes, funcionários e 

estagiários do nome social de travestis e transexuais, para fins de adequação de gênero nos 

registros funcionais e acadêmicos das FIP. 

Parágrafo único – Entende-se por nome social aquele adotado pela pessoa, como 

expressão de autoidentidade de gênero, sendo obrigatório o seu registro nas FIP, levando em 

consideração para esta finalidade, tão somente o prenome e a retirada do agnome civil. 

Art.2º O direito assegurado por força desta Resolução estende-se também aqueles 

interessados que vierem a participar de eventos, tais como congressos, fóruns, simpósios, 

cursos de extensão a serem ofertados pelas FIP. 

Art.3º O sistema de informática que gerencia a prestação de assistência àS FIP deverá 

permitir, em espaço especificamente destinado a esse fim, o registro do nome social desde o 

atendimento inicial ou a qualquer tempo, quando requerido. 

Art.4º Fica garantido pelo sistema de informática que o aluno  poderá ser identificado 

no sistema através de seus números de documentos, sem a necessidade de exposição do nome 

civil ao solicitar atendimentos ou demais atividades. 

Parágrafo único: É obrigatório o registro do nome social mesmo enquanto o sistema de 

informática não disponibilize espaço especificamente destinado a esse fim, hipótese em que o 

nome social do aluno deve ser preenchido em destaque nas folhas de assinatura e depois o 

registro de faltas e de notas será lançada no sistema eletrônico. 

Art.5º A pessoa interessada na adoção do nome social deverá solicitar cópia do 

formulário de solicitação (Anexo I), devendo entregá-lo devidamente preenchido, junto ao 

setor competente. 

Parágrafo único: Quando a pessoa interessada for docente ou funcionário (a), o 

requerimento de inclusão do nome social deverá ser encaminhado ao setor de Recursos 

Humanos e, quando discente, na Secretaria Geral. 

Art.6º A pessoa interessada indicará no momento do requerimento, o nome social e a 

identidade de gênero pelos quais deseja ser identificada, reconhecida e denominada pela 

Instituição, conforme modelo constante no Anexo I. 

Art.7º Para os menores de 18 (dezoito) anos, o requerimento do (a) interessado(a) 

deverá ser acompanhado de Termo de Autorização firmado pelos pais ou responsáveis legais, 

devidamente reconhecidos em cartório de registro de notas e documentos. 

Art.8º A inclusão do nome social poderá ser requerida pelo estudante, a partir de sua 

matrícula nas FIP e pelo professor, funcionário e estagiário, a partir da sua contratação, 

devendo ser procedida pelo setor responsável em até 30 (trinta) dias, a partir da data do 

protocolo do requerimento. 

Art.9º Em documentos de acesso público interno à Instituição, a exemplo de listas de 

frequência, diários de classe, identidade estudantil ou funcional, correio eletrônico e demais 

documentos emitidos pelos Sistemas Institucionais, deverá ser registrado o nome social, 

acompanhado pelo número de matrícula. 

 

Art.10 O nome social deverá preceder o nome civil no histórico escolar, ata de colação 

de grau, diploma, declarações, certificados e demais documentos oficiais que venham a 
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produzir efeitos perante terceiros, e a especificação de cada nome virá entre parênteses, tal 

qual o modelo constante do Anexo I desta Resolução.  

 

Parágrafo único: Nas solenidades em geral, tais como colação de grau, defesa de 

monografia, dissertação ou tese, entregas de certificados e eventos congêneres das FIP 

deverão realizar a outorga considerando o nome social do interessado.  

 

Art.11 O nome social indicado pela pessoa interessada não poderá ser objeto de 

alteração ou modificação enquanto perdurar seu vínculo institucional junto às FIP; sendo que 

em caso de solicitação de retirada do nome social dos documentos institucionais, o(a) 

interessado(a) deverá apresentar um novo requerimento acompanhado de documento 

identificador do nome social objeto do requerimento de retirada do nome social ou, na 

ausência de tal documento, uma autodeclaração.  

 

Parágrafo único: A resposta ao requerimento mencionado no caput deste artigo 

obedecerá ao mesmo prazo estabelecido no Artigo 8º desta Resolução.  

 

Art.12 Deve ser garantido, no âmbito institucional, a todos os interessados que 

solicitarem a utilização do uso do nome social, o direito ao tratamento oral exclusivamente 

pelo nome social requerido, em qualquer circunstância, não cabendo qualquer tipo de objeção 

de consciência.  

 

Art.13 Atos de transfobia e demais espécies de preconceito de gênero serão 

institucionalmente punidos nos termos do Regimento Interno da Instituição. 

 

Art. 14 As disposições contidas nesta Resolução não se aplicam aos programas do 

governo, tais como FIES, PROUNI e ENADE, uma vez que a Instituição não possui 

autorização para modificar os respectivos dados de identificação. 

 

Art.15 Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho de 

Curso, fixando-se o prazo de 180 dias para adequação dos documentos e sistemas de 

informática.  

 

Patos-PB, 11 de janeiro de 2018. 

 

 

JOÃO LEUSON PALMEIRA GOMES ALVES 

Diretor Geral das Faculdades Integradas de Patos 

Presidente do Conselho de Curso 
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ANEXO I 

REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO DO NOME SOCIAL 

(Resolução FIP nº 002/2018, que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero 

de pessoas travestis e transexuais no âmbito das FIP e da outras providências) 

 

REQUERENTE: 

Nome Civil: 

E-mail Telefone (     ) 

Para docentes e funcionários técnico-administrativos: 

Função: 

________________________________________________________________________ 

Curso: 

_________________________________________________________________________ 

Setor: 

__________________________________________________________________________ 

Para alunos: 

Curso: (nome do curso): 

___________________________________________________________ 

(    ) Graduação                     (   ) Pós-Graduação 

Turno: (  ) matutino   (   ) vespertino   (   ) integral 

SOLICITO A INCLUSÃO DE MEU NOME  SOCIAL (NOME PELO QUAL SOU 

IDENTIFICADO(A) NAS MINHAS RELAÇÕES SOCIAIS) NO REGISTRO 

ACADÊMICO/FUNCIONAL E DEMAIS DOCUMENTOS DE USO INTERNO E OFICIAIS SOB 

RESPONSABILIDADE DAS FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS. 

 O uso do nome social será aplicado aos documentos internos das FIP conforme o disposto no 

artigo 9º desta Resolução. O nome civil será precedido do nome social nos documentos da 

Faculdade que produzem efeito perante terceiros, conforme o disposto no artigo 10º desta 

Resolução. 

 

 Nome social completo (altera prenome e retira agnome (Exemplo de agnome: Junior, Filho, Neto): 

_____________________________________________________________________________ 

Nome social completo abreviado (tamanho máximo de trinta caracteres): 

______________________________________________________________________________ 

Adequação de gênero: 

(   ) masculino-feminino 

(   ) feminino-masculino 

 

Patos-PB, ________ de ________________ de _______ 

 

____________________________________________ 

Assinatura do requerente 
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PLANTA BAIXA DO PRAJUR 
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